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IBAMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

DESP. ABERT. VOL. 02001.001362/2014-47 COEND/IBAMA

Brasília, 23 de outubro de 2014

Ao Arquivo Setorial do SETORIAL DILIC

Solicitamos a abertura de volume no processo ne 02001.007021/2010-51. Após
abertura tramite o processo à Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos.

IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n* 09566 Brasília - Dl
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1670

www.ibama.gov.br

OF 02001.011108/2014-57 DILIC/IBAMA

113Â

Brasília, 30 de setembro de 2014.

Ao Senhor

Ivan Pedro Salati de Almeida
Diretor da Comissão Nacional de Energia Nuclear
Rua General Severiano, 90 - Botafogo
RIO DEJANEIRO - RIO DE JANEIRO
CEP.: 22290900

Assunto: Solicita manifestação da DRS/CNEN sobre empreendimento Reator
Multiproposito Brasileiro. Processo ne 02001.003272/2011-48.

Senhor Diretor,

1. Cumprimentando-o cordialmente, reporto-me ao processo de licenciamento ambiental
n5 02001.7021/2010-51.

2. Em atenção ao disposto na alínea "g", inciso XIV, art. ne 7°, da Lei Complementar nQ
140, de 08 de dezembro de 2011, solicito a esta Diretoria de Radioproteção e Segurança
Nuclear - DRS, que encaminhe ao IBAMA parecer técnico e demais informaçõesque julgar
necessárias acerca do licenciamento nuclear do empreendimento Reator Multiproposito
Brasileiro - RMB.

3. Sem mais para o momento, estou à disposição para esclarecimentos que se fizerem
necessários.

IBAMA

Atenciosamente,

THOMAZ MIAÍAK DE TOLEDO

Diretor Substituto da DILIC/IBÂMA

pao- I/I 10/09/2014 -12:06





IBAMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÀVE]

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

DESPACHO 02001.025971/2014-91 COEND/IBAMA

Brasília, 07 de outubro de 2014

ÀCoordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica

Assunto: Licenciamento Ambiental do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB.
Processo Administrativo IBAMA n° 02001.007021/2010-51.

Estando de acordo com Parecer Técnico 02001.003922/2014-06 COEND/IBAMA, que presta análises e
conclusões acerca dos Estudos Complementares ao EIA/RIMA para fins de Licenciamento Ambiental
Prévio do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB, proposto para o Município de Iperó/SP, sob
responsabilidade da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, teço minhas considerações de
forma a subsidiar as decisões de continuidade.

O Parecer COEND/IBAMA n° 000992/2014 concluiu pela necessidade de complementação do Estudo de
Impacto Ambiental - EIA do RMB. Em atenção às solicitações feitas pelo IBAMA, a CNEN protocolou, em
dois volumes, o Parecer em Resposta ao Parecer IBAMA n" 000992/2014, que veicula informações
complementares ao EIA do RMB, que então foram analisadas pelo Parecer 3922/2014-06.

O Parecer em análise foi estruturado em três tópicos, quais sejam:

• Análise Técnica

• Encaminhamentos

• Conclusão

Dos aspectos relacionados ao Meio Físico e Biótico. destaca-se da Análise Técnica e Encaminhamentos:

• Inclusão das áreas de intervenção direta para construção dos Sistemas de Bombeamento/Adução de
Água e Emissário de Efluentes Líquidos como Área Diretamente Afetada;

• Aceite da Reformulação da Matriz de Impactos do Meio Físico;
• Aceite da caracterização da nascente tributária do Ribeirão Ferro, situada a leste do Reator, em sua

ADA;

• Aceite das diretrizes de Gerenciamento de Rejeitos Radioativos de Baixa e Média Atividades em
Depósito Inicial por 50 (cinqüenta) anos, confrontando com a previsão de inicio da operação do
Repositório Final para 2020. Destaco que o projeto do Repositório Final encontra-se em licenciamento
ambiental no IBAMA mediante Processo Administrativo n° 02001.001649/2013-96 , sem, contudo,
haver a definição de alternativa locacional, impossibilitando a emissão de Termo de Referência para
fins de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental.

• Aceite das diretrizes de Gerenciamento de Elementos Combustíveis Irradiados (ECIs) para cenário de
50 (cinqüenta) a 100 (cem) anos. Destaco o compromissoassumido pela CNEN que neste intervalo de
tempo haverá definição do Estado Brasileiro quanto ao gerenciamento/guarda final/reciclagem dos
ECIs;

• Aceite das diretrizes de operação dos Sistemas de Dissipação de Calor Ativos e Passivos, desde que
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IBAMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

aprovadas da DRS/CNEN em Relatório de Análise de Segurança;
• Recepção das Outorgasde captação de água superficial (108 m3/h) elançamento de efluentes (22m3/h)

no no Sorocaba, e de captação de água subterrânea (6.5 m3/h), concedidas pelo DAEE (Diário Oficial
do Estado de Sao Paulo, no dia 28/06/2014 epublicada acorreção do valor de outorga em 03/07/2014)

• Recepção da Autorização n« 05/2014 do ICMBio, encaminhada ao IBAMA em 13 de maio de 2014.
• Apresentação para fase posterior do processo de licenciamento:

oProjetos/Programas/Planos Básicos Ambientais para as fases de Instalação e
Operação, seguindo as diretrizes estabelecidas em Pareceres do IBAMA e Termos de
Referência específicos,-

>Projetos Construtivos das Vias de Acesso ede Isolamento de Segurança considerando
Passagem de Fauna em Mata Ciliar do Ribeirão do Ferro e seus Tributários, em
consonância com diretrizes consolidadas junto ao Centro Experimentar ARAMAR;

oDimensionamento e Projeto Construtivo das Estruturas de Tratamento de Águas e
Efluentes Líquidos, considerando a Otimização do Uso da Água e Reuso de Efluentes
Tratados,- Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Convencionais; Sistemas de Controle
das Emissões Atmosféricas Convencionais,- Torre de Refrigeração. *

oInventário de Produtos Químicos utilizado na operação e Planos de Contingência;
oInventário de Fauna e Flora para subsidiar emissão de ASV;
o Caracterização de APPs inseridas na ADA;
oAutorização/anuência do Município de Iperó/SP para a construção dos 2,5 km de

adutora/emissário enterrada na estrada vicinal;
» Aprovação de Local expedida pela DRS/CNEN;

Dos aspectos relacionados aoMeio SocioeconômlcQ, destaca-se da Análise Técnica e Encaminhamento-
J

• Aceite das diretrizes para Comunicação Social junto às famílias em processo de desapropriação de
áreaparaconstrução do RMB, mediante Decreto de Utilidade Pública ns 58.710, de 14 de dezembro de
2012, expedido pelo Estado de São Paulo. Deve-se ampliar o escopo da proposição de modo à incluir
ações de auxilio e orientação na recomposição da moradia e das atividades econômicas desenvolvidas
antes das desapropriações, ou na sua adaptação segundo seus próprios interesses e necessidades,
disponibilizando assessoria técnica e social. Destaca-se que o empreendimento gera impactos sociais
antes do estabelecimento de instrumentos de regulação pelo IBAMA e dos Programas Ambientais
adequados para a mitigação destes impactos;

• Aceite da Redefinição das Áreas de Influência para o Meio Socioeconômico;
• Recepção de Nota Técnica n° 02001.001425/2014-65 CSR/IBAMA e considerações apresentadas pela

CNEN, desconfigurando a superposição da Área Diretamente Afetada à Área da FLONA Ipanema,
outrora em dúvida mediante apresentação de Mapas desconfigurados no EIA/RIMA.

• Apresentação/Considerações para fase posterior do processo de licenciamento:
o Projetos/Programas/Planos Básicos Ambientais para as fases de Instalação e

Operação, seguindo as diretrizes estabelecidas em Pareceres do IBAMA e Termos de
Referência específicos;

o Estudos qualitativos e quantitativos periódicos junto a população da AID, no âmbito
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do Programa de Comunicação Social, como forma de aprimorar a interlocução com a
população local e a inserção do empreendimento na região, aferir a efetividade e
eficácia dos programas ambientais e identificar as transformações do meio ambiente
local;

3Competências e distinções entre o RMB e o Centro Experimental ARAMAR devem ser
trabalhadas e explicadas à população no âmbito do Programa de Comunicação Social;

3Aprimoramento sobre a Definição Conceituai do termo "Imóveis Rurais",
possibilitando mapear sua distribuição na região, auxiliando na delimitação das
diretrizes e escopos de implementação dos Programas Ambientais,-

o Interação junto à Prefeitura de Iperó/SP para análise e revisão das diretrizes do Plano
Diretor, evitando-se o estabelecimento de zonas de adensamento populacional no
entorno imediato do empreendimento;

o Projeto de comunicação direcionado aos proprietários dos imóveis adjacentes à área
planejada para a construção da adutora/emissário visando evitar o comprometimento
da integridade das estruturas da adutora/emissário durante a fase de operação e
evitar que as obras da adutora/emissário prejudiquem os acessos às propriedades
durante a instalação ou que afetem edificações;

o Informação sobre regulamentação/aplicação junto ao Município de Iperó/SP da
compensação financeira por abrigar depósitos de rejeitos radioativos iniciais, nos
termos do art. 34 da Lei 10.308, de 20 de novembro de 2001;

Encaminhamentos Finais:

• Nos termos do Ofício 02001.01108/2014-57 DILIC/IBAMA, com base na alínea g, inciso XIV, do Art.
7° da Lei Complementar n° 140/2011, recomenda-se que o licenciamento ambiental prévio seja
autorizado mediante recepção de Parecer Técnico da DRS/CNEN;

• Emissão do Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal da CNEN, MRS e da equipe
técnica responsável pela elaboração dos Estudos Ambientais.

Ratificando o posicionamento exarado ao Parecer Técnico 02001.003922/2014-06 COEND/IBAMA, que "
conclui não haver impeditivos para a emissão da Licença Prévia do empreendimento Reator
Multiproposito Brasileiro - RMB, proposto pela Comissão Nacionalde Energia Nuclear - CNEN, processo
02001.007021/2010-51", observadas: as orientações estabelecidas ao longo deste processo,- as
condicionantes propostas, as quais acato e recomendando aprimoramento ao texto para configuração
final da Licença Prévia,- a emissão do Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal; a
recepção do Parecer Técnico da DRS/CNEN.

RAFAEL FREÍRE DE.MA
Coordenaoor-Substituttrda COE
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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

Coordenadoria Técnica do RMB-014/2014

São Paulo, 10 de novembro de 2014.

limo Sr.

Rafael Freire de Macedo

Coordenador Substituto

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos.
Diretoria de Licenciamento Ambiental

COEND/DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Ref.: Licenciamento Ambiental do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB
(Processo IBAMA 02001.007021/2010-51)

Prezado Senhor,

Segue, para conhecimento e registro de V.Sa. os seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do cadastro técnico federal:
a1 - Comissão Nacional de Energia Nuclear
a2 - José Augusto Perrotta
a3 - Afonso Rodrigues de Aquino
a4 - Vanusa Maria Delage Feliciano
a5 - Alexandre Nunes da Rosa

a6 - Helena Maia de Abreu Figueiredo
a7 - Giuslaine de Oliveira Dias

a8 - Juliane Chaves da Silva

Informamos que o Dr. Romulo de Castro Souza Lima é procurador da AGU e não
pertence aos quadros da CNEN, tendo participado na reunião CNEN com a
COEND/IBAMA para prestar assessoria jurídica como membro da AGU/PGF lotado na
PF/CNEN.

b) Cópia do registro no Diário Oficial do Estado de São Paulo, sobre a contratação, pela
Secretaria de Desenvolvimento Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo, da
Empresa CPOS para realizar a avaliação das propriedades a serem desapropriadas em
Iperó.

RMB 1 de 2
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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

Coordenadoria Técnica do RMB-014/2014
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c) Cópia do Registro no Diário Oficial da União sobre a homologação de contratação, pela
CNEN, de empresa especializada para fazer a interface da comunicação entre a CNEN e
os proprietários a serem desapropriados em Iperó.

d) Cópia do Oficio de encaminhamento do Prefeito de Iperó para a Câmara Municipal
propondo a alteração do plano diretor do Município na região ao redor do
Empreendimento RMB e ARAMAR.

Colocando-nos à disposição, servimo-nos da oportunidade para apresentar à V.Sa.
atenciosos cumprimentos.

Coord|j>jador(t#cnico DO Ri/IES
Comissão Nacional de Energia Nuclear

%.
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Registro n.2

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Data da Consulta: CR emitido em: CR válido até:

5113939 31/10/2014 31/10/2014 31/01/2015

Dados Básicos:

CNPJ: 00.402.552/0001-26

Razão Social: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

Nome Fantasia: CNEN

Data de Abertura: 24/03/1975

Endereço:

logradouro:

N.e:

Bairro:

CEP:

RUA: GENERAL SEVERIANO 90

90

BOTAFOGO

22290-901

Atividates desenvolvidas:

Categoria Atividade

Complemento:

Município: RIO DE JANEIRO

UF: RJ

23 - Gerenciamento de Projetos

sujeitos a licenciamento ambiental

federal

4 - Atividades Nucleares e/ou Radioativas

23 - Gerenciamento de Projetos

sujeitos a licenciamento ambiental

federal

22 - Nuclear - Centros de Pesquisa

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as

~brigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e

fiscalização do Ibama.
O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações,

permissões, concessões, alvarar e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou

municipais para o exercício de suas atividades.

O Certificado de Regularidade não habilita o transporte e produtos e subprodutos floretais e faunísticos.

O Certificado de Regularidade tem validade de três meses, a contar da data de sua emissão.

Chave de autenticação mvse. vhyj.6mzt.293q

IBAMA - CTF/APP 31/10/2014
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.2

5113927

Dados Básicos:

CPF:

Nome:

Endereço:

Logradouro:

N.9:

Data da Consulta:

04/11/2014

461.689.077-34

jose augusto perrotta

rua: capitão nicolau puccini 78

^airro: jardim bonfiglioli

CEP: 05592-070

Atividates desenvolvidas:

Categoria Atividade

CR emitido em: CR válido até:

04/11/2014

Complemento:

Município: SÃO PAULO

UF: SP

04/02/2015

23 - Gerenciamento de Projetos

sujeitos a licenciamento ambiental

federal

22 - Nuclear - Centros de Pesquisa

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as

obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e

fiscalização do Ibama.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações,

permissões, concessões, alvarar e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou

municipais para o exercício de suas atividades.

O Certificado de Regularidade não habilita o transporte e produtos e subprodutos floretais e faunísticos.

"^> Certificado de Regularidade tem validade de três meses, a contar da data de sua emissão.

Chave de autenticação fn7v.pbyz.z6j1.l7gt

IBAMA - CTF/APP 04/11/2014





Registro n.°

Ministério do Meio Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Data da Consulta: CR emitido em: CR válido até:

%

6187606 07/11/2014 07/11/2014 07/02/2015

Dados Básicos:

CPF:

Nome:

Endereço:

Logradouro:

N.°:

Bairro:

CEP:

480.853.917-91

AFONSO RODRIGUES DE AQUINO

RUA HUITACA

130

JARDIM CAMPINA

04677-020

Complemento: APTO 43

Município: SAO PAULO

UF: SP

Atividates desenvolvidas:

Categoria Atividade

22 - Obras civis 8 - outras construções

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as

obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e

fiscalização do Ibama.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações,

permissões, concessões, alvarar e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou

municipais para o exercício de suas atividades.

O Certificado de Regularidade não habilita o transporte e produtos e subprodutos floretais e faunisticos.

O Certificado de Regularidade tem validade de três meses, a contar da data de sua emissão.

Chave de autenticação Ik68.qeeq.piv8.btbe

IBAMA-CTF/APP 07/11/2014





Registro n.°

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Data da Consulta: CR emitido em: CR válido até:

5685628 06/11/2014 06/11/2014 06/02/2015

Dados Básicos:

CPF:

Nome:

Endereço:

029.700.498-05

Vanusa Maria Delage Feliciano

Logradouro: rua Joaquim Linhares 530 aprt. 201

N.B:

Bairro: Anchieta

CEP: 30310-400

Atividates desenvolvidas:

Categoria Atividade

Complemento:

Município: BELO HORIZONTE

UF: MG

23 - Gerenciamento de Projetos

sujeitos a licenciamento ambiental

federal

22 - Nuclear - Centros de Pesquisa

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as

obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e

fiscalização do Ibama.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações,

permissões, concessões, alvarar e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou

municipais para o exercício de suas atividades.

O Certificado de Regularidade não habilita o transporte e produtos e subprodutos floretais e faunísticos.

O Certificado de Regularidade tem validade de três meses, a contar da data de sua emissão.

Chave de autenticação r8am.jr87.lr2d.vf5k

IBAMA - CTF/APP 06/11/2014





Registro n.°

225743

Dados Básicos:

CPF:

Nome:

Endereço:

Logradouro:

N.°:

•r»airro:

CEP:

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Data da Consulta: CR emitido em: CR válido até:

MU*

26/08/2014 26/08/2014 26/11/2014

339.761.041-91

ALEXANDRE NUNES DA ROSA

SRTVS QD 701 BL O SALA 504 ED. MULTIEMPRESARIAL

504 Complemento:

ASA SUL Município: BRASÍLIA

70340-000 UF: DF

Atividades de Defesa Ambiental:

Categoria:

Código Descrição

1 5001 - Consultor Técnico Ambiental - Classe 5.0

Atividade:

Código Descrição

10 - Auditoria Ambiental

7 - Controle da Poluição

12 - Ecossistemas Terrestres e Aquáticos

5 - Educação Ambiental

11 - Gestão Ambiental

2 - Qualidade da Água
1 - Qualidade do Ar

3 - Qualidade do Solo

8 - Recuperação de Áreas
10 6 - Recursos Hídricos

11 4 - Uso do Solo

12 15 - Anilhamento de Aves Silvestres

13 9 - Eletricidade

14 13 - Segurança do Trabalho

15 14 - Serviços RelacionadosÀ Silvicultura
Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as

obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e

fiscalização do Ibama.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações,

permissões, concessões, alvarar e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou

municipais para o exercício de suas atividades.

O Certificado de Regularidade não habilita o transporte e produtos e subprodutos floretais e faunísticos.

IBAMA - CTF/APP 26/08/2014
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

0 Certificado de Regularidade tem validade de três meses, a contar da data de sua emissão.

Chave de autenticação ys49.zh4t.szbl.5htr

IBAMA - CTF/APP

^

M M *

26/08/2014





Registro n.!

Ministério do Meio Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Data da Consulta: CR emitido em: CR válido até:

fis?

MM*

2235332 31/10/2014 31/10/2014 31/01/2015

Dados Básicos:

CPF:

Nome:

Endereço:

Logradouro:

N.2:

-airro:

CEP:

693.253.911-04

Helena Maia de Abreu Figueiredo

SQN 306 bl D apt 204

Asa Norte

70745-040

Complemento:

Município: BRASÍLIA

UF: DF

Atividades de Defesa Ambiental:

Categoria:

Código Descrição

5001 - Consultor Técnico Ambiental - Classe 5.0

Atividade:

Código Descrição

10 - Auditoria Ambiental

7 - Controle da Poluição

12 - Ecossistemas Terrestres e Aquáticos

5 - Educação Ambiental

11 - Gestão Ambiental

2 - Qualidadeda Água
1 - Qualidade do Ar

3 - Qualidade do Solo

8 - Recuperação de Áreas

10 6 - Recursos Hídricos

11 4 - Uso do Solo

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as

obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e

fiscalização do Ibama.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações,

permissões, concessões, alvarar e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou

municipais para o exercício de suas atividades.

O Certificado de Regularidade não habilita o transporte e produtos e subprodutos floretais e faunísticos.

O Certificado de Regularidade tem validade de três meses, a contar da data de sua emissão.

Chave de autenticação z873.s5fz.l6ug.xncn

'</A

íH
tf/

IBAMA - CTF/APP 31/10/2014





Registro n.2

5633297

Dados Básicos:

CPF:

Nome:

Endereço:

Logradouro:

N.2:

>»airro:

CEP:

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Data da Consulta:

31/10/2014

002.430.681-90

Giuslaine de Oliveira Dias

CR emitido em:

31/10/2014

Cond. Mansões Itapuã Rua 09 Lote 33-3

Jardim Botânico

71680-373

Complemento:

Município: BRASÍLIA

UF: DF

CR válido até:

31/01/2015

Atividades de Defesa Ambiental:

Categoria:

Código Descrição

1 5001 - Consultor Técnico Ambiental - Classe 5.0

Atividade:

Código Descrição

13 - Segurança do Trabalho

4 - Uso do Solo

10 - Auditoria Ambiental

5 - Educação Ambiental

11 - Gestão Ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as

Obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e

fiscalização do Ibama.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações,

permissões, concessões, alvarar e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou

municipais para o exercício de suas atividades.

O Certificado de Regularidade não habilita o transporte e produtos e subprodutos floretais e faunísticos.

O Certificado de Regularidade tem validade de três meses, a contar da data de sua emissão.

Chave de autenticação r641.lzxc.3m3n.n 1hx

IBAMA - CTF/APP 31/10/2014





Registro n.s

Ministério do Meio Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Data da Consulta: CR emitido em: CR válido até:

MM*

1783367 10/11/2014 10/11/2014 10/02/2015

Dados Básicos:

CPF:

Nome:

Endereço:

Logradouro:

N.8:

Seairro:

CEP:

723.580.921-34

JULIANE CHAVES DA SILVA

QC 06 CONJUNTO 20 LOTE 10

10

RIACHO FUNDO II

71882-270

Atividates desenvolvidas:

Categoria Atividade

Complemento: ÁGUAS CLARAS

Município: BRASÍLIA

UF: DF

23 - Gerenciamento de Projetos

sujeitos a licenciamento ambiental

federal

15 - outras atividades sujeitas a licenciamento não especificadas anteriormente

Atividades de Defesa Ambiental:

Categoria:

Código Descrição

1 5001 - Consultor Técnico Ambiental - Classe 5.0

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as

obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e

òcalização do Ibama.
w

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações,

permissões, concessões, alvarar e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou

municipais para o exercício de suas atividades.

O Certificado de Regularidade não habilita o transporte e produtos e subprodutos floretais e faunísticos.

O Certificado de Regularidade tem validade de três meses, a contar da data de sua emissão.

Chave de autenticação jfc2.n765.95bb.jdal

IBAMA - CTF/APP 10/11/2014
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Pjrecfí letinfo UPPHtp Gf UO - 2013
IniereivotieiProloiioijMunidpaldt PífoUcoha
3oU do Protofclo' 22/7/2013
Akiumo Atual PtrJkM dt Aprovaçãodt Inttmntao
fndeitío rio'movei A\<eni0a Uni Rio.Su*Rono/1Peflini

e Rua Xv de ílovernCro S/ir • PrracICOBa - SP

OJ-Prrxnio7!0fil/10l4
mutuado: EibroRodrigodt Otvtõa

CatadoPiouxoto 16-10-201J

Aiiu-to Atual Pf*do dt Aprovacio de lnUrveB(io
DftJlilt do Aiwnw CartU/utao
indereco do fenovtt (Hrada Rio Claro • Snata Genrudei.

Erue Avfntdai P- 33 E P • 35. W
'Ala »BtrWu • fl» Om - SP

Comunicado

Gt«iadoloieg«Coor^ctoomi«iJootdrfulíudeJO-IO-
1014 AM 171*1

Prcctiic 66 775/2011
intrtua^a: SEOWARU Ot ESI DA CUlIURA • CHEFIA

DEGABWETE
DrHheraçJo: O lo/eçm tottglado tomou oíenJa ictre o

aitrvdimtnu) «n (tililw» acovidai n* Ui\iO OnínJiU de
78-04-7014. Ata rt, 17J8, relertntf M p-ae» banco tircvtiuo
de rtlorma e toiauro da AntigaCaia dt Ctmara o Cadoà* do
iontoi

UNIPAÜE 0£ ATimi>APi:S CULTURAIS

UNIDADE OEFOMENTO EDIFUSÃO DA
PRCDUCÃO CÜITURAI

Comunicada

Procnio5C4)1bW014
Irtorewaoo:IWIOAOtOE FOMENTO E OefUSAO Ot PRO

DUÇÃO CULTURAL
Aiiurto PROGRAMA DE FOMEMO Ao CFNEMA PAUIIS

TA •2014

AIADE SEIÍCAO r COrWOCAíAO DOS PROJETOS SElE
aONAOOS

PARAFASIÍ-PnCliING

Ccrdoni* pre.'ito no RfçjuUiWirtC do Proç/am»do Fomon-
to ao (.nem* Pju-iu* -1014. «nV • DA SElECAO.ccrnurUta-
rnet oi propcnetuei du íeijcft» pr^rta ititrJooadcri p«li
Coirruio dr SeleçãoparaconipareomentoA Sec/etarl* de E«»-
do da CuRwA • fltra Miut 51. Sab 105. b*»ro tuí SJo Pauto.
SP- para eetre-rtiia com 4 CmrtUa de Srbrçõcnai dl» 17
19-1T.J0I4. conformehoráriooipocrnc«danatabela abaixo.
11II ..'••.
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s 1! jr-ISJtWiut nobtraUll -Mi VBI3.Í) f>Hl (OOP • 1

•' : ^tTwftroWoUuU) !-•(-••• T-

>•:! 1 Hnjn »iuv'iKtt

ÍS i 1 ,!•• ín •rj-?'.rxv-

unprvunitl
I.Oi 10 (dfj) mlfiutOiproWHono vubitrm 3.1.3 doiltrrt

V - OASEiECAQHsvoraum aerrteeno dt 10{dorlmtoutocpar»
(«pondtr a aufirJonammioi daComluao dt Sttor,aa:

2.0 l«v*W dacnrt«t«<ao r o dt UitPodt mtrtuntt. Roco-
mtndamoiaot ptopontniot a pititnr,adooitiar t/oumodular
criopaxidoaiJodo pkhrogachegai competomtnoi05(ctrtcol
mirtaiot dt inUttdtottí.

i!t\ pioponontoi poderão ubliior lecurtci au»)v.?jaii
ruiaomenia^oti (no tocai dai apretc-nuiott eitaia dtioortvtl
laptop*pra|o(orl.

FUNDAÇÃO MEMORIAL
ÜAAMERICA I.ATIMA

talrato do Conuaio

Prrmeira Aeftttrvoto 00 Ifrmo de Coopoti^ao que mire ü
celebrama FunU«lu \ltmctíal dt AmericaUlrVit e • Giwemn
da Ettado de S*oPauto, pnrintormedfo daSecrr<aria de blodo
da Cultura.

úlQuarta-feita, 5 de novembro de 2CM

ProceMO 101/2014

Parttclprv RJW0ACAO PJÍMORIAl CA AMEMCA MWA E
0 GQVWiO 00 ESTADOM SAO PAUO. POR INTE*WÉOIO DA
SECRI FARIA Ot ESTADO DA CULTURA.

Objeto:Coocoiaioo mútua oni.o oi participo» para pro-
movtr a Ttaiíiayo do VIUEncortrra PjuE»UdthkpHop.ru
Pioca CMÜ Pi*c.a da Sombra. Biblouca Victot CforU e no
Sil&odeAloi

'•/iífixi* da «unaiu-a ali 30-11-2014
Data (.'iA«mar»ia: 07-10-2014

DoipoiJvo do Dwtior Ptttliltnu. dt 3O-10-2OI4
Pirxeuo J72770I4 • Em olMervanoa ao dtipouo no•rtoo

2b da Lm Federai 8666/93 t aíura^oti potoartotoi.tendo em
vltla o»mamle»ia\rl« da GOímolado A«*ui*o> KiidVcncom-
Unifl da proctuo on tttetncu. 1ATHCC i inooauMaci do
•ttt4c>> dtctVada iiolo Sonnor»etor de Aieadado»Cirlanan
com fUiwmeoio no ariirjo25.«do «l da ciado normalegal
para<ouauc>3da empua OHAüAo 7 PflODUÇOtS ART».
'CAS LIDA Ul, CHPIM ÜO Kl.OOOl ei. parareoSucJa do
cipruculo 'Tlmpono tanno*. com a jp>e»totac.ao doi orPUot
*Ò«(ioy". 'Qcmajl", 'Angefa Eiroboi' t 'Banda Xanotco El
rionrrpit*. no valo- lotai dr RS 10.000.00.

Eitrato do Conuaio

Pionouo Irjrrra dr Conl üa Qua (nlc Si Crlebiim J lun
JacAoMemorialda Arnein;)lallna e a Conaparmlf Ptufaiude
Ooru t Sf rwc.0» {CPOSL paraa pien«ao dt *orvicotMcrWos
einorioMfadni dotnçjrnlurtt e arquiteturicm ia tomei nr»prO-
|OCii paraRttUUrc oRoformidoCatijuma Arguruiòmco SJrnon
9c.l-.Mi do Menonal da Ainòtica uniu para "«n de ohriocio
dupiJJtev^en^ij.

Procoiia 146/7014

Contato 02M014
Controiairte: FUÍOAi,'AO MIMOHU1 DAAMERICA UTIUA.
Contratada: CP05 - COMP*hirin PAUUSIA DC OBRAS E

SEIWKOS
Ob|eu: PruiafiOodt iWcoi ttcaxcA tuitoalujooi dt

enqtrrharlat arojuilriuacuitilitniti noi pio/oto»paraituouio
r rtiomu doCon^inioArquiltlonlceSrvon Born/or do Memorial
da Amtrka laitoa

'Agonai: 00 (nosfnu) dUi a uiao'* dt 2S102314 i
24-01-2015.

Diti da *Hlnaa«: 2410-2OU.

Eitrala de Contrato

Contratoojueen« U cettbram a fundar.io Meinorülcia
AindrKJ LaDnae a tmoreu Orortao ' P'oOgcflei Aidiiici»
ME.paraieahi*(ao do etpetacoto muilcal 'Tlmpano Utlf»".
comê parUUptcJiQ doaainui 'Utmoy'. 'Oowail* 'Anooto
(tcobor *e'BayHla Frapcuo. ElHombrc".

Proce»» 32771014
Contrato OU/2014
Corttralontt: FINlDAÇAO Mf.VORlAL OAAMERICA IATtK A
ConvatarU: DRAGÃO 7 PRO0Uf,0E5 ARTÍSTICAS - ME
Oopftn.Ro*IUaclorta ttiituVulo 'TTrnrianii Urino*, com

ot a/t|»ui Crvnoy". -OmwMl*, 'Anoofc Elfobar* t landi
r>arK»KO.OHoeotW'.

Valor RS 10.000,03

1/lgtntia;ato 15íw«ie) tia» apo»t apreieruoçloprtviu
pnOI-tl 7014.

DaU da Aiilnaturt. iO-IO-IJM

Desenvolvimento

Econômico, Ciência,
Tecnologia e Inovação

GA81METE DO SECRETARIO

Doipocr»oo SobitcrtUria de 1-11-2014
PROCESSO: SOECTlrr* 69/2014

«KRESSAOO SubiecrttorlaO*Cltacio,Tomolorjra t ho-
«<*o

ASSUNTO: Ccnbaiacaodt wrvKoi lecn.íoi uptüaiudo»
de enoenhina

CONTRATADO; Companíila Paulita do Obia» 0 StrAÇh
-CPOS.

CNPi:67 lOJjJlúyOOOI-44

OtIETO: Pieüoíâo dt ttrviou tfrkos epr/íWado»
dt oogtnhona. objolhrando avafci(.ào do valordt marcado t
iMMéi kia técnicaem pencú rude-ti comolaboiaçiode lauda»
dt vluoila « auadotocvoíaco» i dtuc«oprucAo dt lmr>nrj» o
Mururpiode torro

VIGEfeClA: 11 idbifl mt»o» cenudut da a»ntni'a de

VALOR TOTAL RS 715.753.66 íduírmio» f trinta o ooco mil
leiecento» e cwvciionOio dois <ean t teuenta r too orrrisvo»)

OOIACAO OP^AMENIARjA. 195721017SB49O0OO (Claul-
itò&c lunooui Programicca) 1S9G19 fllrmtnto teonormeoi

«SPACHO;
A -Àoedo»tkflvenim coailonte» do preiente.em eipeiij*

o FVtCfr CI10K On'l 63/1014(*. 256/1MI.o»manlío»ia(dt»
do»U SCIl (lli. 04, 10J35. 2507154 o 379/380 t 3B5], da CPOS
ilii. 03. 37752V da Procinconi Geral do ÉiraOo(ti 1210791.
do Coniofto do PaBknenio tmobilaVro (Ri 1347335) o da

AuoMcrla do CiLiiete do Stcrotaiio (li. 3KK311. IHtWltrt,
RATfKO, no» lontio» do artoo 26. da IH Federal n' B.666V9J,
a dtspacJio de lU 394V397. que auurlfou i cm Vaia-lo, dr
acordacom ai dodói em opiçit't.

SUBSECRETÁRIA DÉCIÊNCIA,
TEGMCOOIA EIMOVACVq

Oo»p«.ho do Subitcnlirio, dt 30-10-7014
PROCESSOSDECT>:n* 6972014
mitUSSAIX: SubseoTouHa de CUndl, TecjxHooj* o too-

WoM
ASSUNTO: CoriBala^o Jo ttrulcp» toaiicot r-ip-uluada»

de mctnnaria
C0NT7UTAO0: CompinJiia Paubia de Cora» o Serwioi

-CPOS

CNPí6?.102.0ÍOrOOül —
OBIEIO Pie»U(iO dr wvicoi i»"iicc'. etpocialiiaflo»

de fooenhaiia. ob^ttruanooauaBac.ao do votordt mercado e
owtrwli itcnrctempeiHia judirai, com<Uoorac.aodt lauda»
dt wtstorta t »vtSè&o uoUdjm 1 rjtupiopdaiaD dr Imdvoli o
Munldplude IporO

VHSEnCU 12 (doar) meei contado» da ailtiaua do
cnmraio

VllOí TOTAL RS 735.757.66 (durtntoi t trincat rico rm|.
wiecento» e (tiujuenta e doi» roau e »e»»eoia t »er»omtavetl

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 19572107751490000 (Clawfi-
c*(lf> Furitonal Pragrartabcaf

139039 iFlomtolo EunomHol
DESPACHO
A *i"i dos oieiTtema» constante» da prnrntr. ort espeâal

o Pirtcer CJ/UJECTI n-16 WO14 (fc 756/HEi. aioumUeita^os
,!o»t* SCTl(81 04 30V1S, 2507754 • 379.180 t 385). da CPOS
[Ih. 01.17/52). da ProojiadOiliurtraldo Eslado flli 321/129).
dO Consekn do PaDimãnto RuCikarU Ok. 3147335) AUTORIZO,
«o» uti-roí do artigo24. mâvj VHI«4 14 Fedtfal tf B.666I93,
Mm como do arl. T. rncho 11da RevAnio SCECI01, do
"VOavi 1. a contraucJo de acorda com o» dadai dt acorda com

n»dada»tm eporelf.

A IMPRENSA OFICIALDO ESTADO SA geranie a aulenliocladBdasla doarmenlo
ouiinoo vl5ijfil?acJo diralamonto no ponal vAr^.ltiw'b"MolVaal.comJ>r
quarta-feira, S de novembro de 2014 49 07:09:50.
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO H>19/2014 UASG 240101

N*Processo: 01200003846201411 . Objeto: PregãoEletrônico •Con-
[ralação de empresa especializada pura a prestação de Serviços de
Secretariado Executivo, nas dependências do Ministério da Ciência.
Tecnologiac InovaçãoMCTI.Total de llcns Licitados-00004. Edital-
22/10/2014 de OShOO às I2H00 c de 14h às I7hj0. Endereço Es
planada Dus Mmislerio» Blococ - Sala 140- Sobrcloja BRASÍLIA -
DF. Entrega das Propostas: a pailu de 22/10/2014 às OShOO no site

www.comprasnei.gov.ht.. Abertura das Propostas: 03/11/2014 às
lOhOO site www.ciiniprasnclgov.br.

PAtILO BERNARDES HONORIO

lil MENDONÇA
Prcgociio

(SIDEC - 21/10/20141 24O101-0000I-2014NE8O0ÜOI

CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS FÍSICAS
COORDENAÇÃO DEADMINISTRAÇÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO N' 12/2014

a-

O CBPF comunica que a vencedora da licitação foi a em
presa AWA IDÉIAS INTEGRADAS EIRKI.l - EPP.CNPJ n"
2O.238.08O/O0OI-2S no valor total dcRS 69 000.00.

FRANCISCO ROBERTO LEONARDO

Coordenado!

ISIDEC - 21/10/2014) 240120-OrjOOI-2014M«OUI57

CENTRO DETECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
RENATO ARCHER

AVISO DELICITAÇÃO
PREGÃO N' 49/2014 - UASC 240129

N' Processo: O124IO0O2352O1435 . Objeto: Pregão Eletrôna-o -
Aquisiçãode Materiaisde Consumo para Infracstruluni Total de Itens
Licitados: 00030. Edital: 22/10/2014 de 08h30 às 1Ih30 e de I3h às
I6h30 Endereço: Rod D. Pedro I. Km 143.6 CAMPINAS SP.
Entrega das Propostas a partir de 22/10/2014 às O8h30 no site
www compnisnct gnv.hr.. Abertura das Propostas: 04/11/2014 às
lOhOO sire www.compra.snct gov hr

ELIZABETH DP. SOUZA

Pregocira

ISIDEC - 21/10/20141 24O129-OUOOI-2OI4NE8O0O12

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO N' 19/2014

O Centro de Tecnologiada Informação Renato Archer - CTI.
através de seu Pregociro. toma público que o Pregão 19/2014. que
tem por objeto a Contrataçãode prestação de serviços de informática
de lenovação. atualização e manutenção de licenças/subscrições de
soflwaic. leve como vc ncedor do nem 01. a empresa Infoconsull
niloi nunca Uda - EPP. no valor total de RS 3.5O3.O0; do itens 02 c

•104 . a empresaSafct yware segurançada informaçãoLTDA..no valor
total de RS 48.090.00; do «cm 03. a empresa Ccrtisign Ccitilicadora
Digital S.A . no valortotal de RS 7974,45 : dos ilcns 05 e 06. a
empresa TRTECinformáticaI.tda. no vakir total de RS 71.622.00:do
item 08. a empresa Anacom Eletrônica Ltda.. no valor lotai de RS
2.373. 03; do item 09. a empresa Target Engenharia c Consultoria
Lida., no valor total de RS 3.970.00, c do item 10. a empresa Edson
Cardoso Ro cha Informática - ME. no valor total de RS RS 2.700.00.
O item 07, foi cancelado.

MÁRCIO ADILSON CAPPA
Pregociro

(SIDEC - 21/10/20141 24O129-OO0OI-2OI4NE8OO012

CENTRO NACIONAL DE TECNOLOGIA
ELETRÔNICA AVANÇADA S/A

EXTRATO DE CONTRATO N' 25/2014 - UASG 245209

N' Processo: 0I2I3O048942OI488.
INEXIGIBILIDADE N' 72/2014. Contratante; CENTRO NACIO
NAL DE TECNOLOGIA -ELETRÔNICA AVANÇADA S.A. CNPJ
Contratado: 08534518000II7. Contratado : AMPLIO COMERCIO.
IMPORTAÇÃO. CONSULTORIA E TECNOLOGIAF- Objeto: Ser
viços de renovação de garantia de pacote de software cnoviu syn-
chronicity. FundamentoLegal- lei 8666/93. Vigência: 02/07/2014 a
01/07/2015. Valor Total: RS288.I94.88. Fonte: lOOOlXXX» -
2O14NE8O05O0. Data de Assinatura: 02/07/2014

(SICON • 21/10/2014) 2452O9-242O9-20I4NEBO0O42

Diário Oficial da União - Seção

EXTRAIO DE CONTRATO N- 44/2014 - UASG 245209

N" Processo: 0I2130O90832OI473.
PREGÃO SISPP N' 121/2014. Contratante: CENTRO NACIONAL
DE TECNOLOGIA ELETRÔNICA AVANÇADA S.A CNPJ Con
tratado 1O425048O001O3. Contratado . MODAL CONTA1NERS
COMERCIO E -LOCAÇÃO LTDA • ME, Objeto: Serviços de Io
cação de 03 (Ires) containcis para armazenamento de produtos quí
micos refrigerados. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Vigência:
15/10/2014 a 14/10/2015 Valor Total: R$53.5OO.0O Fonte:
lOOOOOOtK) - 20I4NE800832. Data ilc Assinatura: 15/10/2014.

(SICON - 21/103014) 245209-24209-20I4NE8O0O42

EXTRATO DE COM RATO N- 52/2014 - UASG 245209

N' Processo: O121301O5052OI453.
DISPENSA N' 58/2014 Contratante: CENTRO NACIONAL DE
TECNOLOGIA -ELETRÔNICA AVANÇADA S.A. CNPJ Contra
tado: 64772I63O00I75. Contratado : ANACOM ELETRÔNICA LT
DA -Objeto: Prestação de serviços de supoitc para kit de desen
volvimento profissional KEIL PK5I. Fundamento Legal: Lei
8.666/93. Vigência: 20/10/2014 a 19/10/2015. Valor Total:
RS2 565.73. Fonte: KlOrjrjoOOO - 20I4NE8O0836 ITata de Assinalura:
20/10/2014

(SICON - 21/10/2014) 2452O9-24209-2OI4NE8O0O42

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

AVISO DELICITAÇÃO
PREGÃO \' 188/2014 UASG 113202

N' Processo: 01342O0IO722OI47O . Objeto: Pregão Eletrônico
Aquisição de Livros Técnicos c Didáticos. Total de Itens Licitados;
00005. Edital: 22/10/2014 de Ü8h30 às MhOO e de I4h às IbhOO
Endereço: Av Prof. Ltneu Prestes 2242 Cidade Univcrsilana Bulanla
-usp - SAO PAULO - SP. Entrega das Propostas: a partir de
22/10/2014 às 08h30 no site www.comprasnct.gov hr Abertura das
Pror-vsi.i.: ot/ll/2014 às 14h30 site www.comprasnct.gov.br

RODNEY BUENO DE OLIVEIRA
Equipe ilc Apoio

(SIDEC - 21/10/20141 II32O2-1I50I-20I4NE8O006O

AVISO DE REVOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA V 1/2014

Fica revogada a licitação supracitada, referente ao processo
N' 0I342O0O4332OI46! Objeto: Contratação de empresa para pres
tação de serviços de instalações e montagens de sistemas de ven-
tilaçÂo, exaustão, condicionamento c tratamento de ar c arquilcnira de
salas limpas para áreas controladas / ambientes radioativas de pro
dução de radiofármacos para classificação de nível de biossegutança
de Sala Limpa Classe ISO 7 c ISO 8 cm conformidadecom a norma
ISO 14.644-1 e Classe C c D da RDC 17/2010 da ANVISA e os
Princípios de Boas Praticas BPF para o Centro de Radiofarmaciada
Diretoria de Produtos c Serviços - DPS.

WILSON APARECIDO PAREJO CALVO
Cooidcnadur

Substituto

(SIDEC - 21/10/2014) I13202-I15OI-2OI4NE8O0O6O /
RESULTADOS DE JULGAMENTOS

PREGÃO V 187/2014

O Sr. Coordenador de Aica de AdiiiinisUaçãi- da
CNEN/IPEN. no uso de suas atribuições, resolve homologar o pro
cedimento licitalóno a que se refere o processo CrsTsN/TFEN
1069.2014 adjudicado à empresa Instimto COMMUN1TA de Co
municação Social Ltda - CNPJ 04.489.162/0001.96 pelo valonotal
de RS 149.500.00.

(SIDEC - 21/10/2014) lllTO-lIsní./niJNEJuiltlftll

PREGÃO V 198/2014

O Sr.Coordcnador de Arca de Administração da CNEN-
IPEN. no uso de suas atribuições, resolve homotgar o procedimento
lkilatócio a que se refere o processo CENN-IPEN 1153/2014-70
adjudicado às empresas: SOÍhar Gestão & Tecnologia S/A CNPJ.
8O.534.423/U0O1-20 mi vir. de RS1O6.652.O0 c a empresa Allen Rio
Serv, c Com de Informática Uda CNPJ 00.710799/0001-») no vir
totaldc RS 8 311.50.

(SIDEC- 21/10/2014) 1I32O2-I15OI-2OI4NE80006O

PREGÃO V 206/2014

O Sr. Coordenador da Arca de Administração da CNEN
ÍPEN. no uso de suas atribuições, resolve homologar o procedimento
ücitalórki a que se refere o processo CNEN-IPEN 001203/2014-19
adjudicado à empresa AIR LIQUIDE BRASIL LTDA -
CNPJ IO.13I.788/0023-24. no valor unitário de 0.92 outotal de RS
69.000.00. objeto desta licitaçAo.

(SIDEC- 21/10/20141 I13202-II5O1-2OI4NE800O6O

N"204. quarta-feira. 22 de outubrode 2014

PREGÃO N" 225/2014

O Sr. Coordenador da Arca de Administração da CNEN-
IPEN. no uso de suas atribuições, resolve homologar o procedimento
licilatóiio a que se refere o processo CNEN-IPEN 00I207/20I4-O5
adjudicado à empresa TSC PontualCom. c Distrih. Ltda-ME - CNPJ:
03.127.904/0001-70. no valor unitário de RS 7.48 ou total de RS
134.640.00. objcl desta licitação.

WILSON APARECIDO PAREJO CALVO

(SIDEC - 21/10/2014) 1I3202-1ISOI-20I4NE8(X)060

RETIFICAÇÃO

No Extrato de Termo .AditivoV 2/2013 puhlicado no D.O.
de 04/11/2013 . Seção 3. Pág, 14 Onde se lê: Valor RS I.064.187.O0
Leu -se Valor RS 4.256.748.00 Onde se Ic: Vigência: 23/10/2013 a
21/04/2014 Leia-se : Vigência- 23/10/2013 a 22/10/2014 Onde se Ic:
Assinatura: 22/10/2013 Leia-se : Assinatura: 23/10/2013

(SICON - 21/10/2014) 113202-1 !5OI-20l4Nr»OuO60

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO
DA TECNOLOGIA NUCLEAR

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO N- 484/2014 - UASG 113205

N' Processo: 01344000714/2014 Objeto- Pregão Eletrônico - Se
leção de proposta mais vantujosa de empresa de viagens, para a
prestação do Serviço de Agcnciamcnto de Viagens, compreendendo
os serviços de emissão, remareaçào c cancelamento de passagem
i. :, • i,.i.t.nu , mtcrri;nion.i . para atendimento ao Centro ,1c De
scnvolvtmento da Tecnologia Nuclear - CDTN. Total de Itens Li
citados: 00003, Edital: 22/10/2014 de 09MX) às IlhOO e de I4h às

I6h00. Endereço: Avenida Presidente Antônio Carlos. 6627 Campus
da Ufmg-pampulha Pampulha - BELO HORIZONTE - MG. Entrega
das Propostas: a partir de 22/10/2014 às 09h00 no site www.com-
prasncl.gov.br.. Abertura das Propostas: 04/11/2014 às 08li30 silc
www.comprisnct.gov.br.. Informações Gerais: Além da sua dispo
nibilidade eletrônica através do 'site' www.comprasnct.gov.hr. o pre
sente Edital poderá ser consultado junto à Equipe de Apoio ou ad
quirido mediante recolhimento, náo reembolsável, no Banco do Bra
sil, da quantia de RS 10.00 (dez Reais), por Edital, conlormc guia de
deposito a ser fornecida pela CNEN/CDTN.

REINALDO DE SOUZA CORRÊA
Pregociro

(SIDEC - 21/10/2014) 1I3205II50I-20I4NE800038

INDÚSTRIAS NUC1-EARES IX) BRASIL S/A

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

11AF 5.095/14. de 07/10/2014, Contratada; Digicrom Analítica Lida.
CNPJ. 60.160.546/0001-31; Objeto: Fornecimentode sistema poten-
ciometrico para determinação de fluorelo. Fundamento Legal: Dis
pensável cm conformidade com o Inciso TI do Artigo 24 da I.C1
8.666/93; Processo: CPRAT.M-20l4z08zO0020; Vigência: 07/10/2014
a 17/11/2014; E.D.: 344905228; P.T.: I9.662-2O59.2482.000I; NE:
2014NE0I2977, Data do Empenho: 07/10/2014; Valor: RS 9,445.47
(nove mil. quatrocentos c quarenta e cincu reais e quarenta e sete
centavos): Signatários: pela INB. Hillon Mantovani Lima e Jorge
Luiz. Carvalho Almeida.
2) AF 5.096/14. de 09/10/2014. Contratada: Emhrasul Indústria Ele
trônica Ltda; CNPJ: 91.772.301/0001-99; Objeto: Fornecimento de
controladores de fator de potência c transformadores de corrente;
Fundamento Legal. Dispensável cm conformidade com o Inciso II do
Artigo 24 da Lei 8.666/93; Processo:CMANT.M-2OI4/O9ATO026; Vi-
gíncia: 09/10/2014 a 09/11/2014: E.D.: 333903026; P.T..
19.662.2O59.2482.OO0I: NE: 2OI4NE0I3O76: Data do Empenho
09/HV20J4; Valor: RS 5.549.70 (Cinco mil quinhentos c quarenta e
nove reais c setenta centavos); Signatários: pela INB. Hilton Man
tovani Lima c Jotgc Luiz Carvalho Almeida.
3i AF 5.097/14. de OWIO/2014, Comutada: Labiuasler Comercio de

Produtos Científicos Lida: CNPJ: 01.974.431/0001-11; Objeto: Rca-
gcnlcs para lahoratõrio - Lolc 01: Fundamento Legal: Pregáo URA
28/2014; Processo: CADMT.M - 2014/05/00042; EB: 333903011;
i'l 19 662 2059.2482.0001: NE: 2014NE013094; Data do Empe
nho: 09/10/2014: Valor RS 50.800.00 (Cinqüenta mil e oitoccmos
reais): Signatários: pela INB. Hillon Manlnvani Lima c Jorge Luiz
Carvalho Almeida.
4i AF 5.098/14. de 15/10/2014. Contratada: RR Fernandes Comercio
.Ic Conexões c Acessórios Industriais Lida CNPJ: 18.066.736/0001-
28: Objeto: Fornecimento de Tubos em aço galvanizado c ferro ma-
Icãvcl - Ijvte 02; FundamentoLegal: Pregão URA 41-2014: Processo:
CADMT.M-2OI4/ÍI8/O0D51; E.D.: 333903025; PT.:
19.662.2059 2482.0001: NE: 20I4NEOI33I7; DaU do Empenho:
15/10/2014; Valor: RS 14.986,80 (Quatorze mi; novecentos c oitenta
e seis reais c oitenta centavos); Signatários: pela INB. Milton Man
tovani Lima e Jorge Luiz Carvalho Almeida.

Estedocumentopode ser verificadono endereçoeletrônicohupy/www ingnvhrfamasridalcjinil.
pelo códigoO0032OI4I022O0010

Documento assinado digitalmcnte conforme MP n" 2.200-2 de 24/08/2001. que insllrui a
Infracstrutura de Chaves Publicas Brasileira ICP-Brasil





Prefeitura de

IPERO

Ofício n° 254/2014

Iperó, 29 de setembro de 2014.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando cordialmente, venho à presença de Vossa Excelência

e demais pares desta Casa de Lei encaminhar para apreciação o Projeto de Lei

Complementar n° 6/2014 que "Altera o macrozoneamento do município,

estabelecido pela Lei Complementar n° 17, de 15 de dezembro de 2006 e dá

outras providências".

No ensejo da presteza que sempre encontro nessa digna Casa de Leis,

apresento os protestos da mais alta consideração e apreço a Vossa Excelência e Nobres

Edis.

VANDERLEI POLIZELI

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

ALYSSON ALESSANDRO DE BARROS

D.D. Presidente

Câmara Municipal

Iperó/SP

Prefeitura Municipal de Iperó
Av. Santa Cruz. 355 - CEP 18560-000 - Iperó/SP - T: 15 3459.9999 - www.lpero.sp.gov.br

Projeto de Lei Complementar n° 6, de 29 de setembro de 2014 - Pág. 1/3.





IPERO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 6. PE 29 DE SETEMBRO DE 2014.

"Altera o macrozoneamento do município, estabelecido pela Lei Complementar

n° 17, de 15 de dezembro de 2006 e dá outras providências".

VANDERLEI POLIZELI, Prefeito Municipal de

Iperó, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA

MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E

PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. Io. Fica alterada a prancha n° 7 da Lei Complementar n° 17, de 15 de dezembro

de 2006 que "Institui o Plano Diretor do Município de Iperó e dá outras providências"

para a situação indicada na prancha anexa - prancha n° 7-A que passará a fazer parte

integrante da presente Lei Complementar.

Art. 2o. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário, em especial a prancha n° 7 da Lei Complementar n°

17/2006.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ, 29 DE SETEMBRO DE 2014.

VANDERLEI POLIZELI

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Iperó
Av. Santa Cruz, 355 - CEP 18560-000 - Iperó/SP - T: 15 3459.9999 - www.lpero.sp.gov.br

Projeto de Lei Complementar n° 6, de 29 de setembro de 2014 - Pág. 2/3.
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Prefeitura de

IPERO

JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 6/2014

Nobres Edis,

Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência e dignos

pares para exame, discussão e votação o anexo Projeto de Lei que "Altera o

macrozoneamento do município, estabelecido pela Lei Complementar n° 17, de 15 de

dezembro de 2006 e dá outras providências".

O projeto em apreço tem como finalidade realizar a alteração do

macrozoneamento do município para adequá-lo a atual realidade do município, vez que

o existente é do ano de 2006.

É certo que o município está elaborando a revisão do Plano

Diretor para submetê-lo à apreciação dos Nobres Edis, contudo, a questão relativa ao

zoneamento necessita de adequação neste momento para garantir o desenvolvimento

do município com ações que vem sendo implementadas desde o início de 2013, como

por exemplo, o novo Distrito Industrial e o Reator Multiproposito Brasileiro - RMB.

Assim, no ensejo da presteza que sempre encontro nessa digna

Casa de Leis, solicito a análise e aprovação do projeto de lei complementar em apreço e

apresento protestos da mais alta consideração.

VANDERLEI POLIZELI

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Iperó
Av. Santa Cruz, 355 - CEP 18560-000 - Iperó/SP - T: 15 3459.9999 - www.lpero.sp.gov.br

Projeto de Lei Complementar n° 6, de 29 de setembro de 2014 - Pág. 3/3.
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Legenda

Zona Urbana

Zona de Expansão Urbana;

Distrito Industrial Existente

Zona de Expansão lndustri|

Área Rural

ARAMAR

Áreas Contaminadas

Vegetação Arbórea

Floresta Nacional de Ipane

ITESP

Aterro

Expansão de Centros

Estrada

Limite de Município

Ferroban

Prefeitura do Município de Iperó

PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO

Macrozoneamento

07-A





MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVE]
Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Ata de Reunião

;

1. Organização

Número: 02001.000020/2015-91

Data: 18/12/2014 Loca!: COEND

Hora Início: 13:30 Hora Fim: 18:00

2. Participantes

Nome
Instituição /
Área

Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

Hugo Ferreira Netto
Loss

COEND (0xx61)3316-1319

Rafael Freire de
Macedo

COEND 06185535263

|osé Augusto
Perrotta

RMB perrotta@ipen.br

Leslie de Moldary CEN molnary@ipen.br

Afonso Rodrigues de
Aquino SCS araquino@ipen.br

Odair Marchi

Gonçalves
DIE omgoncal@ipen.br

Backer Ribeiro

Fernandes
Communit backer@communita.com.br

Lilian Reis Communit

3. Assunto

ComunicaDão social - expropriados RMB

4. Referencia

5. Pauta

ApresentaDao de aDões a serem adotadas pela empresa de comunicaDão social junto aos desapropriados por
decorrência do projeto de instalaDão do RMB

6. Texto da Ata

Texto da ata e lista de presença em anexo (produzida pela CNEN).

7. Pendências e encaminhamentos

Nenhum Item de Pauta foi Informado!

Data Limite IResponsQvel

3

IBAMA pag. 1/1 30/01/2015 - 11:14





cnEn

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

RMB - REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

ATA DE REUNIÃO
n. da ata

RMB-00010-AR-013-2014

A. Dados Gerais da Reunião

Data da

Reun

ião

Horário

Local
Coordenador da

ReuniãoInício Término

18/12/2014 13h30min Coordenadoria Técnica RMB Perrotta

Origem: Comitê Executivo

B. Participantes

Nome nstituição Ramal E-mail

1 José Augusto Perrotta RMB 8942
perrotta@ipen.br

2 Leslie de Molnary CEN 9497
molnary@ipen.br

3 Afonso Rodrigues de Aquino SCS 8904
araquino@ipen.br

4 Odair Marchi Gonçalves
DIE

9567
omgoncal@ipen.br

5 Backer Ribeiro Fernandes
COMMUNITÀ 4262-0607 backer@communita.com.br

6 Lilian Reis COMMUNITÀ 4262-0607

7 Rafael F. Macedo
IBAMA 3316-1319

8 Hugo Loss IBAMA 3316-1319

C. Itens da Pauta

1. Licenciamento Ambiental

D. Discussão

RMB-00200-FM-0204.01 -01 1 de 3



cnEn

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

RMB - REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

ATA DE REUNIÃO n. da ata RMB-00010-AR-013-2014

Assunto

1. Perrotta apresentou os participantes da reunião aos representantes do IBAMA.

2. Perrotta relatou brevemente sobre a reunião realizada em 16/12/2014 na
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia do ESP
(SDECT) com a participação da secretaria, do procurador do ESP, da CPOS, da
CNEN e da empresa COMMUNITÀ contratada pela CNEN.

3. Rafael (IBAMA) fez uma breve exposição sobre o problema de comunicação
social decorrente da implantação do empreendimento na região e os impactos
diretos ao conjunto de famílias que será expropriado.

4. Hugo (IBAMA) apresentou mais detidamente o problema da comunicação social
objeto da reunião e mencionou os seguintes itens:

- Relato das entrevistas com o grupo de desapropriados.

- Identificação do principal problema qual seja a falta de informação para com
eles, visto que alguns são pequenos produtores rurais e precisam ter previsão
do tempo que levará o processo para que possam programar suas vidas.
Mencionou a questão de somatizarem em problemas de saúde, e não terem
uma definição sobre a perspectiva de futuro familiar.

- Reconheceu o esforço recente da CNEN em contratar empresa para atender
solicitação do IBAMA e corrigir a falta de informação.

5. Backer (COMMUNITÀ) apresentou em linhas gerais a experiência da empresa
em lidar com a questão de informação no processo de desapropriação e que
isto, idealmente, deveria ser realizado desde a fase de execução do EIA/RIMA
em todos os empreendimentos que necessitem desapropriação.

Mencionou da estratégia a ser adotada e que logo no inicio de janeiro serão
feitas visitas no local e acompanharão a CPOS para uma reunião de
esclarecimento aos desapropriados sobre a forma que será conduzida a
avaliação das propriedades.
Informou que já fizeram, junto com a CNEN, um primeiro contato com a
secretaria da Prefeitura de Iperó, que se despôs a auxiliar no trabalho de
regularização da área para os desapropriados.
Informou também que serão emitidos relatórios mensais sobre as atividades
realizadas.

6. Perrotta e Rafael concordaram que a CNEN enviará relatórios trimestrais sobre
este processo de comunicação com os desapropriados.

RMB-002O0-FM-O204.01-01 2 de 3
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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

RMB - REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

ATA DE REUNIÃO
n. da ata

RM B-00010-AR-013-2014

Assunto

Decisão
R< isponsável pela _

Implementação
ata Limite

i.i

1

N.A

N.A N.A

E. Pendências

Ação Pendente

1.

Responsável pela
Implementação

Situação

Obs: Pendências são itens oriundos de reuniões anteriores que ainda não foram diligenciados.

F. Agenda

Próxima reunião Hora Local

Coordenadoria Técnica RMB

G. Relator

Relator Data Rubrica

José Augusto Perrotta 18/11/2014

RMB-O020O-FM-0204.01 -01 3 de 3
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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR i^t
DIRETORIA DE PESQUISA EDESENVOLVIMENTO Jj
RMB - REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

LISTA DE PRESENÇA Código: 06100

Datada

Reunião

Horário
Local

Coordenador da

ReuniãoInicio Término

18/12/2014 13h30 Coordenadoria Técnica RMB Perrotta

Assunto: Licenciamento Ambiental

Nome legível Rubrica Setor ou Inst. Ramal

1. José Augusto Perrotta rVÇ RMB 3133-8942

2. Leslie de Molnary -J-Sl- CEN 3133-9497

3. Hugo Loss / IBAMA SEDE 3316-1319

4. Raquel Maoôdo T2afa^í- f. *At\c&PO 'Ar IBAMA SEDE 3316-1319

5. Afonso Rodrigues de Aquino SCS 3133-8904

6. Backer Ribeiro Fernandes iZ/fiiílL COMUNITÀ 4262-0607

7. Lilian Reis imL üí COMUNITÀ 4262-0607

8. Odair Marchi Gonçalves C-j^h DIE 3133-9567

Anotações do relator: (não é obrigatório)

•
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SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DEAVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA N' 59, DE 13 DE JANEIRO DE 2015

Aloca freqüências mistas para o Chile

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DEAVIAÇÃO CIVIL- ANAC, tendo cmvista o disposto noart.T
da Resoluçãon° 57, de 10 de outubro de 2008. com a redação dada
pelaResolução n" 154.de 25 de junhode 2010,c considerando o que
consta do processo n° 00058 117282/2014-21. resolve

Art Io Alocar, a empresa TAM Linhas Aéreas SA.. nos
termos do Acordo sobre Serviços Aéreos cm vigor. 13 (treze) fre
qüências semanais para realização de serviços aéreos mistos entre o
Brasil c o Chile.

Art 2°Esta Portariaentra cm vigor na data do sua publicação

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
ECONÔMICA E ACOMPANHAMENTO

DE MERCADO

PORTARIA N* 62, DE 13 DE JANEIRO DE 2015

Divulga, cm reais, o valor do adicional ta
rifário instituído pela Lei n" 9.825. de 23 de
agosto de 1999. para o ano-basc 2015

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, no uso das
atribuições que lheconfere o art. 39. incisoI, alíneaa. do Regimento
Internoaprovado pela Resolução n" 110.de 15 de setembro de 2009.
considerandoo disposto na Portaria n" 301/SAC,de II de de-wmbn.
de 2014, resolve

Art I" Divulgar, para o ano-basc 2015, nos lermos da Por
taria n° 301/SAC, de II de dezembro de 2014. a conversão cambia)
doadicional tarifário instituído pelaLei n°9.825, de 23de agosto de
1999. para a moeda corrente nacional

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CASA CIVIL

IMPRENSA NACIONAL
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Art 2o O

America para vendi
3694, referente ao ano de 2014. conformo tabela abaixo

,Ior. cm reais, do adicional ttnfano rcfctido no art 1".tomou por base a cotação media do dólar dos Estados Unidosda
relaçãoao real, divulgadopelo Banco Centraldo Brasil no Sistemade Scncs Temporais,sob o código de série numero

Categoria do
aeroporto

Valor do Adicionai lantano cm
Dólar dos toados Unidos ÍUSS)

Colaçio media do dólar dos Estados Unidos
para venda, cm relação ao real. no ano-basc

2014 «MU»

Wlor do Adicional tarifário cm
reais para o ano-basc 2015 (RS)

l" 18 00

2.3547
42J«

2- i«.i«i 35.33

3" 12.00 Ittf
4" 6,00 1 au 1

Art 3oCabe a cada operador aeroportuário publicar de formadestacada, <
que se refere a presente Portaria, junto as informações das lanfas aeroportuárias

i tabela própria, o valor, cm reais, do adicional tarifário a

Art 4"Esta Portam entra cm vigor em 90 (noventa) diascontados da datade suapublicação

PORTARIA N* 63, DE 13 DE JANEIRO DE 2015

Reajusta as tanfas aeroportuáriasde embar
que, conexão, pouso c permanência, domés
ticas c internacionais,e de armazenageme
capatazia da carga importada ou a ser ex
portada, conforme disposto pela Resolução
n" 350, de 19 de dezembro de 2014

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, no uso da com
petência que lhe confere o art 39, inciso I. item m, do Regimento
Internoda ANAC, com a redação dada pela Resoluçãon° 110,de 15
de Setembro de 2009,c considerando o disposto na Rcsoluçto n°350.
de 19 de dezembro de 2014.

Considerando a metodologia de calculodo reajuste das ta
ntas aeroportuárias estabelecida pela Resolução n° 350, de 19 de
dezembro de 2014.

Considerando memóna de cálculo cm anexo, c

Considerando o deliberado na Reunião de Diretoria realizada
cm 19 de dezembro de 2014. decide.

Art Io Reajustar as tarifas acroportuánas de embarque, co
nexão, pouso, permanência, armazenagem c capatazia previstas na
Resolução n 216, de 30 de janeiro de 2012

§ 1" As tabelas dispostas nos Anexos I c II desta Portaria
substituem as constantes na refenda resolução

§ 2" O Adicional do Fundo Nacional de Aviação Civil -
FNAC instituído pela Lei 9 825. de 23 de Agosto de 1999, e o
Adicional de Tarife Aeroportuária - ATAERO, instituído pela Lei
7 920, de 7 de setembro de 1989, deverão ser cobrados juntamente
com as tarifes

3 3° As tabelas dispostasnos AnexosI o li desta Portariac a
memória de cálculo do reajuste tarifário constante do Anexo 111 desta Por
tariaencontram-se publicadasno Boletim de Pessoalc Serviço- BPSdes
ta Agência (endereço eletrônico wwwanacgovbr/transparencia/bps asp)
c igualmente disponívelcm suapágina"Legislação" (endereçoeletrônico
wwwanacgovbr/lcgislacao), na redemundialde computadores.

Art 2aOs novostetos tarifários passam a vigorar a partirdt
30 dias da data da publicação desta Portaria, em observância aos
termos do art 5°, parágrafo 5 1° da Resolução n° 350. de 19 de
dezembro de 2014

Art 3aEstaPortaria entracm vigor nadatade sua publicação

RICARDO BISINOITO CATANANT

Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
COMISSÃO DELIBERATIVA

RESOLUÇÃO ND 183, DE 13 DE JANEIRO DE 2015

A COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
(CNEN), enada pela Lei n" 4 118.de 27 de agostode 1962, usando
das atribuições que lhe conferem a Lei n" 6 189, de 16 de dcwmbro
de 1974,com as alterações introduzidas pela Lei n° 7 781, de 17de
junhode 1989, c o polo Decreto n° 5667,de 10de janeirode 2006.
por decisão de sua Comissão Deliberativa, adotada na 619* Sessão,
realizada em 13de janeirode 2014,considerando que

RICARDO BISINOITO CATANANT

ajdcsdc sua incorporaçãoa CNEN. cm 1988.cm virtude da
extinção da Nuclcbrás, a Coordenação do Laboratóriode Poços de
Caldas (LAPOC) esteve vinculada a área regulatóna, cuja compe
tência institucional, atual, è de reponsabilidade da Diretoria de Ra-
dioprotcção c Segurança Nuclear (DRS).

b) cm 2008, a Presidência da CNEN promoveu algumas
alterações internas cm sua estrutura organizacional, ratificadas pela
Portaria MCT n° 305/2010. dentre elas a transferência para a Di
retoria de Pesquisa c Desenvolvimento (DPD| das unidades técnicas
até então subordinadas á DRS. incluindo o LAPOC.

c) o LAPOC conlimtou, ao longo desses últimos anos. a sua
indelével vocação para atuar, de forma exclusiva, no apoio técnicoás
atividades da DRS, que por sua vez demanda de forma freqüente o
apoio daquele Laboratório.

d) o prolongamentoda realizaçãodas atividadesdo LAPOC.
dentro da DPD, gerou a percepção c a manifestação, por parte da
Direçãoda CNEN, que a subordinaçãodo laboratóriodeve retomar a
DRS. na busca da estrutura mais apropnada para um melhor de
sempenho da Diretoria,

e) compete a este órgão colcgiado deliberar sobre a ins
talaçãoc a organização de laboratórios de pesquisa c outrosórgãos no
âmbito de competência da CNEN. consoante o inciso IV do art. 4" da
Portaria MCT n° 305/2010. resolve.

Art 1° • Transferir a subordinação hierárquica da Coor
denação do laboratório de Poços de Caldas - LAPOC. da Diretoria
de Pesquisa c Desenvolvimento paraa Diretoria de Radioprotcção e
Segurança Nuclear

Art T - A Diretoria de Gestão Institucional deverá nir-
malizar junto ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, no
prazode 30 dias a contarda publicação destaResolução, solicitação
de alteração da Portaria MCT n" 305/2010. com vistasa promover
sua adequação à transferência aprovada no art Ia deste ato

An 3° - Esta Resolução entra cm vigor na data de sua
publicação

ÂNGELO FERNANDO PADILHA
Presidente da Comissão

REX NAZARÉ ALVES
Membro

IVAN PEDRO SALAT1 DE ALMEIDA
Membro

CRISTÓVÃO ARARIPE MARINHO
Membro

RESOLUÇÃO N*184,DE 13 DE JANEIRO DE 20IS

0 PRESIDENTEDA COMISSÃO NACIONALDE ENER
GIA NUCLEAR (CNEN). enada pelaLein°4 118. de 27de agosto
de 1962.usando das atribuiçõesque lhe confere a Lei n"6 189,de 16
de dezembro de 1974, com as alterações introduzidas pela Lei n°
7 78l.de 17de junhode 1989c peloDecreto o°5667.publicado no
Diino Oficial da Uniãode 11de janeirode 2006.pordecisãode sua
Comissão Deliberativa, adotada na 619* Sessão, realizada em 13 de
janeiro de 2015, considerando que:

1- A Diretoria de Pesquisa c Desenvolvimentosolicitou a
Aprovação do Local através do Memorando DPD n° 054/2013 e
submeteu a CNEN o documento RL-RMB - Relatório do Local do
Reator Multiproposito Brasileiro (RMB), Revisão I c Revisão 2. por
meio dos Memorandos RMB-OI2/I4 e RMB-017/2014 respectiva
mente de 10 de novembro de 2014 c de 29 de dezembro de 2014.
visando a obtenção da Aprovação de Local,

2- A documentação pertinente foi analisada c considerada
satisfatória para esta fase do Licenciamento Nuclear, resolve

Art 1 " Conceder a Aprovação de Local paiaa implantação
do Reator Multiproposito Brasileiro (RMB), no Município de Iperó
São Paulo

Este documento pode serverificado noendereço eletrônico http:/A*-ww ingc*bPw«icidadchanl
pelocódigo00012015011400002

Documento assinado digitalmcntc conforme MP n- 2.200-2 de 24/08/2001. que institui a
Infracstrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil





N°9, quarta-feira, I4dcjaneirode2015

Art. 2" A presente Autorização de Local estará sujeita ao
continuoatendimento pela Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento,
das Exigênciasrelacionadasno ParecerTécnico PT-CGRC-086714 de
29 de dezembro de 2014

Art 36 A presente Autorização de Local não exime a Di-
retona de Pesquisae Desenvolvimento do cumpnmcntodos requisitos
legais relativos ao Licenciamento Ambiental, estabelecidos pelo Ór
gão competente

Art 4" A CNEN se reserva o direito de, a qualquer lempo,
imporas exigências quejulgarnecessárias, no escopodo processo de
Licenciamento Nuclear da instalação

Art 5° Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pu
blicação

ÂNGELO FERNANDO PADILHA
Presidente da Comissão

REX NAZARÉ ALVES
Membro

IVAN PEDRO SALATI DE ALMEIDA
(Membro

CRISTÓVÃO ARAR1PE MARINHO
Membro

Diário Oficial da União - Seção 1

COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL
DE BIOSSECU!RANÇA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO N" 4.351/2015

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biosscgu-
rança - CTNBío, no uso de suas atnbuiçõcs c de acordo com o artigo
14. inciso XfX. da Lei II 105/05 c do Art 5o, inciso XIX do Decreto
5 591/05, toma público que na 177' Reunião Ordinária, ocomda cm
06 de novembro de 2014. a CTNBio apreciou c emitiu parecer téc
nico para o seguinte processo

Processo n". 01200 003074/2014-18
Requerente Du Pont do Brasil S A - Divisão Pioneer Sementes
CNPJ 61 064.929/0043-28
Endereço SGAS 902 Lt 74 Cj B salas 221 a 224. bloco A -

Ed Athcnas, Brasília • DF
Assunto Liberação planejada no meio ambiente
A CTNBio. após análise da proposta de liberação planejado

no mcio-ambicntc de experimento com milho geneticamente mo
dificado expressando genes que conferem tolerância a herbicida e
resistênciaa insetos apresentada pela empresa Du Pont do Brasil S.A
- Divisão Pioneer Sementes (CQB 013/97), processo no
01200003074/2014-18, concluiu pelo INDEFERIMENTO Essa de
cisão considera que. de acordo com definição da Resolução Nor
mativa no 8/2009 da CTNBio, liberação planejada é a "liberação no

/SSN 1677-7042

meio ambiente de OGM ou seus denvados, para avaliações expe-
nmentais sob monitoramento, de acordo com as disposições desta
ResoluçãoNormativa" A proposta apresentada pela requerentec en
dossada pela CIBio tem como objetivo único a multiplicação de
linhagens de milho geneticamente modificado contendo combinações
de eventos nào autonzadas comercialmente pela CTNBio. prevista
para uma área de 58,32 hectares dividida cm seis campos cm um
mesma unidade cxpcnmental No entendimento da CTNBio. mul
tiplicação de sementes no volume apresentado não se trata de ava
liação expenmcntal c o tamanho da arca proposta nào permite o
adequado monitoramento do OGM • não se aplicana. portanto, as
disposições da RN no 8/2009

A CTNBio esclareceque este extrato não exime a requerente
do cumpnmcnto das demais legislações vigentes no pais. aplicáveis
no objeto do requerimento

A integra deste Parecer Técnico consta do processo arqui
vado na CTNBio Informações complementares ou solicitações de
maiores informações sobre o processo acima listado deverão ser en
caminhadas por esento á Secretaria Executiva da CTNBio

EDIVALDO DOMINGUES VEUNI

preservação de
publicações

oficiais,
maquinaria e
ças relevantes

para o estudo da
história da

imprensa
no Brasil.

VISITAÇÃO:
segunda a sexta-feira,

das 8h ás 17h;

SIG - Quadra 6 - Lote 800,
Brasília-DF.

Este documento pode serverificado noendereço eletrônico http //www ingov hcautoticidaaehtiiJ
pelo código 00012015011400003

Documento assinado digrtalmcntc conforme MP n" 2200-2 de 24/08/2001. que institui a
Infracarutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil
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DIGITALIZADO NO IBAMA

EScnEn
Comissão Nacional
de Energia Nuclear

Ministério da

Ciência, Tecnologia
eInovação

Ofício n° 121 /20I4 - CNEN/DRS

Recebido em 16/12/2014 "

LssinaiAssinatura

GOVERNO FEDERAI.

PAIS RICO C PAIS SEM POBREZA

^

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2014.

Ao Senhor

Thomaz Miazak de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA

SCEN Tred 2 Ed. Sede do IBAMA

Brasília - DF

CEP 70818-900

Assunto: Manifestação da DRS/CNEN sobre o empreendimento Reator Multiproposito
Brasileiro. Processo n° 020001.003272/2011-48.

Prezado Senhor Diretor.

1. Reportando-me ao Oficio 02001.011108/2014-57 DILIC/IBAMA, encaminho anexo o
Parecer PT-CGRC-082/14 desta Diretoria, atendendo ao disposto na alínea "g", inciso
XIV. art. n° 7, da Lei Complementar no 140, de 08 de dezembro de 2011, referente ao
licenciamento nuclear do empreendimento Reator Multiproposito Brasileiro - RMB.

Informo que o Parecer conclui que, após a análise dos tópicos comuns abordados no
Relatório de Local e no EIA/RIMA. do ponto de vista do licenciamento nuclear, não existe
nenhum impedimento para a Autorização de Local e, portanto, não há nada a opor ao
licenciamento ambiental para emissão da Licença Prévia pelo IBAMA para o
empreendimento RMB.

3. Esperando ter atendido à sua solicitação, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros
esclarecimentos necessários.

Atenciosamente,

Ivan Petiro Salati de Almeida

Diretor

Diretoria de Rádioproteção e Segurança Nuclear

Comissão Nacional de Energia Nuclear
Diretoria de Radioproteção e Segurança Nuclear

Rua General Severiano, 90 - Botafogo - CEP: 20290-901 - Rio de Janeiro - RJ / Brasil
Tel: (55 21) 2173-2300 - Fax: (55 21) 2173-2303
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1. INTRODUÇÃO

02rj^ ?*£* aS0licitaçã0 d0 IBAMA encaminhada pelo OFu^Uül.01108/2014-57 DIUC/IBAMA avaliando os itens do Relatório de Local encaminhado oela
S 54/2h°13 da DPP e°E1A (IBAMA) amparando os requisitos entre EIA (bZ) ERL(CNEN considerando a legislação e práticas vigentes nesta data.

2. ANÁLISE

2.1 Tópicos centrais, diferençasfilosóficas

Olicenciamento ambiental (LicA) objetiva primordialmente a avaliação de todos os impactos
ambientais detectaveis causados pela instalação no ambiente de sua área de influênda Comta
com orelatório mais abrangente e importante, oEstudo de Impacto Ambiental (TseuaZoo
^ldenImP.ad0 d° Meio Am^nte), que contém odiagnóstico eoprognóstico de tcXsos
w5£? fPreV,S,ve,s da 10va instalaÇã0 no ambiente na área de influência da instalação

£22? t C°k 6soc,oeconomicos)' oque inclui as conseqüências potenciais, as situações de
iríntn !h mT ,ndU' Uma "? de SUgestões de Pro9ramas * monitoraçãaseremimplantados No licenciamento ambiental as possíveis alternativas do empreendimento como a™
aiTTnV0™™™' Zã 8ltemaBva * não-r^li^oão, são analisadas dentro dó Xórogeral isto e, oempreendedor precisa fazer uma avaliação romnlPr, gabranoeníP Pm S
^Z0:*™^ 'ela:nSerír RS altPmaBvas '°rarimak P̂ ° "3— C:fnmnrin EIAsao os impactos ambientais. *"

s°eauCr!nrTrTdi^^ (ÜCN> P°r °Utr° 'ad°' °bjetiva Primordialmente uma avaliação desegurança radiologica, para garantir que acidentes e incidentes na instalação não venham a liberar
taSSb^; TamÍnar traba,hadores' Público eambiente na área de influência d uma
nrpnn £, h ' .í"1?3 "T "" relatÓrÍ0 mais simples' °"Relatório do Local" (RL), que não sepreocupa corn detalhes do projeto, considera apenas se aquele tipo de instalação, daquele porte é
hi^Lc rer ,mplementada ^uele '«ai. Ofoco do RL éoambiente local, suas caracteSkas
ÍZlllT5 ? SOC,°eco:ôfmicas mais re'̂ antes, como essas caracterkicas influendarn asegurança daquele ambiente face a instalação proposta, e ao mesmo tempo como o ambiente
influenciaria asegurança operacional da instalação. amoiente

LLiíl^tém.°S rÍSC°S °Peracionais eradiológicos de acidentes previsíveis, com conseqüênciasrad.ologicas externas ou nao, eanálises deterministas assumindo-se que os acidentes aconteçam
S"iqUe °empreendedor demonstre <**• "«mo no caso de acidentes graveiSocorrendo áinstalação conseguira ser trazida para uma condição de desligada fria. Para isso, diferente do LicA
IT^IZ^LT '^ "° res^tefdas anállSeS de Seguran^ eaa'temativaToictnTéhrJ ntrpnHH P ' T* P'Te'ra *?**' através do instrum^o "Relatório de Local". Se o
ZLPrZ J?1°' TT t ana"SeS ambientais ^is como geologia e meteorologia - incluindoavaliação de impacto de acidente de liberação de radioatividade - éinadequado o?precisa, sofrer
deslocamento para se adequar, essa ação é realizada antes oue oemnJndedor omriS fZZ
ana ,se de sequranra comnlPta propriamente dita, eelaborar orelatório completo^e abrangente
Hn ,'k 9U/anÇa da 'nSíalaçã0 ° foco do RL é a"9-rança radiológica das populações edo ambiente na área de influência em caso de acidente, considerando-se que em operação
oracão^ormT^0 "^ ' "" T radiolo9icam-* segura. Os impados1Koperação normal sao em principio considerados aceitáveis (projeto padrão) após o local oassar
pelo crivo do Relatório do Local, sem prejuízo de alterações de projeto que venham
consideradas necessárias pela CNEN. q vennam a ser
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2.2 Detalhes Resumidos do Relatório do Local do LicN (Norma CNEN 1.04)
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS

SiíSr inHuinH0 í Apr0V3Çã° d° l?Ca] de/e Ser Submetido aCNEN na forma * ™"Relatório doLocal , mclu.ndo, no mínimo, as informações especificadas nos itens abaixo (algumas explicaçõS
adicionadas eresumidas para esclarecimento entre parênteses): explicações

Características gerais de projeto ede operação da instalação proposta, abrangendo:
a) emprego pretendido; (finalidade da instalação)

b) capacidade nominal; (necessária para as estimativas preliminares de impado acidental)
c) natureza einventário dos materiais radioativos aserem contidos; (idem)

rnncoa-eriStÍC!f eSpeC!íS qU~ P°SSam ter relação "WloBwi com a probabilidade ou com as
meios díSga5) "^ ^^*^^ radÍ°atÍV°; ^ **SS0 *° ^ er^S e
!L?rraCtrKStÍCaS í seguranSa <*ue serao Ruídas e os sistemas de contenção previstos para
projeto) Ça° matenal radÍOatÍV° °U dG radÍaÇã°; (SÍStemas de ^gur4nça%revistosPno
0 adoção no caso de usina nucleoelétrica, de uma usina de referência tomada como base de
mesma ordem de potência, com as seguintes caraderísticas:

- estar localizada e licenciada para construção, no Brasil ou no país do principal fornecedor
nntS 6m 0peraçao com antecipação suficiente para permitir oaproveitamento da experiêncianos testes pre-operacionais e na operação inicial. w^enenoa

Distribuição de população, vias de acesso existentes e propostas, caraderísticas de
utilização das cercanias e distancias aos centros de população.

Caraderísticas físicas do local, incluindo sismologia, meteorologia, geologia ehidrologia
(inclui topografia, uso do solo, histórico de eventos extremos, regime de ventos, etc.)

Aanálise preliminar do potencial de influência no meio ambiente em decorrência da
construção da instalação e da sua operação normal e em casos de acidentes
(diferente do EIA/RIMA, essa análise épreliminar ebaseada num projeto de referência)
Programa preliminar de monitoração ambiental radiolóaica pré-operacional.

peTaCNEN0rmaÇÕeS reqUerÍdaS P°r normas relativas alocalização de instalações, baixadas

2.3 EIA/ RIMA do IBAMA e Diferenças Específicas com o RL da CNEN
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2.3 EIA/RIMA do IBAMA e Diferenças Específicas com o RL da CNEN

a) OEIA do IBAMA inclui todos os requisitos acima, além de muitas mais, com adiferença de que
a questão da d.spersao atmosférica é considerada no EIA como mais um dos muitos fatores
influentes na segurança. No RL de instalações nucleares adispersão atmosférica é crítica, dado
que o grande risco de uma instalação nuclear está relacionado com os acidentes que possam
liberar radioatividade no ambiente do entorno. Assim os dados para sua avaliação precisam ser
certificados pelos especialistas da CNEN como representativos de fato das condições no local
pretendido, junto com as questões geológicas e geográficas.

b) OEIA focaliza os impactos ambientais detedáveis, oRL focaliza as questões relacionadas com a
sequrança radiologira associada aos impados, os impactos positivos ou não significativos para a
segurança radiologica nao são abordados.

c) OEIA abrange os impactos, em princípio, que a instalação causará no ambiente do entorno O
RL analisa os impactos que ameacem a segurança do ambiente e das populações do entorno
imposta pela instalação, mas também analisa os impados que o ambiente (e.q. fenômenos
naturais, eventos extremos) pode causar na instalação.

d) No RL, no caso de instalações nucleares (não apenas radioativas), se não houver dados
secundários confiáveis, por um período de tempo significativo (usualmente um ano), e de fato
representativos do local específico, o empreendedor terá que instalar sensores meteorológicos e
coletar dados pelo período, para que a viabilidade do local seja verificada pela CNEN.

e) Aaprovação do EIA pelo IBAMA significa na prática a aprovação do relatório completo e
abrangente, desde que o empreendedor assuma o compromisso de atender a todas as exiqências
denominadas condicionantes" colocadas pelo IBAMA para oprosseguimento do processo. Implica
em tese que os impados ambientais detedados pelo empreendedor e pelo IBAMA, são aceitáveis.

f) Aaprovação do local pela CNEN garante ao empreendedor que olocal é viável para oprojeto
padrão apresentado (basicamente, tipo, quantidade de energia e porte físico da instalação) mas a
questão central das avaliações de segurança ainda terão que ser feitas e analisadas por duas
^eZeDnacS^Upnaa d° processo Para a instalação ser aprovada: a primeira avaliação de segurança
e o RPAS (Relatório Preliminar) necessário para a licença de construção, e a segunda é o RFAS
(Relatório Final).

Resumo em forma de tabela - Diferenças entre EIA e RL.

Como visto na Tabela 1, os passos conceituais no licenciamento nuclear e ambiental são diferentes
em sua estrutura, alem de seu conteúdo. Na Tabela 2, listamos as diferenças e equivalências entre
os itens do EIA e os do RL especificamente do RMB, tal como enviados à CNEN
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Tabela 1- Diferenças conceituais entre EIA (IBAMA) e RL (CNEN)
EIA - IBAMA

Ea primeira fase do licenciamento ambiental.

Visa avaliar os todos os impactos ambientais
considerados significativos (Art.225 da CF), incluindo
os potenciais (acidentes) e os impactos radiológicos
na área de influência da instalação. Oprincipal objeto
de análise é a instalação, e as alterações que ela
pode causar no ambiente proposto.

Identifica e avalia impactos negativos e positivos.

Identifica e avalia os impactos da instalação no
ambiente.

Eum relatório extensivo, abrangente e conclusivo,
que exige uma sériede avaliações do empreendedor
sobre os impactos positivos e negativos, e possíveis
medidas mitigadoras para estes últimos.
Essencialmente avaliativo. Exigirá necessariamente
monitoração de inúmeros parâmetros ambientais.

RL - CNEN

E a primeira fase do licenciamento nuclear.

Visa avaliar se a instalação proposta não causa risco
inaceitável à segurança da população e doambiente
na área de influência da instalação. Oprincipal objeto
de análise é o ambiente da localidade.

Identifica e avalia somente impactos potenciais
negativos na segurança.

Identifica e avalia os impactos da instalação no
ambiente e os impactos do ambiente na instalação.
Estes últimos podem gerar degradações na
segurança e assim impactar de volta os
trabalhadores, o público ou ambiente natural do
entorno. Ex. Acidente de Fukushima.

Eum relatório simples que nãoexige detalhamento
de projeto e nem análise de segurança pelo
empreendedor. Essencialmente descritivo. Pode exigir
monitoração prévia de alguns parâmetros ambientais.

Tabela 2- Diferenças entre os itens do EIA (IBAMA) e RL (CNEN) do RMB
Item dos conteúdos

• Identificação do
empreendedor e do
elaborador do relatório

Descrição/Caracterização
do empreendimento

• Descrição/caracterização
do local

• Impacto radiológico na
região, Oper. normal e
acidental

• Análise de acidentes*
Eventos externos

antrópicos

Plano de emergência

Transporte de materiais
radioativos

Programas ambientais

EIA - IBAMA

Capítulos 1, 2, 3

Capítulo 4

Capítulo 4

Capítulo 5

RL - CNEN

Capítulo 1

Capítulo 1

Capítulo 2

Capítulo 3

Capítulo 4

Capítulo 5

Capítulo 5

Capítulo 6
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3. CONCLUSÃO

Após análise dos tópicos comuns abordados no Relatório de Local e no EIA/RIMA,
concluímos que não existe nenhum impeditivo para Autorização de Local.

4. EXIGÊNCIAS

N.A.
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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

Coordenadoria Técnica do RMB-001/2015

São Paulo, 15 de janeiro de 2015.

limo Sr.

Rafael Freire de Macedo
Coordenador Substituto
Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos.
Diretoria de Licenciamento Ambiental

COEND/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

MMA/IBÀMA/SEDE - PROTOCOLO.
Documento - Tipo: WAW
N°. 02001.00! 1jtaiS-JJ_
Recebido em22/p1/2015

Ref.: Licenciamento Ambiental do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB
(Processo IBAMA 02001.007021/2010-51)

Prezado Senhor, ,.,,,,,,, m

Segue, para conhecimento e registro de V.Sa. os seguintes documentos:

a) Cópia do D.O.U, de 14 de janeiro de 2015, contendo a Resolução n° 184, de 13 de
janeiro de 2015, da Comissão Nacional de Energia Nuclear, que concede
aprovação de local para implantação do Reator Multiproposito Brasileiro (RMB), no
município de Iperó.

b) Cópia de Lei Complementar n° 100, de 16 de outubro de 2014, que altera o
macrozoneamento do Município de Iperó, e mapa atualizado deste
macrozoneamento.

Aproveito a oportunidade para informar que foi realizada em 14 de janeiro de 2015, no
local da desapropriação em Iperó, a primeira reunião, com intermediação da Empresa de
comunicação Communità contratada pela CNEN, entre os proprietários que serão
desapropriados e a empresa CPOS que fará a avaliação dos terrenos.

Colocando-nos à disposição,
atenciosos cumprimentos.

servimo-nos da oportunidade para apresentar à V.Sa.

RMB

JOSÉAyjGUSTb^ERROTr^
coordenador técnico do rmb

Comissão Nacional de Energia Nuclear
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SKCRK1'AR1AI)K AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA N" 59, DE 13 DE JANEIRO DE 2015

Aloca freqüências mistas para o Chile

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE AVIAÇÃO CIVIL- ANAC.tendocm vistao disposto no un 7"
da Rcsoluçüon" 57. de 10 de outubro dr 2008. com a redação dadu
pela Resolução n° 154. de 25dejunho de 2010. c coasidcrando o que
consta do processo n" 00058.117282/2014-21.resolve:

Ari. I" Alocar, ã empresa TAM Linha* Aérea* S.A.. nos
lermos ilo Acordo sobre Serviços Acros em vigor. 13 Hre/e) fie-
quencias «manais para realização Ac serviços aéreos mistos cnlreo
Brasil C o Chile-

Art. 2oEsta Portariaentra cm vigor na dalude Miapublicação.

MARCELO PACHECO DOS OUARANYS

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
ECONÔMICA R ACOMPANHAMENTO

DE MERCADO

PORTARIA Nv 62, DE 13 DE JANEIRO DE 2015

Divulga, em reais, o valor do adiciona! ta
rifário instituído pela Lct n°9.825. de 23 de
agQCto de 1999. parao ano-basc 2015.

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, no uso das

atribuições queiheconfereo art. 39. incisoI. alfncaa. do Regimento
Interno aprovado pela Resolução n" 110,de 15de setembro de 2009.
considerando o disposto na Portaria n"301/SAC. de 11 de dezembro
de 2014. resolve;

Art. I" Divulgar, parao ano-ha.se 2015.nos termos da Por
taria n" 301/SAC, de II de dezembro de 2014. a conversão cambial
doadicional tarifário instituído pelaLein"9.825, de 23de BgoatO ffc
1999. para a moeda corrente nacional

PRESIDÊNCIADA REPÚBLICA
CASA CIVIL

IMPRENSA NACIONAL

OIIMA VANA ROUSSEFF

Presidonu da Rapúhttca

Al OI/IO MERCAUANTl <>l IVA

MhMiro rle Estaeb Chefe di C.is.t < h .1

IIRNANIX í TOLENÍINO Dt SOUSA VIEIRA

Dtn.-tor-Ger.il dU Imprensa Nacional
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Ari. 2" O valor, cm reais, do adicional tarifário rctei

América paravenda, em relação ao real.divulgado peloBano
3694. referente ao ano de 2014. conforme tabela abaixo

do 00 Kt l". tomou poi base a cotação médiado dólardos Estados Unidos da
Central do Brasil no Sistema de Séries Temporais, sob o código de séne número

Categoria do Valoc do Adicionai tarifário em
Dólar dos Estados Unidos (USS)

Cotação média do dólar das Estados Unidos
para venda, em relação ao real, no ano-basc

2QT4 (RSVUSSI

Valor do Adicionai tarifário cm

reais parao ano-basc 2015 (RS)

42.38OS.OQ
I5.W

12.00
..t.

2.3547 1543
_2IL26..
_L4JA-

An 3"Cabe acada operador aeroportuáito publicar deforma destacada, cmtabela própria, o valor, cmreais, doadicional tarifário i
qDC serefere a presente Portaria, junto as informações das tarifas aeroportuárias.

Art 4" Bati Portaria entraem vigor em 90 (noventa) dus contados da data de sua publicação.

RICARDO BISINOTTO CATANANT

PORTARIA V IU, DE 13 DE JANEIRO DE 2015

Reajusta as tarifas aeroportuáriasde etnbar-
u. \ão. pouso c permanência,domés

ticas c internacionais, e de armazenagem e
capatazia da carga importada «mi l
portada, conforme disposto pela Resolução
n° 350. de 19 de dc/embro de 2014.

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, no um»da com
petência que lhe confere o art. 39. inciso I. item m. do Regimento
Interno da ANAC. coma rcdacflo dadapelaResolução n" 110.de 15
de Setembrode 2009. c coasiderandoo disposto na Resoluçãon" 350.
de 19 de dezembro de MI4.

Considerando a metodologia de cálculo do reajuste das ta
ntas aciopoituáiias estabelecida nela Resolução n" 350, de 19 de
oezcmhro de 2014:

Consideiando memória de cálculo em anexo; e

Considerando o deliberado na Reunião de Diretoria realizada
cm 19 de dezembro de 2014, decide:

Art. I" Reajustar as tarii» aeroportuárias de embarque. co
nexão, pouso, permanência, armazenagem e capataria pmriatu m
Resolução n* 216. de 30 de janeiro de 2012.

§ I" As tabela» dispostas nos Anexos I e II desta Portaria
substituem as constantes na referida resoluç,io

$ 2a O Adicional do Fundo Nacional de Aviação Civil -
FNAC. instituído nela Lei 9.825, de 23 de Agosto de 1999. e o
Adicional de Tarifa Aeroportuária • ATAERO. instituído pela Lei
7.920. de 7 de setembro de 1989. deverãoser cobrados JuntummU
com js uvlfaa.

í 3"Astabelas rthfTTrrtt' nos Anexos I c II desta Portaria c a
nveinónadccáVulodíireajuMc tardinocoastante do AnexoMl destaPor
tariaencontram-se publicadas noBoletim de Pessoal c Serviço - BPSdc-

reço iIctronico wvvw.anat\gov.brATan»pareiKia/bi>s.asp)
Gigualmente disponível em suapágina "Legislação'' (endereço eletrônico
www.anacgov.hr/lcgislacaoi. na rede mundial de ciHiiputadorc.v

Art. 2°Os novos tetos tarifários passam a vigorar a partir de
30 dia» da data da publicação desta Portaria, em observância KM
icnnos do art. 5". parágrafo § 1" da Resolução n" 350. de 19 de
dezembro de 2014.

Art. 3° Esta Portariaentra em vigor na data de sua publicação

RICARDO BISINOTTO CATANANT

Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NI (LEAR
COMISSÃO DELIBERATIVA

RESOLUÇÃO N" 183.DE 13 DE JANEIRO Dfi 2015

A COMISSÃO NACIONAL DL ENERGIA NUCLEAR
(CNEN), criada pela Lei n°4.IIH. de 27 de agosto de 1962. usando
das atribuições que lhe conferem a Lei n°6.1X9, de 16de dc/cmhro
de 1974. com as alterações introduzidaspela Lei n" 7.781. de 17 de
(unho de 19K9. c 0 pelo Decreto n*5.667,de 10de janeirode 2006,
por decisão de suaComissão Deliberativa, adotada na 619* Sessão.

Ii/adu em 13 de janeiro de 2014. considerando que:

aldcsdc sua incorporaçãoá CNEN. cm 1988.cm virtude da
extinção da Nuclcbrás. a Coordenação ito Laboratório de Poços de
Caldas (LAPOC) esteve vinculada a área rcgulaiória, cuja compe
tência institucional, atual, é de reponsabilidadc da Diieloiia de Ra-
dioproteção c Segurança Nuclear (l)RSi.

bi em 2008. a Presidência da CNEN promoveu algumas
altcraçiics internas em sua estrutura organizacional, ratificadas pela
Portaria MCT n° 305/2010. dentre cias a transferência para a Di
retoria de Pesquisa c Desenvolvimento(DPDi das unidades técnicas
até então subordinadas ã DRS. incluindo D LAPOC:

Cj o LAPOC continuou, ao longo dcvses últimos anos. a sua
indelével vocação para aluar, de formaexclusiva, no apoio técnico às
atividades da DRS. que por sua vez. demanda de lorma freqüente o
apoio daquele Laboratório;

d| o prolongamentoúa realizaçãodas atividadesdo LAPOC.
dentro da DPD. gerou a percepção c a manifestação, por parte da
Direção da CNEN. que a subordinação do laboratório deve retomar á
DRS. na busca da estrutura mais apropnada para um melhor de
sempenho da Diretoria;

CJ compete a este órgào colegiado deliberar sobre a ins
talação e n organizaçãode laboratórios de pesquisac outros órgios no
âmbitode competência da CNEN. consoante o incisoIVdo art. 4oda
Portaria MCT n" 305/2010. resolve:

Art Io - Traaxfcnr a subordinação hierárquica da Coor
denação do Lahoratório de Poçosde Caldas - LAPOC. da Diretoria
de Pesquisa e Desenvolvimento paru a Diretoria de Rudioprolcçáo e
Segurança Nuclear.

Art. 2o - A Diretoria de Gestão Institucional deverá for
malizai junto ao Ministério da Ciência. Tecnologia e Inovação, no
prazode 30 dias a contarda puhlicaçáo desta Resolução, solicitação
de aUciaçâo da Portaria MCT n° 305/2010. com vistas a promover
sua adequação ã transferência aptovada no art Io deste ato.

Art 3" - Em Resolução entro em vigor na data de sua
l>tihlu..içji>

ÂNGELO FERNANDO PADILHA
h.-suU-nic i!j Com ssio

REX NAZARÉ ALVES
Membro

IVAN PEDRO SALAT1 DE ALMEIDA

Membro

CRISTÓVÃO ARARIPE MARINHO
Membro

RESOLUÇÃO N" 184. DE 13 DE JANEIRO DE 2015

O PRESIDENTEDA COMISSÃO NACIONALDE ENER
GIA NUCLEAR (CNEN). enada pela Lei n° 4.1)8. de 27 de agosto
de 1962,usando das atribuiçõesque lhe confere a Lei n"6.189. de 16
de dezembro de 1974. com as alterações introduzidas pela Lei n*
7.781. de 17de junhode 1989c peloDecreto n"5.667.publicado no
Diário Oficial da União de 11de janeiro de 2006. por decisão df sua
Comissão Deliberativa, adotada na 619* Sessào. realizada cm 13 de
janeiro de 2015. considerando que:

1- A Diretoria de Pesquisa c Desenvolvimentosolicitou a
Aprovação do Local através do Memorando DPD n° 054/2013 c
submeteu a CNEN o documento RL-RMB - Relatório do Local do
Reator Multiproposito Brasileiro (RMB). Revisão 1 c Revisio2. por
meio dos Memorandos RMB-OI2/I4 c RMB-0I7/MI4 respectiva
mente de 10 de novembro de 2014 e de 29 de dezembro de 2014.

visando a obtenção da Aprovação de Local;
2- A documentação pertinente foi analisada c considerada

satisfatória para esta fase do Licenciamento Nuclear, resolve:
Art. 1 ° Conceder a Aprovação de Local para a implantação

do Rcatut Multiproposito Brasileiro (RMB). no Município de Iperó.
São Paulo

Esie documento pudeser verificado noendereço eletrônico htipV/wwwin.gos MauaaianUfchtiiil.
petocoditto0001Ml5011400002

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2 de 24/08/2001.que lastitui a
Infraesmitura de Chaves Públicas Brasileira • (CP-Bruil.





N°9. quarta-feira. 14dejaneirode 2015

Art 2" A presente Autorização de Local estará sujeita áo
contínuo Atendimento pelaDiretoria de Pesquisa e Desenvolvimento.
das Exigências relacionadas no Parecei TécnicaPT CGRC-086/I4 de
29 de dezembro de 2014.

Vt ' A presente Autorização de Local nào exime a Di
retoria ilc Pesquisae Desenvolvimentodo cumprimentodos requisitos
legais relativos ao Licenciamento Ambiental, estabelecidos peloÓr
gão competente.

Ait. 41' A CNEN se reserva o direito de. a qualquer tempo,
impor asexigências que julgar necessárias, noescopo doprocesso de
Licenciamento Nuclear da instalação.

Art. 5B Esta Portaria entta cm vigor na data de sua pu-
•-!.••

ÂNGELO FERNANDO PADII.HA

Presidente da Coatfola

REX NAZARÉ ALVES
Membro

IVAN PEDRO SALATI DE ALMEIDA
(Membro

CRISTÓVÃO ÀRÁR1PE MARINHO
Membro

Estedocumentopode ser ratfludfl
pelocódigo00OI2OISOI1400003
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COMISSÃO TKCNICA NACIONAL
l)K BIOSSMiURANÇA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO N" 4.351/2015

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biosscgu-
rança• CTNBio, no aso de suas atribuições c de acordo como artigo

í IneiSO XIX. da Lei 11.105/05 e do Art. 5". inciso XIX do Decreto
5.591/05. torna público que na 177*Reunião Ordinária, ocorrida cm
06 de novembro de 2014. a CTNBio apreciou C emitiu parecer téc
nico para o seguinte proecuo:

Processo rft 01200.003074/2014.18
Requerente: DuPoni do Brasil S.A- Divisão Pioneer .Sementes
CNPJ: 61.064.929/0043-28
Endereço:SOAS 902 Lt 74 Cj B salas 221 a 224. bloca A

Ed. Amenas, Brasília Dl
Assunto. Liberação planejada no meto ambiente.
A CTNBio. após análise da proposta de liberação planejada

m» mcio-ambicntc de experimento com milho geneticamente mo
dificado expressando genes que conferem tolerância a heibicida e
resistência a insetosapresentada pelaempresaDu Pont do Brasil S.A.

Divisão Pioneer Sementes <CQB 013/97). piotcsso 00
01200.003074/2014-18, concluiu pelo INDEFERIMENTO. Essa de
cisão considera que, de acordo com definição da Resolução Nor
mativa no 8/2009 da CTNBio. liberação planejada c a "liberação no

fSSN /677-7042

meio ambiente de OCiM ou seus derivados, para avaliações expe
rimentais sob monitoramento, de acordo com as disposições desta
Resolução Normativa" A proposta apresentada pela requerente e en
dossada nela CIBio tem como objetivo único a multiplicação de
linhagens de milho geneticamente modificado contendo cooabilMÇBeB
de eventos não autorizadas comercialmente pela CTNBio. prevista
para uma área de 58.32 hectares dividida cm seis campos em um
mesma unidade experimental. No entendimento da CTNB». mul
tiplicação de sementes no volume apresentado nào se trata de ava
liação experimental e o tamanho da áiea proposta não permite o
adequado monitoramento do OGM • não se aplicaria, portanto, as
disposições da RN no 8/2009

A CTNBio esclarece que este extraio não mine a requetente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país. aplicáveis
ao objeto do requerimento

A integra deste Parecer Técnico consta do processo arqui
vado na CTNBio. Informações complementares nu soliciiaçôcs de
maiores informações sobre o processo acima listado deverão Kt cn-
caminhadas por escrito a Secretaria Executiva da CTNBio.

F.DIVALDO DOMINGUES VELINI

Dedicado à

preservação de
publiou i >es

oficiais,
maqi li naria c

peças relevantes
para o estudo da

história da

imprensa
no Brasil.

VISITAÇÂC
segunda a sexta-feira,

das 8h às 17h;

SIG - Quadra 6 - Lote 800.
Brasília-DF.

V (•.'.notivk-iilnle f-onl. Documento assinado digitalmcme conforme MP n' 2.200-2 de 24/08/2001,que institui a
Infraesirutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Prefeitura do

IPERO

LEI COMPLEMENTAR N° 100. DE 16 DE OUTUBRO DE 2014.

"Altera o macrozoneamento do município, estabelecido pela Lei Complementar n° 17, de 15

de dezembro de 2006 e dá outras providências"

VANDERLEI POLIZELI, Prefeito Municipal de Iperó,

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL
APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A

SEGUINTE LEI:

Art. 1o. Fica alterada a prancha n° 7 da Lei Complementar n° 17, de 15 de dezembro de 2006 que

"Institui o Plano Diretor do Município de Iperó e dá outras providências" para a situação indicada na

prancha anexa - prancha n° 7-A que passará a fazer parte integrante da presente Lei

Complementar.

Art. 2o. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições emcontrário, em especial a prancha n° 7 da Lei Complementar n° 17/2006.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ, 16 DE OUTUBRO DE 2014.

VANDERLEI POLIZELI

Prefeito Municipal

Publicada nesta Secretaria, em 16 de outubro de 2014.

JOYCE HELEN SIMÃO

Secretária de Governo

Prefeitura Municipal de Iperô
Av S«nU Cru* 15S C£P I8560-O00 lp«ô/SP TIS MS«.99» -•»•*< ip*co.tp.gov.b>



A^y"



Prefeitura Municipal de Iperó
Acesso Rodovia Castelo Branco, km 116

CNPJ 46.634.085/0001-60

Avenida Santa Cruz, 355 - Fone PABX 3266-1321
CEP 18560-000 - IPERÓ - Estado de São Paulo

www.ipero.sp.gov.br

LEI COMPLEMENTAR N° 17. DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006

'Institui o Plano Diretor do Município de Iperó e dá outras providências"

MARCO ANTÔNIO VIEIRA DE CAMPOS, Prefeito

do Município de Iperó , Estado de São Paulo, no

uso de suas Atribuições Legais, faz saber que a

Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e

promulga a seguinte Lei:

TÍTULO I

DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO URBANO PERMANENTE

Artigo 1o - A Administração Municipal de Iperó institui o processo de planejamento
permanente pela promulgação de seu Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégico
Municipal, que passa a ser o instrumento básico de seu desenvolvimento econômico
e social, estabelecendo orientação aos agentes públicos e privados que atuam na

produção e gestão do espaço territorial do Município, com os objetivos de:
I - estabelecer a função social da propriedade urbana;

II - estabelecer mecanismos na Administração Municipal de participação social na
implantação, monitoramento e avaliação do Plano Diretor de Desenvolvimento
Estratégico Municipal;

III - estabelecer os meios para atendimento às necessidades da comunidade, tendo
em vista os recursos físicos, financeiros e humanos na Administração Municipal;

Parágrafo único - O Município deverá exercer suas atividades, atendendo as
peculiaridades locais e os princípios técnicos ao desenvolvimento integrado da
comunidade, nos termos da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei
Orgânica do Município e do Estatuto da Cidade, com os seguintes objetivos gerais:
I - promover o desenvolvimento econômico local, de forma social e ambientalmente
sustentável;

II - garantir o direito universal à moradia digna, permitindo o acesso ao imóvel
urbano e aos serviços públicos de qualidade;

III - oferecer áreas para a produção habitacional para os segmentos sociais de

menor renda;

IV - promover a urbanização e a regularização fundiária de áreas ocupadas por
população de

$m$s
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baixa renda, com o objetivo de inclusão social de seus habitantes;

V - estimular a redistribuição dos benefícios da urbanização transferindo para a

comunidade a valorização imobiliária decorrente da ação do Poder Público;
VI - garantir o adensamento populacional em áreas com capacidade de suporte do

meio-físico com infra-estrutura;

VII - promover o equilíbrio na ocupação do solo assegurando a proteção de áreas
sensíveis à ocupação, mananciais e especialmente protegidas por leis Federal e

Estadual;

VIII - estabelecer programas de melhoria de qualidade de vida da população,
assegurando saneamento básico e ambiental, infra-estrutura, serviços públicos,
equipamentos sociais, espaços de lazer e recreação e áreas verdes;
IX - garantir a acessibilidade universal por intermédio de rede viária e transporte

público a todo o território municipal;

X - estimular parcerias entre os diferentes níveis de governo - Federal e Estadual -
e a sociedade civil visando a produção e a melhoria de espaços públicos, pelo uso

de instrumentos para o desenvolvimento urbano;

XI - contribuir para a construção e difusão da memória e identidade por meio da
proteção do patrimônio histórico, artístico, urbanístico e paisagístico, utilizando-os
para o desenvolvimento sustentável;

XII - aumentar a eficiência do serviço público por meio do aperfeiçoamento

administrativo do setor público;

XIII - fortalecer a gestão ambiental local por meio de monitoramento e proteção,

considerando parcerias públicas-privadas para esta finalidade;

XIV - promover o turismo local por meio de políticas públicas;
XV - promover incentivos ao desenvolvimento industrial e logístico do Município pela
atratividade locacional e insumos de infra-estrutura;

XVI - criar mecanismos de planejamento e gestão permanentes e participativos nos

processos de decisão.

TÍTULO II

DA CONCEITUAÇÃO E DAS DIRETRIZES DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO

CAPÍTULO I

DACONCEITUAÇÃO GERAL

'%'
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Artigo 2o - O presente processo de planejamento, disciplina e orienta a ação do
Poder Público quanto ao direito urbanístico, estabelecendo o urbanismo como

função pública, em específico:

I- Disciplinando o ordenamento urbano;

II- Disciplinando o uso e a ocupação do solo;

III- Criando e disciplinando áreas de interesse especial;

IV- Coordenando a ordenação urbanística da atividade edilícia;

V- Coordenando a utilização de instrumentos de intervenção urbanística;

CAPÍTULO II

DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO E DO PLANO DIRETOR

Seção I

Disposições Gerais

Artigo 3o- O Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégico Municipal é o
instrumento básico da política de desenvolvimento integrado e de expansão urbana,

em conformidade com o Art.182 e Art. 183 da Constituição Federal, com o Art. 152

da Constituição do Estado de São Paulo, com a Lei Orgânica do Município e com a

Lei Federal 10.257 de 2001 - Estatuto da Cidade.

Parágrafo único - As atualizações e revisões do Plano Diretor de Desenvolvimento
Estratégico Municipal, são partes integrantes desta Lei e terão sua periodicidade
estabelecida para cada cinco anos para revisão e atualização, e sua totalidade para

dez anos de exercício público, podendo ser estendido, atualizado ou revogado

mediante sua substituição por legislação de igual finalidade.

Artigo 4o - O Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal visa promover o
desenvolvimento social e econômico da comunidade nos aspectos financeiros,

urbanísticos, ambientais, educacionais, habitacionais, esportivos, recreativos, de

lazer, de saúde, de saneamento, de transportes, de segurança, de cultura, de

assistência social e cidadania.

§1° - Como instrumento fundamental normativo de planejamento o Plano Diretor de
Desenvolvimento Estratégico Municipal estabelece as formas de intervenção e de

ação e informa os programas de governo.
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§ 2o - Como instrumento ordenador do crescimento do Município, o Plano Diretor de
Desenvolvimento Estratégico Municipal, orienta as atividades privadas segundo
condicionantes das diversas funções da cidade, estabelecendo o Macrozoneamento

Municipal.

§ 3o - Os futuros planos de governo buscarão atender os objetivos e diretrizes
estabelecidas nesta Lei Complementar, propostos em acordo com o Plano Diretor de
Desenvolvimento do Estratégico do Município, na forma do Plano Plurianual, da Lei

de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual.

Artigo 5o - Para assegurar a eficácia no desempenho das competências previstas
nesta Lei Complementar, fica instituído em caráter permanente o Conselho da
Cidade, órgão consultivo da administração municipal para assuntos relacionados
com a implantação, revisão e atualização do Plano Diretor de Desenvolvimento

Estratégico Municipal.

§ 1o - A composição, forma, constituição e regras de funcionamento do Conselho da
Cidade, serão definidas em lei própria, garantida a participação da comunidade.

§ 2o - A lei específica de criação do Conselho da Cidade será encaminhada pelo
Poder Executivo em 90 dias a partir da promulgação deste.

Artigo 6o - A função social da propriedade é obrigação constitucional e será
cumprida obedecendo aos seguintes requisitos:

I - os imóveis urbanos devem ter utilização de suporte às atividades de interesse

urbano que são: moradia, produção industrial, circulação, comércio e prestação de
serviços, preservação do patrimônio cultural ou paisagístico, preservação de
recursos naturais necessários à comunidade. Os imóveis rurais deverão estar com

utilização de produção agrícola, agropastoril e de lazer, constituindo-se em atividade

econômica a estes vinculados.

II - o uso dos imóveis urbanos e a intensidade de ocupações destes, devem ser

compatíveis com a segurança dos imóveis lindeiros, com a manutenção ou melhoria
da qualidade ambiental, com a viabilidade de atendimento por equipamentos e

serviços públicos.



•



Prefeitura Municipal de Iperó
Acesso Rodovia Castelo Branco, km 116

CNPJ 46.634.085/0001-60

Avenida Santa Cruz, 355 - Fone PABX 3266-1321
CEP 18560-000 - IPERÓ - Estado de São Paulo

www.ipero.sp.gov.br

III - os imóveis rurais cadastrados para tal finalidade segundo o Artigo 21 - §4° desta
Lei, prosseguirão em sua finalidade, mesmo que dentro do perímetro urbano e de
expansão urbana até sua descaracterização.

CAPÍTULO III

DA INSERÇÃO REGIONAL

Artigo 7o - O Município participa do Planejamento Regional por:
§ 1o - parcerias e convênios com demais Município da Região de influência ou
lindeiros, adequando-se aos demais Planos Diretores locais e pelas experiências

compartilhadas nas respectivas aplicações.

§ 2o - celebração de consórcios em áreas de interesse comum como recursos

hídricos, de vegetação, resíduos sólidos e demais de consenso.

Artigo 8o - O Município participará do sistema integrado de gerenciamento de
recursos hídricos previstos no Art. 205, da Constituição do Estado de São Paulo,
isoladamente ou em consórcios com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica,

ou com o mesmo interesse, assegurando, para tanto, meios financeiros e

institucionais.

CAPITULO IV

DA POLÍTICA ECÕMICA MUNICIPAL

Seção I

Objetivos e Diretrizes

Artigo 9o - A política econômica do Município de Iperó orientar-se-á no sentido de
incentivar a função industrial através da delimitação da expansão de seu Distrito
Industrial, com classificação de tipos de industrias a ser permitida instalação,

segundo normas estabelecidas pelas leis federais, estaduais e municipais. A
delimitação da expansão do Distrito Industrial de que faz menção é parte do
Macrozoneamento Municipal, estabelecido por esta Lei. Prancha N° 07.



,
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Artigo 10 - Deverá ser permitida a instalação de serviços e comércio contíguos ou
como parte do Distrito Industrial para atividades correlatas, de suporte às industrias
lá estabelecidas, com aproveitamento de malha viária e infra-estrutura lá instalada

de transporte, energia e saneamento, sujeitos a aprovação municipal e
licenciamento pelos órgãos estaduais competentes, quando necessário.

Parágrafo Único: A instalação de serviços e comércio de que trata este artigo
deverá ser aprovada pelos Órgãos Municipais competentes, restringindo-se a
implantação dos mesmos às atividades ali executadas, não sendo permitido a
comercialização de bebidas alcoólicas.

Artigo 11 - Deverão ser incentivados programas de apoio e criação de pequenas e
médias empresas nas atividades de comércio, indústria, serviços e cooperativas por
união de grupos locais e outros voltadas prioritariamente para as vocações do
Município nas áreas de: turismo ecológico, extração mineral, desenvolvimento
imobiliário, logística empresarial e desenvolvimento industrial e agrário.
§ 1o - O Município dará prioridade para incentivos a empresas que empreguem o

maior número possível de mão-de-obra e para industrias não poluentes. Não será
permitida a instalação, no Município, de unidade industrial de alto risco ambiental.

§ 2o - Fica estabelecido o Sistema de Capacitação Profissionalizante vinculado ao
Distrito Industrial e deste fazendo parte integrante por meio de participação na

formação de mão de obra preferencialmente local, que poderá ser público ou em
w parcerias com entidades sem fins lucrativos.

Seção II

DA LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO MUNICIPAL

Artigo 12 - Fica estabelecido o Macrozoneamento Municipal com base nas
restrições ambientais - Prancha N° 01 desta, para a implantação das Leis de
Parcelamento do Solo e de Uso e Ocupação do Solo a serem instituídas por Leis

Específicas.

Parágrafo Único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo apresentará a distribuição das
atividades econômicas permitidas no território urbano e de expansão urbana,
garantindo a compatibilidade com a legislação federal e estadual pertinente e
garantindo o direito ao desenvolvimento sustentável.
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Artigo 13 - A Lei de Uso e Ocupação do Solo deverá estimular as regularizações
industriais, comerciais e de serviços que se encontrem instaladas de forma irregular.

Artigo 14 - A Lei de Uso e Ocupação do Solo deverá direcionar áreas para o
desenvolvimento das vocações municipais, prioritariamente, delimitando áreas

favoráveis para instalação de empresas com estas finalidades.

Artigo 15 - Fica instituída nesta Lei a categoria de Zona de Especial Interesse Social
- ZEIS- para áreas sujeitas a regularização fundiária, remoções por risco,
reabilitação urbana e edilícia, implantação de conjuntos de interesse social e áreas
de remediação ambiental segundo as delimitações expressas na Prancha N° 08. As
áreas assim delimitadas, são objetos de programas e projetos específicos, devendo

utilizar mecanismos legais pertinentes.

Artigo 16 - Fica instituído nesta Lei o Direito de Preempção nas seguintes
localidades e áreas de atuação municipal: áreas sujeitas a urbanização, a
reurbanização, a regularização fundiária, áreas adensadas sujeitas a implantação ou
ampliação de equipamentos sociais urbanos, áreas de recuperação ambiental e de
utilização de imóveis e áreas de interesse histórico, paisagístico e ambiental, bem
como no raio de 500 (quinhentos) metros dos limites das Zonas de Especial

Interesse Social - ZEIS - como definidas no Artigo 15 desta. Prancha N° 08.

Artigo 17 - Fica instituído nesta Lei, o Parcelamento, a Edificação ou Utilização
Compulsória em áreas subutilizadas, não utilizada ou no solo urbano não edificado,
cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido em legislação decorrente do
Plano Diretor - Lei do Zoneamento e de Parcelamento do Solo - bem como

instituído o IPTU Progressivo no Tempo, decorrente deste instituto.

Parágrafo Único - As legislações municipais específicas do Zoneamento e do
Parcelamento do Solo, compreenderão as áreas sujeitas ao dispositivo ora instituído.

Artigo 18 - Ficam instituídas nesta Lei, as Operações Urbanas Consorciadas a
serem delimitadas em Lei Municipal Específica para o fomento de intervenções

urbanas, a serem coordenadas pelo Poder Público em conjunto com moradores,

proprietários e investidores privados, com o objetivo de transformações urbanísticas
em áreas estruturais para a melhoria social e ambiental da comunidade.
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Parágrafo Único - Lei municipal específica definirá as localidades para aplicação
deste dispositivo.

Artigo 19 - Fica instituída nesta Lei, a Transferência do Direito de Construir que

autorizará o proprietário público ou privado a transferir o direito de construir ou
parcelar o solo conforme legislações decorrentes do Plano Diretor, a ser autorizada
e regulamentada por Lei Municipal Específica quando o imóvel ou área for
considerado necessário para fins de implantação de equipamentos urbanos e

comunitários; preservação quando de interesse histórico, paisagístico, ambiental,

social ou cultural; servir a programas de regularização fundiária, urbanização de

áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social.

Parágrafo Único - Lei municipal específica será autorizativa deste dispositivo legal.

Artigo 20 - Fica instituído o Direito de Superfície, que autoriza o proprietário urbano
a conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno por tempo determinado

ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de

imóveis para fins de utilizar o solo, o subsolo ou espaço aéreo relativo ao terreno, na
forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística vigente.

Seção

Da Lei de Parcelamento do Solo Urbano e de Expansão Urbana

Artigo 21 - A Lei de Parcelamento do Solo Urbano e de Expansão Urbana a ser
estabelecida por Lei Municipal Específica, deverá estar de acordo com a legislação
federal e estadual pertinente, considerando as vocações do Município com

prioridade para o estabelecimento de empreendimentos residenciais para todas as
faixas de renda, bem como prever a preservação da paisagem como atrativo para

investimentos de lazer e recreação.

§ 1o - Serão incentivados o estabelecimento de clubes sociais, chácaras de recreio,
hotelaria e similares e outras formas de ocupação de baixa densidade populacional

em áreas de interesse paisagístico e ambientalmente controlado como mecanismo

de preservação das mesmas.
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§ 2o - Será estabelecido mecanismo institucional de regularização de loteamentos na
administração municipal, como apoio técnico à finalidade de regularização fundiária
de propriedades com ênfase nas áreas de habitação de interesse social.

§3° - A base territorial para o estabelecimento desta Lei é o Macrozoneamento
Municipal e o Mapa Ambiental, onde constam as restrições legais de proteção aos
recursos naturais e demais institutos legais federais e estaduais pertinentes.

Prancha N° 01 e Prancha N° 07. Anexas.

§ 4o - Fica instituído o Cadastro Imobiliário Rural Municipal como parte do Sistema

de Planejamento Municipal.

Seção IV

Da Produção Agrícola, Horti-fruti-granjeira e do Abastecimento

Artigo 22 - A Prefeitura Municipal fomentará as atividades relacionadas à produção

agrícola, horti-fruti-grangeiras e de abastecimento.

Parágrafo Único - Deverão ser cadastrados no Município, as propriedades
dedicadas às atividades previstas neste Artigo, considerando a integridade do ente

municipal rural e urbano. O cadastro aqui referido é parte do Sistema de

Planejamento Municipal.

Artigo 23 - As atividades agrícolas, horti-fruti-grangeiras e de abastecimento no

Município deverão ser estimuladas através de:

I - Desenvolvimento de programas para o setor em parceria com outros entes da
federação - estadual e federal - e por incentivo às entidades locais;
II - Promoção de programas de capacitação para transferência de novas

tecnologias, assistência técnica aos produtores e comerciantes;

III - Promoção prioritária de ações conjuntas entre a Prefeitura Municipal e o
Governo Estadual, para ampliação do Município no Projeto de Desenvolvimento

Tecnológico de Microbacias;

IV - Incentivo ao associativismo orientado por entidades afins em parceria com a

Prefeitura Municipal;

V - Instalação de espaços de comercialização de produtos agrícolas, horti-fruti-

grangeiros e afins.
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TITULO III

EXIGÊNCIAS DE ORDENAÇÃO DO SOLO

CAPÍTULO I

DO TERRITÓRIO MUNICIPAL

Artigo 24 - O território do Município é constituído de Zona Urbana, Zona de

Expansão Urbana, Zona de Proteção Ambiental Restritiva, Zona de Proteção

Ambiental Permanente, Zona de Especial Interesse Social, Zona Industrial, Zonas de

Desenvolvimento Comercial e de Serviços, Zona Rural Extensiva, Zona Rural

Restritiva. Prancha N° 01, Prancha N° 05, Prancha N° 07, Prancha N° 14, Prancha

N° 15, Prancha N° 16, Prancha N° 17.

§ 1o - O Município de Iperó, situa-se na Região Administrativa de Governo de
Sorocaba, possuindo área exclusivamente urbana de 172 km2 e é limitado:

I - ao norte: pelo Município de Porto Feliz;

II - ao sul: pelos Municípios de Capela do Alto e Araçoiaba da Serra;

III - a oeste: pelo Município de Boituva;

IV - a leste: pelo Município de Tatuí.

§ 2° - A expansão da malha urbana, far-se-á preferencialmente pela ocupação de

vazios na área urbanizada e com a ocupação de áreas não urbanizadas delimitadas

pelo Mapa Ambiental do Município - Prancha N° 01.

§ 3o - As Zonas de que se constituem este Artigo, constituem o Macrozoneamento
do Município de Iperó - Prancha N° 07 - e serão regulamentadas por Lei

Específica.

Artigo 25 - As Zonas de Uso do Solo referidas como Macrozoneamento do

Município de Iperó assim se definem:

I - Zona Urbana - Destinada ao uso de atividades econômicas urbanas, delimitadas

como: zoneamento industrial, comercial, serviços, habitacional, misto, de especial

interesse social, com base em densidades proporcionais à infra-estrutura viária, de

saneamento básico,de transporte, de energia existentes e previstas;
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II - Zona de Expansão Urbana - Destinada às atividades econômicas urbanas

atuais e futuras, sujeitas a parcelamento do solo, admitindo atividades de agricultura

familiar;

III - Zona de Proteção Ambiental Restritiva - Destinada à ocupação habitacional de

baixa densidade e sujeita a licenciamento ambiental municipal em conformidade com

o Mapa Ambiental Municipal, à ocupação por atividade econômica com controle

ambiental - mineração e outras atividades extrativistas - ao turismo e atividades

correlatas como clubes, hotéis , pousadas e similares, chácaras de recreio;

IV - Zona de Proteção Ambiental Permanente - Classificadas segundo a legislação

federal e estadual vigente, destinadas a não ocupação por edificações e meios

permeáveis de uso do solo, sendo permitidas travessias, parques, praças e jardins
sujeitas a licenciamento pelos órgãos competentes estaduais e municipais, este em
conformidade com o Mapa Ambiental Municipal. Encontram-se nesta classificação

as Zonas especialmente protegidas pelo raio de influência da Floresta Nacional de
Ipanema em sua área envoltória, definida pela mesma e a esta submetida quando
da utilização para uso quer turístico quer de acessos quer de equipa

mentos sociais especiais. Encontra-se nesta Zona as áreas de especial interesse

paisagístico, de patrimônio histórico e ao longo de rios e córregos, áreas estas

delimitadas no Mapa Ambiental Municipal.

VI - Zona de Especial Interesse Social - Denominada ZEIS, destinadas a programas

e projetos de urbanização social, reurbanização para recuperação ambiental,
destinadas a construção de unidades habitacionais de interesse social e programas

de regularização urbanística de ordenamento do solo urbano e fundiário.

VII - Zona Industrial - Correspondente ao Distrito Industrial de Iperó e sua área de

expansão, e a implantação de novos vetores industriais, as áreas de beneficiamento

de produtos extrativistas e demais. Poderão ser utilizadas para equipamentos
urbanos coletivos de saneamento básico, eletrificação e saúde pública;

VIII - Zona de Desenvolvimento Comercial e de Serviços - Correspondendo às

áreas lindeiras ao sistema rodoferroviário e principal, de acessos destinados

preferencialmente a atividades de logísticas empresariais, pequenas e médias
empresas cujas dimensões ultrapassem o permitido em corredores comercias

intraurbanos;

IX - Zona Rural Extensiva -Constituindo-se de propriedades inscritas no Cadastro

Imobiliário Rural Municipal, a ser instituído conforme Artigo 21 - § 4o desta Lei, e aí

classificadas como de produção agrícola, agroindustrial e agropastoril, onde não se

dará parcelamento do solo sem o cumprimento da legislação federal pertinente .

X - Zona Rural Restritiva - Definida a partir do Cadastro Imobiliário Rural Municipal

como passível de utilização de lazer, agricultura familiar, produção de horti-fruti-
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grangeiros e itens para abastecimento em áreas de porte limitado, localizadas na
Zona de Expansão Urbana do Município.

Parágrafo Único: As Zonas de Uso do Macrozoneamento do Município de Iperó,
terão seu dimensionamento, localização e critérios de instalação quanto às taxas de

ocupação do solo e coeficientes de aproveitamento por uso na Lei Específica
denominada Lei do Zoneamento Municipal decorrente desta Lei.

CAPÍTULO II

DO CONTROLE E DO PARCELAMENTO DO SOLO, USO E OCUPAÇÃO DO
SOLO

Seção I

Da Urbanização

Artigo 26 - A urbanização de glebas poderá ser feita mediante:

I - loteamentos;

II - condomínios com acesso por via urbana oficial;

III - construção de núcleos habitacionais também denominados conjuntos
habitacionais, em áreas não loteadas, desde que providos os respectivos acessos e

implantados todos os equipamentos urbanos a cargo do empreendedor, conforme
legislação federal e Lei Municipal específica, respeitadas as restrições municipais
constantes no Mapa de Macrozoneamento Municipal - Prancha N° 7.

Artigo 27 - São classificados como loteamentos:

I- Loteamento residencial;

II- Loteamento de chácaras de recreio;

III- Loteamento Industrial, comercial e de serviços correlatos;

IV- Loteamento residencial de interesse social;

Parágrafo Único - O Parcelamento do Solo será objeto de Lei Municipal específica,
que estabelecerá os índices de ocupação permitidos, respeitadas a legislação

federal e estadual pertinentes.

Artigo 28 - São classificados como condomínios, as áreas sujeitas a ocupação por

fração ideal de terreno para seus ocupantes, com acesso por via oficial ou estrada
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vicinal, em áreas urbanas ou de expansão urbana, fechadas por muramento ou

similar, cuja responsabilidade pela distribuição de serviços de abastecimento,
saneamento e coleta de lixo será de responsabilidade municipal, relativa a apenas

uma unidade territorial extensiva de ocupação. Todas as disposições de implantação

constarão da Lei de Uso e Ocupação específica.

Artigo 29 - As áreas do Município que não estiverem cumprindo sua função social

pela ocupação de usos urbanos, nas zonas em que se situem, estarão sujeitas a
utilização compulsória e ao imposto territorial progressivo no tempo sobre a
propriedade predial e territorial urbana nos termos da lei, seguindo-se a
desapropriação para destinação específica, segundo Artigo 17 desta Lei.

Artigo 30 - Fica estabelecido o Direito de Preempção segundo Artigo 16 desta Lei,

para os casos de:

I- Promover regularização fundiária de áreas de interesse social;
II- Execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
III- Ordenar e direcionar a expansão urbana;

IV- Implantar equipamentos urbanos e comunitários;

V- Criar espaços públicos e de lazer;

VI - Criar unidades de conservação e proteção de áreas de interesse histórico,

paisagístico, cultural e de preservação ambiental;

Parágrafo Único - Fica a Administração Municipal, responsável no prazo de 90 dias
após a aprovação desta, em elaborar o projeto de lei que regulamenta a Política
Urbana em observância ao Estatuto da Cidade, a qual deverá regulamentar os

instrumentos jurídicos, urbanísticos e tributários para a adoção dos mecanismos

administrativos públicos, definindo suas necessidades e delimitando áreas em que

se aplicam, nos casos de:

I - desapropriação: para fins de interesse social em:

- Regularização fundiária;

- Implantação de programas e projetos de habitação de interesse social;
- Abertura, prolongamento e alargamento de vias públicas;

- Implantação de praças, parque e jardins;
- Implantação de equipamentos urbanos comunitários para fins de saneamento

básico, eletrifi

cação e transporte público, educação, saúde e segurança pública.
II - servidão administrativa;

III - tombamento de imóveis ou mobiliários urbanos;

IV- limitações administrativas;
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V - parcelamento, edificações ou utilizações compulsórias;

VI - IPTU Progressivo no Tempo;

VII - operação urbana consorciada;

VIII - direito de superfície;

IX- estudo de impacto de vizinhança;

X - estudo de impacto ambiental;

Parágrafo Único - A adoção dos instrumentos urbanísticos e tributários deste
Artigo, serão utilizados por adoção de Processos Administrativos próprios conforme
lei vigente sobre a matéria, e submetido ao Conselho da Cidade estabelecido em
conformidade com o Artigo 5o desta Lei.

Seção II

Do Zoneamento

Artigo 31 - A regulamentação da matéria de que trata este capítulo e sua seção,
corresponde ao roteiro de delimitação de áreas de uso e ocupação do solo para
cada área delimitada pelo Macrozoneamento do Município, estabelecendo seus

limites e respectivas taxas de ocupação e coeficiente de aproveitamento para o solo
urbano e de expansão urbana no interior da Macrozona, denominando-se Lei de

Uso e Ocupação do Solo - Lei do Zoneamento, considerando:

I - fixar restrições apenas essenciais possibilitando formas alternativas de ocupação

de lotes;

II - impor restrições de ocupação apenas para usos perigosos, poluentes ou de

trafego intenso ou pesado;

III - fixação de limites entre área construída e área de lote;
IV - normalizar a manutenção de áreas descobertas e com solo permeável nos lotes

urbanos;

V -equilibrar a demanda de transporte e infra-estrutura com a capacidade de redes

existentes e potenciais;

VI - impedir a ocupação intensiva de área com condições topográficas não
adequadas à urbanização;

VII - amenizar conflitos de vizinhança;

VIII - ampliar a utilização de terrenos para usos mistos de serviços de vizinhança;

IX - possibilitar oferta mais ampla de terrenos para habitação de interesse social;
X - aumentar a oferta de terrenos para fins de industria, comércio e serviços.
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Parágrafo Único - A Lei de Zoneamento a ser regulamentada por Lei Municipal
especifica, tem como base o mapeamento ambiental, sócio econômico, institucional

e de equipamentos sociais urbanos e demais parte integrante desta Lei,

correspondendo às Pranchas de N° 01 a N° 18.

Seção III

Regularização de Ocupações Urbanas Precárias

Artigo 32 - O Município promoverá, prioritariamente, a regularização urbanística e

administrativa de áreas precariamente ocupadas por sub-moradias e ocupações em

áreas de risco desenvolvendo, programas e projetos de urbanização em parcerias

com outros entes da federação - Estadual e Federal - através da participação em

programas de financiamento para esta finalidade, incluindo parcerias público-

privadas.

Parágrafo Único - As áreas para promoção e programas e projetos de
regularização de ocupações urbanas precárias estão delimitadas no Mapa de

Macrozoneamento como ZEIS - Zonas de Especial Interesse Social - Prancha n°

08.

CAPÍTULO III

DO SISTEMA VIÁRIO

Seção I

Do Sistema Viário Básico

Artigo 33 - O Sistema Viário Básico Municipal é composto de vias rápidas, arteriais,

coletoras e locais, compondo a estrutura do espaço urbano, de expansão urbana e

os acessos rurais por meio de estradas vicinais ou prolongamentos de vias

existentes.

§ 1o- O sistema viário como definido assim se classifica:

I - Via Rápida - via de tráfego especial, periférica ao perímetro urbano, de

segurança pública, de transporte predominantemente de cargas, de interligação com
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rodovias de acesso ao Município. A via contará com pistas de desaceleração para

entrada em perímetro urbano.

II - Via Arterial - via de ligação interbairros, destinada predominantemente a usos

mistos e transporte público de passageiros.

III - Via Coletora - via internas de ligação entre vias arteriais e vias locais destinadas

a trafego predominantemente vinculada ao uso da zona de uso que servir.

IV - Via Local - via de uso interna a bairros de predominância de uso residencial.

§ 2o - O roteiro e classificação do Sistema Viário Básico do Município de Iperó, é

parte integrante desta Lei, e será base para a definição do zoneamento quanto aos

índices de ocupação proporcionais, a existência do tipo de via e base para futuros

projetos viários e de transporte de cargas e passageiros - Prancha N° 10.

§ 3o - O Sistema Viário Básico do Município de Iperó, tem como objetivo principal a
integração dos bairros segregados por barreiras naturais ou artificiais, entre si e com

o centro.

§ 4o - O Sistema Viário Básico é responsável pela expansão do sistema viário de

futuros loteamentos; do sub-sistema de circulação de pedestres, passagens,

sinalizações e sistemas de acessibilidade para portadores de necessidades

especiais.

§ 5o - A Administração Pública terá 120 dias para publicar o Sistema Viário Básico

do Município de Iperó, que será dotado de mecanismos administrativos de análise e

aprovação de prolongamentos, alargamentos, implantação de novas vias podendo

se utilizar assessoria técnica especializada para planejamento de atualização do

sistema viário e de transporte público, destacando as obras consideradas

prioritárias, tendo em vista a composição e a integração da malha viária municipal.

§ 6o - O Sistema Viário Básico do Município de Iperó, constituirá a diretriz municipal
para as Leis de Uso e Ocupação do Solo, Parcelamento do Solo, planejamento de
transporte público e de implantação de equipamentos sociais urbanos, conforme

adensamento previsto nestes institutos legais.

CAPÍTULO IV

DO SISTEMA DE TRANSPORTES
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Seção I

Transporte e Armazenamento de Cargas

Artigo 34 - A Administração Municipal priorizará as obras necessárias a reorganizar
e compatibilizar o Sistema Viário Básico Municipal, de estradas e vias municipais

aos acessos pelas Rodovias Castelo Branco, Raposo Tavares e Municípios

lindeiros, com vistas à eficácia, desempenho, segurança e acessibilidade do

sistema,

Artigo 35 - A Administração Pública priorizará projetos de implantação de terminais
de transbordo de cargas e armazenamento, em sistemas de logística ligados à
ferrovia e às rodovias estaduais de acesso ao Município, em localizações junto ao

Distrito Industrial e as Zonas de Comércio e Serviços, conforme Mapa do

Macrozoneamento do Município de Iperó - Prancha N° 07 e Prancha N° 18.

Parágrafo Único - Para a finalidade a que se destinam, serão incentivados projetos
público-privados.

Artigo 36 - A Administração Municipal estabelecerá percurso obrigatório para o
transporte de cargas nocivas ou perigosas, para o trafego pesado e veículos super -

dimensionados.

Seção II

Do Transporte Coletivo

Artigo 37 - São objetivos do Sistema Municipal de Transporte Coletivo:
I- adequação do roteiro de transporte coletivo aos pólos de geração de emprego e

renda, e os núcleos habitacionais;

II - priorizar o asfaltamento de vias necessárias a passagem de transporte coletivo,

bairro-centro;

III - colocação de pontos de parada de ônibus;

IV - implantar terminais de ônibus urbanos;

V - adequar terminal rodoviário para transporte intermodal, oferecendo

acessibilidade aos portadores de necessidades especiais;
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VI - incentivar a adoção de transporte público para portadores de necessidades

especiais;

VII - estender o serviço de transporte público para áreas de expansão urbana,

estradas vicinais, pontos de interesse turísticos, históricos e paisagísticos, locais de
bordo de rodovias estaduais conforme demandas existentes e futuras;

VIII - implantar ciclovias e bicicletários incentivando o uso de transporte por

bicicletas em áreas habitacionais e destas com o centro e, com os pólos geradores

de emprego e renda.

Parágrafo Único - AAdministração Municipal incluirá o Planejamento de Transporte
Municipal no âmbito do Sistema de Planejamento Municipal.

CAPÍTULO V

DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Artigo 38 - A gestão, serviços, recursos da Iluminação Pública e o fornecimento de
iluminação em estradas, vias, ruas, passagens, praças, jardins, abrigos de ônibus,
terminais rodoviários e de transporte coletivo e outros logradouros de domínio

público, é de responsabilidade de pessoa jurídica de direito público, delegada

mediante concessão ou autorização, e inclui o fornecimento destinado à iluminação

de áreas públicas definidas por meio de legislação específica.

Parágrafo Único - A iluminação pública é um serviço público, predominantemente
de interesse local, essencial para a segurança pública, para o tráfego de pessoas e

veículos, além de oferecer melhoria da imagem da cidade favorecendo o comércio,

os serviços, o turismo, o lazer. A sua organização e priorização de instalação, é
competência do Município. Prancha N° 13.

Artigo 39 - São objetivos e prioridades dos programas de expansão da iluminação
pública do Município de Iperó:
I - ampliação da rede de iluminação pública na seqüência de prioridades: ruas
locais em bairros periféricos a partir de vias de passagem de transporte coletivo,

terminais de ônibus rodoviário e urbano, vias coletoras, vias arteriais e vias rápidas,

nesta ordem.

II - implantação de sistema de iluminação pública em pontos de interesse turístico e
histórico, centros de recreação e lazer em praças e jardins.
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III - previsão de recursos de iluminação pública em novos empreendimentos

públicos e privados.

IV - implantação de novas tecnologias de iluminação pública desde que comprovada
sua economicidade em relação ao sistema tradicional.

Parágrafo Único - O Município de Iperó, tem como concessionária de energia a
CPFL - Companhia Paulista de Força e Luz.

CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA DE PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Artigo 40 - São objetivos principais e metas prioritárias da política municipal de

preservação do meio ambiente:

I - prevalência do interesse público no desenvolvimento econômico sustentável do

Município;

II - fiscalização do território municipal em ações preventivas a ocupações que

ameacem os recursos naturais;

III - proteção a áreas ameaçadas de degradação pelo controle de instrumentos
urbanísticos de uso e ocupação do solo, os responsáveis pelas áreas degradadas

por diversos motivos, inclusive a extração minerai, deverão cumprir a Compensação

Ambiental determinada pelo Órgão que a estabeleceu nas áreas destinadas aos
Parques Municipais, jardins ou outras de recuperação dentro do perímetro municipal.

IV - integração com as políticas de meio ambiente nas esferas de competência da
União, do Estado e dos demais Municípios e com as demais ações de governo;

V - a educação ambiental como mobilizadora da sociedade;

VI - uso de recursos financeiros próprios ou administrados pelo Município que se

fará segundo critérios de melhoria da saúde pública e do meio ambiente;
VII - o disciplinamento do uso e exploração dos recursos hídricos superficiais e

subterrâneos;

VIII - a universalização dos serviços de saneamento ambiental;

IX - obrigatoriedade para as industrias instaladas ou que se instalarem no Município,

de efetuarem e adequarem o tratamento e destinação dos efluentes sólidos e

líquidos, segundo normas vigentes sobre a matéria;
X - influenciar a concessionária de saneamento básico a instalação de emissários

dos córregos, a fim de despoluí-los;

XI - implementar programas de arborização urbana, respeitando as interferências

com equipamentos e serviços existentes;
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XII - elaborar e implantar programas de recuperação das áreas em processo de

erosão ou e assoreamento, em parcerias público-privadas ou por ações diretas da

Prefeitura Municipal;

XIII - implantação e manutenção de viveiros municipais para atender aos programas

e projetos de arborização urbana, parque, praças e jardins;

XIV - elaborar programa de dotação das áreas doadas por loteamentos para a

Prefeitura Municipal em praças arborizadas e iluminadas para lazer e descanso, em

parcerias público-privadas ou por ação direta da Prefeitura Municipal, por

incorporação acelerada como área de domínio público;

XV - incorporar na Lei do Zoneamento incentivos ao ajardinamento residencial

contribuindo para a drenagem de águas pluviais;

XVI - criação de programas de tratamento e reciclagem de resíduos sólidos e

líquidos e de resíduos oriundos da construção civil;

XVII - criação do Parque Municipal de Iperó em áreas centralizadas ou lineares

conforme Mapa Ambiental do Município - Prancha N° 01;

XVIII - aproveitamento dos recursos hídricos superficiais para prática de esportes a

estes vinculados, e programas de recreação e lazer ao longo dos mesmos.

CAPÍTULO Vil

DO SANEAMENTO BÁSICO

Seção I

Diretrizes gerais

Artigo 41 - São Diretrizes e objetivos da área de Saneamento Básico:
I - promover o cadastramento do sistema existente de forma a possibilitar que a

execução de futuras expansões seja compatível com o atual;

II - implantar no serviço público a limpeza sistemática dos leitos de córregos de

forma a diminuir o assoreamento e facilitar a vazão;

III - manter e ampliar os serviços de colocação de guias e sarjetas de modo a

atender todos os locais onde haja este melhoramento;

IV - adotar tratamento tecnológico adequado na destinação final do lixo domiciliar,

industrial e hospitalar;

V - desenvolver programa de reuso de água para limpeza de vias públicas, praças,

jardins e uso em produções industriais;
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VI - implantar programa de reciclagem de resíduos.

Parágrafo Único - O Município de Iperó tem como concessionária a SABESP.
Prancha N° 11 e Prancha N° 12.

TÍTULO IV

DIRETRIZES PARA OS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS SOCIAIS

CAPÍTULO I

DA LOCALIZAÇÃO

Artigo 42 - Os Equipamentos Sociais Urbanos, em específico, da Educação, Saúde

e Segurança Pública, obedecerão a distribuição espacial por meio de raios de

influência de cada equipamento em relação à densidade populacional e as

distâncias às áreas residenciais, compatíveis com o serviços que prestam à

comunidade.

Parágrafo Único - É parte integrante desta Lei os Mapas de Distribuição de
Equipamentos Sociais Urbanos - existentes e demandas futuras - segundo o

Macrozoneamento do Município, e as zonas predominantemente residenciais atuais

e de expansão futura, com as localizações apropriadas para cada tipo de

equipamento municipal - Prancha N° 02, 03 e 04.

Artigo 43 - Os Equipamentos Sociais Urbanos de Expansão Urbana voltados para o

lazer e recreação, áreas verdes e outros complementares terão sua localização

predominante no Parque Municipal Iperó, cujas áreas estão distribuídas ao longo da

área delimitada para a implantação do mesmo - Prancha N° 06.

Parágrafo Único - Os equipamentos cuja abrangência e dimensões são de
atendimento a bairros, acompanham igualmente a orientação de diretrizes para a

formação de um sistema municipal de áreas de uso comunitário e estão distribuídos

no território segundo estes critérios.

Seção I
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Do Sistema Municipal de Saúde

Artigo 44 - A saúde é um direito do cidadão e um dever do estado na

universalização do atendimento integral a saúde, devendo o Poder Público

Municipal, desenvolver sistema para que este objetivo seja alcançado, com ações

preventivas, curativas e de encaminhamentos.

Artigo 45-0 Sistema Municipal de Saúde de Iperó tem por Diretrizes Gerais:

I - prestar, diretamente ou através de terceiros, serviços de saúde no nível básico e

promover o encaminhamento dos níveis de média e alta complexidade para o

Estado, garantindo a continuidade da prestação e assistência;

II - promover a fiscalização e integração entre ações de saúde, saneamento, meio

ambiente e promoção nutricional, assegurando o bem estar da comunidade.

Artigo 46 - O Sistema Municipal de Saúde de Iperó tem como Diretrizes Específicas:

I - manter e ampliar a rede de serviços de saúde municipal, na medida que aumente

0 número de habitantes e as necessidades de assistência à saúde da população,

cujas localizações adequadas estão apontadas no Anexo desta Lei - Prancha N° 04;

II - manter e ampliar as ações epidemiológicas através da participação integral em

campanhas de vacinação, promovendo, alcançando e efetivando seus benefícios a

toda população alvo, em locais fixados ou volantes;

III - ampliação do atendimento de urgência e emergência provendo serviços de

ambulâncias proporcionais a demanda populacional e acompanhando seu

crescimento;

IV - atender as necessidades da população no serviço de pronto-atendimento nas

áreas de: Pediatria, Clínica Médica, Ginecoiogia-Obstetricia, Geriontologia e

Odontologia Básica. Para tanto, promoverá recursos humanos e materiais

permanentes;

V - implantar o Programa Médico de Família e de Agentes de Saúde para

atendimento predominantemente em áreas periféricas. Prancha N° 04.

Artigo 47 - Para o atendimento das diretrizes específicas elencadas no Artigo 40

desta, serão promovidos:

1- formalização de convênios com as diversas áreas estaduais e federais dentro do

Sistema de Municipalização da Saúde no Município;

II - criação de serviços informatizados para o setor na Administração Municipal;

III - construção de Centros de Saúde;

IV - reformas e ampliações dos Centros de Saúde existentes;
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V - estruturação dos centros de saúde para funcionamento em 3 (três) turnos,

priorizando o Pronto Atendimento, a maternidade e o Posto de Saúde do bairro de

George Oetterer.

Seção II

Do Sistema Municipal de Educação

Artigo 48 - A Educação Municipal consiste na garantia de qualidade de ensino e

quantidades de vagas, bem como no acesso universal e permanência da criança e

do aluno na rede escolar municipal, e nas demais instâncias de formação do

cidadão.

Artigo 49-0 Sistema Municipal de Educação em Iperó tem as seguintes Diretrizes

Gerais:

I - combater o analfabetismo;

II - prever as orientações profissionais, criando sistemas de iniciação e qualificação

para o trabalho;

III - garantir a utilização do espaço escolar em tempo integral e em fins de semana

para programas abertos de saúde, lazer e recreação para alunos e seus familiares;

IV - criação de Associações de Pais e Mestres para manutenção, proposição e

discussão permanente da qualidade e necessidades do ensino;

V - estabelecer as condições para o funcionamento do estatuto do Magistério

Municipal;

VI - promover capacitação permanente do corpo docente;

VII - estabelecer convênios entre a Prefeitura Municipal e Escolas Técnicas para

instalação de campus de ensino médio profissionalizante;

VIII - ampliar gradativamente o período de permanência da criança na unidade da

rede escolar, com o objetivo de alcançar uma educação em tempo integral;

IX - ampliar a rede de educação básica pela construção e novas unidades em áreas

não atendidas segundo Mapa de Localização de Equipamentos Sociais do Município

de Iperó - Prancha N° 03.

X - realizar o recenseamento da população em idade escolar de 2 em 2 anos.

XI - Unificar os conteúdos nas Unidades de Ensino.

XII - Estabelecer um Plano de Avaliação do Ensino Municipal que deverá ser feita

ao final de cada ano letivo, cuja metodologia deve ser aprovada pelo Conselho
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Municipal de Ensino, devendo ser emitido relatório completo dos resultados e

encaminhado cópia à Câmara Municipal.

Artigo 50 - O Sistema Municipal e Educação do Município e Iperó tem as seguintes

Diretrizes Específicas:

I - expansão da rede física com implantação de novas escolas em todos os bairros

da cidade, e garantir a construção de unidades nas áreas de novas ocupações

urbanas;

II - implantar a educação ambiental visando o desenvolvimento da criança nas

questões de preservação do meio ambiente e cidadania.

III - Implantar, através de ciclos de palestras com especialistas a Educação Sexual

aos estudantes a partir da 4a série.

Seção III

Da Cultura

Artigo 51-0 Municio de Iperó garantirá, apoiará e incentivará o exercício dos

direitos culturais e o acesso às fontes de cultura através de:

I - convênios e parcerias com os demais entes da federação - Estado e Governo

Federal - e com a iniciativa privada;

II - fomento e co-participação em ações que levem ao aproveitamento sócio-cultural

do Patrimônio Histórico e Ambiental da Floresta Ipanema e outros pontos de igual

valor no Município;

III - implantação de bibliotecas em parcerias ou por iniciativa do Poder público

Municipal nas unidades de ensino municipais e em edificações especialmente

construídas para esta finalidade;

IV - criação de Centros de Inclusão Digital em convênio com o Governo Estadual;

V - estimulo a programas de ação cultural nos bairros periféricos;

VI - elaborar um Mapa e um Calendário Cultural do Município de Iperó, contendo os

equipamentos culturais disponíveis, manifestações e festas populares, eventos

tradicionais, bens históricos e outros de interesse coletivo;

VII - integração do setor da cultura com os demais setores, predominantemente da

Educação e Turismo;

VIII - preservar o Patrimônio Histórico e Ambiental do Município, promovendo seu

cadastramento e instrumentos de incentivo à preservação com a colaboração de

empresas e proprietários locais.

*.
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Seção IV

Do Desenvolvimento do Turismo

Artigo 52 - São Diretrizes Básicas para o desenvolvimento do Turismo em Iperó:

I - especializar um departamento da Administração Municipal de apoio ao Turismo,

com o objetivo de desenvolver planos de atuação, analisar propostas, auxiliar e

fomentar a instalação de empresas e grupos desta finalidade no Município;

II - integrar as atividades de cultura, esporte e lazer como atração turística e

promover o turismo ecológico como forma de desenvolvimento do meio ambiente

sustentável e preservado, em parceria com a administração da Floresta Nacional

Ipanema, considerando demais centros de interesse;

III -fomentar a participação de adolescentes em competições esportivas regionais e

promover as mesmas em Iperó;

IV- divulgar e promover o Município de Iperó;

V - estabelecer um Mapa e Calendário Turístico para o Município, associando com o

Mapa e Calendário Cultural.

Seção V

Do Esporte, Recreação e Lazer

Artigo 53 - O Município de Iperó tem como Diretriz Geral criar condições e incentivar

a prática esportiva como meio e aprimoramento da formação integral do cidadão, e

promover a saúde da comunidade através de:

I - implantação de Centros Sociais e Esportivos cujas localizações estão próximas a

demandas nos diversos bairros do Município - Prancha N° 02, 17;

II - incentivar a iniciativa privada e de outras esferas de governo no patrocínio de

construção de espaços próprios, manutenção de espaços existentes e a construir,

bem como na aquisição e manutenção dos respectivos equipamentos;

III - promover programas entre escolas em parceria com órgãos de educação

municipais e estaduais, com ênfase no aproveitamento dos equipamentos de

esporte e lazer, durante todos os dias da semana;

IV - promover programas especiais em conjunto com a Secretaria de Assistência

Social e Cidadania para a saúde do idoso, dos portadores de necessidades

especiais e demais setores vulneráveis da comunidade.
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Parágrafo Único - As obras prioritárias para o setor, poderão ser realizadas pela
Administração Municipal diretamente ou em convênios com a União, o Estado, a

iniciativa privada, associações, órgãos de classes, entidades do terceiro setor e

consórcios intermunicipais.

CAPITULO VIM

DO SISTEMA HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL

Artigo 54-0 Sistema Habitacional de Interesse Social do Município de Iperó, é

entendido como uma estrutura interligada de infra-estrutura de serviços públicos,

sistema de transporte coletivo, equipamentos sociais disponíveis ou a serem

implantados.

Parágrafo Único: As áreas destinadas ao provimento de novas moradias deverão
ser afastadas da área destinada ao Distrito Industrial numa distância mínima de 500

metros, excetuadas as áreas já habitadas.

Artigo 55-0 Sistema Habitacional de Interesse Social do Município de Iperó tem as

seguintes Diretrizes Gerais:

I - priorizar o provimento de moradias para a população de baixo poder aquisitivo

em parcerias com outros entes da federação - União e Estado - e com recursos

próprios representados por provimento de áreas urbanizadas ou a urbanizar;

II - promover de forma sistemática a identificação de áreas para produção

habitacional de interesse social visando a implantação de núcleos de pequeno porte,

prioritariamente com aproveitamento de vazios urbanos identificados no Mapa

Ambiental do Município de Iperó - Prancha N° 01, e no Macrozoneamento do

Município de Iperó - Prancha N° 07;

III - manutenção de cadastro de demandas por moradia para a população de baixo

poder aquisitivo;

IV - priorizar a regularização urbanística, administrativa e fundiária de loteamentos e

ocupações irregulares;

Artigo 56 - As áreas indicadas no Macrozoneamento do Municio de Iperó como

ZEIS - Zonas de Especial Interesse Social, obedecem aos critérios locacionais para
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a produção habitacional, para as rendas mais baixas da população, além da

promoção de regularização de loteamentos e erradicação das habitações sub-

normais e ao desfavelamento, como zonas de urbanização especial. Prancha N° 08.

§ 1o - As zonas de urbanização especial delimitadas como ZEIS, terão critérios

próprios de ocupação, segundo projetos especialmente desenvolvidos para cada

localidade.

§ 2o - A Administração Municipal deverá promover o Plano Habitacional do Município

de Iperó, no prazo de 180 dias a partir da promulgação desta Lei.

CAPÍTULO IX

DA PROMOÇÃO SOCIAL E CIDADANIA

Artigo 57 - As atividades de Promoção Social, serão desenvolvidas em articulação

com os demais setores e órgãos dos poderes públicos municipais, estaduais e

federais, bem como com instituições privadas de caráter social, buscando ampliar e

aperfeiçoar o atendimento a população de menor poder aquisitivo, de faixas etárias

especificas, de portadores de necessidades especiais, de população de risco, dando

rentabilidade social aos equipamentos públicos existentes e tendo prioridade na

utilização destes para projetos e programas.

Artigo 58 - Para a consecução de seus objetivos, as atividades, projetos e

programas deverão:

I - manter o Fundo Social de Solidariedade do Município de Iperó, cuja finalidade é

prestar assistência a população carente ou em situação de vulnerabilidade;

II - considerar em suas ações e atividades as seguintes prioridades:

- municipalização do atendimento sócio educativo para Criança e Adolescente do

Município.

- implantar, manter e operar, prioritariamente, centros de trabalho e geração de

renda.

- implantar, manter e operar centro e socialização para portadores de necessidades

especiais e, através de subvenção, apoiar as entidades legalmente constituídas que

estiverem envolvidas neste trabalho.

- implantar, manter e operar centro de convivência e proteção ao idoso.

- implantar, manter e operar núcleo de atendimento a criança e ao adolescente em

condição de vulnerabilidade.

- manter abrigo transitório para crianças e adolescentes em situação de risco.
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- estimular a participação da comunidade em Conselhos específicos, em

conformidade com a LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social.

CAPÍTULO X

DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA CIVIL

Artigo 59-0 Município estabelecerá sistema de cooperação com a União, o

Governo do Estado de São Paulo e Municípios de interesse, visando assegurar

condições de segurança pública, proporcionando no que couber, os meios físicos

necessários em instalações, iluminação pública e acessos rodoviários e viários do

Município.

Parágrafo Único - A Prefeitura Municipal implantará Portais nos principais acessos
da cidade, visando salvaguardar o bem estar da população.

Artigo 60 - A Defesa Civil é órgão complementar ao Sistema de Segurança Pública,

e com ele se vincula, com o objetivo e implantação de programas contra toda a

espécie de violência e sua disseminação, solidariedade e defesa da integridade

física do cidadão, além de atendimento em situações de calamidade ou e sua

iminência.

Prefeitura Municipal de Iperó W[;
:esso Rodovia Castelo Branco, km 116

§ 1o - A Administração Municipal fornecerá o mapeamento de áreas de risco com

base na cartografia estadual para o monitoramento preventivo dessas áreas.

§ 2o - O Poder Público Municipal institui no ato da aprovação desta Lei, o Corpo de

Voluntários da Defesa Civil Municipal, formada por agentes públicos e privados,

mediante Decreto Municipal de estruturação a ser promulgado a 90 dias da

publicação desta.

Artigo 61 - A Guarda Municipal de Iperó, se destina à proteção dos bens, serviços e

instalações municipais.

Parágrafo Único - O destacamento de elementos da Guarda Municipal de Iperó
para apoio contínuo às Policia Civil e Militar, somente será efetivado, desde que

antecedendo ao fato, seja aprovado pela Câmara Municipal Convênio que regulará

as obrigações entre as partes envolvidas.
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TITULO V

DA POLÍTICA FINANCEIRA E TRIBUTÁRIA

Artigo 62 - São Diretrizes Gerais da Política Financeira e Tributária do Município de

Iperó:

I - adoção de política de incentivos ao desenvolvimento industrial, ao comércio, aos

serviços e às atividades agrícolas e horti-fruti-granjeira;

II - informatizar o sistema de arrecadação municipal, incluindo parcerias com a

União e o Estado, de modo a garantir a efetividade da receita, minimizar a evasão e

promover a Cobrança da Divida Ativa, seja administrativamente ou judicialmente;

III - implantação de um sistema de alocação e recursos para as diversas atividades-

fim da Prefeitura, dentro da capacidade de arrecadação e respeitada a formação das

provisões e reservas;

IV - elaboração de programação financeira com revisão mensal e projeção de doze

meses;

V - fixação de limites máximos e mínimos de caixa, e forma a evitar a inadimplência

ou o excesso de recursos inativos;

VI - elaboração de relatórios simplificados e objetivos sobre a situação financeira da

Prefeitura, que se constituam em instrumento de auxílio na tomada de decisões

administrativas;

VII - criação de fundos de gestão de programas específicos;

VIII - Revisão do Código Tributário e elaboração do Código de Obras e de Posturas

Municipais;

IX - atualização da Planta de Valores do Município através de Lei Complementar,

para fins de tributação de novas edificações e atividades, levando-se em conta,

prioritariamente, as condições sócio-econômicas do Município.

Parágrafo Único - As Diretrizes Gerais elencadas no caput deste Artigo, serão
parte do Sistema de Informação ao Planejamento Municipal instituído a partir da

aprovação desta Lei, sendo regulamentado por Decreto a 180 dias da publicação da

mesma.

TÍTULO VI

DA IMPLENTAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE

DESENVOLVIMENTO

DO MUNICÍO DE IPERÓ
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Artigo 63 - As Diretrizes expressas nesta Lei Complementar, deverão ser

obedecidas na implementação das políticas públicas municipais em todas as suas

fases: planos setoriais, programas, legislação orçamentária, projetos e execução de

obras.

Artigo 64 - Compete à Secretaria Municipal de Planejamento, a responsabilidade

pela implantação do Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégico e seu

acompanhamento com o assessoramento do Conselho da Cidade.

Artigo 65 - A instrumentação legal e normativa, além da presente Lei

Complementar, constará de leis específicas e de decretos, normas, recomendações

e instruções, do Poder Executivo ou Poder Legislativo, baixadas ou aprovadas

dentro de suas competências legais.

Parágrafo Único - Os elementos básicos de estudos e pesquisas, mapas, tabelas
constantes do Diagnóstico Situacional do Município de Iperó nesta data, e demais

Anexos da presente Lei, constituirão parte do Plano Diretor de Desenvolvimento

Estratégico do Município, constituindo-se em elementos do cadastro Municipal de

Referência Territorial do processo permanente de planejamento municipal.

Artigo 66-0 Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégico de Iperó, passa a ter

dez anos de vigência a partir da data de publicação desta Lei Complementar,

estabelecida sua revisão periódica a cada cinco anos, por encaminhamento de sua

atualização pelo Executivo Municipal à Câmara Municipal, que deverá revê-lo em ato

de aprovação de alterações eventuais.

Parágrafo Único - Durante seu período de vigência qualquer acréscimo,
substituição ou supressão de um de seus Artigos, poderá ser obtido por meio de

emendas do Legislativo, submetidas ao Executivo para sua validação ou por Lei

Municipal de igual finalidade.

Artigo 67 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta e

verbas próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 68 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
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DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1o - Todas as disposições relacionadas aos usos permitidos, tolerados e seus

condicionantes, permanecerão em vigor até a aprovação de legislação específica

sobre a matéria, como previsto nesta Lei Complementar.

Artigo 2o - A partir da publicação desta Lei Complementar a Prefeitura Municipal,

por seus setores competentes, providenciará a adequação das normas técnicas

pertinentes ao presente Plano Diretor de Desenvolvimento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ, EM 15 DE DEZEMBRO DE 2.006.

MARCO ANTÔNIO VIEIRA DE CAMPOS

Prefeito Municipal

Publicado nesta Secretaria, em 15 de dezembro de 2006.

JAQUELINE JANDIRA POSSO GALLO

Diretora do Departamento de Serviços Administrativos
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

MEM. 02001.005796/2015-05 COEND/IBAMA

Brasília, 24 de abril de 2015

Ao Senhor Responsável da SETORIAL DILIC

Assunto: Encaminho Estudos Ambientais para arquivo.

Encaminho duas pastas Volunes II, EIA e RIMA caracteristicas do
PT™™?61*0 referente ao Parecer n° 000992/2014-COEND, eduas pastas Volumes I
EIA e KIMA componente ambiental, referente ao Parecer n° 000992/2014- COEND nara
serem arquivados

Atenciosamente,

IBAMA

ffiREÍRA NETTO LOSS
íiWo Substituto da COEND/IBAMA

pag. 1/1
24/04/2015 - 10:15
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

NOT. TEC. 02001.000370/2015-57 COEND/IBAMA

Brasília, 10 de março de 2015

Assunto: Licenciamento Ambiental Prévio do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB.
Processo Administrativo IBAMA n° 02001.007021/2010-51.

Origem: Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

REFERENCIA: PAR. 02001.000992/2014-02/COEND, PAR.
02001.003922/2014-06/COEND, NOT. TEC. 02001.000312/2014-42/COEND, DESPACHO
02001.014485/2014-48/COEND

Ementa: Apresenta histórico e elementos que
deverão subsidiar a formulação de quatro
programas ambientais a serem incluídos no
licenciamento ambiental do
empreendimento Reator Multiproposito
Brasileiro - RMB.

1. APRESENTATJÃO

1.1 Em continuidade ao Licenciamento Ambiental Prévio do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB,
apresento breve histórico do processo, seguido de análise técnica e conclusões que subsidiem a emissão
da Licença Prévia.

2. HISTÓRICO SIMPLIFICADO

2.1. O Estudo de Impacto Ambiental e Respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, foi
Protocolado junto ao IBAMA por meio do Ofício n° 005/2013/DPD/CNEN, em 20/05/13

2.2. Nota Técnica 005995/2013 COEND, aprova o EIA/RIMA para fins de análise de mérito técnico, em
09/07/13;

2.3. Nota Técnica 000672/2013 COEND, sobre análise e recomendações de reformulação do RIMA, em
20/08/2013;

2.4. IBAMA torna público que recebeu e aceitou o EIA/RIMA referentes ao licenciamento ambiental do
RMB, publicando no DOU 06/09/13, seção 3; fls. 221-222;

2.5. IBAMA oficializa intervenientes encaminhando cópia do EIA/RIMA, convidando para audiências
públicas, em 13/09/2013.

2.6. IBAMA realiza Audiências Públicas em Iperó/SP, Sorocaba/SP e São Paulo/SP, aos dias 21 a 23 de
outubro de 2013;

2.7. Nota Técnica 006891/2013 COEND, de avaliação das Audiências Públicas, em 11/11/2013.

IBAMA pag. 1/16 10/03/2015 - 12:30
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2.8. Parecer 000992/2014 COEND, de análise do EIA, requerendo complementação, em 11/03/2014.

™;^SPaCh0 014485/2014 COEND/IBAMA, ratificando posicionamento do Parecer 000992/2014
COEND, com considerações, em 29/05/2014.

2.10.Ofício 010/2014 -CNEN, encaminhando estudos complementares, em 21/08/2014.

2.11. Parecer 02001.003922/2014-06, conclui pela adequabilidade das informações complementares
encaminhando aprovação para concessão da Licença Prévia àser emitida após recepção de Parecer
ÍÍoSai 1 JaZ^T term°S ^ alínea "9g"' ÍndS° XIV' d° Art 7° da Lei Complementar n°14U/ZU11, em 30/09/2014.

2.12. DESPACHO 02001.025971/2014-91 COEND/IBAMA, ratificando oParecer 02001.003922/2014-^

2.13 Ofício 02001011108/2014-57 DILIC, requer parecer da DRS/CNEN acerca do licenciamento da
instalação, em 30/09/2014.

2.14.0fício 121/2014 -CNEN/DRS, encaminha Parecer PT-CGRC-082/2014, em 12/12/2014.

2.15. Despacho 02001.001577/2015-49, analisa oParecer PT-CGRC-082/2014 da CNEN econclui por
???nínnícmPedltlV0S **** 9emÍSSâ° da LÍCeDÇa PrévÍa para ° RMB' encaminhando Minuta, em

3. ÓRGÃOS INTERVENIENTES

3.1 Elencados os principais atos do processo administrativo do Licenciamento Ambiental informo que
todos os orgaos intervenientes foram consultados eque oIBAMA recebeu as devidas manifestações.

3.2 São órgãos intervenientes ao processo de licenciamento ambiental do RMB oInstituto Chico Mend >
de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, e oInstituto do Patrimônio Histórico eArtístico Nacional
IPHAN. São os atos administrativos a serem considerados pelo IBAMA:

• Autorização para o Licenciamento n° 05/2014 - ICMBio;
• Ofício n° 1025/2013 - IPHAN.

4. ANÁLISE TÉCNICA - PROGRAMAS AMBIENTAIS

4.1 Com oobjetivo de subsidiar a tomada de decisão acerca do licenciamento ambiental, elenco
anexo, síntese dos Impactos Ambientais identificados, considerações de análise eprogramas ambientais
associados que se iniciam na fase prévia com continuidade à fase de instalação, quando couber.

4.2 Na formulação dos Programas Ambientais, o IBAMA propõe a adoção de 04 (quatro) novos
programas, cujos objetivos e diretrizes são discutidos a seguir:

em
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4.3. SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL - SGA

Formulação na Fase Prévia
Implementação nas Fases de Instalação e Operação

4.3.1 A institucionalização da política ambiental na corporação visa garantir que, em todas as ações
desenvolvidas e implementadas, os requisitos legais e outros requisitos por ela subscritos referentes aos
aspectos ambientais significativos sejam considerados. Aplica-se aos aspectos ambientais que a
organização identifica como aqueles que possa controlar e aqueles que possa influenciar.

4.3.2 Neste viés, o sistema tem como objetivo o estabelecimento e manutenção de: Mecanismos de
garantia de co-responsabilidade, atendendo a Lei n° 12.349 de 2010; mecanismos para que a Política
Ambiental do empreendimento seja assimilada nos diversos setores e níveis operacionais e
administrativos permitindo que a mesma tenha a capilaridade necessária para atingir seus objetivos;
mecanismos de garantia de atualização dos normativos; indicadores para avaliação do desempenho
ambiental; procedimentos para melhoria e avaliação contínua dos sistemas de controle e desempenho
ambiental; mecanismos de prevenção, identificação, correção e verificação das não conformidades;
mecanismos de redução de desperdícios de insumos e/ou recursos; Mecanismos de avaliação adequada
da efetividade dos Programas Ambientais exigidos no âmbito do Licenciamento Ambiental.

4.4 MONITORAMENTO COM ISOTOPOS AMBIENTAIS

Formulação na Fase Prévia
Implementação nasFases de Instalação e Operação

4.4.1 O termo "isotopos ambientais" refere-se à ambos isotopos estáveis e radioativos presentes na
natureza, seja resultantes de processos naturais ou introduzidos pela atividade antrópica. Em função da
especificidade e confiança em técnicas analíticas de detecção, isotopos ambientais, usualmente
chamados de isotopos de elementos leves (hidrogênio - H, carbono - C, nitrogênio - N, oxigênio - O,
enxofre - S , cloro - Cl), vêm sendo utilizados mais extensivamente nos estudos dos ciclos globais dos
elementos, hidrologia, autenticação de alimentos e bebidas, pesquisa médica e monitoramento da
poluição (MILJEVIC, 2007).

4.4.2 Elementos e seus isotopos circulam na biosfera e a combinação entre o fracionamento e a mistura
produzem a distribuição isotopica e regular no planeta. A quantidade de elementos e isotopos envolvidos
na circulação são importantes, com grandes reservatórios (atmosfera, biosfera terrestre, hidrosfera e
litosfera) provendo pontos de estabilidade e equilíbrio na circulação geral (FRY, 2006).

4.4.3 Nos estudos dos ciclos biogeoquímicos, são mais relevantes os ciclos do carbono, da água, do
nitrogênio e do fósforo (MARTINELLI, 2009). Carbono, Nitrogênio e Enxofre (elementos CNS) estão mais
ligados à ciclagem de nutrientes na matéria orgânica, enquanto que Hidrogênio e Oxigênio (elementos
HO) estão mais ligados ao ciclo hidrológico.

4.4.4 O uso de técnicas analíticas de identificação de Isotopos Estáveis torna-se uma poderosa
ferramenta para rastrear elementos e revelar os processos que ocorrem entre atmosfera, hidrosfera,
litosfera e a biosfera - e o seu acoplamento - em várias escalas temporais e espaciais. Como exemplo, a
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identificação de Isotopos estáveis produziram avanços significativos no conhecimento da origem
mobilidade efluxos do C02 (usando ol3C) nos ecossistemas terrestres, entre afotossíntese erespiração («
Ce ,80), separando a respiração autotrófica e heterotrófica nos solos (usando ,3C) e quantificando a
entrada do N2 atmosférico no ecossistema (15N) eseu impacto nas funções ecossistêmicas (Conference at
the Centro Stefano Franscini, 2010).

4.4.5 Conhecer a variação isotópicas das plantas C3 e C4 e os fatores ambientais que a influenciam
(intensidade da luz, disponibilidade de C02, disponibilidade de água) auxilia nos modelos de plantio e
manejo de agriculturas e florestas, podendo-se adaptar amelhor prática produtiva, auxiliando, por
exemplo, as pesquisas agroflorestais em curso ou em desenvolvimento na FLONA de IPANEMA.

4.4.6 AAgência Internacional de Energia Atômica - IAEA, através de seu Programa de Cooperar
Técnica, difunde e auxilia nos países membros, através de suas agências nacionais, a aplicação »
tecnologia nuclear para avaliação do ciclo produtivo de alimentos agrícolas. Como exemplo, pela
avaliação da degradação do solo e da perda de solo devido à erosão, analisa-se a efetividade das
estratégias aplicadas na conservação do solo para retenção da água enutrientes durante aprodução de
alimentos em sistemas agrícolas porirrigação ou sequeiro.

4.4.7 Projetos com oobjetivo de prover suporte tecnológico à transformação e otimização do uso da
terra por lavouras utilizam-se do aprimoramento de práticas agrícolas pela indução de variações
genéticas favoráveis, aplicando técnica de radiação para mutação durante a reprodução, aumentando o
potencial de plantas nativas de se adaptarem melhor às condições locais como, por exemplo, ao teor de
sais no solo ou regimes de seca prolongados. Autilização de "sonda de nêutrons" (tradução livre de
neutron probes) para medição da umidade do solo pode otimizar oplanejamento de irrigação da lavoura.
Técnicas isotópicas também avaliam quais seriam as melhores práticas de cultivo, associando
parâmetros que dependem do solo, da água e tempo de crescimento para colheita, com ouso de técnicas
de fertilização que aprimorem a fertilidade, condição e qualidade do solo para um produto mais rico em
nutrientes e culturas de alto rendimento. Consequentemente, menores quantidades de resíduos e maior
qualidade e proteção ambiental são esperadas, enquanto se aumenta a produção. Biofertilizantes «
Aditivos agrícolas podem ser obtidos pela irradiação de polímeros biodegradáveis ou naturalmenV1
revnováveis encontrado localmente.

4.4.8 OMonitoramento de Poluentes provenientes da Agricultura pode ser realizado por meio de
técnicas nucleares de monitoramento das taxas de erosão do solo e fonte e distribuição dos poluentes
agrícolas. Essa ação ésuporte ao desenvolvimento de práticas efetivas de gerenciamento para prevenir,
minimizar e controlar a poluição hídrica. Aredução de resíduos de pesticidas pode ser obtida pelo
aprimoramento das técnica agrícolas discutidas acima e pelo adequado monitoramento da mobilidade
em solos e lixiviamento pela superfície ou pelas águas subterrâneas, evitando oexcesso na aplicação.

4.4.9 Na região de inserção do RMB, a possibilidade de utilização de técnicas nucleares para auxiliar a
atividade agroecológica familiar junto aos assentamentos do INCRA objetivaria o estabelecimentos de
modelos técnicos de performance que poderiam ser difundidos localmente e/ou para outros
assentamentos agrários, potencializando os impactos positivos do empreendimento RMB.

4.4.10 Isotopos estáveis naturalmente abundantes são utilizados como ferramenta para prover
informações importantes acerca da origem de contaminantes, acontribuição de diferentes fontes para

U!,
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uma pluma de contaminantes mu/ti-fonte, caracterização da complexidade de seus transportes (taxa e
mecanismo) e para avaliação do sucesso da remediação de sítios contaminados '.

4.4.11 Como exemplo, a assinatura do Nitrogênio (,5N/'4N) e do Oxigênio (,80/160) de águas
contaminadas com Nitrato possibilita identificar se sua origem é natural ou decorrente de atividades
humanas. Para uma região com alta atividade agronômica e pecuária, onde o uso de fertilizantes ou a
presença de dejetos animais são fontes de poluição hídrica por Nitrato, como no caso da zona rural de
Iperó/SP e Sorocaba/SP, o conhecimento sobre as principais fontes pode prevenir ou minimizar
contaminações futuras. Há de se relevar o fato que índices elevados de Nitrato foram identificados nos
corpos hídricos da AID do RMB, sendo estes mananciais provedores do recurso para a instalação. Cabe
ainda relevar que o o aqüífero superficial da ADA do RMB é do tipo não confinado, com zona
não-saturada constituída predominantemente por solos silto-argilosos não-fraturados e profundidade
média do nível freático entre 5,0 e 10 metros, com estimativa de velocidade real de deslocamento da

água na região saturada de 0,5 m/dia, isto é, 182,5 m/ano. Tais características conferem alta
suceptibilidade à contaminação, por Nitrato como exemplo, podendo-se aplicar técnicas de distinção
isotopica para avaliação da origem das águas e possíveis zonas de recarga e de contaminação.

4.4.12 Nos anos recentes, radiotraçadores vêm sendo utilizados como ferramentas primárias para medir
a dinâmica de muitos processos físicos e biológicos, tais como padrões de fluxo, dispersão e
características similares para testes de modelos matemáticos teoreticos. Este fato é importante, pois em
estudos ambientais as condições experimentais são difíceis de controlar e, no geral, poucas das mais
possíveis condições/variáveis em um dado experimento podem ser amostradas. Desta forma, é
importante correlacionar resultados experimentais medidos sob condições especiais com assunções
gerais associadas à processos ambientais (LOVELAND, 2012).

4.4.13 O uso controlado de traçadores radioativos para estudos de processos ambientais é técnica
consagrada e bem estabelecida. Traçadores radioativos têm vantagens significativas sobre traçadores
ambientais convencionais, tais como 5:

• A detecção dos radiotraçadores não é influenciada pela natureza físico-química do ambiente (i.e.,
fatores como a cor e pH da água);

• Devido à radiação nuclear, particularmente radiação gama que é altamente penetrante,
radiotraçadores podem ser detectados em partes de indivíduos vivos ou quando profundamente
dispersos no solo;

• Apenas uma pequena quantidade de átomos são necessários para proporcionar uma taxa de
desintegração significante, favorecendo a sensibilidade de detecção em experimentos com
radiotraçadores se comparado aos experimentos com traçadores convencionais, o que é altamente
significativo para experimentos ambientais onde altos fatores de diluição são comumente encontrados;

• Devido a possibilidade de utilização de radiotraçadores com meia-vida muito curta, que rapidamente

desaparecem após completar o experimento, estes podem ser realizados várias vezes sem
comprometer o meio ambiente ou gerando resultados errôneos devido à persistência de traçadores
presentes no meio decorrentes do experimento anterior;

• Em muitas instâncias, radiotraçadores são os métodos mais econômicos de investigação do fluxo de
poluentes.

IBAMA pag. 5/16 10/03/2015 -12:30



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

4.4.14 Segundo Loveland et ai. (2012), a principal desvantagem do uso de traçadores em estudos
ambientais eoatual(ou imaginado) problema da segurança nuclear. As preocupações públicas acerca de
possíveis efeitos danosos da radiação ionizante vem aumentando nos anos recentes.

4.4.15 Estes autores definem como critérios para utilização de radiotraçadores na investigação
ambiental os mesmo aplicados em experimentos laboratoriais, a saber:

• Natureza da radiação emitida;

• Meia vida do radionuclídeo;

• Facilidade na obtenção;

• Facilidade na detecção da radiação emitida;
• Custos associados. A

4.4.16 Citam os principais nuclídeos utilizados como traçadores em investigações ambientais, além de
apresentarem estudos de casos, sendo alguns comentados brevemente a seguir.

4.4.17 No sítio do reator Nuclear de Pesquisa e Produção de Radiofármacos, denominado "Chalk-River
Laboratories", localizado em Deep River -Ontário -Canadá, em operação desde 1945, PJ. Barry utilizou
o4,Ar , um gás de meia-vida curta encontrado em efluentes de chaminés de reatores, para traçar o
comportamento da pluma de dispersão das emissões atmosféricas da chaminé do reator do centro
nuclear, relacionando à modelos de dispersão convencionais. Adetecção das partículas beta emitidas
pelo decaimento do 4,Ar presente no ar monitorado avarias distâncias da fonte foi correlacionada com as
medições da chaminé, permitindo monitorar o padrão de dispersão continuamente.

4.4.18 Oganho do experimento, concluo, pode serassumido como ode monitorar continuamente a fonte
eadeposição do nuclídeo, bem como aprimorar os modelos de dispersão que podem ser aplicados para
outros contaminantes convencionais - quimicamente tóxicos, como aqueles decorrentes da operação de
plantas de conversão do ciclo do combustível nuclear, como a USEXA, instalada no Centro Experimental
ARAMAR, no entorno imediato do RMB.

4.4.19 Estudo realizado por Gilath e Stuhl no Reservatório Eshkol, em Israel, utilizando 82Br, um
raditraçador com alta concentração máxima permitida, seu baixo limite de detecção esua boa diluição
em água. Pela concentração injetada no reservatório, foi possível definir o tempo de residência e o
padrão de fluxo do corpo hídrico durante aproximadamente 70 horas.

4.4.20 Ouso de Traçadores Radioativos éoúnico método inequívoco de detecção direta em tempo real
para avaliação do padrão de fluxo no transporte de sedimentos em corpos hídricos. Radiotraçadores são
mais sensíveis analiticamente e fornecem parâmetros mais acurados do que traçadores convencionais.
Técnicas para avaliação do transporte de sedimentos cobrem aplicações para medições da carga de
transporte de sedimentos, dispersão de poluentes e partículas finas em estudos de descarga industriais,
entre outros. Todas as aplicações são baseadas na aproximação Lagrangeana, significando que o
mapeamento da concentração é função da posição em determinado tempo. Relatório técnico de Brisset
(2005) deve ser consultado.

4.4.21 Na região de inserção do RMB há oreservatório da Represa do Hedberg, localizado na Flona de
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Ipanema, ocupando com seu espelho d'água área aproximada de 13 ha, com 4,0 m de profundidade
máxima, datado de 1811, sendo uma das principais estruturas que atuam no barramento do Rio Ipanema,
que encontra-se na ADA do empreendimento. Conforme analisado no Parecer Técnico n.
021/2012/COEND/CGENE/DILIC/IBAMA, que avaliou a renovação da Licença de Operação do Centro
Experimental ARAMAR, sítio nuclear adjacente ao RMB, questões relacionadas ao assoreamento do
corpo hídrico, impactos na fauna e flora aquática e a necessidade de conhecimento da fluidodinâmica do
reservatório de forma à projetar ações de recuperação de matas ciliares e estruturais do barramento
foram abordadas. A utilização da técnica nuclear discutida acima pode auxiliar na solução de questões
de ordem ambiental de grande importância na região.

4.4.22 Muitas técnicas de detecção de radiotraçadores podem ser utilizadas para fornecer soluções
rápidas e efetivas a problemas identificados em processos e plantas industriais. A utilização de
radiotraçadores para definição da distribuição do tempo de residência (do inglês Residence Time
Distribution - RTD) é uma das mais consagradas de diagnóstico industrial, podendo ser aplicada na
avaliação da eficiência de Estações de Tratamento de Esgotos - ETEs, com o objetivo de avaliar o
adequado tratamento dos efluentes garantindo conformidade ambiental, eficiência e redução de insumos
e custos operacionais e disponibilização de dados para projetos futuros.

4.4.23 Traçadores podem ser utilizados para estudar a fase líquida ou sólida. Para marcação de águas,
em escalas industriais, utiliza-se 82Br na forma de Brometo de Potássio em solução líquida, ou, "Tc a
partir de geradores Mo/99mTc. Para marcação da fase sólida, H0La, n3InCl3 ou Au-198, dependendo do
tamanho da estação e do tempo de extensão do teste, se em horas, dias ou semanas. Em função do
relativo longo tempo de residência, em ETEs (de algumas horas para aeração em canais até vários dias
para o digestor), injeções do radiotraçador em pulsos podem ser realizados em curto espaço de tempo.

4.4.24 Em uma região sobre a influência da atividade industrial, tendo Sorocaba/SP um polo em
expansão, considerando, ainda, a ampliação das zonas habitacionais no perímetro, a aplicação de
radiotraçadores para a avaliação dos sistemas de tratamento de águas residuarias é considerado como
oportuno no intuito de se garantir a adequada proteção aos mananciais que atualmente sofrem
degradação por produtos tóxicos.

4.4.25 A qualidade ambiental da região de inserção do RMB é constatemente monitorada através dos
Programas Ambientais do Centro Experimental ARAMAR, sendo ampliada a malha amostrai quando da
elaboração do EIA do RMB. O que se pretende com o programa ora em discussão é a inclusão
complementar de técnicas analíticas nucleares às técnicas fisico-químicas convencionais de medição,
que atualmente estão em execução por ARAMAR e que serão ampliadas com os PBAs do RMB,
promovendo maior conhecimento sobre os compartimentos ambientais e as influências aos quais estão
submetidos. Muito embora outras ações possam ser realizadas para promoção do desenvolvimento
regional de forma sustentada e com o menor índice de Pressão Ambiental possível, essas devem ser
trabalhadas em conjunto com outras instituições de pesquisa, fomento e regulação, carecendo de um
esforço inter-institucional para sua implementação, o qual não deve ser objeto de justificativa para vedar
sua inserção. Desta forma, obejetiva-se promover maior difusão dos impactos positivos advindos do RMB,
garantindo o princípio fundamental que justifica o empreendimento e o programa nuclear brasileiro,
qual seja o uso pacífico e social da energia advinda do urânio, por meio do conceito adotado e expresso
pela DPD/CNEN, do combustível nuclear social, bem como atingindo um de seus fins, conforme Art. 8 da
Lei n° 4.118, de 27 de agosto de 1962, e suas alterações, que dispõe sobre a Política Nacional de Energia
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Nuclear, cria a CNEN e dá outras providências, a saber:

"Art. 8° Para realização de seus objetivos, aComissão éautorizada apromover aorganização de
laboratórios, institutos e outros estabelecimentos de pesquisa científica aela subordinadas técnica e
administrativamente, bem como aoperar em regime de cooperação com outras instituições
existentes no País (grifo nosso)".

4.4.26 Não obstante, ademais terem sido abordadas neste tópico do Parecer técnicas nucleares de
investigação ambiental, sendo estas associadas a questões regionais que podem influenciar o
empreendimento ou são influenciadas pelo mesmo, para as próximas fases do licenciamento oescopo do
Programa deve ser mais bem delineado, podendo-se a princípio elencar alguns objetivos:

• Estudos dos ciclos biogeoquímicos dos ciclo do carbono, hidrogênio, oxigênio, nitrogênio, fósforW
enxofre, conhecendo adinâmica de transporte, biodisponibilidade efontes de contribuição.

• Monitoramentos utilizando técnicas nucleares para caracterização e avaliação da qualidade dos
compartimentos ambientais, provendo informações importantes acerca da origem de contaminantes, a
contribuição de diferentes fontes para uma pluma de contaminantes mu/ti-fonte, caracterização da
complexidade de seus transportes (taxa e mecanismo) e para avaliação do sucesso da remediação de
zonas contaminadas ou atividades em desconformidade ambiental.

• Estudo da variação isotopica das plantas C3 e C, eos fatores ambientais que a influenciam (intensidade
da luz, disponibilidade de C02, disponibilidade de água), auxiliando os modelos de plantio emanejo de
agriculturas e florestas. Aplicação de técnicas nucleares para aprimoramento do cultivo de espécies
nativas na região.

• Estudos utilizando radiotraçadores para avaliação do tempo de residência epadrão de fluxo em corpos
hídricos e plantas de tratamento de efluentes, avaliado a correlação entre despejos e qualidade
ambiental de mananciais, possibilitando melhorias operacionais em processos eatividades produtivas.

• Institucionalização de Programa de Cooperação Técnica para difusão e auxilio na aplicação da
tecnologia nuclear.

4.4.27 Ocentro de pesquisas advindo do RMB pode/deve atingir com seus grupos de pesquisa um'
conhecimento sobre aqualidade da saúde ambiental do entorno de modo a subsidiar a promoção das
melhorias atingíveis. Aautilização de técnicas analíticas nucleares vem subsidiar esta prática, elevando a
aceitação pública para com o empreendimento ao passo que se tornam familiarizadas com os seus
benefícios.

4.5 PROGRAMA DE EDUCA[]ÃO AMBIENTAL E AGRICULTURA FAMILIAR - PEAAF

Formulação na Fase Prévia
Implementação nasFases de Instalação e Operação

4.5.1 Dentre os impactos ambientais decorrentes da instalação e operação do Reator Multiproposito
Brasileiro - RMB destacam-se os impactos negativos oriundos de potencial adensamento populacional no
entorno do empreendimento e os impactos positivos relacionados ao desenvolvimento tecnológico e da
energia nuclear em suas diversas aplicações. Oadensamento populacional e acelerada urbanização no
entorno de grandes empreendimentos, como o RMB, é efeito recorrente, devido à conseqüente atração e
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mobilização populacional gerada pela maior oferta de empregos na região em que se pretende instalar o
empreendimento. Por outro lado, os impactos positivos gerados pelo RMB caracterizam-se por grande
singularidade, como a ampliação do uso e do desenvolvimento da energia nuclear aplicada à agricultura,
ao meio ambiente e à saúde.

4.5.2 A região do entorno da área em que se pretende instalar o empreendimento RMB é caracterizada
por baixa densidade demográfica, amplas áreas de uso rural, um assentamento do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem-Terra (Assentamento Ipanema) e uma Unidade de Conservação de Uso
Sustentável (Flona Ipanema).

4.5.3 Tendo em vista os impactos ambientais decorrentes do empreendimento e a conformação social da
área em que o RMB se pretende instalar, determina-se que seja implantado o Programa de Educação
Ambiental e Agricultura Familiar - PEAAF. O PEAAF foi instituído a partir da Portaria do Ministério do
Meio Ambiente na 169, de 26 de maio de 2012. Dentre as estratégias de implementação do Programa
consta a criação de ações de formação, capacitação, comunicação e mobilização social para a mediação
de interesses e conflitos socioambientais, o estímulo ao exercício da cidadania ambiental e à garantia do
direito ao meio ambiente saudável. Para tanto, são considerados territórios prioritários para execução
dos projetos os Territórios da Cidadania, áreas de comunidades tradicionais, áreas de impacto direto de
grandes empreendimentos, assentamentos e acampamentos de reforma agrária e unidades de
conservação de uso sustentável.

4.5.4 A implantação do PEAAF como subprograma do Programa de Educação Ambiental no
licenciamento ambiental do RMB justifica-se pelos seguintes fatos:

4.5.5 Os Programas Ambientais decorrentes do Licenciamento Ambiental Federal devem se inserir na
realidade social respeitando as formas de organização social autóctone de maneira a aumentar a
efetividade dos Programas e evitar a geração de efeitos adversos. Por isso, é importante que existam
programas ambientais construídos especificamente adaptados à realidade socioeconomica da região na
qual serão inseridos, de forma a atender às demandas locais sem produzir incongruências entre a
proposta do programa e as necessidades reais da localidade. Quanto mais adequados à realidade social
do público-alvo, maior será a probabilidade dos PBAs produzirem os efeitos desejados. Caso contrário, os
Programas podem gerar frustração entre a população, não atenderem as suas necessidades, além de
apresentarem dificuldades na compreensão do impacto pela sociedade local. Por isso entende-se que o
PEAAF se coaduna à realidade social do entorno do RMB por ser especificamente voltado para a
contextos rurais.

4.5.6 Além de serem adaptados à realidade socioeconomica e às formas de organização local, os
programas ambientais devem levar em conta a necessidade de se priorizar o atendimento aos grupos
sociais mais vulneráveis aos impactos. Por isso, os PBAs devem ser prioritariamente voltados a estes
grupos de forma a evitar o recrudescimento de desigualdades sociais e regionais. O PEAAF, por sua vez,
tem este viés pois, voltado para o meio rural, visa direcionar atividades prioritariamente aos pequenos
produtores, os quais são os grupos que têm menos resiliência aos impactos ambientais. Portanto, o
PEAAF está adequado à realidade social do entorno imediato do RMB (meio rural) e, neste contexto, é
voltado aos grupos sociais mais vulneráveis (agricultura familiar).

4.5.7 Dentre os impactos ambientais negativos que afetam a agricultura familiar percebe-se que todo
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empreendimento que venha a se instalar em uma região rural ou extrativista estará se instalando em
uma região ocupada por uma população amplamente dependente dos recursos naturais para a sua
subsistência. Nesse sentido, oempreendimento pode gerar diversos conflitos em torno da posse ou do
uso desses recursos, como disputas pela ocupação do solo, pelo uso da água (captação ou lançamento de
efluentes) ede demais recursos naturais (LITTLE, 2003, 2005). Neste caso oPEAAF énecessário devido
asua capacidade de envolver earticular atores sociais locais detentores de conhecimento aprofundado
do local edevido acapacidade de fomentar odesenvolvimento de alternativas produtivas, incorporando
técnicas sustentáveis e evitando que os produtores sejam definitivamente expulsos da área rural ou
abandonem suas atividades.

4.5.8 OPEAAF, por ter oviés da educação ambiental crítica (QUINTAS, 2000; LOUREIRO, 2004),
contribui para fomentar oconhecimento eoenvolvimento da população nos processos de monitorame'
ambiental, ampliando oconhecimento local acerca dos efeitos prováveis ereais dos empreendimento?
em sua saúde e em sua produção. Odesenvolvimento do conhecimento da população acerca dos
impactos do empreendimento no meio ambiente, observando e conhecendo os resultados e processos de
monitoramentos ambientais, também favorece e qualifica a mobilização social, ampliando o controle
social sobre as atividades desenvolvidas (LEITE LOPES, 2004). No caso do RMB, considera-se que os
monitoramentos sejam realizados mediante ouso de técnicas nucleares (como mencionado acima) de
forma adifundir oconhecimento eaprimorar oenvolvimento da população: contribuindo também para
desmistificação do tema nuclear apresentando, na prática, os usos benéficos deste tipo de tecnologia
(mitigando impactos gerados pela apreensão da população em relação ao empreendimento nuclear).

4.5.9 Os empreendimentos em geral também causam acelerado processo de urbanização, complementar
ao acentuado êxodo rural (WANDRERLEY, 1993). No caso do RMB, oadensamento populacional no
entorno imediato do empreendimento pode inclusive complexificar o estabelecimento de critérios de
segurança e proteção radiologica, sendo importante para opróprio funcionamento do empreendimento a
manutenção do seu entorno com suas características rurais e de baixo adensamento populacional.
Deve-se destacar que oprocesso de adensamento populacional ocorre sobretudo pelas dificuldades que
existem na fixação do trabalhador no campo. OPEAAF, neste caso, pode favorecer na manutenção d»
população no campo, oferecendo aportes em técnicas produtivas mais sustentáveis, que criem autônoma
do agricultor e maior qualidade de vida para a população.

4.5.10 Sob oponto de vista da potencialização dos impactos positivos decorrentes do RMB éimportante
salientar que oPEAAF também pode possibilitar odesenvolvimento de subsídios para asua otimização.
Por meio do Programa deve-se garantir que o RMB contribua para difundir e democratizar o
desenvolvimento de técnicas nucleares tendo como espaço de atuação as áreas de influência. Neste caso,
o PEAAF deve ser o programa por meio do qual devem ocorreras ações de difusão das técnicas de
aplicação da energia nuclear na agricultura.

4.5.11 OPEAAF também possui como objetivo auxiliar os pequenos produtores rurais na regularização
de sua propriedade. Para finalidades de licenciamento ambiental entende-se que é relevante que as
propriedades tenham o Cadastro Ambiental Rural, de forma a verificar, no longo prazo, se as áreas
protegidas estão sendo mantidas e se está ocorrendo parcelamento da propriedade que desviem a
finalidade rural da propriedade -tornando-a com caracterísitcas de propriedades urbanas. Por isso, por
meio do PEAAF deve ser incentivada a realização do CAR, como forma de diminuir a probabilidade de
adensamento populacional, oque pode compromenter a integridade ambiental de áreas protegidas.
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4.5.12 0 Grupo de Trabalho do PEAAF, instituído pela Portaria do Ministério do Meio Ambiente nB 169,
de 26 de maio de 2012, elabora constantemente materiais para a implementação do Programa, como
Cadernos Conceituais e Guias Metodológicos, os quais, juntamente com as demais orientações do IBAMA,
devem servir de orientação para a elaboração e aplicação do PEAAF na área de influência do RMB. O
número de atividades realizadas para divulgação da tecnoligia nuclear, pesquisas periódicas sobre a
percepação do risco nuclear (a ser realizada no âmbito do Programa de Comunicação Social), o
mapeamento anual do uso e ocupação do solo, o Cadastro Ambiental Rural - CAR, entre outros
indicadores devem servir de forma a medir efetividade do Programa, (observar diretrizes exaradas no PT
003922/2014-06 COEND/IBAMA).

4.6. PROGRAMA DE SAÚDE

4.6.1 A principal finalidade do RMB é a produção de radioisótopos para a medicina nuclear, eliminando
a dependência nacional de fornecedores internacionais, garantindo a soberania.

4.6.2 A despeito das proposições do tópico 8.1.24 do Parecer 000992/2014 COEND/IBAMA, que
incentiva a prática da medicina nuclear e difusão dos produtos do RMB na região, outras considerações
devem ser relevadas de forma a sustentar as proposições do IBAMA de modo a subsidiar de forma
sequenciada sua implementação e pertinência.

4.6.3 Instalações nucleares estão sujeitos à percepção de risco pela população e, conforme Michel
(2001), as questões para a abundância da radioatividade, para os resultados da exposição e para o risco
associado podem ser resolvidas por métodos da ciência natural enquanto que questões para a
aceitabilidade dos riscos e para as decisões acerca do que deve ser feito não podem ser solucionadas por
estes métodos. Estas questões têm que ser decididas pela sociedade, levando em conta questões éticas,
políticas, psicológicas, sociais, e não menos importantes, econômicas. Logo, todas as informações devem
ser amplamente disseminadas e devem estar livremente disponíveis de forma que sejam facilmente
compreensíveis para os grupos sociais.

4.6.4 Neste prospecto, populações que habitam o entorno das instalações nucleares receiam que estes
empreendimentos proporcionem impactos à saúde humana, advindo tanto de condições operacionais e
ocupacionais, bem como por decorrência de emissões não controladas. Caberia, portanto, contemplar
uma discusão mais detida sobre o assunto, buscando referências internacionais de países onde a energia
nuclear é conhecida e difundida.

4.6.5 Após publicações de Viel et ai (1995) e Pobel e Viel (1997) acerca de estudos epidemiológicos
sobre os riscos da indução da radiação sobre casos de Leucemia na região Nord-Contention, França,

onde a planta de reprocessamento de La Hague, uma usina de geração nucleoelétrica e um depósito de
rejeitos de baixa e média atividades estão localizados, um grupo local, denominado Les Mères en Colère
(tradução livre: As mães com Raiva, ou em Cólera), publicou um manifesto solicitando informações claras
e objetivas acerca das emissões das mencionadas instalações nucleares da região e seus possíveis efeitos
na saúde da população. Em resposta, um grupo multidisciplinar de especialistas foi instituído pelo
Ministério Francês da Saúde e do Meio Ambiente, chamado NCRG - Nord Contention Radioecological
Group, para avaliar os níveis de exposição de crianças às radiações ionizantes na região de
Beaumont-Hague e a associação com casos de Leucemia, publicando relatório em 1999.
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4.6.6 Orelatório final, que levou em consideração acompilação de mais de 500.00 dados einformações
fornecidos pelo operador desde 1966, concluindo, segundo Scheider et ai (2001), oque segue:

"Estudos epidemiológicos demonstraram que onúmero total de casos de leucemia esperado para a
região^ de Beaumont-Hague canton, desde 1978 a1996, estão na ordem de 2(duas) vezes se esta taxa de
ocorrência fosse amesma que ovalor observado nacionalmente. Quatro casos foram observados Mesmo
assim, esta diferença não éestatisticamente significativa. Areconstrução de exposições apartir de
instalações nucleares, como realizada pela NCRG, traz um número calculado de 0 0014 casos
considerando aincidência de leucemia observada por estudos recente. Muito embora os estudos tenham
sido considerados como uma estimativa média, enfatiza-se ofato de que as margens de incerteza não
foram calculadas "(tradução livre). Aconclusão final se reporta à estudo realizado no Reino Unido na
região sob influencia da planta de reprocessamento de Dounreay and Sellafield, trazendo como resulte '
que os "(...) estudos britânicos foram tais que onúmero observado de casos de leucemia não podem iei
explicado porliberações a partir dasplantas nucleares".

4.6.7 Lochard et ai (2000) reportam que as considerações gerais acerca dos resultados ainda incluem
grandes incertezas e apesar das reservas expressadas acerca das conclusões e a necessidade de
investigações posteriores, estudos devem incorporar as especificidades e hábitos locais.

4.6.8 Quanto ao grupo Mères en Colère, consideraram que em função de incertezas não estimadas
duvidas ainda permaneciam eque investigações deveriam ser continuadas com futura inclusão de outros
fatores de risco potenciais e particularmente para emissões químicas.

4.6.9 Podemos destacar, no Brasil, estudos epidemiológicos realizados pela Eletronuclear em Agra dos
Reis/RJ epela INB em Caetité/BA. Adespeito de não terem sido estes estudos solicitados/exigidos pela
atividade regulatóría, certamente odesenvolvimento dos estudos vieram em resposta às demandas da
sociedade e como forma de salvaguardar a instalação esuas atividades, estabelecendo-se um marco zero
de informações que devem serrevisitadas e atualizadas sempre que necessário.

4.6.10 No processo de licenciamento ambiental da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto - CNAA^
análise acerca do estudo foi proferida. Como resultado do estudo, conclui-se que onúmero de casos de
câncer na população residente do entorno da CNAAA no período estudado era similar ade Municípios
controle, cujas condições sociais e hábitos da população se assemelhavam, porém sem influência de um
sítio nuclear.

4.6.11 Para a região de Caetité/BA, sob influência de Mineração de Urânio pela INB, oestudo entregue,
por solicitação do operador, foi inconclusivo em associar os casos de câncer na região com aatividade da
Mina. Cabe relevar que há uma denominada "anomalia", ou seja, a presença de minérios de urânio em
grandes depósitos, que conferem uma característica ambiental ede exposição à radiação bem diferente
daquela esperada em outras regiões ou sob influência de outros tipos de instalações nucleares.

4.6.12 Observamos que não trazemos àtona com as informações expressas acima uma justificativa para
embasar um amplo e complexo estudo acerca da condição atual da saúde da população local, mas que
serve de embasamento para identificar que este impacto, de natureza mais subjetiva, se dá em função do
desconhecimento, ou falta de informação clara à população. Logo, justifica-se a implementação de um
Programa que possa coletar dados acerca da saúde populacional ao longo do tempo, mediante ações em
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conjunto com os órgãos locais, mantendo interface com os dados dos programas ambientais de
monitoramento, produzindo informações confiáveis e de fácil acesso à população por meio dos
programas de comunicação e educação ambiental.

4.6.13 Um caminho para a unificação inter-institucional de dados se dá pelos programas VIGIPEQ
(VIGIAR, VIGIÁGUA, VIGISOLO), coordenado pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde, cujo objetivo é o desenvolvimento de ações de vigilância em saúde, visando adotar medidas de
prevenção, promoção e atenção integral à saúde de populações expostas a contaminantes químicos.

4.6.14 Destacamos Prêtre (2000), que nos informa que a percepção de risco pelo público é um reflexo
do grau de confiança que é colocado na pessoa que está gerenciando o risco e explicando-o. Essa
percepção depende também de como o gerenciamento do risco é realizado. Uma forma democrática ou
participativa é desejável e é a chave para um melhor balanceamento e compreensão da situação de risco
pela população. Existem ainda vários estudos que identificam impactos psicossociais relacionados à
percepção do risco nuclear, em que a população mantem-se apreensiva e desconfiada acerca da
segurança da instalação (KIVIMÀKI, M. e KALIMO, R., 1993; SJÕBERG, L., 2000; SJOBERG, L. e
DROTTZ-SJOBERG, B. M., 1991; SLOVIC, P., 2000). A partir desta bibliografia foi elaborada parte de
uma pesquisa realizada junto aos habitantes dos bairros Bacaetava e Nova Era (área de influência direta
do RMB). Mediante questionário estruturado foram elaboradas questões no intuito de mapear a
percepção de risco da população, conforme Nota Técnica nQ 02001.000312/2014-42, cujo anexo é o
relatório de vistoria que detalha a referida pesquisa. No Relatório de Vistoria são apresentados
cruzamentos de dados que identificam que quando o conhecimento sobre o empreendimento é
autodeclarado pela população como "muito baixo" tende-se a adotar o posicionamento de que a
tecnologia nuclear traz mais riscos do que benefícios. Ou seja, a percepção de que risco nuclear é alto
aumenta de forma inversamente proporcional ao conhecimento sobre o empreendimento nuclear.

4.6.15 O risco, neste caso, pode ser entendido não somente como decorrente de condições técnicas da
operação do empreendimento, mas também como decorrente da própria percepção subjetiva
(relacionadas a determinadas condições objetivas) da população. Com efeito, combater o risco a partir de
procedimentos técnicos de monitoramento e padrões de operação da instalação nuclear não é suficiente
quando se tem como realidade o fato de que embora estes procedimentos sejam adotados a população
continua mantendo-se receosa. Evitar o risco nuclear passa também por garantir que a própria
segurança sentida pelos técnicos seja também vivenciada pela população (DOUGLAS & WILDAVSKY,
1982). Destaca-se que as impressões subjetivas guardam correlação com a realidade social dos grupos e
indivíduos, sendo necessário, para modificar estas impressões, atuar dentro desta realidade social.

4.6.16 Esta equipe de licenciamento ambiental de instalações radiativas e nucleares depara-se
constantemente com este paradigma e vem ao longo do tempo se tornando cada vez mais partícipe de
atividades que envolvam a população local e que possam repassar as informações sobre monitoramentos
de forma clara e objetiva. Destacamos que nas Audiências Públicas muitos dos questionamentos
decorreram pela falta de informação clara repassada à população, que em última instância recorreu à
grupos da sociedade civil organizada.

4.6.17 Não obstante, outras iniciativas propostas pelo IBAMA para o Programa de Saúde, conforme
exposto em Parecer de análise do EIA, foram elaboradas com o intuito de estabelecimento de um modelo
de implementação do produto radiofármaco, utilizando-se a região de inserção como piloto, fazendo-se,
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novamente, valer a premissa da potencialização dos impactos positivos, uma vez que parte da produção
será direcionada ao SUS.

4.6.18 De certo, ações por parte do concessionário para catalizar meios de implementação de seu
produto no mercado garantem asobrevivência de instalações produtivas. Essa é uma lógica
mercadológica que não cabe ser discutida no âmbito do licenciamento ambiental.

4.6.19 Para o presente, concluímos que para a implementação do Programa, observar o
que se segue e demais orientações do IBAMA:

• Obter o registro sobre oestado da saúde populacional local por meio de coleta de dados
e capacitação de agentes comunitários no sentido de compreender se existe nexo caus
entre oa operação do empreendimento e oestado de saúde da população. Portanto,*?
tratamento dos dados de saúde populacional versus ambientais devem ser
obrigatoriamente realizados, compilando-se informações de forma clara eobjetiva que
subsidie oprograma de comunicação social no repasse destas informações àpopulação;

• Manter a articulação com órgãos de saúde para repasse das informações dos
monitoramentos ambientais (VIGIPEQ);

• Utilizar os resultados das pesquisas periódicas sobre apercepção do risco nuclear da população, aser
realizada no âmbito do Programa de Comunicação Social, na linha do PT nQ 02001.003922/2014-06
COEND/IBAMA, para medir a efetividade deste programa, no que concerne à percepção do risco
nuclear pela população do entorno do empreendimento.

5. CONCLUSÕES E RECOMENDAQÕES

5.1 Reitera-se oposicionamento exarado pela emissão da Licença Prévia do Reator Multiproposito
Brasileiro - RMB, considerando os Programas e Condicionantes estabelecidos em pareceres anterior?
recomendando a inclusão dos Programas elencados neste parecer.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Divisão Técnico Ambiental -RS

Núcleo de Licenciamento Ambiental -Rs

MEM. 02023.000247/2015-88 NLA/RS/IBAMA

Porto Alegre, 16 de março de 2015

A Senhora Coordenadora da COEND

Assunto: Licenciamento Ambiental do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB.
Nota Técnica 02001.000370/2015-57. PA IBAMA n° 02001.007021/2010-51.

Concluída a análise de requerimento de Licença Prévia para o Reator multiproposito
Brasileiro - RMB, sob responsabilidade da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN,
encaminho cópia assinada da Nota Técnica 02001.000370/2015-57 para compor o
Processo Administrativo n° 02001.007021/2010-51.

IBAMA

Atenciosamente,

RAFAELF

Analista Ambien
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PAIS RICO C PAIS SEM POBREZA

Ofício n° 121 /2014 - CNEN/DRS

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2014.

Ao Senhor

Thomaz Miazak de Toledo
Diretor de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA

SCEN Tred 2 Ed. Sede do IBAMA

Brasília - DF

CEP 70818-900

Assunto: Manifestação da DRS/CNEN sobre o empreendimento Reator Multiproposito
Brasileiro. Processo n° 020001.003272/2011-48.

Prezado Senhor Diretor.

1. Reportando-me ao Oficio 02001.011108/2014-57 DILIC/IBAMA. encaminho anexo o
Parecer PT-CGRC-082/14 desta Diretoria, atendendo ao disposto na alínea "g". inciso
XIV. art. n° 7. da Lei Complementar no 140. de 08 de dezembro de 2011, referente ao
licenciamento nuclear do empreendimento Reator Multiproposito Brasileiro - RMB.

2. Informo que o Parecer conclui que. após a análise dos tópicos comuns abordados no
Relatório de Local e no EIA/RIMA. do ponto de vista do licenciamento nuclear, não existe
nenhum impedimento para a Autorização de Local e. portanto, não há nada a opor ao
licenciamento ambiental para emissão da Licença Prévia pelo IBAMA para o
empreendimento RMB.

3. Esperando ter atendido à sua solicitação, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros
esclarecimentos necessários.

í\ GGc*£>,
Atenciosamente.

Ivan Pedro Salati de Almeida

/ Diretor
Diretoria de Radioproteção e Segurança Nuclear

ComissSo Nacional de Energia Nuclear
DireioNa de Radioproteção e Segurança Nuclear

Rua GeneralitâtyÍM. 90 - Botafogo -CEP: 20290-901 - Rio de Janeiro -RJ / Brasil
J^?S'G^*&éSS >' >*ra-23W -?«: ÍSS21) 2.73.23,,.
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1. INTRODUÇÃO

Este parecer técnico tem como objetivo atender a solicitação do IBAMA encaminhada r*>in of
M2001-níl?^°14-57 DILJC/IBAMA fiando os itens do Relatório deTlS encaminha Sela
^L05^13 í °PP G°^ (IBAMA) comPa™do os requisitos entre EIA (BA^A) ERL^(CNEN considerando a legislação e práticas vigentes nesta data. }

2. ANÁLISE

2.1 Tópicos centrais, diferenças filosóficas

ZHSZSi hT%-ambienta! (LicA> obJetiva Primordialmente aavaliação de todos os impactos
Z o2fJ CtaV6IS F"*** ^ ÍnStalaçã° n0 ambiente de sua área de influência. Começa
^^•ZrSrTTK- T?™*1 °EStUd° de ImpaCt° Ambiental <e seu an^oim^L 22 ? d° Í16'0 Amb,ente)' ^e contém odiagnóstico eoprognóstico de todos os
Sois? fí;rrs da ™va ir!stalação no ambiente na área de m**** da ZSZ&Sn° ' x k s?°oef»nom,a»X o que inclui as conseqüências potenciais, as situações de
^«fn !nn ^T 5*! Uma **** de SUgeStões de Pro9ra™s de monitoração a Semimplantados No l.cencamento ambiental as possíveis alternativas do empreendimento como a™
to^jp^na^ ou aalternativa de não-realirarão, são analisadas dentro dó reSorio
!..!.J .!: °.! p ! or prensa fazer uma avaliacão romnlpfa p•teapoaite em auataa

?pnl,Í^CÍaTHen1^nilClear (UCN)' ** °Utr0 lad0' 0b^etiva Primordialmente uma avaliação desegurança radiologica, para garantir que acidentes e incidentes na instalação não venham a Hberar
T^^LlrC°rntam]nar traba,hadores< Público eambiente na área de influênciT de uma
mSSSlZZZ: •? ?a C°m Um relat0n0 mais simples' °"Relatório do Local" (RL), que não se
S c ,de?,hes dCLPr0Jet°' C°nSÍdera apenas se aduele Ü'P° de insta'ação, daquele porte évavelIde ser implementada naquele local. Ofoco do RL éoambiente local suas características
biobcas, físicas e soc.oeconômicas mais relevantes, como essas características ShSStom^
SrÇadaqUe'e ambÍente f9Ce 3ÍnSta,aÇã° prob0Sta' eao mesmolSS^o^SEni;influenciaria a segurança operacional da instalação. omoieme

Lí.!?^^05 rÍSC°S °P_eracionais eradiotógicos de acidentes previsíveis, com conseqüênciasradiologicas externas ou nao, eanálises deterministas assumindo-se que os acidentes aconteçam
in?^dUe °emPreended°r demonstre que, mesmo no caso de acidentes gravesfoJSSS á
instalação conseguira ser trazida para uma condição de desligada fria. Para isso, diferente doücA
S^STSS9™? °Cal d° restante daS aná,ÍSeS de «»""* eaaltemaflvVrieacTonafébrJ^nHH P^ ' T3 Píme,ra f9Se' através d0 instrumento "Relatório de Local". Se olocal pretendido, através de analises ambientais tais como geologia e meteorologia - incluído
^«nr?lnt 'mPaCt0 de acidente de liberaÇâ0 d* radioatividade - éinadequado ou ?reci asofrerdeslocamento para se adequar, essa ação é realizada antes oue oPn^ndedor nrJZ^llí
Sfe t SeqUran? r0mplPta Pr°Priamente d^ eelaborar orelatório compl^^abrangente
do ambfJl3!3 f m?laÇafl°° ?*" d° RL éa"B"1^ radiologica Sas populações edoambiante na área de influencia em caso de acidente, considerando-se que em operação
™':a instel!Çao nudea-; é em tese radiologicamente segura. Os impactos advSos da

operação normal sao em pnncípio considerados aceitáveis (projeto padrão) após o local oassar
peto crivo do Relatório do Local, sem prejuízo de alteraçõesí de projeto que^ venS a^
consideradas necessárias pela CNEN. M vennam a ser
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2.2 Detalhes Resumidos do Relatório do Local do LicN (Norma CNEN 1.04)
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS

0 requerimento de Aprovação do Local deve ser submetido àCNEN na forma de um "BafaM*. h.

• Características gerais de projeto ede operação da instalação proposta, abrangendo:
a) emprego pretendido; (finalidade da instalação)

b) capacidade nominal; (necessária para as estimativas preliminares de impacto acidental)
c) natureza einventário dos materiais radioativos aserem contidos; (idem)
d) características especiais que possam ter relação significativa com aprobabilidade ou com ^
nSErS?)* Uma Çã° aCÍdenta' ^ materÍa' radÍ°atÍV0; (e'9- aC6^• ^" Ss"
evitaTf^S í 8S2Sf <Çe Serâ° induídas e os siste™s de contenção previstos para
projeto) ' matenal rad,°atiV0 °U de radÍaÇ§0; <sistemas de segurVnça'previa no

mefní ortem Z^l?™ nucleoelétrica< de u™ usina de referência tomada como base, demesma ordem de potência, com as seguintes características:

- Sfla'-Cendada Para C0?struÇã0' n° Brasil ou no país do principal fornecedor;
nãZZSSSS^S5SSWSTpara permitir °aproveitamento da ~cia

' S5&ta»L2L^^ ca"as de
oSSSISlÍI^ í ^f' ídUÍnd0 sismol°gia' meteorologia, geologia ehidrologia. ^(inclu, topografia, uso do solo, histórico de eventos extremos, regime de ventos, etc.)

# conírtlodTSL-0 TnÚal d€ Ín~fluênda n° mei0 ambiente em decorrência daconstrução da instalação e da sua operação normal e em casos de acidentes
(diferente do EIA/RIMA, essa análise épreliminar ebaseada num projeto de'referência)
Programa preliminar de monitoração ambiental radiologica pré-operacional.

Sa^EN0rmaSÉIeS reqUGrÍdaS P°r n0rmas relativas à'oca'izaÇão de instalações, baixadas
2.3 EIA/RIMA do IBAMA e Diferenças Específicas com o RL da CNEN
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2.3 EIA/RIMA do IBAMA e Diferenças Específicas com o RL da CNEN

a) OELA do IBAMA inclui todos os requisitos acima, além de muitas mais, com a diferença de oue
a questão da dispersão atmosférica é considerada no EIA como mais um dos muitos fatores
influentes na segurança. No RL de instalações nucleares a dispersão atmosférica é crítica dado
que o grande risco de uma instalação nuclear está relacionado com os acidentes que possam
liberar radioatividade no ambiente do entorno. Assim os dados para sua avaliação precisam/ser
certificados pelos especialistas da CNEN como representativos de fato das condições no local
pretendido, junto com as questões geológicas e geográficas.

b) OEIA focaliza os impactos ambientais detectáveis, oRL focaliza as questões relacionadas com a
sequrança radiologira associada aos impactos, os impactos positivos ou não significativos para a
segurança radiologica não são abordados.

c) OEIA abrange os impactos, em princípio, que a instalação causará no ambiente do entorno O
RL analisa os impactos que ameacem a segurança do ambiente e das populações do entorno
imposta pela instalação, mas também analisa os impactos que o ambiente (e.g. fenômenos
naturais, eventos extremos) pode causar na instalação.

d) No RL, no caso de instalações nucleares (não apenas radioativas), se não houver dados
secundários confiáveis, por um período de tempo significativo (usualmente um ano), e de fato
representativos do local específico, o empreendedor terá que instalar sensores meteorológicos e
coletar dados pelo período, para que a viabilidade do local seja verificada pela CNEN.

e) Aaprovação do EIA pelo IBAMA significa na prática a aprovação do relatório completo e
abrangente, desde que oempreendedor assuma ocompromisso de atender a todas as exigências
denominadas condicionantes" colocadas pelo IBAMA para oprosseguimento do processo. Implica
em tese que os impactos ambientais detectados pelo empreendedor e pelo IBAMA, são aceitáveis.

f) Aaprovação do local pela CNEN garante ao empreendedor que o local é viável para oprojeto
padrão apresentado (basicamente, tipo, quantidade de energia e porte físico da instalação) mas a
questão central das avaliações de segurança ainda terão que ser feitas e analisadas por duas
^eZenr?fcS^Upn(:,a d° Processo Para a instalação ser aprovada: a primeira avaliação de segurança
?d°. ^ ( '̂ato™ Preliminar) necessário para a licença de construção, e a segunda é o RFAS
(Relatório Final).

Resumo em forma de tabela - Diferenças entre EIA e RL.

Como visto na Tabela 1, os passos conceituais no licenciamento nuclear e ambiental são diferentes
em sua estrutura, alem de seu conteúdo. Na Tabela 2, listamos as diferenças e equivalências entre
os itens do EIA e os do RL especificamente do RMB, tal como enviados à CNEN
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Tabela 1- Diferenças conceituais entre EIA (IBAMA) e RL (CNEN)
EIA-IBAMA

Ea primeira fase do licenciamento ambiental.

Visa avaliar os todos os impactos ambientais
considerados significativos (Art.225 da CF), incluindo
os potenciais (acidentes) e os impactos radiológicos
na área de influência da instalação. Oprincipal objeto
deanálise é a instalação, e as alterações que ela
pode causar no ambiente proposto.

Identifica e avalia impactos negativos e positivos.

Identifica e avalia os impactos da instalação no
ambiente.

Eum relatório extensivo, abrangente e conclusivo,
que exige uma sériede avaliações do empreendedor
sobre os impactos positivos e negativos, e possíveis
medidas mitigadoras para estes últimos.
Essencialmente avaliativo. Exigirá necessariamente
monitoração de inúmeros parâmetros ambientais.

RL - CNEN

Ea primeira fase do licenciamento nuclear.

Visa avaliar se a instalação proposta não causa risco
inaceitável à segurança, da população e doambiente
na área de influência da instalação. Oprincipal objeto
de análise é o ambiente da localidade.

Identifica e avalia somente impactos potenciais
negativos na segurança.

Identifica e avalia os impactos da instalação no
ambiente e os impactos do ambiente na instalação.
Estes últimos podem gerardegradações na
segurança e assim impactar de volta os
trabalhadores, o públicoou ambiente natural do
entorno. Ex. Acidente de Fukushima.

E um relatório simples que nãoexige detalhamento
de projeto e nem análise de segurança pelo
empreendedor. Essencialmente descritivo. Pode exigir
monitoração prévia de alguns parâmetrosambientais.

Item dos conteúdos EIA-IBAMA RL - CNEN

• Identificação do
empreendedor e do
elaborador do relatório

Capítulos 1, 2, 3 Capítulo 1

• Descrição/Caracterização
do empreendimento

Capítulo 4 Capítulo 1

• Descrição/caracterização
do local

Capítulo 4 Capítulo 2

• Impacto radiológico na
região, Oper. normal e
acidental

-

Capítulo 3

• Análise de acidentes*
• Eventos externos
antrópicos

-

Capítulo 4

• Plano de emergência
- Capítulo 5

• Transporte de materiais
radioativos

Capítulo 5 Capítulo 5

• Programas ambientais
- Capítulo 6
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3. CONCLUSÃO

Após análise dos tópicos comuns abordados no Relatório de Local e no EIA/RIMA,
concluímos que não existe nenhum impeditivo para Autorização de Local.

4. EXIGÊNCIAS

N.A.
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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

Coordenadoria Técnica do RMB-004/2015

São Paulo, 16 de abril de 2015.

lima Sra.

Cláudia Jeanne da Silva Barros

Coordenadora de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos.
Diretoria de Licenciamento Ambiental.

COEND/DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Assunto: Certidão de Uso do Solo - RMB

Prezada Coordenadora,

•ADO NO

MMA/TBAMA/SEDE -.PROTOCOLO

Documento -Tipo-- y/Kfj
N°. 02001.007 l(f L/2015^Recebido emn/^Oj^^

Assinatura

Segue, para conhecimento e registro de V.Sa. o seguinte documento:

a) Cópia da Certidão de Uso do Solo N° 011/2015, de 14 de Abril de 2015, emitida
pela Prefeitura de Iperó, para implantação do Reator Multiproposito Brasileiro
(RMB), no município.

Colocando-nos à disposição, servimo-nos da oportundade para apresentar à V.Sa.
atenciosos cumprimentos.

RMB

Augusto PJosé augusto perrotta

CoordenadorhécnIco op RvlB
Comissão Nacional de Energia Nuclear
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Prefeitura de

IPERÕ
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CERTIDÃO DE USO DO SOLO N° 011/2015

A Prefeitura Municipal de Iperó, nos termos da Lei Municipal n° 836/2014, fixa as
condições de VIABILIDADE para a empresa Reator Multiproposito Brasileiro - Comissão
Nacional de Energia Nuclear, inscrita no CNPJ 00.402.552/0001-26, situada na Rua General
Severiano, na altura do quilômetro 10 da Rodovia Municipal Bacaetava - Sorocaba, nesta
cidade de Iperó/SP, e para as instalações associadas fora do sitio do Empreendimento RMB,
como a estação de bombeamento (próximo ã ponte do Corumbá) e adução de água do Rio
Sorocaba e emissão de água de retorno do Empreendimento ao Rio Sorocaba ao longo de via
municipal, conforme segue.

Certifico, que o respectivo imóvel:

A) Está localizado no Município de Iperó, conforme dispõe a Lei Municipal n° 02/77
de 14/04/1977, sendo que o Município possui Legislação Especifica de Uso de Solo e que
está caracterizado como Zona Urbana, de acordo com o Plano Diretor - Lei Complementar n°
17/2006 e que não há restrição quanto ao solicitado, sendo que o uso pretendido para
manutenção das atividades já desenvolvidas pela Empresa é considerado PERMITIDO;

B) Não está localizado na bacia de drenagem do manancial de abastecimento de
água da cidade;

C) Está localizado em região que apresenta viabilidade técnica para abastecimento de
água a ser realizado pela empresa de água competente;

D) Não está localizado em região projetada para atendimento de rede de esgoto
público;

E) Não está localizado em terrenos com declive igual ou superior a 30% (trinta por
cento);

F) Não está localizado em área de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição
impeça de construir;

G) Não está localizado em área que foi utilizada para depósito de lixo;
H) Os logradouros públicos existentes se encontram devidamente implantados.
I) Não há impedimento para as instalações associadas fora do sítio do

Empreendimento RMB, como a estação de bombeamento (próximo à ponte do Corumbá) e
adução de água do Rio Sorocaba e emissão de água de retorno do Empreendimento ao Rio
Sorocaba ao longo de via municipal, desde que observando as deliberações do CBH-SMT
(Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê) e as exigências do DAEE
(Departamento de Água e Energia Elétrica).

Dessa forma, frente à legislação vigente, é considerado viável desde que sejam
observadas as legislações municipais, estaduais e federais pertinentes ao caso.

Certifico que a Prefeitura nada tem a opor quanto à pretensão do requerente, desde
que de acordo com as leis estaduais e federais, cabendo ao interessado a verificação de
eventuais condições, limitações, restrições, exigências específicas ou medidas adicionais de
prevenção, controle, compensação ou mitigação de impactos de riscos associados às
atividades permitidas.

Este documento tem validade de 1 (um) ano estando sujeito às disposições que
regem o caso.

O fqrjjecjmento desta certidão não implica no reconhecimento da propriedade do
terreno poi^parterJaN^efeitura.

Iperó, 14 de Abril de 2015.

IVanderlei Rolj/eH Eduardo Kenji M. de Souza
\PrefeitaJ4uméipal Arquiteto e Urbanista

CAU: 149282-9

Prefeitura Municipal de Iperó
Av.Santa Cruz. 355 - CEP 18560-000 • Iperó/SP •T: 15 3454.9999 • www.lpero.ip.gov.br





\&5
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE -^

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

NOT. TEC. 02001.000370/2015-57 COEND/IBAMA

Brasília, 10 de março de 2015

Assunto: Licenciamento Ambiental Prévio do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB.
Processo Administrativo IBAMA n° 02001.007021/2010-51.

Origem: Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

REFERENCIA: PAR. 02001.000992/2014-02/COEND, PAR.

02001.003922/2014-06/COEND, NOT. TEC. 02001.000312/2014-42/COEND, DESPACHO

02001.014485/2014-48/COEND

Ementa: Apresenta histórico e elementos que
deverão subsidiar a formulação de quatro
programas ambientais a serem incluídos no
licenciamento ambiental do

empreendimento Reator Multiproposito
Brasileiro - RMB.

1. APRESENTAÇÃO

1.1 Em continuidade ao Licenciamento Ambiental Prévio do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB,
apresento breve histórico do processo, seguido de análise técnica e conclusões que subsidiem a emissão
da Licença Prévia.

2. HISTÓRICO SIMPLIFICADO

2.1. O Estudo de Impacto Ambiental e Respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, foi
Protocolado junto ao IBAMA por meio do Ofício n9 005/2013/DPD/CNEN, em 20/05/13

2.2. Nota Técnica 005995/2013 COEND, aprova o EIA/RIMA para fins de análise de mérito técnico, em
09/07/13;

2.3. Nota Técnica 000672/2013 COEND, sobre análise e recomendações de reformulação do RIMA, em
20/08/2013;

2.4. IBAMA torna público que recebeu e aceitou o EIA/RIMA referentes ao licenciamento ambiental do
RMB, publicando no DOU 06/09/13, seção 3; fls. 221-222;

2.5. IBAMA oficializa intervenientes encaminhando cópia do EIA/RIMA, convidando para audiências
públicas, em 13/09/2013.

2.6. IBAMA realiza Audiências Públicas em Iperó/SP, Sorocaba/SP e São Paulo/SP, aos dias 21 a 23 de
outubro de 2013;

2.7. Nota Técnica 006891/2013 COEND, de avaliação das Audiências Públicas, em 11/11/2013.
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2.8. Parecer 000992/2014 COEND, de análise do EIA, requerendo complementação, em 11/03/2014.

2.9. Despacho 014485/2014 COEND/IBAMA, ratificando posicionamento do Parecer 000992/2014
COEND, com considerações, em 29/05/2014.

2.10.Ofício 010/2014 - CNEN, encaminhando estudos complementares, em 21/08/2014.

2.11. Parecer 02001.003922/2014-06, conclui pela adequabilidade das informações complementares,
encaminhando aprovação para concessão da Licença Prévia à ser emitida após recepção de Parecer
Técnico da DRS/CNEN, nos termos da alínea "gg", inciso XIV, do Art. 7o da Lei Complementar n°
140/2011, em 30/09/2014.

2.12. DESPACHO 02001.025971/2014-91 COEND/IBAMA, ratificando o Parecer02001.003922/2014-06T
em 07/10/2014.

2.13.Ofício 02001011108/2014-57 DILIC, requer parecer da DRS/CNEN acerca do licenciamento da
instalação, em 30/09/2014.

2.14.0fício 121/2014 - CNEN/DRS, encaminha Parecer PT-CGRC-082/2014, em 12/12/2014.

2.15. Despacho 02001.001577/2015-49, analisa o Parecer PT-CGRC-082/2014 da CNEN e conclui por
não haver impeditivos para a emissão da Licença Prévia para o RMB, encaminhando Minuta, em
23/01/2015.

3. ÓRGÃOS INTERVENIENTES

3.1 Elencados os principais atos do processo administrativo do Licenciamento Ambiental, informo que
todos os órgãos intervenientes foram consultados e que o IBAMA recebeu as devidas manifestações.

3.2 São órgãos intervenientes ao processo de licenciamento ambiental do RMB o Instituto Chico MendSy
de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, e o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -
IPHAN. São os atos administrativos a serem considerados pelo IBAMA:

• Autorização para o Licenciamento n° 05/2014 - ICMBio;

• Ofício n° 1025/2013 - IPHAN.

4. ANÁLISE TÉCNICA - PROGRAMAS AMBIENTAIS

4.1 Com o objetivo de subsidiar a tomada de decisão acerca do licenciamento ambiental, elenco, em
anexo, síntese dos Impactos Ambientais identificados, considerações de análise e programas ambientais
associados que se iniciam na fase prévia com continuidade à fase de instalação, quando couber.

4.2 Na formulação dos Programas Ambientais, o IBAMA propõe a adoção de 04 (quatro) novos
programas, cujos objetivos e diretrizes são discutidos a seguir:

A
IBAMA pag. 2/16 ÇJ / \, 10/03/2015-12:30^~T?

• <



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA
Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

4.3. SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL - SGA

Formulação na Fase Prévia
Implementação nas Fases de Instalação e Operação

4.3.1 A institucionalização da política ambiental na corporação visa garantir que, em todas as ações
desenvolvidas e implementadas, os requisitos legais e outros requisitos por ela subscritos referentes aos
aspectos ambientais significativos sejam considerados. Aplica-se aos aspectos ambientais que a
organização identifica como aqueles que possa controlar e aqueles que possa influenciar.

4.3.2 Neste viés, o sistema tem como objetivo o estabelecimento e manutenção de: Mecanismos de
garantia de co-responsabilidade, atendendo a Lei n° 12.349 de 2010; mecanismos para que a Política
Ambiental do empreendimento seja assimilada nos diversos setores e níveis operacionais e
administrativos permitindo que a mesma tenha a capilaridade necessária para atingir seus objetivos;
mecanismos de garantia de atualização dos normativos; indicadores para avaliação do desempenho
ambiental; procedimentos para melhoria e avaliação contínua dos sistemas de controle e desempenho
ambiental; mecanismos de prevenção, identificação, correção e verificação das não conformidades;
mecanismos de redução de desperdícios de insumos e/ou recursos; Mecanismos de avaliação adequada
da efetividade dos Programas Ambientais exigidos no âmbito do Licenciamento Ambiental.

4.4 MONITORAMENTO COM ISOTOPOS AMBIENTAIS

Formulação na Fase Prévia
Implementação nasFases de Instalação e Operação

4.4.1 O termo "isotopos ambientais" refere-se à ambos isotopos estáveis e radioativos presentes na
natureza, seja resultantes de processos naturais ou introduzidos pela atividade antrópica. Em função da
especificidade e confiança em técnicas analíticas de detecção, isotopos ambientais, usualmente
chamados de isotopos de elementos leves (hidrogênio - H, carbono - C, nitrogênio - N, oxigênio - O,
enxofre - S , cloro - Cl), vêm sendo utilizados mais extensivamente nos estudos dos ciclos globais dos
elementos, hidrologia, autenticação de alimentos e bebidas, pesquisa médica e monitoramento da
poluição (MILJEVIC, 2007).

4.4.2 Elementos e seus isotopos circulam na biosfera e a combinação entre o fracionamento e a mistura
produzem a distribuição isotopica e regular no planeta. Aquantidade de elementos e isotopos envolvidos
na circulação são importantes, com grandes reservatórios (atmosfera, biosfera terrestre, hidrosfera e
litosfera) provendo pontos de estabilidade e equilíbrio na circulação geral (FRY, 2006).

4.4.3 Nos estudos dos ciclos biogeoquimicos, são mais relevantes os ciclos do carbono, da água, do
nitrogênio e do fósforo (MARTINELLI, 2009). Carbono, Nitrogênio e Enxofre (elementos CNS) estãomais
ligados à ciclagem de nutrientes na matéria orgânica, enquanto que Hidrogênio e Oxigênio (elementos
HO) estão mais ligados ao ciclo hidrológico.

4.4.4 O uso de técnicas analíticas de identificação de Isotopos Estáveis torna-se uma poderosa
ferramenta para rastrear elementos e revelaros processos que ocorrem entre atmosfera, hidrosfera,
litosfera e a biosfera - e o seu acoplamento - em várias escalas temporais e espaciais. Como exemplo, a
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identificação de Isotopos estáveis produziram avanços significativos no conhecimento da origem,
mobilidade e fluxos do C02 (usando o 13C) nos ecossistemas terrestres, entre a fotossíntese e respiração O3
C e ieO), separando a respiração autotrófica e heterotrófica nos solos (usando ,3C) e quantificando a
entrada do N2 atmosférico no ecossistema (15N) e seu impacto nas funções ecossistêmicas (Conference at
the Centro Stefano Franscini, 2010).

4.4.5 Conhecer a variação isotópicas das plantas C3 e C, e os fatores ambientais que a influenciam
(intensidade da luz, disponibilidade de C02, disponibilidade de água) auxilia nos modelos de plantio e
manejo de agriculturas e florestas, podendo-se adaptar a melhor prática produtiva, auxiliando, por
exemplo, as pesquisas agroflorestais em curso ou em desenvolvimento na FLONA de IPANEMA.

4.4.6 AAgência Internacional de Energia Atômica - IAEA, através de seu Programa de Cooperac.i
Técnica, difunde e auxilia nos países membros, através de suas agências nacionais, a aplicação da
tecnologia nuclear para avaliação do ciclo produtivo de alimentos agrícolas. Como exemplo, pela
avaliação da degradação do solo e da perda de solo devido à erosão, analisa-se a efetividade das
estratégias aplicadas na conservação do solo para retenção da água e nutrientes durante a produção de
alimentos em sistemas agrícolas por irrigação ou sequeiro.

4.4.7 Projetos com o objetivo de prover suporte tecnológico à transformação e otimização do uso da
terra por lavouras utilizam-se do aprimoramento de práticas agrícolas pela indução de variações
genéticas favoráveis, aplicando técnica de radiação para mutação durante a reprodução, aumentando o
potencial de plantas nativas de se adaptarem melhor às condições locais como, por exemplo, ao teor de
sais no solo ou regimes de seca prolongados. A utilização de "sonda de nêutrons" (tradução livre de
neutron probes) para medição da umidade do solo pode otimizar o planejamento de irrigação da lavoura.
Técnicas isotópicas também avaliam quais seriam as melhores práticas de cultivo, associando
parâmetros que dependem do solo, da água e tempo de crescimento para colheita, com o uso de técnicas
de fertilização que aprimorem a fertilidade, condição e qualidade do solo para um produto mais rico em
nutrientes e culturas de alto rendimento. Consequentemente, menores quantidades de resíduos e maior
qualidade e proteção ambiental são esperadas, enquanto se aumenta a produção. Biofertilizantef %
Aditivos agrícolas podem ser obtidos pela irradiação de polímeros biodegradáveis ou naturalmente
revnováveis encontrado localmente.

4.4.8 O Monitoramento de Poluentes provenientes da Agricultura pode ser realizado por meio de
técnicas nucleares de monitoramento das taxas de erosão do solo e fonte e distribuição dos poluentes
agrícolas. Essa ação é suporte ao desenvolvimento de práticas efetivas de gerenciamento para prevenir,
minimizar e controlar a poluição hídrica. A redução de resíduos de pesticidas pode ser obtida pelo
aprimoramento das técnica agrícolas discutidas acima e pelo adequado monitoramento da mobilidade
em solos e lixiviamento pela superfície ou pelas águas subterrâneas, evitando o excesso na aplicação.

4.4.9 Na região de inserção do RMB, a possibilidade de utilização de técnicas nucleares para auxiliar a
atividade agroecológica familiar junto aos assentamentos do INCRA objetivaria o estabelecimentos de
modelos técnicos de performance que poderiam ser difundidos localmente e/ou para outros
assentamentos agrários, potencializando os impactos positivos do empreendimento RMB.

4.4.10 Isotopos estáveis naturalmente abundantes são utilizados como ferramenta para prover
informações importantes acerca da origem de contaminantes, a contribuição de diferentes fontes para
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uma pluma de contaminantes mu/íi-fonte, caracterização da complexidade de seus transportes (taxa e
mecanismo) e para avaliação do sucesso da remediação de sítios contaminados '.

4.4.11 Como exemplo, a assinatura do Nitrogênio (,5N/UN) e do Oxigênio (,tt0/,60) de águas
contaminadas com Nitrato possibilita identificar se sua origem é natural ou decorrente de atividades
humanas. Para uma região com alta atividade agronômica e pecuária, onde o uso de fertilizantes ou a
presença de dejetos animais são fontes de poluição hídrica por Nitrato, como no caso da zona rural de
Iperó/SP e Sorocaba/SP, o conhecimento sobre as principais fontes pode prevenir ou minimizar
contaminações futuras. Há de se relevar o fato que índices elevados de Nitrato foram identificados nos
corpos hídricos da AID do RMB, sendo estes mananciais provedores do recurso para a instalação. Cabe
ainda relevar que o o aqüífero superficial da ADA do RMB é do tipo não confinado, com zona
não-saturada constituída predominantemente por solos silto-argilosos não-fraturados e profundidade
média do nível freático entre 5,0 e 10 metros, com estimativa de velocidade real de deslocamento da

água na região saturada de 0,5 m/dia, isto é, 182,5 m/ano. Tais características conferem alta
suceptibilidade à contaminação, por Nitrato como exemplo, podendo-se aplicar técnicas de distinção
isotopica para avaliação da origem das águas e possíveis zonas de recarga e de contaminação.

4.4.12 Nos anos recentes, radiotraçadores vêm sendo utilizados como ferramentas primárias para medir
a dinâmica de muitos processos físicos e biológicos, tais como padrões de fluxo, dispersão e
características similares para testes de modelos matemáticos teoreticos. Este fato é importante, pois em
estudos ambientais as condições experimentais são difíceis de controlar e, no geral, poucas das mais
possíveis condições/variáveis em um dado experimento podem ser amostradas. Desta forma, é
importante correlacionar resultados experimentais medidos sob condições especiais com assunções
gerais associadas à processos ambientais (LOVELAND, 2012).

4.4.13 O uso controlado de traçadores radioativos para estudos de processos ambientais é técnica
consagrada e bem estabelecida. Traçadores radioativos têm vantagens significativas sobre traçadores
ambientais convencionais, tais como 5:

• A detecção dos radiotraçadores não é influenciada pela natureza físico-química do ambiente (i.e.,
fatores como a cor e pH da água);

• Devido à radiação nuclear, particularmente radiação gama que é altamente penetrante,
radiotraçadores podem ser detectados em partes de indivíduos vivos ou quando profundamente
dispersos no solo;

• Apenas uma pequena quantidade de átomos são necessários para proporcionar uma taxa de
desintegração significante, favorecendo a sensibilidade de detecção em experimentos com
radiotraçadores se comparado aos experimentos com traçadores convencionais, o que é altamente
significativo para experimentos ambientais onde altosfatores de diluição são comumente encontrados;

• Devido a possibilidade de utilização de radiotraçadores com meia-vida muito curta, que rapidamente
desaparecem após completar o experimento, estes podem ser realizados várias vezes sem
comprometer o meio ambiente ou gerando resultados errôneos devido à persistência de traçadores
presentes no meio decorrentes do experimento anterior;

• Em muitas instâncias, radiotraçadores são os métodos mais econômicos de investigação do fluxo de
poluentes.

4L
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4.4.14 Segundo Loveland et ai. (2012), a principal desvantagem do uso de traçadores em estudos
ambientais é o atual(ou imaginado) problema da segurança nuclear. As preocupações públicas acerca de
possíveis efeitos danosos da radiação ionizante vem aumentando nos anos recentes.

4.4.15 Estes autores definem como critérios para utilização de radiotraçadores na investigação
ambiental os mesmo aplicados em experimentos laboratoriais, a saber:

• Natureza da radiação emitida;

• Meia vida do radionuclídeo;

• Facilidade na obtenção;

• Facilidade na detecção da radiação emitida; ^
• Custos associados.

4.4.16 Citam os principais nuclídeos utilizados como traçadores em investigações ambientais, além de
apresentarem estudos de casos, sendo alguns comentados brevemente a seguir.

4.4.17 No sítio do reator Nuclear de Pesquisa e Produção de Radiofarmacos, denominado "Chalk-River
Laboratories", localizado em Deep River - Ontário - Canadá, em operação desde 1945, P.J. Barry utilizou
o '"Ar , um gás de meia-vida curta encontrado em efluentes de chaminés de reatores, para traçar o
comportamento da pluma de dispersão das emissões atmosféricas da chaminé do reator do centro
nuclear, relacionando à modelos de dispersão convencionais. A detecção das partículas beta emitidas
pelo decaimento do 1lAr presente no ar monitorado a varias distâncias da fonte foi correlacionada com as
medições da chaminé, permitindo monitorar o padrão de dispersão continuamente.

4.4.18 O ganho do experimento, concluo, pode ser assumido como o de monitorar continuamente a fonte
e a deposição do nuclídeo, bem como aprimorar os modelos de dispersão que podem ser aplicados para
outros contaminantes convencionais - quimicamente tóxicos, como aqueles decorrentes da operação de
plantas de conversão do ciclo do combustível nuclear, como a USEXA, instalada no Centro Experimental
ARAMAR, no entorno imediato do RMB.

4.4.19 Estudo realizado por Gilath e Stuhl no Reservatório Eshkol, em Israel, utilizando 82Br, um
raditraçador com alta concentração máxima permitida, seu baixo limite de detecção e sua boa diluição
em água. Pela concentração injetada no reservatório, foi possível definir o tempo de residência e o
padrão de fluxo do corpo hídrico durante aproximadamente 70 horas.

4.4.20 O uso de Traçadores Radioativos é o único método inequívoco de detecção direta em tempo real
para avaliação do padrão de fluxo no transporte de sedimentos em corpos hídricos. Radiotraçadores são
mais sensíveis analiticamente e fornecem parâmetros mais acurados do que traçadores convencionais.
Técnicas para avaliação do transporte de sedimentos cobrem aplicações para medições da carga de
transporte de sedimentos, dispersão de poluentes e partículas finas em estudos de descarga industriais,
entre outros. Todas as aplicações são baseadas na aproximação Lagrangeana, significando que o
mapeamento da concentração é função da posição em determinado tempo. Relatório técnico de Brisset
(2005) deve ser consultado.

4.4.21 Na região de inserção do RMB há o reservatório da Represa do Hedberg, localizado na Flona de
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Ipanema, ocupando com seu espelho d'água área aproximada de 13 ha, com 4,0 m de profundidade
máxima, datado de 1811, sendo uma das principais estruturas que atuam no barramento do Rio Ipanema,
que encontra-se na ADA do empreendimento. Conforme analisado no Parecer Técnico n.
021/2012/COEND/CGENE/DILIC/IBAMA, que avaliou a renovação da Licença de Operação do Centro
Experimental ARAMAR, sítio nuclear adjacente ao RMB, questões relacionadas ao assoreamento do
corpo hídrico, impactos na fauna e flora aquática e a necessidade de conhecimento da fluidodinâmica do
reservatório de forma à projetar ações de recuperação de matas ciliares e estruturais do barramento
foram abordadas. A utilização da técnica nuclear discutida acima pode auxiliar na solução de questões
de ordem ambiental de grande importância na região.

4.4.22 Muitas técnicas de detecção de radiotraçadores podem ser utilizadas para fornecer soluções
rápidas e efetivas a problemas identificados em processos e plantas industriais. A utilização de
radiotraçadores para definição da distribuição do tempo de residência (do inglês Residence Time
Distribution - RTD) é uma das mais consagradas de diagnóstico industrial, podendo ser aplicada na
avaliação da eficiência de Estações de Tratamento de Esgotos - ETEs, com o objetivo de avaliar o
adequado tratamento dos efluentes garantindo conformidade ambiental, eficiência e redução de insumos
e custos operacionais e disponibilização de dados para projetos futuros.

4.4.23 Traçadores podem ser utilizados para estudar a fase líquida ou sólida. Para marcação de águas,
em escalas industriais, utiliza-se 82Br na forma de Brometo de Potássio em solução líquida, ou, "Tc a
partir de geradores Mo/MmTc. Para marcação da fase sólida, unLa, 113InCl3 ou Au-198, dependendo do
tamanho da estação e do tempo de extensão do teste, se em horas, dias ou semanas. Em função do

relativo longo tempo de residência, em ETEs (de algumas horas para aeração em canais até vários dias
para o digestor), injeções do radiotraçador em pulsos podem ser realizados em curto espaço de tempo.

4.4.24 Em uma região sobre a influência da atividade industrial, tendo Sorocaba/SP um polo em
expansão, considerando, ainda, a ampliação das zonas habitacionais no perímetro, a aplicação de
radiotraçadores para a avaliação dos sistemas de tratamento de águas residuarias é considerado como
oportuno no intuito de se garantir a adequada proteção aos mananciais que atualmente sofrem
degradação por produtos tóxicos.

4.4.25 A qualidade ambiental da região de inserção do RMB é constatemente monitorada através dos
Programas Ambientais do Centro Experimental ARAMAR, sendo ampliada a malha amostrai quando da
elaboração do EIA do RMB. O que se pretende com o programa ora em discussão é a inclusão
complementar de técnicas analíticas nucleares às técnicas fisico-químicas convencionais de medição,
que atualmente estão em execução por ARAMAR e que serão ampliadas com os PBAs do RMB,
promovendo maior conhecimento sobre os compartimentos ambientais e as influências aos quais estão
submetidos. Muito embora outras ações possam ser realizadas para promoção do desenvolvimento
regional de forma sustentada e com o menor índice de Pressão Ambiental possível, essas devem ser
trabalhadas em conjunto com outras instituições de pesquisa, fomento e regulação, carecendo de um
esforço inter-institucional para sua implementação, o qual não deve ser objeto de justificativa para vedar
sua inserção. Desta forma, obejetiva-se promover maior difusão dos impactos positivos advindos do RMB,
garantindo o princípio fundamental que justifica o empreendimento e o programa nuclear brasileiro,
qual seja o uso pacífico e social da energia advinda do urânio, por meio do conceito adotado e expresso
pela DPD/CNEN, do combustível nuclear social, bem como atingindo um de seus fins, conforme Art. 8 da
Lei n° 4.118, de 27 de agosto de 1962, e suas alterações, que dispõe sobre a Política Nacional de Energia
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Nuclear, cria a CNEN e dá outras providências, a saber:

"Art. 8g Para realização de seus objetivos, a Comissão é autorizada a promover a organização de
laboratórios, institutos e outros estabelecimentos de pesquisa científica a ela subordinadas técnica e
administrativamente, bem como a operar em regime de cooperação com outras instituições
existentes no País (grifo nosso)".

4.4.26 Não obstante, ademais terem sido abordadas neste tópico do Parecer técnicas nucleares de
investigação ambiental, sendo estas associadas a questões regionais que podem influenciar o
empreendimento ou são influenciadas pelo mesmo, para as próximas fases do licenciamento o escopo do
Programa deve ser mais bem delineado, podendo-se a princípio elencar alguns objetivos:

• Estudos dos ciclos biogeoquimicos dos ciclo do carbono, hidrogênio, oxigênio, nitrogênio, fósforo e
enxofre, conhecendo a dinâmica de transporte, biodisponibilidade e fontes de contribuição.

• Monitoramentos utilizando técnicas nucleares para caracterização e avaliação da qualidade dos
compartimentos ambientais, provendo informações importantes acerca da origem de contaminantes, a
contribuição de diferentes fontes para uma pluma de contaminantes mu/ti-fonte, caracterização da
complexidade de seus transportes (taxa e mecanismo) e para avaliação do sucesso da remediação de
zonas contaminadas ou atividades em desconformidade ambiental.

• Estudo da variação isotopica das plantas C3e C4 e os fatores ambientais que a influenciam (intensidade
da luz, disponibilidade de C02, disponibilidade de água), auxiliando os modelos de plantio e manejo de
agriculturas e florestas. Aplicação de técnicas nucleares para aprimoramento do cultivo de espécies
nativas na região.

• Estudos utilizando radiotraçadores para avaliação do tempo de residência e padrão de fluxo em corpos
hídricos e plantas de tratamento de efluentes, avaliado a correlação entre despejos e qualidade
ambiental de mananciais, possibilitando melhorias operacionais em processos e atividades produtivas.

• Institucionalização de Programa de Cooperação Técnica para difusão e auxilio na aplicação da
tecnologia nuclear. ^

4.4.27 O centro de pesquisas advindo do RMB pode/deve atingir com seus grupos de pesquisa um
conhecimento sobre a qualidade da saúde ambiental do entorno de modo a subsidiar a promoção das
melhorias atingíveis. A autilização de técnicas analíticas nucleares vem subsidiar esta prática, elevando a
aceitação pública para com o empreendimento ao passo que se tornam familiarizadas com os seus
benefícios.

4.5 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E AGRICULTURA FAMILIAR - PEAAF

Formulação na Fase Prévia

Implementação nasFases de Instalação e Operação

4.5.1 Dentre os impactos ambientais decorrentes da instalação e operação do Reator Multiproposito
Brasileiro - RMB destacam-se os impactos negativos oriundos de potencial adensamento populacional no
entorno do empreendimento e os impactos positivos relacionados ao desenvolvimento tecnológico e da
energia nuclear em suas diversas aplicações. O adensamento populacional e acelerada urbanização no
entorno de grandes empreendimentos, como o RMB, é efeito recorrente, devido à conseqüente atração e
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mobilização populacional gerada pela maior oferta de empregos na região em que se pretende instalar o
empreendimento. Por outro lado, os impactos positivos gerados pelo RMB caracterizam-se por grande
singularidade, como a ampliação do uso e do desenvolvimento da energia nuclear aplicada à agricultura,
ao meio ambiente e à saúde.

4.5.2 Aregião do entorno da área em que se pretende instalar o empreendimento RMB é caracterizada
por baixa densidade demográfica, amplas áreas de uso rural, um assentamento do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem-Terra (Assentamento Ipanema) e uma Unidade de Conservação de Uso
Sustentável (Flona Ipanema).

4.5.3 Tendo em vista os impactos ambientais decorrentes do empreendimento e a conformação social da
área em que o RMB se pretende instalar, determina-se que seja implantado o Programa de Educação
Ambiental e Agricultura Familiar - PEAAF. O PEAAF foi instituído a partir da Portaria do Ministério do
Meio Ambiente nQ 169, de 26 de maio de 2012. Dentre as estratégias de implementação do Programa
consta a criação de ações de formação, capacitação, comunicação e mobilização social para a mediação
de interesses e conflitos socioambientais, o estímulo ao exercício da cidadania ambiental e à garantia do
direito ao meio ambiente saudável. Para tanto, são considerados territórios prioritários para execução
dos projetos os Territórios da Cidadania, áreas de comunidades tradicionais, áreas de impacto direto de
grandes empreendimentos, assentamentos e acampamentos de reforma agrária e unidades de
conservação de uso sustentável.

4.5.4 A implantação do PEAAF como subprograma do Programa de Educação Ambiental no
licenciamento ambiental do RMB justifica-se pelos seguintes fatos:

4.5.5 Os Programas Ambientais decorrentes do LicenciamentoAmbiental Federal devem se inserir na
realidade social respeitando as formas de organização social autóctone de maneira a aumentar a
efetividade dos Programas e evitar a geração de efeitos adversos. Por isso, é importante que existam
programas ambientais construídos especificamente adaptados à realidade socioeconomica da região na
qual serão inseridos, de forma a atender às demandas locais sem produzir incongruências entre a
proposta do programa e as necessidades reais da localidade. Quanto mais adequados à realidade social
do público-alvo, maior será a probabilidade dos PBAs produzirem os efeitos desejados. Caso contrário, os
Programas podem gerar frustração entre a população, não atenderem as suas necessidades, além de
apresentarem dificuldades na compreensão do impacto pela sociedade local. Por isso entende-se que o
PEAAF se coaduna à realidade social do entorno do RMB por ser especificamente voltado para a
contextos rurais.

4.5.6 Além de serem adaptados à realidade socioeconomica e às formas de organização local, os
programas ambientais devem levar em conta a necessidade de se priorizar o atendimento aos grupos
sociais mais vulneráveis aos impactos. Por isso, os PBAs devem ser prioritariamente voltados a estes
grupos de forma a evitar o recrudescimento de desigualdades sociais e regionais. OPEAAF, porsua vez,
tem este viés pois, voltado para o meio rural, visa direcionar atividades prioritariamente aos pequenos
produtores, os quais são os grupos que têm menos resiliência aos impactos ambientais. Portanto, o
PEAAF está adequado à realidade social do entorno imediato do RMB (meio rural) e, neste contexto, é
voltado aos grupos sociais mais vulneráveis (agricultura familiar).

4.5.7 Dentre os impactos ambientais negativos que afetam a agricultura familiar percebe-se que todo
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empreendimento que venha a se instalar em uma região rural ou extrativista estará se instalando em
uma região ocupada por uma população amplamente dependente dos recursos naturais para a sua
subsistência. Nesse sentido, o empreendimento pode gerar diversos conflitos em torno da posse ou do
uso desses recursos, como disputas pela ocupação do solo, pelo uso da água (captação ou lançamento de
efluentes) e de demais recursos naturais (LITTLE, 2003, 2005). Neste caso o PEAAF é necessário devido

a sua capacidade de envolver e articular atores sociais locais detentores de conhecimento aprofundado
do local e devido a capacidade de fomentar o desenvolvimento de alternativas produtivas, incorporando
técnicas sustentáveis e evitando que os produtores sejam definitivamente expulsos da área rural ou
abandonem suas atividades.

4.5.8 O PEAAF, por ter o viés da educação ambiental crítica (QUINTAS, 2000; LOUREIRO, 2004),
contribui para fomentar o conhecimento e o envolvimento da população nos processos de monitoramei,^
ambiental, ampliando o conhecimento local acerca dos efeitos prováveis e reais dos empreendimentos
em sua saúde e em sua produção. O desenvolvimento do conhecimento da população acerca dos
impactos do empreendimento no meio ambiente, observando e conhecendo os resultados e processos de
monitoramentos ambientais, também favorece e qualifica a mobilização social, ampliando o controle
social sobre as atividades desenvolvidas (LEITE LOPES, 2004). No caso do RMB, considera-se que os
monitoramentos sejam realizados mediante o uso de técnicas nucleares (como mencionado acima) de
forma a difundir o conhecimento e aprimorar o envolvimento da população: contribuindo também para
desmistificação do tema nuclear apresentando, na prática, os usos benéficos deste tipo de tecnologia
(mitigando impactos gerados pela apreensão da população em relação ao empreendimento nuclear).

4.5.9 Os empreendimentos em geral também causam acelerado processo de urbanização, complementar
ao acentuado êxodo rural (WANDRERLEY, 1993). No caso do RMB, o adensamento populacional no
entorno imediato do empreendimento pode inclusive complexificar o estabelecimento de critérios de
segurança e proteção radiologica, sendo importante para o próprio funcionamento do empreendimento a
manutenção do seu entorno com suas características rurais e de baixo adensamento populacional.
Deve-se destacar que o processo de adensamento populacional ocorre sobretudo pelas dificuldades que
existem na fixação do trabalhador no campo. O PEAAF, neste caso, pode favorecer na manutenção \
população no campo, oferecendo aportes em técnicas produtivas mais sustentáveis, que criem autonomia
do agricultor e maior qualidade de vida para a população.

4.5.10 Sob o ponto de vista da potencialização dos impactos positivos decorrentes do RMB é importante
salientar que o PEAAF também pode possibilitar o desenvolvimento de subsídios para a sua otimização.
Por meio do Programa deve-se garantir que o RMB contribua para difundir e democratizar o
desenvolvimento de técnicas nucleares tendo como espaço de atuação as áreas de influência. Neste caso,
o PEAAF deve ser o programa por meio do qual devem ocorrer as ações de difusão das técnicas de
aplicação da energia nuclear na agricultura.

4.5.11 O PEAAF também possui como objetivo auxiliar os pequenos produtores rurais na regularização
de sua propriedade. Para finalidades de licenciamento ambiental entende-se que é relevante que as
propriedades tenham o Cadastro Ambiental Rural, de forma a verificar, no longo prazo, se as áreas
protegidas estão sendo mantidas e se está ocorrendo parcelamento da propriedade que desviem a
finalidade rural da propriedade - tornando-a com características de propriedades urbanas. Por isso, por
meio do PEAAF deve ser incentivada a realização do CAR, como forma de diminuir a probabilidade de
adensamento populacional, o que pode compromenter a integridade ambiental de áreas protegidas.
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4.5.12 O Grupo de Trabalho do PEAAF, instituído pela Portaria do Ministério do Meio Ambiente nQ 169,
de 26 de maio de 2012, elabora constantemente materiais para a implementação do Programa, como
Cadernos Conceituais e Guias Metodológicos, os quais, juntamente com as demais orientações do IBAMA,
devem servir de orientação para a elaboração e aplicação do PEAAF na área de influência do RMB. O
número de atividades realizadas para divulgação da tecnoligia nuclear, pesquisas periódicas sobre a
percepação do risco nuclear (a ser realizada no âmbito do Programa de Comunicação Social), o
mapeamento anual do uso e ocupação do solo, o Cadastro Ambiental Rural - CAR, entre outros
indicadores devem servir de forma a medir efetividade do Programa, (observar diretrizes exaradas no PT
003922/2014-06 COEND/IBAMA).

4.6. PROGRAMA DE SAÚDE

4.6.1 A principal finalidade do RMB é a produção de radioisótopos para a medicina nuclear, eliminando
a dependência nacional de fornecedores internacionais, garantindo a soberania.

4.6.2 A despeito das proposições do tópico 8.1.24 do Parecer 000992/2014 COEND/IBAMA, que
incentiva a prática da medicina nuclear e difusão dos produtos do RMB na região, outras considerações
devem ser relevadas de forma a sustentar as proposições do IBAMA de modo a subsidiar de forma
sequenciada sua implementação e pertinência.

4.6.3 Instalações nucleares estão sujeitos à percepção de risco pela população e, conforme Michel
(2001), as questões para a abundância da radioatividade, para os resultados da exposição e para o risco
associado podem ser resolvidas por métodos da ciência natural enquanto que questões para a
aceitabilidade dos riscos e para as decisões acerca do que deve ser feito não podem ser solucionadas por
estes métodos. Estas questões têm que ser decididas pela sociedade, levando em conta questões éticas,
políticas, psicológicas, sociais, e não menos importantes, econômicas. Logo, todas as informações devem
ser amplamente disseminadas e devem estar livremente disponíveis de forma que sejam facilmente
compreensíveis para os grupos sociais.

4.6.4 Neste prospecto, populações que habitam o entorno das instalações nucleares receiam que estes
empreendimentos proporcionem impactos à saúde humana, advindo tanto de condições operacionais e
ocupacionais, bem como por decorrência de emissões não controladas. Caberia, portanto, contemplar
uma discusão mais detida sobre o assunto, buscando referências internacionais de países onde a energia
nuclear é conhecida e difundida.

4.6.5 Após publicações de Viel et ai (1995) e Pobel e Viel (1997) acerca de estudos epidemiológicos
sobre os riscos da indução da radiação sobre casos de Leucemia na região Nord-Contention, França,
onde a planta de reprocessamento de La Hague, uma usina de geração nucleoeietrica e um depósito de
rejeitos de baixa e média atividades estão localizados, um grupo local, denominado Les Mères en Colère
(tradução livre: As mães com Raiva, ou em Cólera), publicou um manifesto solicitando informações claras
e objetivas acerca das emissões das mencionadas instalações nucleares da região e seus possíveis efeitos
na saúde da população. Em resposta, um grupo multidisciplinar de especialistas foi instituído pelo
Ministério Francês da Saúde e do Meio Ambiente, chamado NCRG - Nord Contention Radioecological
Group, para avaliar os níveis de exposição de crianças às radiações ionizantes na região de
Beaumont-Hague e a associação com casos de Leucemia, publicando relatório em 1999.
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4.6.6 O relatório final, que levou em consideração a compilação de mais de 500.00 dados e informações,
fornecidos pelo operador desde 1966, concluindo, segundo Scheider et ai (2001), o que segue:

"Estudos epidemiológicos demonstraram que o número total de casos de leucemia esperado para a
região de Beaumont-Hague canton, desde 1978 a 1996, estão na ordem de 2 (duas) vezes se esta taxade
ocorrência fosse a mesma que o valor observado nacionalmente. Quatro casos foram observados. Mesmo
assim, esta diferença não é estatisticamente significativa. A reconstrução de exposições a partir de
instalações nucleares, como realizada pela NCRG, traz um número calculado de 0,0014 casos
considerando a incidência de leucemia observada por estudos recente. Muito embora os estudos tenham
sido considerados como uma estimativa média, enfatiza-se o fato de que as margens de incerteza não
foram calculadas "(tradução livre). A conclusão final se reporta à estudo realizado no Reino Unido, na
região sob influência da planta de reprocessamento de Dounreay and Sellafield, trazendo como resulta^
que os " (...) estudos britânicos foram tais que o número observado de casos de leucemia não podem ser
explicado por liberações a partir das plantas nucleares".

4.6.7 Lochard et ai (2000) reportam que as considerações gerais acerca dos resultados ainda incluem
grandes incertezas e apesar das reservas expressadas acerca das conclusões e a necessidade de
investigações posteriores, estudos devem incorporar as especificidades e hábitos locais.

4.6.8 Quanto ao grupo Mères en Colère, consideraram que em função de incertezas não estimadas,
dúvidas ainda permaneciam e que investigações deveriam ser continuadas com futura inclusão de outros
fatores de risco potenciais e particularmente para emissões químicas.

4.6.9 Podemos destacar, no Brasil, estudos epidemiológicos realizados pela Eletronuclear em Agra dos
Reis/RJ e pela INB em Caetité/BA. A despeito de não terem sido estes estudos solicitados/exigidos pela
atividade regulatóría, certamente o desenvolvimento dos estudos vieram em resposta às demandas da
sociedade e como forma de salvaguardar a instalação e suas atividades, estabelecendo-se um marco zero
de informações que devem ser revisitadas e atualizadas sempre que necessário.

4.6.10 No processo de licenciamento ambiental da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto - CNAAAT
análise acerca do estudo foi proferida. Como resultado do estudo, conclui-se que o número de casos de
câncer na população residente do entorno da CNAAA no período estudado era similar a de Municípios
controle, cujas condições sociais e hábitos da população se assemelhavam, porém sem influência de um
sítio nuclear.

4.6.11 Para a região de Caetité/BA, sob influência de Mineração de Urânio pela INB, o estudo entregue,
por solicitação do operador, foi inconclusivo em associar os casos de câncer na região com a atividade da
Mina. Cabe relevar que há uma denominada "anomalia", ou seja, a presença de minérios de urânio em
grandes depósitos, que conferem uma característica ambiental e de exposição à radiação bem diferente
daquela esperada em outras regiões ou sob influência de outros tipos de instalações nucleares.

4.6.12 Observamos que não trazemos à tona com as informações expressas acima uma justificativa para
embasar um amplo e complexo estudo acerca da condição atual da saúde da população local, mas que
serve de embasamento para identificar que este impacto, de natureza mais subjetiva, se dá em função do
desconhecimento, ou falta de informação clara à população. Logo, justifica-se a implementação de um
Programa que possa coletar dados acerca da saúde populacional ao longo do tempo, mediante ações em
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conjunto com os órgãos locais, mantendo interface com os dados dos programas ambientais de
monitoramento, produzindo informações confiáveis e de fácil acesso à população por meio dos
programas de comunicação e educação ambiental.

4.6.13 Um caminho para a unificação inter-institucional de dados se dá pelos programas VIGIPEQ
(VIGIAR, VIGIÁGUA, VIGISOLO), coordenado pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde, cujo objetivo é o desenvolvimento de ações de vigilância em saúde, visando adotar medidas de
prevenção, promoção e atenção integral à saúde de populações expostas a contaminantes químicos.

4.6.14 Destacamos Prêtre (2000), que nos informa que a percepção de risco pelo público é um reflexo
do grau de confiança que é colocado na pessoa que está gerenciando o risco e explicando-o. Essa
percepção depende também de como o gerenciamento do risco é realizado. Uma forma democrática ou
participativa é desejável e é a chave para um melhor balanceamento e compreensão da situação de risco
pela população. Existem ainda vários estudos que identificam impactos psicossociais relacionados à
percepção do risco nuclear, em que a população mantem-se apreensiva e desconfiada acerca da
segurança da instalação (KIVIMÀKI, M. e KALIMO, R., 1993; SJOBERG, L., 2000; SJOBERG, L. e
DROTTZ-SJOBERG, B. M., 1991; SLOVIC, P„ 2000). A partir desta bibliografia foi elaborada parte de
uma pesquisa realizada junto aos habitantes dos bairros Bacaetava e Nova Era (área de influência direta
do RMB). Mediante questionário estruturado foram elaboradas questões no intuito de mapear a
percepção de risco da população, conforme Nota Técnica nQ 02001.000312/2014-42, cujo anexo é o
relatório de vistoria que detalha a referida pesquisa. No Relatório de Vistoria são apresentados
cruzamentos de dados que identificam que quando o conhecimento sobre o empreendimento é
autodeclarado pela população como "muito baixo" tende-se a adotar o posicionamento de que a
tecnologia nuclear traz mais riscos do que benefícios. Ou seja, a percepção de que risco nuclear é alto
aumenta de forma inversamente proporcional ao conhecimento sobre o empreendimento nuclear.

4.6.15 O risco, neste caso, pode ser entendido não somente como decorrente de condições técnicas da
operação do empreendimento, mas também como decorrente da própria percepção subjetiva
(relacionadas a determinadas condições objetivas) da população. Com efeito, combater o risco a partir de
procedimentos técnicos de monitoramento e padrões de operação da instalação nuclear não é suficiente
quando se tem como realidade o fato de que embora estes procedimentos sejam adotados a população
continua mantendo-se receosa. Evitar o risco nuclear passa também por garantir que a própria
segurança sentida pelos técnicos seja também vivenciada pela população (DOUGLAS & WILDAVSKY,
1982). Destaca-se que as impressões subjetivas guardam correlação com a realidade social dos grupos e
indivíduos, sendo necessário, para modificar estas impressões, atuar dentro desta realidade social.

4.6.16 Esta equipe de licenciamento ambiental de instalações radiativas e nucleares depara-se
constantemente com este paradigma e vem ao longo do tempo se tornando cada vez mais partícipe de
atividades que envolvam a população local e que possam repassar as informações sobre monitoramentos
de forma clara e objetiva. Destacamos que nas Audiências Públicas muitos dos questionamentos
decorreram pela falta de informação clara repassada à população, que em última instância recorreu à
grupos da sociedade civil organizada.

4.6.17 Não obstante, outras iniciativas propostas pelo IBAMA para o Programa de Saúde, conforme
exposto em Parecer de análise do EIA, foram elaboradas com o intuito de estabelecimento de um modelo
de implementação do produto radiofármaco, utilizando-se a região de inserção como piloto, fazendo-se,
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novamente, valer a premissa da potencializaçao dos impactos positivos, uma vez que parte da produção
será direcionada ao SUS.

4.6.18 De certo, ações por parte do concessionário para catalizar meios de implementação de seu
produto no mercado garantem a sobrevivência de instalações produtivas. Essa é uma lógica
mercadológica que não cabe ser discutida no âmbito do licenciamento ambiental.

4.6.19 Para o presente, concluímos que para a implementação do Programa, observar o
que se segue e demais orientações do IBAMA:

• Obter o registro sobre o estado da saúde populacional local por meio de coleta de dados
e capacitação de agentes comunitários no sentido de compreender se existe nexo cauíW
entre o a operação do empreendimento e o estado de saúde da população. Portanto, o
tratamento dos dados de saúde populacional versus ambientais devem ser
obrigatoriamente realizados, compilando-se informações de forma clara e objetiva que
subsidie o programa de comunicação social no repasse destas informações à população;

• Manter a articulação com órgãos de saúde para repasse das informações dos
monitoramentos ambientais (VIGIPEQ);

• Utilizar os resultados das pesquisas periódicas sobre a percepção do risco nuclear da população, a ser
realizada no âmbito do Programa de Comunicação Social, na linha do PT n° 02001.003922/2014-06
COEND/IBAMA, para medir a efetividade deste programa, no que concerne à percepção do risco
nuclear pela população do entorno do empreendimento.

5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

5.1 Reitera-se o posicionamento exarado pela emissão da Licença Prévia do Reator Multiproposito
Brasileiro - RMB, considerando os Programas e Condicionantes estabelecidos em pareceres anterior^
recomendando a inclusão dos Programas elencados neste parecer.
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ANEXO AO DESPACHO

meio físico

INSTALAÇÃO

PROGRAMA AMBIENTALPARAACONSTRUÇÃO

CONSIDERAÇÕES

m

SUBPROGRAMA

Emissão de Ruídos - Ser baseada na Resolução CONAMA n°
01/1990, e Normas ABNT NBR 10151/00 e
10.152/00
- Avaliar o impacto afetando o meio biótico
dadaa possibilidade de afugentamento de fauna

SUBPROGRAMA DE

MONITORAMENTO E

CONTROLE DE RUÍDOS

Emissões Atmosféricas - Abrangência do Programa de Controle
compatível a intensidade das obras de
escavação, da quantidade de fontes fixas e
difusas utilizadas, e das condições naturais de
dispersãode poluentes c material particulado no
loca)

- Maquinários devem atender aos critérios de
conformidade - Escala Ringelmann
- Pontos de monitoramento próximos à
moradias e áreas ambientalmente sensíveis.

SUBPROGRAMA DE

MONITORAMENTO E

CONTROLE DE EMISSÃO
ATMOSFÉRICA E MATERIAL
PARTICULADO

Formação de Processos Erosivos e Contemplar técnicas de engenharia

Alterações das Propriedades Físicas ««*<«•«« V™ retenção de sedimentos nos
sistemas de drenagem; implantação, quando

SUBPROGRAMA DE

MONITORAMENTO E

CONTROLE DE PROCESSOS

EROSIVOS
do Solo

Alteração da
Superficiais
Assoreamento de Recursos Hídricos ^"' comãre^e^raju^cativa &escolha
Alteração da
Subterrâneas

possível, das vias de acesso definitivas, e seus
sistemas de drenagem, previamente ao inicio
das obras, armazenagem do "top soil" das áreas
de intervenção para uso nas áreas a serem
recuperadas
- Ações de recuperação e estabilização das áreas
afetadas devem ocorrer paralelamente a Obras
- Adequar o monitoramento das feições erosivas
à freqüência mensal

Qualidade das Águas - Implantação dos poços de monitoramento das
águas subterrâneas deverá preceder o iníciodas
obras, apresentando mapa de localização dos

Qualidade das Águas locacional. Dentre os aspectos a serem
observados para escolha dos pontos, a
proximidade dos locais de armazenamento de
combustivel/diesel e produtos perigosos.
- Avaliar a necessidade de aumentar o número
de pontos de monitoramento no Ribeirão do
Ferro, observando a localização dos pontos de
intervenção (terraplanagens c áreas de
movimentação e manutenção de veículos). Os
pontos devcrSo ser localizados a montante e a
jusante das drenagens afetadas por estes pontos
de intervenção;
- Adoção da metodologia utilizada pela
CF.TESB é parcialmente acatada para a etapa,
sendo necessário o monitoramento de
parâmetros adicionais.
- Adequar freqüência de monitoramento.
- Dimensionar o sistema próprio de tratamento
de efluentes sanitários e industriais no canteiro

de obras

SUBPROGRAMA DE

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS
DEGRADADAS (PRAD)

SUBPROGRAMA DE

MONITORAMENTO DA

QUALIDADE DAS ÁGUAS
SUPERFICIAIS E

SUBTERRÂNEAS

SUBPROGRAMA DE

GERENCIAMENTO DE

EFLUENTES LÍQUIDOS

Geração de Resíduos Sólidos - Considerar o disposto na Lei Federal n°
12.305/2010 e as diretrizes estabelecidas pelo
IBAMA

SUBPROGRAMA DE
GERENCIAMENTO DE

RESÍDUOS SÓLIDOS

PROGRAMAS PROPOSTOS PELO IBAMA

SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL - SGA

- Observar as diretrizes da NBR ISO n° 14001,
- Estabelecer Indicadores para avaliaçãododesempenho ambiental das obras.
- Estabelecer Metas e procedimentos para melhoria e avaliação continua dossistemas decontrole c desempenho ambiental das obras.
- Estabelecer Mecanismos de redução dedesperdícios de insumos e/ourecursos nasobras; garantia deco-responsabilidade. mantendo o controle
sobre a regularidade junto ao licenciamento ambiental e aoCadastro Técnico Federal dasempresas prestadoras deserviços e fornecedoras de
insumos e recursos utilizadosnas obras; garantia de atualizaçãodos normativos exigidosno escopodos Programas Ambientais e Condicionantes
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MEIO FÍSICO

OPERAÇÃO

PROGRAMAAMBIENTAL OPERACIONAL

CONSIDERAÇÕES

- Dar continuidade aos monitoramentos no
primeiro ano de operação.

PA(

Emissão de Ruídos

Emissões Atmosféricas - Avaliação dos impactos decorrentes do sistema
de resfriamento do reator, dos geradores
diesel/caldeiras deemergência e laboratórios.

Formação de Processos Erosivos e
Alterações das Propriedades Físicas
do Solo

- Incluir metodologias de monitoramento da
estabilidade física de taludes c contenções,
implementando ações preventivas e corretivas.

Alteração da Qualidade das Águas
Superficiais
Assoreamento de Recursos Hídricos
Alteração da Qualidade das Águas
Subterrâneas

- Proposta de adoção dametodologia utilizada
pelaCLTESBpoderáser acatada,sendoa
freqüência mensal, e não bimestral.

Geração de Resíduos Sólidos

- Detalhamento dos projetos das ETEs e ETAs
deverão ser encaminhados para análise (Projeto
Executivo), observado os inventários a serem
tratados, e medidas de reuso.

- Considerar o disposto na Lei Federal n°
12 305/2010 e as diretrizes estabelecidas pelo
IBAMA

Emissão de Radionuclídeos para a - Para fins de controle, sugerc-sc que pontos de
Atmosfera monitoramento por TLDs sejam instalados nos

municípios cortados pelo raio de 15 quilômetros
do reator.

Geração de Efluentes
Radioativos

Líquidos - Avaliar os radioisótopos estáveis produtos do
decaimento radioativo.

Geração de Rejeitos Radioativos Garantir que os dispositivos de
tratamento/armazenamento atendam á vida útil
do empreendimento

SUBPROGRAMA

SUBPROGRAMA DE
MONITORAMENTO E
CONTROLE DE RUÍDOS

SUBPROGRAMA DE
MONITORAMENTO E
CONTROLE DE EMISSÕES
ATMOSFÉRICAS

SUBPROGRAMA DE

MONITORAMENTO DE
ESTABILIDADE FÍSICA

SUBPROGRAMA DE
MONITORAMENTO DA
QUALIDADE DAS ÁGUAS
SUPERFICIAIS E

SUBTERRÂNEAS

SUBPROGRAMA DE
GERENCIAMENTO DE
EFLUENTES LÍQUIDOS

SUBPROGRAMA DE
GERENCIAMENTO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS

PROGRAMA DE

MONITORAÇÃO
RADIOLÓGICO PRÉ
OPERACIONAL E

OPERACIONAL

PROGRAMAS PROPOSTOS PELO IBAMA

PROGRAMA RADIOISÓTOPOS NO MONITORAMENTO AMBIENTAL
-Estudos dos ciclos biogeoquimicos dos ciclo do carbono, hidrogênio, oxigênio, nitrogêmo. fósforo eenxofre, conhecendo adinâmica d, transoorte"
biodisponibilidade e fontesde contribuição. H
-Monitoramentos utilizando técnicas nucleares para caracterização eavaliação da qualidade dos compartimentos ambientais, provendo informações
importantes acerca da origem de contaminantes, acontribuição de diferentes fontes para uma pluma de contaminantes mato-fonte. caracterização da
complexidade de seus transportes (taxa e mecanismo) e para avaliação do sucesso da remcdiaçâo de zonas contaminadas ou atividades em
desconlormidade ambientai

-Estudo da variação isotopica das plantas C, e C. e os fatores ambientais que a influenciam (intensidade da luz, disponibilidade de CO,
disponibilidade de água), auxiliando os modelos de plantio emanejo de agriculturas eflorestas. Aplicação de técnicas nucleares para aprimoramento
do cultivode espéciesnativasnaregião.
-Estudos utilizando radiotraçadores para avaliação do tempo de residência e padrão de fluxo em corpos hídricos e plantas de tratamento de
efluentes, avaliado a correlação entre despejos e qualidade ambiental de mananciais, possibilitando melhorias operacionais em processos e
atividades produtivas.

- Institucional v.ava,> de Programa de ('..operava,, Icênica |,aia Jilusào cauxilio na aplicação da tecnologia nuclear

ISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL- SGA
- Observar as diretrizes da NBR ISO n° 14001.
- Permitir avaliação adequada daefetividade dos Programas Ambientais exigidos no âmbito doLicenciamento Ambiental
-Estabelecer mecanismos para que a Política Ambiental do empreendimento seja assimilada nos diversos setores e níveis operacionais e
administrativos do RMB, permitindo que a mesma tenha acapilaridade necessária para atingir seus objetivos;
-Contemplar mecanismos de prevenção, identificação, correção everificação das não conformidades existentes,
- Estabelecer indicadores voltados àavaliação adequada dodesempenho ambiental daoperação do RMB,
- Orientar a implementação de melhorias dos sistemas de controle ambiental do RMB, o que inclui o estabelecimento de procedimentos
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operacionais, melhoria da infraestrutura, bemcomo a capacitação dos responsáveis pelasações/atividades necessárias a tais fins;
- Avaliarc implementar ações para redução de desperdícios de insumos e/ou recursos pela operação do RMB,
- Estabelecer mecanismos de controle e avaliação sobre a regularidade ambiental das empresas prestadoras de serviços ambientais ao RMB, 1
como se as mesmas estão regulares junto ao Cadastro Técnico Federal, quando couber,
- Estabelecer mecanismos paragarantir quea empresa permaneça atualizada e emconformidade emrelação aos requisitos legais aplicáveis à j
ambiental doempreendimento, bem comoas Normas a serem seguidas, conforme exigência do Licenciamento Ambiental realizado

IMPACTO

Perda de Cobertura Vegetal

Pressões sobre Áreas de Valor
Ecológico

MEIO BIOT1CO

INSTALAÇÃO

PROGRAMA DE FAUNA E FLORA

CONSIDERAÇÕES

- Implementar o monitoramento de impactos a ;SUBPROGRAMA DE MANEJO E
flora, decorrentes do efeito de borda causado iCONSERVAÇÃO
pelo RMB, propondo medidas mitigadoras
- Realização de estudo fitossocioeconômico da
flora e fauna associada, no transeclo 2 c borda
entre o bosque de ARAMAR e área do RMB;
- Monitoramento da qualidade da água da
nascente tributária do Ribeirão do Ferro, desde

fase prévia à supressão vegetal,
- Propor alternativas de acesso ao RMB que
evitem, ou minimizem, a transposição do
Ribeirão do Ferro,

Propor alternativa de isolamento do
empreendimento, que evite a construção de
barreiras físicas nos fragmentos, dentro da ADA
e no entorno

- Definir as trilhas que deverão permanecer no
remanescente florestal,
- Limitar uso das trilhas às atividades de

monitoramento e inspeção;
- Sinalizar limites de acesso;
- Evitar intervenções das etapas da obra nos
fragmentos florestais

Perturbação
Fauna

e Afugentamento da - Realizar estudo faunistico associado à flora a

ser suprimida, com captura e realocaçâo fora da
área de vegetação suprimida;
- Monitorar a fauna nos fragmentos da ADA e
entorno do RMB durante todas as etapas do
empreendimento, observando a variação da
distribuição de espécies e verificando o grau de
efetividade de uso dos fragmentos florestais

pela fauna.
- Ninhos deverão ser recolhidos, não só quando
encontrados em árvores, mas indistintamente,
dentro da área de supressão vegetal

SUBPROGRAMA DE

PROTEÇÃO, CONSERVAÇÃO,
RESGATE E MANEJO DA FAUNA

Atropelamento da fauna

Aumento da Pressão de Caça
Captura de Fauna

- Instalar placas informando a ocorrência de
fauna nas estradas internas c de acesso ao RMB,

- Instalar redutores de velocidade,
- Instalar passagem de fauna, passagens
molhadas e/ou bueiros nas estradas de serviço
utilizadas pelo RMB,
- Informar aos funcionários, por meio do
Programa de Comunicação Social, o risco de
atropelamento e colisão com fauna.
- Direcionar a fauna para longe das casas,
canteiro de obras e acessos durante atividades

de Supressão de Vegetação

- Implementar um código de conduta para os
trabalhadores da obra no âmbito do Programa
de Educação Ambiental.
- Orientar a equipe de supressão vegetal quanto
à proibição da caça predatória e a lei de crimes
ambientais, instalando placas nos fragmentos
que circundam o RMB;
- Estabelecer parcerias com a FLONA
IPANEMA e a Associação do Movimento Sem-
Terra, prestando informação acerca de
endemismos e da importância de se preservar a
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fauna dasmatas ciliares da região.

Interferência sobre a Comunidade - Oarantir a eficiência do Programas
Pclágica Controle da Qualidade das Águas

Formação de Processos Erosivos.

MEIO BIOTICO

OPERAÇÃO

PROGRAMA DE FAUNA E FLORA

CONSIDERAÇÕES PROGRAMAAMBIENTAL

- revegetação dentro da ADA voltada a acelerar SUBPROGRAMA DE
aregeneração emanter aconectividade entre os; REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO
fragmentos florestais, sobretudo na faixa de IIONIsl \l
APP do Ribeirão do Ferro; "AIKBAIAL
- Monitoramento de impactos á flora,
decorrentes do efeito de borda causado pelo
RMB, propondo medidas mitigadoras
- Manutenção das alternativa de isolamento do
empreendimento, que evite a construção de
barreiras fisicasnos fragmentos, dentro daADA
c no entorno

Perda de Cobertura Vegetal

Pressões sobre Áreas de Valor
Ecológico

Perturbação e Afugentamento da - Monitorar a fauna nos fragmentos da ADA e
Fauna

- Incorporar no Programa de Educação
Ambiental para os Trabalhadores da operação a
cultura comportamental de relacionamento com
o ambiente em que se encontram

entorno do RMB, produzindo e divulgando PROTFcÍrf rONSIenvArÃn
pesquisa básica de monitoramento do meio 'tVAU' *-"INÍ>LKVAÇAO,
biótico, a respeito dos processos de susseção RESGATE E MANEJO DA FAUNA
ecológica, relacionando alterações da flora e
fauna associada, frente à operação,
comparativamente ao estado pré-operacional.

MEIO SOCIOECONÔMICO

INSTALAÇÃO

SUBPROGRAMA DE

PROGRAMA SOCIOAMBIENTAL

IMPACTO

Dúvidas e Ansiedades da População - Evitai que oSubprograma se transforme em
em Relação ao Empreendimento propagandeamento do empreendimento,

- Publicização de dados de monitoramentos
ambientais/radiológicos, desenvolvendo ações
pedagógicas referentes ás percepções dos riscos
nucleares;

- Levantamento e caracterização da percepção
dos riscos nucleares c tecnológicos, decorrentes
do empreendimento, manifestas pelos
trabalhadores e público em geral, tomando
como base relatório de vistoria do IBAMA e
propondo ações pedagógicas para discuti-las e
significá-las.

CONSIDERAÇÕ

Alteração
população

no cotidiano da - Código de conduta para os trabalhadores no
âmbito do PEAT;
- Disponibilização de sistema de ouvidoria;

- Disponibilizar informações com relação de
vagas e oportunidades de emprego, vinculada à
comunicação social;
- Articular junto á centros de capacitação
profissional a formação decursos específicos
para a população local,
- Apresentar relatórios da situação das
contratações, fazendo distinçãopor atividades
profissionais, com considerações analíticasdas
possíveis flutuações das mesmas.

Aumento na oferta de empregos

OGRAMA AMBIENTAL

SUBPROGRAMA DE

COMUNICAÇÃO SOCIAL

SUBPROGRAMA DE EDUCAÇÃO
AMBIENTALDAPOPULAÇÃO E
TRABALHADORES

SUBPROGRAMA DE

CAPACITAÇÃO
DE MÃO DE OBRA
ESPECIALIZADA

SUBPROGRAMADE EDUCAÇÃO
AMBIENTAL E AGRICULTURA

A



Atração Demográfica
Dinamização do setor de serviços

Desmobilização de mão de obra

- Priorizar a contratação de mão de obra da
região do Município de Iperó.
- Garantir que não ocorra recrudescimento da
urbanização, êxodo rural c alterações da forma
de uso e ocupação do solo no entorno do
empreendimento

Pressão sobre a infraestrutura de -Auxiliar a Prefeitura na identificação e solução

serviços locais eAumento do tráfego de Probl«mas ^ venham aser decorrentes do
. . empreendimento.

na estrada municipal Bacaetava - . Programar Junt0 à prefcltura melhorias nas
Sorocaba estradas, taiscomo: sinalização, acostamento e

suavização de curvas
- Fomentar o uso do transporte público coletivo,
sobretudo pelos trabalhadores
- Realizar campanhas onentativas aos usuários
das estradas, informando os períodos de tráfego
bloqueado ou dificultado devido às atividades
de logística de transporte de materiais e
maquinários.

- Quando da Capacitação da Mão de Obra
Local, considerar uma abordagem que
possibilite os profissionais atuarem cm outros
empreendimentos posteriormente

FAMILIAR

SUBPROGRAMA DE

FORTALECIMENTO DE

INFRAESTRUTURA PÚBLICA E
PRIVADA

SUBPROGRAMA DE

DESMOBILIZAÇÃO
DE MÃO DE OBRA

Alteração do Patrimônio - Garantir participação efetiva do IPHAN
Arqueológico, Histórico e Imaterial

SUBPROGRAMA DE

PROSPECÇÃO
ARQUEOLÓGICA E EDUCAÇÃO
PATRIMONIAL

MEIO SOCIOECONÔMICO

OPERAÇÃO

PROGRAMA SOCIOAMB1ENTAL

CONSIDERAÇÕES ÍOGRAMA AMBIENTAL

Sensação de Insegurança de um
Empreendimento Nuclear

- Evitar que o Subprograma se transforme em
propagandeamento do empreendimento,
- Publicização de dados de monitoramentos
ambientais/radiológicos e desenvolver ações
pedagógicas referentes ás percepções dos riscos
nucleares;
- PCS dará aporte técnico e operacional aos
demais programas principalmente formulando
layouts e linguagem adequada e realizando
pesquisas periódicas para aferir a percepção de
risco nuclear da população. Deverá organizar e
manter a guarda dos documentos dos
programas. Realizar a cada ano um seminário
de devolução das ações dos Programas
Ambientais com a participação dos públicos
envolvidos nos mesmos.

- Consolidar a compreensão de que a sensação
de insegurança sobre o empreendimento será
mais eficazmente mitigada caso se apresente as
aplicações práticas dos produtos gerados pelo SUBPROGRAMA DE EDUCAÇÃO

Alteração

população
no cotidiano

Desvalorização Imobiliária

Aumento na oferta de empregos

SUBPROGRAMA DE

COMUNICAÇÃO SOCIAL

RMB no contexto de vida da população,
- PEA deverá ser formulado com foco na

percepção de risco, trabalhando com as famílias
da AID, agregando os ACS/PSF dado á sua
capilaridade junto aos grupos locais.
- Observar as diretrizes estabelecidas pelo
IBAMA e a Instrução Normativa n° 02/2012

AMBIENTAL

<Ja Código de conduta para os trabalhadores no
âmbito do PEAT,
- Disponibilização de sistema de ouvidoria,

- Manter a população informada acerca das
intensões de expansão promovidas pelo
empreendimento

- Disponibilizar informações com relação de

vagas c oportunidades de emprego, vinculada a /-•ApAflTAfÃr»
comunicação social, CAfAUIAVAU
- Articular junto a centros de capacitação DE MAO DE OBRA

SUBPROGRAMA DE

Y^



Atração Demográfica
Dinamizaçãodo setor de serviços

profissional a formação de cursos específicos
para a população local;
- Apresentar relatórios da situação das
contratações, fazendo distinçãoporatividades
profissionais, com considerações analíticas das
possíveis flutuações das mesmas

e - Priorizar a contratação de mãode obra da
regiãodo Município de Iperó
- Evitar a urbanização acelerada no entorno do
empreendimento

ESPECIALIZADA

Aumento da receita tributária
município de Iperó/SP

do -Auxiliar a Prefeitura na identificação e solução SUBPROGRAMA DE

ÍZ:ZZZ Venham ""' deCOrrenteS d° FORTALECIMENTO DE
INFRAESTRUTURA PÚBLICA E
PRIVADA

Restrição do Uso do Solo -Apoiar aprefeitura de Iperó na manutenção do SUBPROGRAMA DE EDUCAÇÃO
PlunO nirpírír (tá n»0Í3n «rlí,l:»nílr» aort.»o tn..™ ^Plano Diretor da região, adotando ações para
que o entorno do empreendimento mantenha
sua característica rural

AMBIENTAL E AGRICULTURA
FAMILIAR

Pressão sobre a infraestrutura de
serviços locais e Aumento do tráfego
na estrada municipal Bacaetava -
Sorocaba

Alteração do Patrimônio
Arqueológico, Histórico e Imaterial

- Auxiliar a Prefeitura na identificação e solução
de problemas que venham à ser decorrentes do
empreendimento.
- Programar junto à Prefeitura melhorias nas INFRAESTRUTURA PUBLICA E
estradas, tais como: sinalização, acostamento c PRIVADA
suavização de curvas
- Fomentar o uso do transporte públicocoletivo,
sobretudo pelos trabalhadores.
- Realizar Estudode Trafcgabilidade e
Segurança da estrada.

- Garantirparticipação efetivado IPHAN

Motivação e incentivo para o - Benefícios gerados pelo RMB devem ser
desenvolvimento tecnológico rcvertidos lambem para apopulação que habita
nacional aliado à tecnologia nuclear

- implementação de programa de fomento à
Democratizar e repartir os aplicação dos produtos gerados pelo RMB no
benefícios provenientes ou
relacionados ao RMB

contexto local

SUBPROGRAMA DE

FORTALECIMENTO DE

SUBPROGRAMA DE

PROSPECÇÃO
ARQUEOLÓGICA E EDUCAÇÃO
PATRIMONIAL

Programa de Saúde e Programa de
EducaçãoAmbiental e Agricultura
Familiar.

PROGRAMAS PROPOSTOS PELO IBAMA

PROGRAMA DE SAÚDE

- Promover e fomentar a inserção da medicina nuclear na área de influência do empreendimento, atuando junto aos
responsáveis pela implementação das políticas públicas de saúde.
- Obter o registro sobre o estado da saúde populacional local por meio de coleta de dados e capacitação de agentes
comunitários de forma a compreender se existe nexo causai entre o aoperação do empreendimento eo estado de saúde
da população.
- Parcerias eproposição de implementação do programa devem observar como diretrizes adefinição de metodologias
que busquem alinhar a cadeia de atendimento com o fornecimento dos produtos do RMB, na busca do
estabelecimento/proposição de uma prática modelo.
- Compilação dos dados de monitoramento para repasse aos programas do VIGIPEQ, estabelecidos pelo Ministério da
Saúde.

- Utilizar dados acerca de pesquisas sobre a percepção de risco nuclear, a ser realizada no âmbito do PCS, para avaliar
a efetividade do Programa;

- Diretrizes estabelecidas no Parecer Técnico n° 000992/2014 COEND/IBAMA devem ser observadas na elaboração
do Programa.

SUBPROGRAMA DEEDUCAÇÃO AMBIENTAL E AGRICULTURA FAMILIAR - PEAAF

- Fomentar a permanência da população no campo, evitando o êxodo rural e o conseqüente adensamento populacional
provocado pela urbanização no entorno imediato do empreendimento, respeitando alterações realizadas no Plano
Diretor do município de IPERÓ.



- Seguir diretrizes do DEA/MMA e IBAMA, considerando a Portaria MMA n° 169/2012 e a estratégia de
Implementação estabelecida pela Linha 4 - Fomento de Projetos de EA na Agricultura familiar : São considerados
territórios prioritários para execução dos projetos (...), áreas de impacto direto de grandes empreendimentos,
assentamentos e acampamentos de reforma agrária e unidades de conservação de uso sustentável. Diretrizes
estabelecidas nos Parecer Técnico n° 000992/2014 COEND/IBAMA, 003922/2014-06 COEND/IBAMA e demais
orientações do IBAMA devem ser observadas na elaboração do Programa.
- Cursos e Atividades sobre a aplicação da tecnologia nuclear na agricultura (focar para a fase de operação do
empreendimento) de forma a mitigar a percepção de risco associada ao empreendimento e à tecnologia nuclear.
- Incentivar o Cadastro Ambiental Rural na AID e Promover a manutenção do Macrozoneamento Rural.
- Utilizar dados acerca de pesquisas sobre a percepção de risco nuclear, a ser realizada no âmbito do PCS; mapas
anuais de uso e ocupação do solo; propriedades que aderiram ao CAR e demais orientações devem servir de subsídio
para avaliar a efetividade do Programa;
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVE1

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

DESPACHO 02001.001577/2015-49 COEND/IBAMA

Brasília, 23 de janeiro de 2015

ÀCoordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Assunto: Recepção do Parecer PT-CGRC-082/2014 da CNEN referente ao
licenciamento ambiental do Reator Multiproposito Brasileiro, conforme disposto
na alínea "g", inciso XTV, art. na 7a, da Lei Complementar na 140/2011. Proc
02001.7021/2010-51

1. Reporto-me ao Processo de Licenciamento Ambiental nQ 02001.007021/2010-51,
referente ao empreendimento Reator Multiproposito Brasileiro - RMB, proposto pela
Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN e com projeto de construção no município
de Iperó/SP.

2. Considerando o disposto no item 2.1.1.1 do Parecer Técnico ns 02001.003922/2014-06
COEND/IBAMA, que determina como condição para a emissão da Licença Prévia ao
referido empreendimento a "Apresentação de Parecer da DRS/CNEN, nos termos da Lei
Complementam0 140/2011". Considerando o ofício nQ 02001.011108/2014-57, mediante o
qual o IBAMA solicita à DRS/CNEN o envio de Parecer Técnico acerca do licenciamento
do RMB. Considerando a resposta enviada pela DRS/CNEN por meio do ofício nQ
121/2014-CNEN/DRS, que encaminha o Parecer PT-CGRC-082/14. O presente despacho
tem como objetivo declarar a recepção do parecer emitido pela DRS/CNEN como requisito
para o licenciamento ambiental do RMB, conforme disposto na alínea "g", inciso XIV, art.
nQ 7°, da Lei Complementar nQ 140, de 08 de dezembro de 2011.

3. O Parecer PT-CGRC-082/14 apresenta comparação entre os itens do Relatório de Local
- RL produzido pela DRS/CNEN e o Estudo de Impacto Ambiental - EIA e, a partir desta
comparação, estabelecem distinções entre o licenciamento nuclear e o licenciamento
ambiental. A comparação divide-se nos seguintes tópicos: Tópicos centrais, diferenças
filosóficas; Detalhes Resumidos do Relatório do Local do Licenciamento Nuclear;
EIA/RIMA do IBAMA e Diferenças Específicas com o RL da CNEN; EIA/RIMA do IBAMA e
Diferenças Específicas com o RL da CNEN; Conclusão. O Parecer da DRS/CNEN ainda
apresenta duas tabelas onde são sintetizadas as diferenças conceituais entre EIA e RL e
diferenças entre os itens do EIA e RL.

4. Tendo em vista o envio do Parecer PT-CGRC-082/14 pela DRS/CNEN, as exigências
dispostas no Parecer Técnico nQ 02001.003922/2014-06 COEND/IBAMA e os demais
documentos que compõem o Processo de Licenciamento Ambiental n°
02001.007021/2010-51, a equipe técnica responsável por este licenciamento considera
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não haver impeditivos para aemissãjMlálIòçijça Prévia para oempreendimento Reator
Multinrrmnçifn Rraciloi™ /l /Multiproposito Brasileiro.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE .

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS / Oi a
Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

-r

DESPACHO 02001.006923/2015-85 COEND/IBAMA

Brasília, 23 de março de 2015

A Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica

Assunto: Encaminha Minuta de LP do Reator Multiproposito Brasileiro

1. Com base na Nota Técnica 02001.000370/2015-57 COEND/IBAMA, no Parecer

02001.003922/2014-06 COEND/IBAMA e no Despacho 02001.001577/2015-49
COEND/IBAMA, que analisam o Parecer PT-CGRC-082/2014 da CNEN, referente ao
licenciamento ambiental do Reator Multiproposito Brasileiro (RMB), venho informar que a
equipe técnica responsável pela análise do empreendimento considera não haver
impeditivo à emissão da Licença Prévia do RMB.

2. Manifesto minha concordância, encaminho minuta de LP submeto à consideração
superior.

\

IBAMA

\
DIA JE)\NNÉTE>A STIVÃ"BARROS

oordenadòra da COEND/IBAMA
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FAX COBRANÇA iUP Sòo/otor?

%:
Serviço Público Federal

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Tel.: (61) 3316.1282/1745 e Fax: (61) 3316.1952

Processo:

Empreendimento:

CNPJ:

Destinatário:

Telefone:

Fax:

E-mail:

Data:

N° de Páginas:

02001.007021/2010-51
Reator Multiproposito Brasileiro - RMB

00.402.552/0001-26

Comissão Nacionalde Energia Nuclear-CNEN
(0xx11)3133-8942

(0xx11)3133-9018
perrotta@ipen.br

05/02/15

1

No âmbito do processo de Licenciamento Ambiental Federal, informo que a Lei n° 9960, de 28 de
Janeiro de 2000, definiu os custos operacionais dos serviços fornecidos pelo IBAMA. Sendo assim,
o empreendedor deverá efetuar o pagamento referente à emissão de Licença Prévia n.° 500/2015^
utilizando o boleto em anexo, conforme cálculo abaixo.

Valor da Análise =

Onde:

{K +
5.616,31 +

[(A x B x C)

97.009,69

+

+

A = N° de técnicos envolvidos na análise

B = N° de horas/homem necessárias para análise
C = Valor em Reais da hora/homem + OS

Hora/homem

OS = Obrigações Sociais (84,71 % hora/homem)

D = Despesas com viagem
E = N° de técnicos que viajaram
F = N° de viagens necessárias

K=Despesas administrativas =5% de [(A x B x C) +(D x Ex F)]

Valor da Análise

Valor da Licença Prévia

Valor Total (Valor da Análise+Valor da Licença Prévia)

(D x E x F)]}
15316,58

52,00

44,05

547,02

7

4

7

144,29

96,05

5.616,31

117.942,59

16.000,00

133.942,59

LOCAL DE PAGAMENTO: Qualqueragência da rede bancária autorizada.

Após o pagamento, enviar o comprovante para o e-mail: dilic.sede@ibama.qov.br e/ou para o
Fax: (61) 3316.1952.

Atenciosamente,

CLAUDIA JEANNE DA SILVA BARROS

Coordenador dfe Energia Elétrica, Nuclear e Dutos - Substituto

C^cJ^ l V21





MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE -MMA [/.^~^
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS^IBAMA

ffw!

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
Data do documento

16/04/2015

N" do documento Nosso Número

00000000023526777

Banco

001

Data do Processamento

16/04/2015

Vencimento

16/05/2015

(=) Valor do documento

16.000,00

(-) Desconto / Abatimento (-) Outras deduções (+) Mora / Multa / Correção (*) Outros Acréscimos (=) Valor cobrado

16.000,00

Nome: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

CPF/CNPJ: 00.402.552AHXI1-26

Endereço: RUA: GENERAL SEVERIANO 90

RIO DE JANEIRO - RJ

CEP: 22290-901

LD:00199.58412 00000.000000 23526.777216 4 64300001600000

Informações:

Receita: 5025 - 0 - 958410 - Emissão de Licença Ambiental

Federal

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Emissão de Licença Prévia (LP) n9 500/2015 do

empreendimento Reator Multiproposito Brasileiro - RMB.

Processo n* 02001.007021/2010-51.

Autenticação mecânica

BANCO DOMRASII. |001| 00199.58412 00000.000000 23526.777216 4 64300001600000
Local de pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ OVENCIMENTO
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Data do documento

16/04/2015

N» do documento Espécie DOC Aceite Data de processamento

16/04/2015
N?da conta / Respons.

Instruções

Carteira

18

Espécie Quantidade Valor

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DE RECOLHIMENTO.

Não conceder desconto neste documento.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/ cada pagamento. Não taça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia deRecolhimento da União -GRU -Cobrança
Sacado

Nome: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
Endereço: RUA: GENERAL SEVERIANO 90
RIO DE JANEIRO - RJ
CEP: 22290-901

Sacado / Avalista

CPF/CNPJ: 00.402.552/0001-26

Código de baixa

Autenticação mecânica

Vencimento

16/05/2015

Agência / Código do cedente

1607-1 333118-0
Nosso Número

00000000023526777
(=) Valor do documento

(-) Desconto / Abatimento
16.000,00

••••••....

(-) Outras deduções
*>•.......

) Mora / Multa / Correção
•***»*•#»»

(+) Outros Acréscimos
*•*«**.•••

(=) Valor cobrado

16.000,00

FICHA DECOMPENSAÇÃO





^/MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE- MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS jIfJAMfl j

O

Data do documento

16/04/2015

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
UMA

N» do documento Nosso Número

00000000023526764

Banco

001

Data do Processamento

16/04/2015

Vencimento

16/05/2015

=) Valor do documento

117.942,59

(-) Desconto / Abatimento (-) Outras deduções (+) Mora / Multa/ Correção +| Outros Acréscimos

..........

(=) Valor cobrado

117.942,59

Nome: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

CPF/CNPJ: 00.402.552/0001-26

Endereço: RUA: GENERAL SEVERIANO 90

RIO DE JANEIRO - RJ

CEP: 22290-901

LD: 00199.58412 00000.000000 23526.764214 1 64300011794259

Informações:

Receita: 5027 - 0 - 958410 - Avaliação/analise - Controle
ambiental

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Análise de documentos para emissão de Licença
Prévia (LP) n9 500/2015 do empreendimento Reator

Multiproposito Brasileiro - RMB. Processo n»

02001.007021/2010-51.

Autenticação mecânica

BftfvieonoBiwííi |001| 00199.58412 00000.000000 23526.764214 1 64300011794259
Localde pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ OVENCIMENTO
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Data do documento

16/04/2015

N° do documento Espécie DOC Aceite Data de processamento

16/04/2015
N5da conta / Respons.

Instruções

Carteira

18

Espécie

_R$
Quantidade Valor

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DE RECOLHIMENTO.

Não conceder desconto neste documento.

Documento válido para pagamento somente até a datade vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/ cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal -Guia de Recolhimento da União -GRU -Cobrança
Sacado

Nome: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
Endereço: RUA: GENERAL SEVERIANO 90
RIO DE JANEIRO - RJ
CEP: 22290-901

Sacado / Avalista

CPF/CNPJ: 00.402.552/0001-26

Código de baixa

Autenticação mecânica

Vencimento

Agência / Código do cedente
16/05/2015

Nosso Número

1607-1 333118-0

00000000023526764
(=) Valor do documento

(-) Desconto / Abatimento
117.942,59

(-) Outras deduções

(♦) Mora/ Multa / Correção

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor cobrado

117.942,59

FICHA DECOMPENSAÇÃO





Envio de fax cobrança e respectivas GRU's (Licença Prévia n° 500... https://webmail.ibama.gov.br/horde/imp/view.php?actionID=print_a.

I de

Data: 29-04-2015 [16:38:36]
De: licenciamento.sede@ibama.gov.br
Para: rmb@ipen.br, perrotta@ipen.br
Assunto: Envio de fax cobrança e respectivas GRU's (Licença Prévia ns 500/2015) - Diretoria de
Licenciamento Ambiental/IBAMA.

Prezados,

Encaminhamos em anexo fax cobrança e respectivas Guias de Recolhimento da
União (GRU), relativas à emissão da LICENçA PRéVIA N» 500/2015
atinente a RMB - REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO.

Informamos que a licença está carimbada e assinada.

Após efetuarem os requeridos pagamentos, solicitamos que sejam enviadas
cópias dos comprovantes para este e-mail, para que a licença possa ser
retirada na DILIC/IBAMA-DF ou ser enviada por correio para o endereço

informado no CTF.

Sendo o que tínhamos para o momento.

Atenciosamente,

Mariel Lopes
Técnica Administrativa

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBAMA

I55I 61 3316 - 1972

29/04/2015 16:38



SIAFI2C15-DOCUMENTO-CONSULTA-CONGÍU (CONSULTA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO
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DATA EMISSÃO : 15Mdil5

I3ESTAO EMITENTE

UG/GESTAQ FAVORECI DA

RF.C01.HEDOR

CÓDIGO RECOLHIMENTO

DOC. ORIGEM: 113202 /

RECURSO : 3

í=)VALOR DOCUMENTO

(-!DESCONTO/ABATIMENTO

{-;OUTRAS DEDUÇÕES

)RA/MULTA

;t)JUROS/ENCARGOS

{t)OUTROS ACRÉSCIMOS
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Brasília-DF,

29 ABR 2015

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

LICENÇA PRÉVIA N° 500/2015

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, nomeado por Decreto de 16 de maio,
publicado no Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 22°, parágrafo único, inciso V do Decreto n° 6.099, de 26 de abril de
2007, que aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, publicado no Diário Oficial da União
de 27 de abril de 2007; RESOLVE:

Expedir a presente Licença Prévia à:

EMPRESA: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
CNPJ: 00402552/0001-26 CTF: 5.113.939

ENDEREÇO: Rua Gal. Severiano, n° 90 - Botafogo, Rio de Janeiro - RJ
CEP: 22.290-901 CIDADE: Rio de Janeiro UF: RJ
TELEFONE: (21) 2173-2000 FAX: (21) 2173-2003
REGISTRO NO IBAMA: Processo n° 02001.007021/2010-51

Relativa ao Reator Multiproposito Brasileiro e estruturas auxiíiares, projeto de reator
nuclear de água pressurizada (PWR) com potência nominal de 30 MW, uso de combustível
de urânio enriquecido a 20% em U-235 e resfriamento realizado a partir da circulação
forçada de água desmineralizada. Com proposta de localização no município de Iperó/SP,
tem as finalidades produzir radioisótopos com aplicação na saúde, indústria, agricultura e
meio ambiente; irradiar, testar e analisar materiais e combustíveis; utilizar feixe de
nêutrons em benefício da pesquisa científica da área nuclear.
Esta Licença Prévia é válida pelo período de 5 (cinco) anos, observadas as condições
discriminadas no verso deste documento e nos demais anexos constantes do processo
que, embora não transcritos, são partes integrantes deste licenciamento.

VOLNEY, ÍAWARDI JÚNIOR

Presiíénftedo IBAMA

RECEBIDO

Ass.:



CONDICIONANTES DA LICENÇA PRÉVIA N° 500/2015

1. Condições Gerais

1.1 Esta Licença Prévia deverá ser publicada em conformidade com a Resolução n° 006/86
do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, sendo que cópia das publicações deverá ser
encaminhada ao IBAMA;

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, as medidas de
controle e adequação, bem como, suspender ou cancelaresta Licença, caso ocorra:

violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da
licença;

superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

1.3. O IBAMA e o Órgão de Meio Ambiente do Estado de São Paulo deverão ser comunicados
imediatamente no caso de ocorrência de qualquer tipo de acidente (intencional ou ocasional);
1.4. Quaisquer alterações de Projeto deverão ser precedidas de anuência do IBAMA;
1.5. Em havendo necessidade de renovação desta Licença Prévia o empreendedor deverá
requerê-la num prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias, antes do término da sua validade;

1.6. O empreendedor é o único responsável perante o IBAMA, pela implementação dos Planos,
Programas, Medidas Mitigadoras e de Controle, e por qualquer dano ambiental;

1.7. O empreendedor é o único responsável perante o IBAMA, pelo atendimento às
condicionantes postuladas nesta Licença Prévia;

1.8. O não cumprimento das condicionantes e dos prazos aqui determinados acarretará
imediata suspensão desta Licença Prévia;

1.9. Esta Licença Prévia não autoriza a supressão de vegetação.

2. Condições Específicas:

2.1. Condicionantes para o meio físico:

2.1.1. Apresentar medidas para segurança da integridade da adutora/emissário, a manutenção e
melhoria dos sistemas de drenagem existentes na via, a fim de evitar a geração de processos
erosivos e exposição desta estrutura.

2.1.2. Apresentar inventário das substâncias convencionais que possam causar degradação
ambiental em acidentes, caso os sistemas de contenção e controle não atuem adequadamente.
Verificar também a necessidade, e se pertinente, apresentar avaliação qualitativa de riscos
ambientais, com identificação de volumes vazados, ambientes impactados, sensibilidade
ambiental, medidas de gerenciamento de riscos, ações de contingência, etc, para cada produto
identificado no inventário;

2.1.3. Apresentar o Plano de Descomissionamento do empreendimento quando finalizado;

2.2. Condicionantes para o meio biótico: i
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CONDICIONANTES DA LICENÇA PREVIA N° 500/2015

2.2.1. Apresentar proposta de monitoramento da fauna e flora presentes na nascente tributária do
ribeirão do Ferro, localizada internamente ao empreendimento;

2.2.2. Apresentar proposta de monitoramento da biota do ribeirão do Ferro, a montante e a jusante
do RMB, bem como de sua nascente tributária, no âmbito do Programa de Resgate, Manejo e
Conservação da Fauna Terrestre e Aquática;

2.2.3. Apresentar proposta de monitoramento detalhado da flora, dentro da ADA, priorizando as
áreas que serão impactadas pela instalação do RMB;

2.2.4. Apresentar projeto da ponte de transposição do ribeirão Ferro a ser construída, apontando
alternativas que minimizem o impacto ambiental sobre a mata ciliar do mesmo;

2.2.5. Apresentar proposta conjunta com o CTMSP de cercamento da divisa da planta do RMB
com a planta de ARAMAR, que minimize a fragmentação da mata ciliar do ribeirão do Ferro e seu
tributário, de maneira a não comprometer o fluxo de fauna terrestre nessa mata;

2.2.6. Apresentar proposta de preservação e manutenção da conectividade dos fragmentos
florestais, na ADA;

2.2.7. Apresentar proposta de sinalização do empreendimento voltada para a mitigação de
impactos ambientais na fauna e na flora presentes nos fragmentos florestais da ADA;

2.2.8. Estabelecer, com a Marinha e o ICMBio, parcerias, convênios, acordos e ajustes,
implementando ações em prol da preservação dos recursos naturais presentes na ADA e na AID;

2.2.9. Disponibilizar para Universidades e Centros de Ensino e Pesquisa os dados de
monitoramento dos ecossistemas da ADA e da AID - considerando os remanescentes florestais e
APPs, sobre os impactos ambientais relacionados à implantação e operação do RMB e demais
pressões antrópicas advindas desse empreendimento - repassando anualmente ao IBAMA
publicações que tenham utilizado esses dados;

2.3. Condicionantes para o meio socioeconômico: \ A
2.3.1. Apresentar mapeamento do uso e ocupação do solo da AID, por meio de mapas anuais, com
identificação das edificações, áreas de uso agropecuário, demais áreas antropizadas, fragmentos
florestais e as eventuais ampliações de aglomerados urbanos e de degradação dos fragmentos
confrontando as transformações do uso do solo na AID com sua adequabilidade ao Plano Diretor
do município de Iperó/SP e às medidas de resposta à emergência e demais padrões de segurança
do sítio;

2.3.2. Apresentar Estudo de Trafegabilidade e Segurança da estrada municipal Iperó-Bacaetava-
Sorocaba (Estrada Prefeito Benedito Paula Leite); \

y-
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CONDICIONANTES DA LICENÇA PRÉVIA N° 500/2015

2.3.3. Elaborar projeto de comunicação com canal apropriado de informação junto às famílias em
processo de desapropriação, garantindo ás famílias a transparência e a clareza do processo;

2.3.4. Elaborar projeto de comunicação direcionado aos proprietários dos imóveis adjacentes à
área planejada para a construção da adutora/emissário com objetivos de evitar o comprometimento
da integridade das estruturas da adutora/emissário durante a fase de operação e de fornecer
informações sobre os eventuais impactos que a adutora/emissário poderá gerar nas propriedades;

2.4. Apresentar os seguintes planos, programas e subprogramas básicos ambientais detalhados,
segundo as diretrizes expressas pelo IBAMA e no Parecer Técnico n° 02001.000992/2014
COEND/IBAMA, no Parecer Técnico 02001.003922/2014-06 COEND/IBAMA, no Despacho n°
02001.014485/2014 COEND/IBAMA e na Nota Técnica n° 02001.000370/2015-57:

2.4.1. Sistema de Gestão Ambiental - SGA;
2.4.2. Programa Ambiental para a Construção;
2.4.3. Programa de Monitoramento e Controle de Ruídos;
2.4.4. Programa de Monitoramento e Controle de Material Particulado; ™
2.4.5. Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos;
2.4.6. Programa de Gerenciamento de Efluentes Líquidos - Instalação;
2.4.7. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - Instalação;
2.4.8. Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais;
2.4.9. Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas;
2.4.10. Programa de Monitoramento com Radioisótopos Ambientais
2.4.11. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
2.4.12. Programa de Manejo e Conservação da Flora;
2.4.13. Programa de Resgate, Manejo e Conservação da Fauna Terrestre e Aquática;
2.4.14. Programa de Mitigação dos Impactos no Sistema Viário;
2.4.15. Programa de Educação Ambiental - PEA;

2.4.15.1. Subprograma de Educação Ambiental e Agricultura Familiar- PEAAF;
2.4.16. Programa de Comunicação Social - PCS;
2.4.17. Programa de Prospecção Arqueológica e Programa de Educação Patrimonial, a ser
elaborado conforme diretrizes a serem estabelecidas pelo IPHAN e considerando orientações
veiculadas pelo ofício n° 1025/2013-IPHAN/SP, pelo Estudo de Impacto Ambiental e o § 12, Art. 7o
da Portaria Interministerial n° 060/2015;
2.4.18. Programa de Fortalecimento de Infraestrutura Pública e Privada;
2.4.19. Programa de Capacitação da Mão de Obra Local;
2.4.20. Plano de Desmobilização de Mão de Obra;
2.4.21. Programa de Saúde;

2.5. Realizar anualmente seminário de devolução das ações de todos os Programas Ambientais
junto à população impactada pelo empreendimento;

2.6. Enviar ao IBAMA relatórios anuais de acompanhamento dos Programas e relatórios
semestrais de atendimento às Condicionantes;

2.7. Cumprir com as obrigações de compensação ambiental conforme deliberação do Comitê de
Compensação Ambiental.

f
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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

Coordenadoria Técnica do RMB-006/2015

São Paulo, 11 de junho de 2015.

MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

limo Sr.

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor Substituto

DILIC - Diretoria de Licenciamento Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Documento -Tipo.: rfiulX^j
N°. 02001.0114 '/(72015- tfi

tMá±Recebido ein: 19/06/201

Assinatura

Ref.: Licenciamento Ambiental do Empreendimento Reator Multiproposito Brasileiro
(RMB)-Processo IBAMA02001.007021/2010-51

Senhor Diretor Substituto,

1. Solicito a verificação e alteração do Caput da Licença Prévia n° 500/2015 relativa ao
Reator Multiproposito Brasileiro. Nessa licença é descrito o RMB como "projeto de
reator nuclear de água pressurizada (PWR)" e o correto, conforme representado no
EIA, é "projeto de reator de pesquisa tipo piscina aberta".

2. Apresento no anexo 1, em conformidade à resolução n° 006/86 do CONAMA, a
publicação da Licença Prévia n° 500/2015 no D.O.U. e em jornal de grande
circulação.

3. Apresento no anexo 2, conforme acordado com os técnicos da COEND/IBAMA,
relatório de acompanhamento de atividades da empresa de comunicação contratada
pela CNEN para atuar junto ao grupo de pessoas com bens imóveis em processo de
desapropriação para instalação do RMB.

Servimo-nos da oportunidade para apresentar a Vossa Senhoria nossas cordiais
saudações.

f

RMB

José^ugü^to Perrotta
Coordenador Técnico do RMB

Comissão Nacional de Energia Nuclear
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«'OBUfa dos Mumlcnus. Bloco "D". 7o andar. Edifício Sede. CBP
).04Í-Q0Ü - Brasília - DF. As propo-las devcrio ser encaminhada*

ate o dia 10 de junho de 2015.
|'i,i.i luilnIiia;.io •>• i ik\cnn-uu j ,i|M Mfius i J..s >•.>•!,mt;-.

documentos: Dociiinciito do Banco Central autoruando operar credito
rural; Ccnidio Positivacom Efeito*de Negativa <V DftnDf Relativos
a Tributos Federais c a Dívida Ativa da Unillo; Ccrtidüo de Rc-
Klaridade do FGTS; Ctttidfcl Pomiivj com Efeitos de Ncgaliva de

hitos Relativos às Contnbuicâcs Prcvidcncianas c às de Terceiros;
Certidão de Regularidade do Cadastro de Inadimplentes junto ao
Governo Federal - CADIN; Balanço Patrimonial c Demonstrado .Io
Resultado do Exercício, com parecerde auditoria independente, do
úliirmi excrete». Relatório anual da inMitutvao referente ao último
exercício; Atasde clciçio d» diretoria atual e da última asscmbleu
geral ordinária c extraordinária: e Documento credenciando os sig
natários da insiitiucüo a firmarem contrato com a União

Bmsilia. 1 de junho de 2015
TÂNIA MARA GARIB

Secretária de Produção c Afirocnergta
Substituta

ANDRÉ MELONNI NASSAR
Diretor no Departamento do Café

Suhstiiulti

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO
DE MINAS GERAIS

RUIUCAÇÃO

\, lxir.no de Teimo Aditivo N" 2/2015 publicado no D.O.
de 02/04/2015 . Seção 3. Pág 8 Onde se lê: Valor RS 78540.24
Leia-se : Valor RS 58.905.18

(SICON - 02/06/2015) I3O056-O0UO1-20I5NE8000I6

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAI. NO ESTADO
DA PARAÍBA

EXTRATO DE TERMO ADIIIVO

Ettecie Termo Aditivo N* 00001/2015 ao Convênio N*
797893/2013. Comencntcs Conccdcntc MINISTÉRIO DA ACiRI-
(TLTURA.PECUARIA I: ABASTECIMENTO. Uni.la.lc Gcsluia:
130004.Gestão: «1001. Convcnenie SECRETARIA Dh ESTADO
DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECURIA li DA. CNPI n'
07 511 :95/U00l-7l. Solicitamos pronogaçáo .lo prazo de vigência
para 31/12/2015.. Valor Total: RS 1053.00ll.0O. Valor de Contra
partida: RS53.000.00. Vigência: '6/12/2013 a 31/12/2015. Dalade
Assinatura: 111/06/2015. Signatários: CoiR-edenle : LUÍSEDUARDO
PACIFICI RANGEL. CPF n° 783.696.061-72. Convcnenie : ROMU-
1.0 ARAÚJO MONTENEORO, CPF n" 569.236.004-72

(SICONV(PORiAL) - 02AXV20I5I

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO EI.ETRONICOO V 2/2015 • UASG 130074

N~Processo: 2IO42O016I720I51I . Objeto: Pregão Eletrônico - Re
gistro de preços para o lomccuncnlo de suprimcnlo.s de informílhca.
cartuchos e tonerpara impressora laser, para atender a demanda tU
Superintendência Federal de Agricultura no RS. conforme condições.
!janttdadcs e exigências estabelecidas neste Edital c seus anexos.

Mal de llens Licitado.: 00020 Edital: 03/06/2015 de 09MXI às
12h00e de l.3h às I7h00. Endereço: Av.josc Loureiro da Silva. 515

õ.andat . Sala 603/608 Centro - TORTO ALEGRE - RS. Entrega
das Propostas: a partir de 03/06/2015 is 09h00 no .ile »•» v..com-
ptasnel.gov hr Ahenura das Propostas 17^)6/2015 às lOhOO site
vvvvv.cnmpnisncl.gov.hr.

NILO DOS SANTOS I III *
Pregociro

(SIDEC - 02/06/20151 13O074-OO0O1.20I5NE8OO024

OBJETO: Doação de bens moveis, incluindo mobiliários cm geral.
equipamentos de inlormática. dentre outros, ao INSTITUTO BRA
SB-EIROSAMIGOS DA VIDA - IBAV. conforme descrito no Termo
de Baixa n" 2015000048, constante no Processo Administrativo MC-
TI n° 0I2OO0O1484/2OI5-I3. retratando doação de 65 (sessenta e
cinco) itens, em conformidade com o Decreto n"99.658 de 30 de
outubto de 1990. combinado com a lei n" 8.666 de 21 de Junho de
1.993.
Dala da assinatura 01/06/2015.
Pelo Doador: DOMINGOS CARLOS PEREIRA REGO. Coordeno-
dor-Gcral de Recursos Logísticos, tia Subsceretaiia de Planejamento.
Orçamento e Admimsrraçào. da Secretaria Executiva do Ministério da
Ciência. Tecnologia e Inovavâo: c.
Pelo Donatário: DAV1D TEIXEIRA JÚNIOR. Presidente do Instituto
Brasllcmis Amigos da Vida llt.AV

CENTRO NACIONAL DE TECNOLOGIA
ELETRÔNICA AVANÇADA S/A

EXTRATO DE COM RAIO N> 17/2015 • UASG 245209

N" Processo: 01213011682201457.
DISPENSA N* 15/2015 Contratante. CENTRO NACIONAL III.
TECNOLOGIA -ELETRÔNICA AVANÇADA S.A. CNPJ Contra
tado. 92959006000885. Contratado : ASSOCIAÇÃO ANTÔNIO
VIEIRA -Objeto Serviço de ensaios de qualificação e pre condr
cionamento de circuito integrado. Fundamento legal: Lei 8.666/93.
VU m ii 14/05/2015a 13/05/2016. Valor Total: RSII9 102.00 Fon-
ic: 100000000 2O15NE8O0328. Data de Assinatura: 14/05/2015

(SICON - 02/06/2015) 245209-242O9.20I5NES00012

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N"6/2015- UASG 113202

N* Processo: 01342000079201555. Objeto: Contratação de empresa
para o fornecimento de frascos de vidra neutro incolor. npo I. en
vasados comsolução de cloretode sódio0.9%. volumes de 6ml c 25
ml. para utilização na produção de Geradores de Mo-99/Tc-99m do
Ctám de Kadiolarmáeia da CNEN/IPF.N Total de Itens Licitados:
00002. Edital: 03AJ6/2015 de 08h30 as I2h00 e de I2h às I6E30,
Endereço: Av Pnif. l.meu Piestcs 2242 Cidade Universitária Butanlà
- SAO PAULO - SP. Entrega das Propostas: 07/07/2015 às lOhOO.
Informações Gerais: O edital encontra-se a disposição nos sites:
wv.w.compnisnct.gov.br c vvww ipcnhr. bemcomo.no Sclorde Pro
tocolo da CNEN/1PEN.

ItlSL l ARLOS BRESSIANI
Supcrinlcndente

(SIDEC - 02/06/2015) I132O2-1I50I-2015NE8Ü0174

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO
DA TECNOLOGIA NUCLEAR

EXTRATO DE CREDENCIAMENTOS

Relação de Extratos de Termos de Credcnciamenros firmados pela
CNEN/CDTN. peloperíodo de 60 (sessenta) meses, com vigendo a
partirda data de sua assinatura, nos lermos do An 25 - eaput da Lei
8666/1993 c alterações c Portaria CNEN-63. de 21/07/2003. publi
cada no DOU de 01/08/2003 Assinam os Termosos credenciados c
Dr. Waldemar Augusto de Almeida Macedo, portador da Can.ir. de
Identidade n°6.384.660. SSP/SPe CPF n- 670 080.388-87. Diretorda
CNEN/CDTN.Credenciado:Clinica de Imagem São Sebastião l.TDA
- CNPJ 65.173.700/0001-23 Processo B"OI344OOU2O5/20I5: AET
I isknerapra e Consultoria l.TDA ME CNPJ 17.578.903/0001-57 -
Processo n" 01344000032/2015; Avislar Clinica de Olhos LTDA •

CNPJ II.9O3.233/O001-1O - Processo n" 01344000040/2015; Fernan
da Santos Bonaparlc • CPF 056908.676-08 - Processo n'
01344000216/2015.

DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

AVISO DE LICENÇA

A Comissão Nacional de Energia Nuclear • CNEN;CNPJ:
00402552/1)001 26. loina públicoque recebeu dn Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente c dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. a
Licença Prévia do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB e es
truturas auxiliarcsILlcença n1 500/2015. Registro no IBAMA: Pro
cesso n' 02001 007021/2010-31). com validade de 5 (cinco) unos.
para produ/u radioisótopos comaplicações nasaúde, indústria, agri
cultura e no meio ambiente; trradlar. testar c analisar materiais c
combustíveis nucleares, utilizar feixe de nculmns em benéfica) da
pesquisa científica. O Empreendimento RMB serã localizado noMu
nicípio ile Iperó. SP.

Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO.
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DERECURSOS LOGÍSTICOS

EXTRATO DE DOAÇÃO N" 19/2015

Espécie: Doação
DOADOR: Ministério da Ciência. Tecnologia c Inovação MCTL
CNPJ: O3.I32.745/OO010O
DONATÃRIO: Instituto Brasdciros Amigos da Vida - 1BAV. CNPJ-
05.523.650/0001-35

Estedocumentopode ser verificadono endeavi eletrônicohirp://www.
pelo códigoO0032OI506O30001O

ngovhplalnaaTiiatJllml.

ISAAC JOSÍ: OBADIA
Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento

N"104. quarta-feira, 3* junhode 2015

AVISO DF. REVOGAÇÃO
LICENÇA

A Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN; CNPJ:
00402552/0001-26, loma público que fica revogada o aviso de li
cença publicado noDiário Oficial da União n"100. dodia28de maio
de 2015. Seção 3. página n° 09, que traia Concessão de Licença
Previa (número 500/2015 - processo 02001 007021/201051) do Rca-
ror Multiproposito Brasileiro - RMB e estruturas auxiíiares. no Mu
nicípio de Iperó. São Paulo, concedida pelo Instituto do Meio Am-
bienle e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

ISAAC 10SÉ OBADIA
Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento

INSTITUTO DE RADIOPROTEÇÃO E DOSIMETRIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N* 1472015 - UASG 113204

Número do Contrato: 10/2011. N" Processo: 043/2011.
PREGÃO SISPP N" 4/2011. Contratante: COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA -NUCLEAR CNPJ Contratado: 286757750OOIS6.
Coniiaiado . RIIANA CARGA INTERNACIONAL LTDA - -EPP
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do conuaio 10/2011. fa
lhado com a empresa RhanaCarga InternacionalLida., para prestação
de serviços de Despachos Aduanciuis. para o Instituto de Radio
proteção e Dosimcnia. Fundamento largai Let 8.666/93. Vigência:
31/05/2015 a 30/05/2016. Data de Assmanira: 05/05/2015.

(SICON • 02106/20151 II.32I4-1I5OI-20I5NE80O0I6

COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL
DE BTOSSEGURANÇA

EXTRATO PRÉVIO N" 4637/2015

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Bmsscgu-
rança -CTNBio. no uso de suasatribuições c de acordo como artigo
14. inciso XIX. da Lei II.105/05 e do Art. 5, inciso XIX do Decreto
5.591/05. toma púhlico que encontra-se em análise na Comissão o
processo a seguu discriminado:

Processo n": 01200.004627/2002-16
Rcjueiente: International Paper do Brasil Lida.
CNPJ: 52.736.949/0002-39

Endereço: Rodovia SP 340. km 171 - CEP 13.845-901 -
Mogi GuaçW SP

Assumo: Extensão de Certificado de Qualidade cm Bios-
segurança - CQB

Ementa: Solicita à CTNBio a extensão do CQB n- 173/02
para um pãtio de madeira ar livre, com 7.200 m*. um picadorde
madeira t uma caldeira localizados na InlcrnalionalPaper do Brasil,
no município de Mogi Guaçu/ SP As auvidades a serem desen
volvidas são transporte, descarte e armazenamentocom plantas ge
neticamcnte modificadas (eucalipto) c derivados (madeira) da classe
ile risco I.

A CTNBio informa que de acordo com a Portaria MCr n"
373/ 2011 c a Portaria MCTI n" 616/ 2014. foi deferido o pedido de
sigilo paraas informações contidas no Anexo 2.

A CTNBio esclarece que este extraio prévio não exime a
requerente do cumprimento dosdemaislegislações vigentes no pais.
aplicáveis ao objeto do requerimenro

A CTNBio informaque. de acordocom artigo 23 do Decreto
5.591 de 22 de dezembro de 2005 e artigo 27 do RegimentoInterno
da CTNBio (Portaria MCT n" 146 de 06 de março de 2006). os
extratosde pleilodeverãoser divulgados no DiárioOficial da Uni&o
e no SIB com. no mínimo, trinta dias de antecedência de sua co
locação em pauta, excetuados os casos de urgência, que serãode-
Tinidos pelo Presidente da CTNBio. Esse processo ò consulciado
urgente Solicitações de maiores informações deverão ser eixaun
nh.i.las. poi e-sento. à Secretaria Executiva da CTNBio.

HDIVALDO DOMINGUES VELINI

Presidente

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CUiNTÍFICO E TECNOLÓGICO

RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Cienlíficxi c Tec
nológico • CNPq loma púhlico o resultado da Concessão de Bolsa
liberado paraa chamado- Produtividade em Pesquisa - PQ- 2014. As
propostas apiovadas encontram-sc no http://rcsulla-
docnpq.br/9362853867931S25

Em 2 de junho de 2015
IIERNAN CHAIMOVICH GURALN1K

Presidente do Conselho

Documento assinado digilalincnte confmme MPn' 2 200-2 de 24«8/200l. que institui u
Infraestrulura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil
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Investigação sobre
secretários paulistas
é barrada no TCE

A presidente do Tribunal de Contas
do Estado (TCF-SP), Cristiana de Cas
tro Moraes, barrou uma investiga
ção do MinistérioPúblico de Contas
sobre eventuais irregularidades nos
salários dos secretários do governo
Geraldo Alckmin (PSDB). Segundo a
conselheira, osprocuradores nàotêm
competência legal para realizar esse
ipode procedimento.pAgina3

C

Mortes caem 37%
nas estradas do
Estado no Feriado

O feriadode Corpus Christideste
ano terminou com 36,6% mortes
a menos nas estradas do estado
de São Paulo, segundo dados da
Polícia Militar Rodoviária. Das I4h
de quarta-feira, 3,até 23h59 deste
domingo,7,foram 26vitimas. 15 a
menos do que em 2014.pAgina 3

Destaques

Morador de rua será pesquisador
mgrupode 15 recenseadores, que

. iceberão um salário mínimo, foi se
lecionado pelaPrefeitura de SãoPaulo
para realizar pesquisas com morado
res de rua da cidade. P.5

w

PMsmatam suspeito em assalto
Uma tentativa de assalto a uma uni
dadedo Burger King, na zonalesteda
capital paulista, terminou com um
suspeitomorto por policiais militares
na madrugada de domingo, p.s

Três mil aguardam vaga em creche
Fila deespera porvagaem crechesde
Taboâoda Serra chega a 3 mil mesmo
com a inauguração de três unidades
de ensino infantil na cidade P.8

Mulher cai com o carro em córrego

Umamulher perdeuo controlede um
carro e caiu dentro de um córrego na
cidadedeMogi dasCruzes, na Grande
SP. O acidente aconteceu de madruga
da e a mulher passa bem. P.8

IlSa tm-Otí* rttwWtiOOlIKHAUtNtOl
WSIAtOlíiO

18 08 I

ARepresa Guarapiranga, que
ultrapassou o Cantareira na
quantidade de pessoasatendidas
- 5,6 milhões -.acumula 20 dias de
queda. Deacordo com a Sabesp. a
represa perdeu 0,2ponto porcentual.
atingindo 78,6% página3
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Governo Federal
quer ouvir Alckmin
sobre maiorídade

O ministro da Secretaria de Comuni
cação Social, Edinho Silva, disse on
tem que o governoquer dialogarcom
o governador de São Paulo, Geraldo
Alckmin, sobre a proposta apresenta
da por elede alternativa à redução da
maioridade penal de 18para 16anos.
Alckmin defende o aumento de três
paraoito anos do tempo de interna
çãoparaadolescentes, pagina9

Produção de veículos
cai e causa demissões
Aprodução de automóveis, comerciais leves, caminhões Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Auto-
e ônibus no mercado brasileiro em maiocaiu 3,4% na motores (Anfavea). Com a produção menor, a indústria
comparação com abril e recuou 25,3% ante o mesmo automotiva já demitiu 6,3 mil empregados em 2015 e25
mês do ano passado, divulgou nesta segunda-feira, a mil trabalhadores estão afastados das fábricas. pAgina9

MCHMLKAmiEft/ASSOClMCO OHESS

» Achanceler alemã, Angela Merkel eopresidente americano Barack Obama conversamdurante oencontro dos
líderes doG7; a reunião terminou ontem eospaíses fecharam acordo para diminuir oaquecimento global, página s





CLASSIFICADOS
EDITAL DENOTIFICAÇÃO

COTIA/SP

Pelo presente EDITAL,no*teimo* ao art 19da Lei8OM»0 e art
IS M ROtM/70, tendo em vati • auie«a 0* noWtcaçèo pesioal
pefOoVMílocaildnoriotteniioftdacsrlidaOapteie^ada tcaimi
nonflcadoii)«») mütuano|»Jabano, paraatncn de que eBamos
auiorcaflos na lormado* arbgoi 19e 21 da Leitf 6004 d» 14*03/
1990 a do Decrelo-Lei n* 70 Oe 21/11/1(156 e da» no<me*
complemenlaíei do S, F.H l promover a execuçèo exlrajudaoal
dais) HIPOTECAiS) quaoneiam o» .movei* dmcflto» a *egutt
Fueamcientificado* outroMim, d» que temo prazo de 20(vir,t.»)
Onv conlaoo.do 0WW2015 para.querendo, purgarlemJodeBfo
t evitaram a enecuçao. o que poderá *er '«rio no endereço de
EioMncl lüíortaj afe i ••
SED.9M7I - CONTRATO: Í1003002B699Í - EMPRESA
OES TORA DEATIVOS - EMGEA- AGENCIA 1003 VITAL BRÁS»
ENDEREÇO DO IMÓVEL RUA PONTAPORA. N- 53 LOTE 26
QUADRAD LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM VALE
VERDE, NA ALTURA OO KM 30 DA RODOVIA RAPOSO
TAVARES. COTIA-SP
JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO. BRASILEIRO(A),
SUPERVISOR DE SUPRIMENTOS. CPF 563.383.338-67 Cl
20176255SP SOlTEIROIAl • cônjuge, mcasadoeeliver

FI0UCIAL DIST.TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança

AGENCIA DA CAIXAECONOMtCAFEDERAL ONDE PAGAVA
AS PRESTAÇÕES

09W6V2015 - 10W2013 -11«6/2015

EDITAL DENOTIFICAÇÃO
SUZANO/SP

Petopreienie EDITAL, nostermo*doart.19OaLei800*90 « art
15 da RO 06*70 tendo em vista a ausência de notificação posso ai

peto oficialdo cartórionos tem*» da owtideo apresentada, r>ca<m)
nc+ttcadois) otsj muluanot»)abaixo,paraciênciade queestamos
auforoados na torma dos artigo* 19e 21 aa lei n" 6004 de WQil
1990 e doOecreto-Lein' 70. de 21MI/1966 o do* normal

complemerflare* do S.F.M. a promover a execuçáo ««irajofliaal
da{»)HIPOTECAIS) que oneramot Imóveisdeserto» a seguir.
Ficamcientifcado», outroinm oequetemoprajodoZOfvinle)
daas.oonlo(kisdo09AT6W15,para qtieníndo purgariam) o debito

e evrtarem a e«ecuçSo. o que poderá ser feito no endereço de
cobrança descrito a nano

SEO:79334 - CONTRATO 9996010618602 -EMPRESA
GESTORA DEATIVOS- EMGEA- AGÊNCIA0642SUZANO
ENDEREÇO OO IMÓVEL RUAIVANFLEURY MEIRELES N6

60. LOTE03 VILAURUPÉS, SUZANO-SP
BENEDITO JESUS DE CARLO BRASILEIROfA)

INDUSTRlARIO CPF 917 266,116*8.CM 1.440.MM CASADO

COM

FIDUCIAL DIST. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA

Endereço de Coorança
AGENCIADA CAIXAECONÔMICA FEDERAL ONOE PAGAVA

AS PRESTAÇÕES

09J06/201S- 10/06/2015- 11/0672015

IMÓVEIS EM LEILÃO
E0IIA1 DE l in AO EXIRAJUD1CIAL

SEGUNDOPUBLICO LEILÃOI IMItUAÇAO
HEUOJOSÉABOOl) leiloeiro o6ctal•stabeleodo • Rua Uartom n'
31 8' andai. Coagulo 82, Rep-bbca Sio PauloJSP f A2 SABER qo*
devidamente •utoraedo pelo COMPANHIA PROVÍNCIA DE CREDITO
UOBILiAHlO. Arjente Pdüeiano ao SFH vendera na lormeda Lei

(Decrato-Hi n"70de 7WHi60 a reguairqentaçto comBiementer RC58/
67 RC 2446. RO06V70e CFG 10/77)nodia horaa localabano re'erdo

imóvel adianto descrito onde altera nommedo os seus respectivos

propneiarios para pagam«DHo dadivida itcotectrig em(avor daCAIXA
ECONÔMICAFEDERAI A venda será leite paio maior lanço ootido
venda a viste, com recursos próprios ser! luto mediania pagamento
rangratrnatodoMilao.podandooa/rerr^UPtepaoarnoaslo tomomal
20% do preço da arramaiacao e o saldo restante no praro •» preterive<
dt 08dias sob peisadi perdadosmaldado OuanOo orecursouteuado

FGTS o arreirvstente devera aprasaniar no ato da compra a

daaatMataçao doFGTS Avenda com financavnento. oanemertania devera
apresentei noatodacompra aCarie deCredito, quepodara seremitida
por asíB^uer ao*ncia da CAiXA As despesas relativas 8 coimssOo do
toiloeto oeixos fricais, condommiaa as despesas da aiecucJo ragrsOo
impostos e lavascorrerão prxconladoarrematante Casoo inovei esteja
oeopado, o erremalente tica ciente que ser» responsável pelai
providencias de desocupação domesmo Os devedoresl*am. desde ja
cientificados do dia bora e locai da reafüecao do presente leilão tm
observaçãoao artigo497doNCC 4 vedadaa pamopeçaoda cínjuaos

«entes e elms do leiloeiro, olertendo lances no I* e 2" leilões da
«ecvçOei e-treiudicaií O teiloeio eer-a-se nabilrtado a tornecev ao
ntaressadoi inlormecfle* pormenomada* sobre os imâveig
INFORMAÇÕES (11) 3129-8619 I (11) 3256-6007 - Ema»
spgotdmobilecorribr

PRAÇA AMERICANA/SP. OATA 10VDHÍ01S HORÁRIO: DAS 11:15
ASIUOh

LOCAL RUA DOUTORCANOIOOCRUZ. N" 808, AG AMERICANA
CO0 0778-AMERtCANA«P

I Contrato 8 1B14S846S61-1-SE0 30140 CREDOR CAIXA
-AG6NIE PROVÍNCIA
DÍVEDOR(tS): MILTON RENATO CARISIRON. BRASILEIRO
DIVORCIADO. EMPRESÁRIO, CPF 017 3918*8-40 RG 8 801029-
SSPÍSP Imóvel srto 4 RUA BENEDlIO CORRÊA N* 170 AP 23 NO 7'
ANDAROU 3' PAVIMENTO DO EOiFlCIO JACARANDA. BLOCO A
CONDOMÍNIO EDIFÍCIOS BOSQUE 0E SAO DOMINGOS NOBAIRRO
SAODOMINGOS AMERICANA/SP OetcrlçaoComaáreaútilde 72,62
metrosquadrados iree comumde 4.57mebos quadrados Oreede 1700
medos quadrados de vagaparaeuin indeterminada loteliíandoa área
de 69.19medo*quadrados,com0 018889%ou99 17meeol quadrado:
com referínc* a propriedade do terreno a das coma* comuns

SOO Paulo 09VM'?01S
HÉLIO IOSE A8DOU • JUCESP 601

Leiloeiro Ottciel

09TOÍ20I5 20/68/2015 3QAW2015

EDITAI DE uEBjlo PUBLICO FWAVENDAOEBENSUOVEiS CAMBfRLEW SPLOCAÇÃO DE VSClAOS l~DA sedada naCda* » Sio Pau* *¥Broa-
r*»toFamLmBl3í»llj»i»iB*'-Cryi>453»eOS irwrt»noCanastroNacoesdnPe»*oa» JurdcasdoMrolirioda Fawrdasotn* 19 3/5IS?««)I«
lava ao wmKMiwtD «• a«er»»ia4M qo» Iarai^ai^
«iriolls ne Jl«ei Corierc* rtoEsteflo oe «^
iO« »auD de»»* I - M rWA EICX^ o «ate p

OOm. aom deletoero •« wrtoWi*. cem I» H-00 OBJETO EAVAiaçAo DOS BENS Omio Iam por oOjrt) a»r»adeMf4rnovw(v^i*rt|de
.«iMaaide CAWeWÊWSPLtXAçAOOtVTOjVOT^^ 99«WKWK8PQ»4« VALOR
UírMC Rll3í>4a«.L«M^-OOtGiVrO2P-AltO»10>mi1CHASMÍ6W RÍ1JM8M leesiVJ-GOLCIV VOÍP
tWW^^C>*^9WMISmtPtOK%l\l*íCfilJim/0 Rt 13.04406 loteN'4-GOL GrV tOÍP-AMOMIOfíOH CHASSI 96«A09rV18P035T74
W0KHMU0 R11304800 LMW-GOLOV 102P-ANO20tfllMtl CHASSI ÍBWAAOSV»^^»^ VAlORUrMUO R$13048 00LrttM •CELTA
I015i P- ANO MIVMi: -CHASSI SBGRGCéf0CG194414 VAIOR UNHO R$ 1J21B0HJ. loleW7-CElt* 1.0 LSJPANO 2011-2012 CHASSI 9BGR
WtfOCG1í41M«LC*MMMOR$1JI^
Loto IW•CEIIA 1.0 IS 2P-ANO 2011-2012 CHASSI WGRG1W0CG2OMT0 VALOR MlMUO RJ13.218.10 lota (TIO -CELTA 10IS ?P-ANO ?CM-2012
CH«SI9B<«G08F0CG20^5'MLORUM«3HI1J.!18.10 IcttNMl-CELTA 10LSÍ P-ANO2011-2017CHASSI 9BGPC48FKG12í552VALORljtMM0
ftlU218(0-lo«»rT1J-CnTA10lS2W*)O2011-2012CHASSI 9BGR(WOTCGlW;8VAiOflMIUMO RS 1321Í10. LoarN'13-CElT» I0LS2P-AN0
20UJQ12 CHASSt jJBOtW»6F0CG2e64:í VALOR MWUO RJ13.31810. LotalTU-CaTA t.O LS7 P-AW) 2011-201/ CHASSI 98GRG6aTIKG28*B04
VALOR UMiVO M 13.21110. Lota «MS -CELTA 1.0 LS2P-ANO 2011-201?. CHASSI 8BGRG08FOCG2I224I VALOR MMMO RJ11218.10. Lo» 116•
CELTA 1.0LS4P-ANO?0»0fMH-CHASSI WGR248F0BGI8919Í VALOR UNHO RS13.518.00.LM NMÍ -«LTA 1.0 LS4P-ANOMIOfMIV CHASSI
»BGRZ4ifOBG1l«77 VALOR MÍMMO R8U538O0. LM N*I8 • CELTA 1.0 LS4P-ANO 20109011 CHASSI 9BGP248F0BG19731) VALOH HHMO RJ
.3,53800 LMN*t9 -CELTA 1.0ES4P-ANO 2010/2011 CHASSI 9aGR24SFOeG22*630. «ALOR MMMO R11353800. LM N-20 •CELTA '0 LS*P-ANO
M1K2012CHASSI 08QRGWOCG1M279 VALOR HWUO RJ14919,». LM ♦«! -CaTA1.0 LS4P-AN0 20tlfl017CHASSI 99GRO4»0CG160315 VA
•ORUWMO RJW91980 LMrr22-S10COUNA2.8 4X4T-ANO.MltóOH CHASSI 9BG138JJOBC45909S VALOR MlMUO HJ399/0M LMN*23-S10
CCAW4A2.B4X4T.ANO 2011(2011 CHASSI 98G134siJ0BC46í3»VALORIIMW RJ3997000 Lo»N^4-610COUNA2.84«4T-ANO 2011/?OI1-CHASSI
9BGI34JJ06C4H«7 VALOR UNMO R$ 39970.00. LMN'25-S10 COUNA2.8 4X4 T-ANO 2011/2011- CHASSI «G136JJ0BC4S2023 VALOR HK4HO
R83997000 LMl«t -1200-AMO 2012/2012 CHASSI 93XWBBTCCC449S2 VALORMWIMO RJ5273BW LM IT2T -L200JWO 2012ffil12 CHASSI
93XJMC88TCCC44S7e VALOR tfMMD RJ5í239,M.LMr«8-L200-AHO »12mi7CHASSI 93ÍJNKB8TCCC45181 VALOR ÜMMO RJ522391" "
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Publique
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Município da Estância

Balneária de Praia Grande

Estado do São Paulo

Pregão Presencialn" 076/2015
Processo Administrativo 9 908/2015
Objeto "REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUI
SIÇÃO DECARTUCHOS NOVOS-
Pelo presente estamos comunicando a todos
os interessados que a data do recebimento dos
envelopes PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO de-
ignadapara o dia 03 de julhode 2015.ás 09 30

moras, será antecipada para o dia 25 de junho de
2015. âs 09 30 horas.

Praia Grande. 08 de junho de 2015.
MARCELO YOSHINORI KAMEIYA

Secretáno de Administração

Ihilillqut-
rm jornal
do grande
ciix-uluçào.

""mno

Ligue jfl 11. 5072-2541

Publique em
jornal de grande
circulação.

Ligue já:

ii. 5072-2541

MUNICÍPIO DE MORUNGABA
ESTADO DC SAO PAULO

AVISODE LICITAÇÃO

Encontra-se aberta no Municipiode MorungaoaJ SP as seguintes licitações.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 900106/2015
OBJETO Concessão de uso de espaço públicopara exploraçãode Praça de Alimentação e do Esta
cionamentoda 28° Fesla do Peão de Boiadeiro de Monjngaba, que será realizada nos dias 25 a 28
dejunho de2015, noCentro de Eventos Morungaba (CEM), localizado naRua Fortunato Stella, 61 -
Centro - Morungaba/SP - CEP 13260-000. deacordo com as especificações doAnexo IdoEdital.
DATA DECREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES DASEMPRESAS /ABERTURA DASES
SÃO PÚBLICA E ABERTURA DOS ENVELOPES Dia22/O6V2015 âs 08 00 horas
O Edital eslá á disposição dos interessados para consulta, a partir do dia 09/08/2016 até o dia
22/06/2015, na Seçãode Supnmento Interno da Prefeitura. sitaâAv José Frare. n"40.Cenlro. Mo
rungaba/SP. nohorário compreendido entreas 13OO e 1700horas podendo seradquindo pelovalor
de R$ 15.00 (quinze reais).

Morungaba. 08 de junho de 2015

José Geraldo da Silva
DiretorMunicipal de Administração

;cnEn
Ciência. Tecnologia

• inovação BRASIL

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
OIRETORIA OE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

AVISO DE LICENÇA
A Comsséo Naaonal Oe Energia Nucte» - CNEN; CNPJ 004025520001-28.
ipim pütjco que recebeu do InsUuto Brasleuo do Me* Ambortie o dos Recursos
N,íuraií; Renováveis • IBAMA. a Licença Prévia do Reato*MuljirDpositoBrasaelro -
RMB e estruturas riux»tórris(Liceriçfl n' 5O0V2O15, Registro no IBAMA. Processo n"
O200'.00702t/20t0-51), çqtti ypWade de 5 (emeo)anos. Qata produW radioisotDoos
com apfcaçôesna saúde. nJusIna.agncuiura e no meio ambiente; irradiar testare
analsar materiaise corrtatslivefi nucleares,uefcar ferxe de néutronsem benoftao da
pesquisaaentifica. O Emproenrímerito RMBserátalado 110 Munor» r» Iperô SP

www.gazetasp.com.br
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LOTE ÚNICO OE MÁQUINAS E CCHJIPAMCMTOa
PRENSAS. BALANÇA ROOOVtARIA. TORRES

TANQUES. FORNOS. ETC .
valor mínimo eov. oa avaliação

Município da Estância
Balneária de Praia Grande

Estado do Sao Paulo

CONCORRÊNCIA PUBLICA N" 013/2016
OBJETO: "RETIFICAÇÃOE REVESTIMENTO

DOS CANAIS ACARAÚ E D.E.R."
Tipo Menor Preço
Regimede Execução EMPREITADA POR PRE
ÇOSUNITÁRIOS
Processo Administrativo: 12 248V2.014

Dalae riorânooa licitação 15AW2015 às 15:00Ms
Lei Federal N • 8 666/93, suas alterações e Nor
mas Complementares. Lei Federal 12 844/2013.
Lei Federal N° 4 320/64, Lei Complementar Fe
deral N° 101/00. Lei Federal N° 10.028/00. Lei Fe
deral N° 11 079/04. Lei Complementar Federal N°
123 De 14/12/06. Lei Complementar n" 147/14.
Decreto Federal 7 983/2013. Acórdão 2 622/2013
TCU-Plenâno. Lei Complementar Municipal N°
378(03. Lei Complementar Municipal N°649/13.
Decreto Municipal 3855/05 e Demais Legislações
Pertinentes a matéria

As empresas poderão consultar as condições
especificas do Edital através do site www.praia-
grande sp.govbrAversãocompletado Edital po
derá ser retirada a partir de 10/06/2015. das 09 âs
12:00 e das 14 00 ás 16 00 horas, na Secretana
De Obras Públicas - Seop - Departamento de
Administração, sito ã Avenida Presidente Kenne-
dy,N°9.000- 2°Andar- Mmnv Praia Grande/SP,
CEP 11 704-900. Palácio Sâo Francisco de Assis,
telefone (0xx13) 3496-2158. mediante entrega no
ato de um CD-R ou DVD-R novo para obtenção
da versão completa em mídia eletrônica No ato
da entrega do Caderno de Licitaçãoem CD-R ou
DVD-R. o interessado devera informar a munici
palidade de Praia Grande a razão social/nome.
CNPJ/CPF. número do lax e email em que poderá
receber eventuais informações, esclarecimentos
ou elementos complementares

Praia Grande, 08 de Junho de 2015.
ELOISA OJEA GOMES TAVARES

Secretana de Obras Públicas

Município da Estância
Balneária de Praia Grande

Estado do Slo Paulo

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico n°. 025/2015

Objeto "REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUI-
SIÇAO DEMATERIAL DEENFERMAGEM - FA
MÍLIAvr
Processo Administrativo 10 110/2015
Data do Pregão 23/06/2015 ás 14 00 hs
Sessão Pública wwwlicitacoes-e.com.br
A Prefeitura da Estância Balneária de Praia
Grande, através da Secretana de Saúde Pública,
torna público que. na data. horário e local acima
assinalados, fará realizar licitação na modalida
de Pregão Eletrônico,com enteno de julgamento
de menor preço unitano
Valor total para retirada do edital RS 46.50 (qua
renta e seis reais e ciquenta centavos)
Local e horéno para pagamento da taxa Bancos.
Bradesco - das 10:00 âs 16 00 hs e Santander -
das 10:00 ás 16 00 hs

Local e horâno para retirada do edital Avenida
Presidente Kennedy, n° 9 000. 1°Andar, vila Mi-
nm - Praia Grande, junto ao Departamento de Li
citações, das 08 30 âs 16 00 hs. ou, gratuitamen
te na Integra através do site www.praiagrande
spgov br e www licitacoes-e.com.br

Praia Grande. 03 de |unho de 2015.
Francisco Jaimez Gago

Secretário de Saúde Pública
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Relatório de Atividades

Período abrangido

novembro de 2014 a junho de 2015





Introdução
ws*

Neste Relatório estão apresentadas, com intervalos de 30 dias, as
atividades de comunicação e informação desenvolvidas pela Comissão
Nacional de Energia Nuclear, por intermédio do Instituto Communità
de Comunicação Social Ltda, com a população lindeira ao terreno de
localização do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB a ser
expropriada. Além das ações para estabelecer um relacionamento
contínuo com os expropriados, como suporte ao processo de
desapropriação da área destinada ao empreendimento.

A contratação da empresa especializada demandou 60 dias de
trabalho, abrangendo os meses de setembro/outubro/novembro, e
constou da elaboração do Termo de Referência e da preparação do
Processo Licitatório para a aquisição de serviço de planejamento,
gestão e relacionamento com a população lindeira e futuros
expropriados para a implantação do Reator Multiproposito Brasileiro -
RMB.

A concorrência foi vencida pelo Instituto Communità de Comunicação
Social Ltda, CNPJ 04.489.162/0001-96.

Cumprido os prazos legais após a divulgação do resultado, no dia 10
de novembro de 2014, foi assinado o contrato com a empresa
vencedora da concorrência, e dado início aos trabalhos de
acompanhamento dos expropriados.

Em virtude da vigência do contrato com a Communità ter se iniciado
praticamente no meio do mês, e devendo os relatórios de atividade
ser apresentados a cada 30 dias, os períodos abrangidos têm a
apresentação das atividades com o início em um mês e o término no
subsequente.





período Novembro | Dezembro 2014

10/11/2014 - Reunião no IPEN - Assinatura do Contrato ^fV^

Em função da assinatura do contrato para a realização do Programa
de Comunicação e Relacionamento com a população lindeira e
acompanhamento dos futuros expropriados para a implantação do
RMB, esta reunião serviu para um melhor entendimento das ações já
realizadas.

12/11/2014 - Reunião no IPEN (Briefing)

A reunião serviu para a descrição detalhada do Projeto do Reator
Multiproposito Brasileiro - RMB, ações desenvolvidas e atividades
futuras para adequação do Projeto às solicitações do IBAMA visando a
obtenção de licenças ambientais. Também foi feita uma explanação
sobre a responsabilidade legal do RMB por parte da CNEN. Outro
assunto abordado foi o processo histórico da Marinha (Projeto
ARAMAR) na região. Foi explicado também que parte do terreno para
a implantação do RMB foi cedido pela Marinha.
Foi feito um relato do histórico das visitas e contatos realizados com
os desapropriados, bem como apresentada a planta o terreno a ser
desapropriado e a divisão das propriedades.
Foi dada a conhecer a publicação do DUP, Decreto de Utilidade
Pública, que torna à área passível da desapropriação para a
implantação do RMB, e também da existência, por parte da
Defensoria Pública, de um processo de desapropriação já em
andamento. Outra informação diz respeito à contratação da CPOS -
Companhia Paulista de Obras e Serviço, pela Secretaria de
Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Informação do
Estado de São Paulo para a regularização das propriedades existentes
na área a ser desapropriada para melhor instrumentação do
processo. Foi feito um breve resumo do ocorrido nas Audiências
Públicas, onde se constatou que o problema seria a regularização das
propriedades para o recebimento das indenizações.
Outra questão abordada foi sobre as características da obra, como a
captação de água, o monitoramento ambiental que já é realizado.

09/12/2014 - Reunião na Prefeitura Municipal de Iperó

A reunião teve como objetivo a apresentação da Communità à Sra.
Joyce Helen Simão - Secretária Municipal de Iperó, bem como
esclarecer os objetivos do trabalho de Comunicação e
Relacionamento com os futuros expropriados e população lindeira.

ASra. Joyce mostrou-se disposta à colaborar no processo, e também
ajudar nas ações que serão desenvolvidas junto aos moradores, que





neste momento estão tranqüilos e aguardam apenas para uma
indenização justa. \Uj'
Nesse mesmo dia, foi realizada visita ao Município de Iperó, local de
instalação do RMB. Durante a visitação foram esclarecidas diversas
duvidas sobre a comunidade lindeira, os desapropriados e suas
terras, tendo em vista que as casas foram vistas pela Estrada
Municipal Bacaetava-Sorocaba, a área de assentamento na Estrada
Vicinal, monitoramento ambiental e a futura captação de água do Rio
Sorocaba.

%

Registro fotográfico das atividades no período 11/2014 a 12/2014

Foto 1: Estação de monitoramento no site onde será construído o RMB

Foto 2: Sítio onde será construído o RMB





Foto 3: Rio Sorocaba - local onde será realizada a captação de água para o RMB

w

Foto 4: Local onde será realizada a desapropriação. Estrada Municipal Bacaetava - Sorocaba

Foto 5: Local onde será realizada a desapropriação. Estrada Municipal Bacaetava - Sorocaba





\ 0^PERÍODO Dezembro 2014 | Janeiro 2015 s=^/

16/12/2014 - Reunião Geral na Secretaria de Desenvolvimento
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação - SDECT

A reunião contou com representantes da CNEN, SDECT, Procuradoria
Geral do Estado de São Paulo, CPOS e Communità. O objetivo da
reunião foi esclarecer o estágio atual do processo de desapropriação
e alinhar os trabalhos de valoração e documentação para instruir o
processo de desapropriação para a construção do RMB.
Foi dada uma breve explicação sobre o reinicio da interface com os
expropriados e sobre as contratações da CPOS e Communità, para a
valoração individualizada dos lotes e o acompanhamento da
comunicação social e relacionamento com os futuros desapropriados
e públicos de interesse.
A CPOS ressaltou a importância da reunião para que tenham uma
diretriz no desenvolvimento do trabalho e do projeto de
desapropriação, que contempla a área, laudos de avaliação
individualizados e de cada título de propriedade, com planta
individualizada que retrate a situação de cada imóvel em função da
documentação que possui. Caso existam situações adversas, as
diferenças serão apontadas. A Coordenadora deste trabalho informou
que já iniciaram o trabalho de identificação das áreas e o
levantamento cartorial e processual.
A SDECT questionou se haverá um contato prévio com os moradores
antes da entrada da CPOS em campo. A Communità informou que
logo após as festas de final de ano haverá um contato inicial com as
famílias dando inicio aos trabalhos e que gostaria de acompanhar os
trabalhos de campo. Ainda não houve contato com moradores,
apenas com a Sra. Joyce, da Prefeitura de Iperó, por meio da
Communità, em visita a cidade, e aos cartórios por meio da CPOS e
futuramente ao INCRA.
Por sugestão da CPOS, será marcada uma reunião com os
interessados para explicar os métodos, as necessidades e o conceito
do justo valor.
A CPOS enfatizou a necessidade de uma reunião no local para
elucidar uma série de dúvidas pontuais e exemplifica com trabalhos
desenvolvidos para outras empresas como CPTM, onde foram
avaliadas separadamente terras e benfeitorias.
A PGE enfatizou os procedimentos documentais para o levantamento
do dinheiro por parte dos possuidores que devem ter o titulo de
propriedade das áreas regularizadas. Os valores não serão pagos aos
posseiros, o que é uma das preocupações e questionamentos da
SDECT, pois não se pode dizer que todos serão indenizados, pois
quem recebe é quem tem titularidade. Segundo a SDECT, caso hajam
vários posseiros para a mesma matricula, isso será consignado em





planta e os mesmos relacionados para que facilitar o entendimento .
a valoração individual.
A PGE informou que o desapropriado tem que estar ciente de que não
há prazos após o depósito do dinheiro. O cumprimento da emissão na
posse é imediata, logo após o deferimento do juiz, apenas com prazo
para distribuição para o oficial de justiça, e o prazo do oficial do
justiça para o cumprimento do mandato. A Communità questionou se
a CPOS fará a regularização junto com os proprietários, tendo como
resposta esta fará apenas a individualização e a avaliação, e que os
proprietários terão que contratar um advogado para colaborar neste
processo cartorial.
A PGE detalhou os passos processuais. A CNEN questiono como a
Communità auxiliará na realização desta primeira reunião com a
CPOS. Communità informou que a comunicação e o relacionamento
com as comunidades é uma condicionante para a licença prévia e
exigência do IBAMA, sugerindo que se faça uma agenda para que se
prepare e informe os desapropriados para que a reunião seja efetiva
para o público de interesse, num processo transparente.

18/12/2014 Reunião no IPEN - Avaliação com Ibama e
apresentação da Communità

A CNEN apresentou o trabalho de comunicação e relacionamento que
será realizado com as famílias inseridas no processo de
desapropriação para a construção do Reator Multiproposito Brasileiro
no Município em Iperó. Os representantes do IBAMA relataram que
em fevereiro de 2014 foi detectada a falta de informações pertinentes
ao empreendimento às famílias impactadas pela desapropriação,
mediante a aplicação de questionários e a realização de entrevistas
com moradores e com assentados do MST próximos ao local.
Ressaltou também a necessidade de um planejamento e
previsibilidade para que as pessoas tenham a oportunidade da
reestruturação da sua base econômica e fácil acesso a informação,
pois nas audiências públicas o estudo realizado pouco abordou a
questão da desapropriação.
A CNEN comunicou o reinicio da interface com os expropriados e as
contratações da CPOS e Communità, para a valoração individualizada
dos lotes e o acompanhamento da comunicação social e
relacionamento com os expropriados e públicos de interesse. A
Communità apresentou o escopo do trabalho que será realizado no
Município de Iperó, pelo qual as ações de comunicação e
relacionamento compreendem visitas pontuais aos desapropriados e
seus públicos de interesse, tornando o processo transparente e
participativo, levando as informações necessárias aos moradores e
buscando informações estratégicas para os empreendedores.
A primeira ação compreende o acompanhamento dos trabalhos de
mapeamento da CPOS para facilitação do acesso da empresa aos
desapropriados. Uma visita ao local já foi realizada e atores





\pft
importantes da Prefeitura de Iperó já foram contatados. A CNEN fez
uma explanação sobre os trabalhos a serem realizados pela CPOS a
partir de janeiro de 2015, e que contemplam a área a ser
desapropriada, os laudos de avaliação individualizados, e de cada
titulo de propriedade, com planta individualizada que retrate a
situação de cada imóvel em função da documentação que possui.
Caso existam situações adversas, as diferenças serão apontadas.

07/01/2015 Reunião na CPOS - Planejamento para reunião com
Expropriados

Os representantes da CPOS informaram que o objetivo da reunião em
Iperó é conhecer a realidade dos expropriados e também levantar os
documentos que comprovam a titularidade da propriedade, para
instruir o processo, e auxiliar o perito nas indenizações. Deixaram
claro que a participação na reunião é aberta a todos os interessados,
que será uma reunião técnica de esclarecimento e orientação em
relação aos trabalhos que serão realizados pela CPOS. A função deles
nesse processo é de assistente técnico. Caso seja necessário, farão,
no dia da reunião, um atendimento individualizado à cada
expropriado. Para isso aconselharam aos interessados levarem toda a
documentação existente das propriedades. De forma resumida o Sr.
Donizete citou que o papel deles é identificar "o que é de quem?
Quanto pagar? Para quem pagar?".

08/01/2015 Reunião na Prefeitura Municipal de Iperó/SP para
articular a presença dos Expropriados na reunião com a CPOS

O objetivo da reunião prévia foi informar aos expropriados da
retomada dos trabalhos para o processo de desapropriação, e
também da contratação da Communità para o trabalho de
relacionamento e comunicação com todos os expropriados que estava
se iniciando. Também foram informados sobre a contratação da CPOS
para a instrução do processo com o objetivo de regularização das
indenizações e que essas orientações seriam passadas a todos os
expropriados em reunião com a CPOS na próxima semana. Essa ação
deixou todos tranqüilos e otimistas. Sendo assim, uma das
expropriadas e a advogada de outro expropriado, se comprometeram
em convidar a todos para a reunião, e também orientá-los a preparar
individualmente as questões e dúvidas a serem esclarecidas no dia, e
também providenciar uma cópia dos documentos para ser entregue à
CPOS para futura análise (sugestão da CPOS). A reunião foi
confirmada para 13/janeiro, às lOh, na propriedade da Sra. Uma
Hessel, mãe da Nilmara, Rodovia Paula Leite Antunes, Km 17, Sitio
Zoraia. Antiga Estrada Sorocaba-Iperó. Próximo ao Projeto ARAMAR
(Marinha do Brasil). A data foi prontamente informada à CPOS, que
confirmou a reunião.





PERÍODO Janeiro 2015 | Fevereiro 2015

13/01/2015 Reunião na residência da Sra. Uma Hessel em
Iperó/SP para apresentação e início dos trabalhos da CPOS

Foi feita a retomada dos trabalhos para regularização das terras e
instrumentalização do processo de desapropriação, apresentações da
Communità, enquanto responsável pela interlocução da CNEN no
relacionamento com os expropriados, e da CPOS, como empresa
responsável pelos trabalhos de regularização das terras e assistente
técnico para subsídio do perito responsável pela valoração dos
imóveis e outras responsabilidades. Todos os expropriados estiveram
presentes, seus acompanhantes e advogadas, o que totalizou cerca
de 25 pessoas.
As perguntas foram generalizadas, sobre as medições para certificar
as divisas até à documentação existente, ou não, sobre o que será
importante providenciar para juntar no processo. Ficou evidente que
existem vários problemas de documentação, alguns tem a posse
(contrato de compra e venda) mas não tem a propriedade (matrícula
do imóvel). Entretanto, isto é sabido por todos, existe um acordo
moral do que foi "apalavrado" e todos os expropriados se entendem e
respeitam para que haja uma forma de "dar a quem o valor de
direito".

A CPOS explicou os trabalhos que realizará e detalhou num mapa
afixado na parede a atual configuração dos terrenos e suas
matrículas. A orientação dada foi de que providenciem toda a
documentação que possa comprovar a posse da propriedade.
Uma questão percebida é que o apego à terra não é mais apontado
como um fator determinante ao processo, todos querem regularizar
suas propriedades e posses, entender todo o processo de valoração
das terras, organizar a documentação para que possam receber os
valores esperados e seguirem a vida na região. Cada um deles
demonstra um plano de vida para o futuro.
Ao final todos saíram muito satisfeitos e contentes com a retomada
dos trabalhos e com as respostas a todos os questionamentos
realizados.





Registro fotográfico das atividades no período 01/2015 a 02/2015 ^L^

Foto 6: CPOS na apresentação inicial dos trabalhos aos expropriados

Foto 7: CPOS explicando o mapa inicial dos registros dos imóveis levantados
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Foto 8: Sr. Donizete CPOS com expropriados

Foto 9: CPOS com expropriados
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09/02/2015 - TRABALHO DE CAMPO - Acompanhamento dos
trabalhos de medição dos terrenos pela CPOS, em Iperó/SP

A equipe da CPOS visitou inicialmente a gleba pertencente aq^S
Benedito Hessel Sobrinho para a medição de toda a gleba e_
certificação das divisas, processo topográfico, registro fotográfico e
medições de terreno. O trabalho foi acompanhado por todos os
expropriados interessados, que possuem, ou não, as devidas
matrículas ou contratos de compra e venda das propriedades que
hoje estão incluídas na área da gleba que pertence ao Sr. Benedito H.
Sobrinho. Após a visita inicial à gleba do Sr. Benedito para as
medições necessárias, a equipe da CPOS partiu para a medição das
demais áreas. Segundo foi informado aos expropriados, o trabalho foi
realizado na sua totalidade, caso haja necessidade de alguma
aferição a CPOS poderá voltar para novas medições. O trabalho
transcorreu de forma tranqüila e foi acompanhado por todos os
expropriados, que fizeram diversos comentários históricos sobre todo
o processo de aquisição das terras e desmembramentos realizados
pela venda das terras aos atuais proprietários.
Ao fim, todos os expropriados presentes se mostraram contentes com
o andamento dos trabalhos, percebem o processo está caminhando.
Entretanto, muitos questionamentos sobre o processo são realizados,
principalmente sobre os próximos passos, prazo, valores a receber,
etc.

PS. Por solicitação da CPOS, não foi feito o registro fotográfico dos
trabalhos.

PERÍODO Fevereiro 2015 | Março 2015

13/02/2015 Reunião no IPEN - status das ações comunicação
e planejamento

Foram avaliadas as ações realizadas e que comprovam junto ao
IBAMA o relacionamento mais próximo da CNEN com os
expropriados. Foi discutida a atuação da CNEN junto aos trabalhos
desenvolvidos pela CPOS na instrução do processo de
desapropriação. ACPOS por diversas vezes questionou as solicitações
realizadas para acompanhamento dos trabalhos junto aos
desapropriados, informando que irão finalizar o trabalho e enviar para
o contratante, ou seja, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
Ciência, Tecnologia e Inovação - SDECT. Ficou definido que não será
realizada ingerência em relação à CPOS, e que deve ser aguardada a
entrega do relatório à Secretaria e posteriormente à coordenação do
RMB. Estrategicamente, não devemos interferir no trabalho da CPOS.





A Communità relatou que acompanhou
realizados pela CPOS, em Iperó, para
também o registro das benfeitorias realizadas
desapropriados.
Outra questão colocada na reunião disse respeito ao projeto de
captação de água do RMB no Rio Sorocaba, um questionamento feito
por uma expropriada, que tem parentes próximos ao local da
captação. A CNEN apresentou o projeto com os detalhes técnicos e
plantas do projeto de captação de água no Rio Sorocaba. Informou
que a proposta é realizar este projeto depois da aprovação da
Prefeitura e do DAEE. Só após isto é que será tomada a ação de
compra do terreno necessário.
Ficou definida a realização de uma visita dos desapropriados ao IPEN,
como forma de aproximá-los, mantendo assim um canal direto de
comunicação com a CNEN.
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05/03/2015 Reunião no IPEN - visita dos expropriados ao IPEN

Em continuidade aos trabalhos de Comunicação e Relacionamento
com os futuros expropriados do RMB, a visita ao IPEN cumpriu com o
objetivo de aproximá-los, mantendo assim um canal direto de
comunicação com a CNEN, ouvir seus questionamentos para atender
suas expectativas e também para que conheçam o projeto e as
características do futuro empreendimento em Iperó.
A visita se iniciou às 9h, com a chegada dos expropriados ao IPEN,
onde foram recebidos, na superintendência do IPEN, pelo Diretor
Técnico do RMB e seu Assessor de Comunicação, para um rápido café
da manhã e explicação do objetivo e roteiro da visita no IPEN (Fotos
10 e 1:

Foto 10: Apresentação do Diretor Técnico do RMB





Foto 11: Explanação do Assessor de Comunicação do RMB

A visita dos expropriados ao IPEN/SP seguiu o seguinte roteiro:
1) Espaço Prof. Marceilo Damy
2) Reator IEA-R1
3) Radiofarmácia
4) Almoço no Refeitório IPEN e retorno a Iperó/SP.
Após as boas vindas, foi iniciada a visita pelo Espaço Prof. Marceilo
Damy, onde foi feito um relato histórico sobre os principais fatos que
marcaram a história da CNEN e do IPEN, bem como um resgate da
própria história da tecnologia nuclear no Brasil e seus avanços ao
longo do tempo (Fotos 12 e 13).

Foto 12: Visita ao Espaço Prof. Marceilo Damy





Foto 13: Visita ao Espaço Prof. Marceilo Damy

Após a visita ao Espaço Prof. Marceilo Damy, os expropriados foram
para a visita ao Reator IEA-R1, para conhecerem de perto as
características e o funcionamento de um reator nuclear. No local foi
apresentado o histórico do reator e prestada informações básicas
para que os visitantes tivessem uma pequena amostra da sua
complexidade. Foi explicado que o IEA-R1 é um reator de pesquisa
tipo piscina, moderado e refrigerado a água, projetado para operar a
uma potência máxima de 5 MW. Foi ainda informado que o reator é
utilizado para a produção de radioisótopos para uso em medicina
nuclear: no tratamento paliativo para a dor em metastases óssea e
no tratamento de artrite reumatóide, na terapia de câncer de tireoide
e outros tumores. Informou ainda que algumas pesquisas estão
sendo realizadas para a produção de geradores de Tecnécio-99 além
da sua utilização para treinamento de pessoal licenciado para
operação de reatores (Fotos

Foto 14: visita ao Reator Nuclear de Pesquisa IEA-R1





Foto 15: visita ao Reator Nuclear de Pesquisa IEA-R1

Foto 16: visita ao Reator Nuclear de Pesquisa IEA-R1

Após a visita ao Reator IEA-R1, os expropriados se dirigiram para a
Radiofarmácia, onde foram recebidos pelo Diretor de Produtos e
Serviços do IPEN e pela Gerente de Produção do Centro de
Radiofarmácia. Depois de uma apresentação sobre a instituição e a
sua atuação, foi feito um resumo sobre a instituição a sua história
pioneira na produção de radiofarmacos, informou que foi ao final dos
anos 80 o IPEN iniciou os trabalhos experimentais com o Molibdenio-
99, um radioisótopo que é usado na realização de exames e
tratamentos radioterápicos, e no diagnóstico e tratamento do câncer.
Citou ainda que na mesma época se iniciou o atendimento a hospitais
e clínicas do país com geradores de Molibdenio-99.
Após a visitação às instalações e laboratórios da Radiofarmácia, foi
informado que atualmente o IPEN consegue produzir e distribuir para
todo o território nacional, diversos produtos radioativos para
diagnóstico e tratamentos, entre eles, radiofarmacos injetáveis que
são destinados ao diagnóstico de inúmeras doenças. Foi possível
constatar, na fala de alguns expropriados, que a visita os sensibilizou
e foi muito produtiva. Pois assim, entenderam a importância e a
grandeza, para a área de saúde, do novo reator que será implantado
em Iperó (Fotos 17, 18 e 19).





Foto 17: Visita à Radiofarmácia do IPEN
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Foto 18: Visita à Radiofarmácia do IPEN

Foto 19: Visita à Radiofarmácia do IPEN





Ao final da visita aos laboratórios da Radiofarmácia, os expropriados
foram encaminhados ao restaurante do IPEN para o almoço, que
também foi um momento de confraternização e para as conversas
menos formais, onde eles puderam também refletir sobre o qite
puderam perceber no IPEN em relação ao projeto do RMB proposto
para Iperó. Após o almoço, foi realizada uma pequena reunião para
esclarecimento das dúvidas sobre o processo de desapropriação em
que se encontram. Todos os questionamentos foram respondidos pelo
Diretor Técnico do Projeto, que novamente reforçou que o processo
está sendo conduzido pela CPOS, contratada pela Secretaria de
Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do
Estado de São Paulo, que encaminhará ao poder judiciário para
decisão. Manifestou que a CNEN deseja e espera que o processo seja
finalizado dentro do caráter mais justo e satisfatório para ambas as
partes. A reunião final ainda contou com a presença do
Superintendente do IPEN (Fotos 20, 21 e 22).

Foto 20: Esclarecimento das dúvidas sobre o processo de desapropriação





Foto 21: Encontro com o Superintendente do IPEN
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Foto 22: Encontro com o Superintendente do IPEN
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02/04/2015 Reunião no IPEN - status das ações comunicação e
planejamento

Esta reunião teve como objetivo principal a definição da estratégia de
como informar os expropriados sobre o encerramento dos trabalhos
desenvolvidos pela CPOS na instrução do processo de desapropriação
para a implantação do RMB, e encaminhamento do processo à
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e
Inovação - SDECT. Foi informado que a CPOS finalizou os trabalhos de
avaliação dos terrenos e levantamento de documentos e enviou a
documentação para a SCTDE, e esta enviou para a análise da PGE.
Segundo a PGE, os valores envolvidos na desapropriação serão dados
a conhecer após o envio da avaliação para a juíza responsável pelo
processo. Em virtude da curiosidade natural dos expropriados, ficou
acertado que a Communità irá informar o andamento do processo aos
interessados e também deverá buscar depoimentos sobre a
impressão causada pela visita dos expropriados ao IPEN.

08 e 09 /04/2015 - Contatos realizados com os expropriados

Inicialmente, os contatos foram para organizar uma visita aos
expropriados em Iperó para informá-los do término dos trabalhos
realizados pela CPOS e posterior encaminhamento do processo à
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e
Inovação - SDECT. Porém, em função da falta de disponibilidade dos
expropriados e do feriado de Páscoa, os contatos foram feitos por
telefone.

Expropriados Contatados
Sr. Miguel Campos
Sra. Nilmara Hessel Galvão

Sr. Orlando Rivera

Sra. Doracília Januário e Sr. Ignácio Januário
Sr. José Aparecido Oliveira
Sr. Agnaldo Borges Silva
Sr. Benedito Hessel Sobrinho

Sra. Rita Aparecida Pereira da Silva
Dra. Lucimara Borges

Relatos colhidos

Sr. Milton Campos - Ao ser informado sobre o andamento do
processo o Sr. Milton citou que vem acompanhando à distancia pela
internet, soube da solicitação da CPOS de um prazo de 10 dias para a
conclusão dos trabalhos de instrução do processo de desapropriação.
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Conforme citou, essa era a última informação que tinha sobre &*\
andamento do processo. Questionou se não haveria uma visita da *
CPOS para finalização dos trabalhos, pois segundo havia entendido, a
CPOS voltaria a Iperó ao final dos trabalhos para uma reunião
individual com cada expropriado. Esse era o entendimento dele sobre
a informação dada pela CPOS. Informou ainda que está
acompanhando o processo de perto e vai ficar atento aos tramites
legais e poderá verificar pessoalmente no Fórum de Boituva.

Sra. Nilmara Hessel Galvão - Ficou surpresa com a notícia,
informou que também estava na expectativa de receber a visita da
CPOS para um posicionamento em relação ao levantamento
realizado. Mostrou-se receosa sobre o andamento do processo e
questionou se não serão prejudicados com essa postura. Citou
também que o Sr. Milton Campos havia informado sobre o prazo que
a CPOS havia solicitado. Perguntou sobre o trâmite legal do processo
e disse que irá conversar com a advogada para acompanhar de perto
a tramitação junto ao Fórum. Solicitou que havendo novidades sobre
o processo sejam informados. Argumentou que oportunamente iria
conversar com a CNEN (Diretor Técnico do RMB) sobre essa questão.

Sr. Orlando Rivera - Se mostrou surpreso, mas não preocupado
com a informação da finalização dos trabalhos pela CPOS. Só
alimentava uma expectativa de que fosse procurado ao final dos
trabalhos para se certificar das medições realizadas e saber o que foi
relacionado junto ao processo de benfeitorias que possam valorizar o
seu imóvel. Sua maior preocupação é em relação à regularização da
documentação, sabe das irregularidades do imóvel e da dificuldade
que tem para conseguir a documentação necessária, não gostaria de
ter maiores problemas no futuro para conseguir receber os recursos
da indenização. Ao final se mostrou preocupado com o vizinho,
citando o Sr. Benedito Hessel Sobrinho, que tem problemas de saúde
e depende da propriedade para morar e para renda familiar. Colocou-
se à disposição e irá solicitar ao seu advogado que acompanhe junto
ao Fórum de Boituva informações sobre o andamento do processo.

Dra. Lucimara Borges - Advogada do Sr. Ignácio Januário e Sra.
Doracília Januário, informou que não sabia da finalização dos
trabalhos por parte da CPOS e lembrou de um compromisso firmado
pela CPOS de realizar reuniões individuais com cada expropriado ao
final do levantamento realizado. Fez algumas colocações sobre a
tramitação do processo e perguntou quando serão notificados e se
haverá visita do perito para averiguações. Questionou sobre os
valores e se haviam pendências em relação à documentação para a
instrumentalização do processo pela CPOS, o que foi prontamente
respondido que a CNEN/IPEN, apesar de ser parte do processo, não
recebeu da Secretaria de Desenvolvimento Econômico as informações
que constam no processo. Foi informado também o trâmite legal que
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o processo deverá percorrer e das responsabilidades de cada órgã
envolvido. Ao final da conversa, se mostrou satisfeita com as .
informações passadas e irá procurar novas informações junto à "tf
promotoria e ao Fórum.

Sra. Doracília Borges Januário - Informou que não teve mais
nenhuma informação sobre o processo, e que após a visita da CPOS
não teve retorno sobre a conclusão dos trabalhos. Comentou também
que não tem nenhuma notícia da advogada Dra. Lucimara Borges,
que acompanha o processo. Questionou sobre a regularização da
documentação dos imóveis, sua maior preocupação, e gostaria de
saber se está tudo certo com a documentação para que não tenha
problemas no futuro para o ressarcimento e/ou indenização.
Informou ainda que soube de uma reunião da CPOS com a Dra.
Rosana Marques Bueno, advogada contratada pelo Sr. Benedito
Hessel Sobrinho, para tratarem sobre a certificação e regularização
da documentação, mas não tiveram nenhuma informação, de ambos
os lados, se a documentação estava regular. Recentemente havia
conversado com o Sr. Benedito Hessel Sobrinho e que ele também
não tinha informações sobre o andamento do processo.

Sr. Benedito Hessel Sobrinho - Informou também que após a ida
da CPOS até Iperó não recebeu mais nenhuma informação e que o
único contato que tem é com a CNEN. Recebeu as informações sobre
o término dos trabalhos da CPOS com tranqüilidade e que está na
expectativa que o processo se desenrole rápido. Informou ainda que
a advogada da família, Dra. Rosana Marques Bueno também não
informou nada sobre o andamento do processo e que irá entrar em
contato com ela para averiguar se há algo tramitando no Fórum. Não
se estendeu muito ao telefone, mas aguarda maiores informações
que pudermos passar a eles.

Sr. Agnaldo Borges da Silva - Como verificado nas ligações
anteriores e no depoimento da maioria, o Sr. Agnaldo também não
teve mais nenhuma informação sobre o processo de desapropriação.
Citou, inclusive, que o último contato foi a visita ao IPEN. Achou
positiva a notícia do encerramento dos trabalhos pela CPOS, pois está
entendendo que o processo está caminhando com mais agilidade.
Como possui a documentação do imóvel regularizada, sua expectativa
é em relação ao valor e prazo de indenização. Vai verificar com os
demais se há informações disponíveis que possam orientá-los.

Sra. Rita Aparecida Pereira Rosa - Informou também que após os
trabalhos da CPOS não teve mais nenhuma informação sobre o
processo. Citou que no dia 4 de abril viu pela internet a solicitação de
prazo da CPOS para a conclusão dos trabalhos e, após isso,
questionou a Dra. Lucimara Borges, advogada contratada para
acompanhar o processo, se ela tinha conhecimento e foi informada de
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que não havia novidades sobre o andamento do mesmo. Citou
também que o marido verificou que foram colocadas no terreno)^
algumas estacas vermelhas e questionou se era relacionado ao ^
projeto da CPOS ou da CNEN, e foi informada que iremos averiguar.-*P
Não mostrou preocupação em saber do término dos trabalhos da
CPOS e está na expectativa de uma rápida conclusão do processo.
Aguarda mais informações e uma visita em sua residência em
Boituva.

Concluindo, o único expropriado que não foi encontrado foi o Sr.
José Aparecido Oliveira, ficando para uma ocasião oportuna o
contato para informá-lo do processo e saber das suas expectativas.
No sentimento geral, ficou a expectativa de que fossem procurados
pela CPOS para a conclusão dos trabalhos e terem as informações em
relação aos valores e prazos. Todos mostraram certa tranqüilidade e
ao mesmo tempo apreensão em relação aos próximos passos do
processo e irão buscar as informações junto aos seus pares e
advogados. Todos se comprometeram em buscar mais informações e
a nos receber na semana entre 27 e 30 de abril para atualizações.

PERÍODO Abril 2015 | Maio 2015

27/04/2015 Reunião no IPEN - status das ações comunicação e
planejamento

Reunião para atualização do status dos trabalhos de comunicação e
relacionamento com os expropriados do RMB. Conforme havia sido
combinado anteriormente, foi informado a todos os expropriados que
o processo de desapropriação ainda se encontra em análise na
Procuradoria Geral do Estado.

Outra solicitação também se referia ao questionamento de alguns
expropriados sobre as "varas de pesca" com uma bandeira vermelha,
colocadas na frente do terreno. Foi explicado do que se tratava e
encaminhado um e-mail explicando que essas bandeiras são
indicativas dos locais onde estão colocados TLD's (dosímetros) para
mapeamento de nível de radiação local. Foi prestado esclarecimento
aos expropriados via telefone.

Na reunião também foi feito um contato via telefone com a CPOS,
que informou que o Procurador aceitou o relatório, assim como os
laudos resultantes do trabalho da CPOS e que estes logo seriam
anexados ao processo.
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CONTATOS REALIZADOS COM OS EXPROPRIADOS

Os contatos com os expropriados acontecem regularmente por
telefone, e-mails e mensagens de texto, em alguns casos. Neste mês
especificamente, foi enviado a todos algumas informações de
interesse coletivo sobre o andamento do processo de implantação do
RMB, mantendo-os informados de maneira geral sobre tudo o que
acontece além do processo de desapropriação.

05 /05/2015 Informações sobre a bandeirola vermelha dos
dosímetros TLD's (via e-mail 1)
Em função do questionamento de alguns expropriados sobre o que
significava as bandeirolas vermelhas instaladas em frente às suas
propriedades, foi informado a eles que as bandeirolas serviam para
indicar os locais onde estão colocados os TLD's (dosímetros)
utilizados para medir o nível de radiação que já existe no local. Que a
bandeirola tem 2,5 metros de altura e é apenas para indicar o local
exato onde estão os dosímetros, já que o mato cresce muito e
esconde os equipamentos.

12 /05/2015 Informações sobre a emissão da LP pelo Ibama e
notícia publicada no jornal Estadão (via e-mail)
Foram informados sobre a publicação, no site do IBAMA, da emissão
da Licença Prévia para o Reator Multiproposito Brasileiro - RMB, em
Iperó. Essa licença não autoriza a instalação do projeto, mas aprova a
viabilidade ambiental do empreendimento e autoriza a sua localização
e concepção tecnológica. Também estabelece as condições a serem
consideradas no desenvolvimento do projeto executivo. Outra
informação encaminhada aos expropriados foi a notícia publicada no
Jornal o Estado de São Paulo, da inclusão do RMB no orçamento do
PAC-Programa de Aceleração do Crescimento, do Governo Federal,
que considerou o RMB um projeto prioritário e irá destinar no
orçamento o valor de R$ 1,5 milhões.
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DESPACHO 02001.016960/2015-00 COEND/IBAMA

U5&
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ^\

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

L<

Brasília, 22 de junho de 2015

À: Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica

Assunto: Retificação do caput da LP 500/2015. Processo na 02001.007021/2010-51

!• Solicito retificação do caput da Licença Prévia n2 500/2015, relativa ao
Reator Multiproposito Brasileiro - RMB. Processo de Licenciamento Ambiental nQ
02001.007021/2010-51.

a) onde se lê "projeto de reator nuclear de água pressurizada (PWR)", leia-se: "projeto de
reatorde pesquisa tipo piscina abefta"

2. Estou àdisposição pa^esclarçcimerites^que se fizerem necessários.
H06 FE1 :oss

Chefe de Serviço Substituto da COEND/IBAMA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

LICENÇA PRÉVIA N° 500/2015

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, nomeada por Decreto de 5 de maio de
2015, publicado no Diário Oficial da União de 6 de maio de 2015, no uso das atribuições
que lhe conferem o art.22°, parágrafo único, inciso V do Decreto n° 6.099, de 26 de abril de
2007, que aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, publicado no Diário Oficial da União
de 27 de abril de 2007.

Expedir a presente Licença Prévia à:

EMPRESA: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
CNPJ: 00402552/0001 -26 CTF: 5.113.939

ENDEREÇO: Rua Gal. Severiano, n° 90 - Botafogo, Rio de Janeiro - RJ
CEP: 22.290-901 CIDADE: Rio de Janeiro UF: RJ

TELEFONE: (21)2173-2000 FAX: (21)2173-2003
REGISTRO NO IBAMA: Processo n° 02001.007021/2010-51

Relativa ao Reator Multiproposito Brasileiro e estruturas auxiíiares, projeto de reator de
pesquisa tipo piscina aberta com potência nominal de 30 MW, uso de combustível de
urânio enriquecido a 20% em U-235 e resfriamento realizado a partir da circulação forçada
de água desmineralizada. Com proposta de localização no município de Iperó/SP, tem as
finalidades produzir radioisótopos com aplicação na saúde, indústria, agricultura e meio
ambiente; irradiar, testar e analisar materiais e combustíveis; utilizar feixe de nêutrons em
benefício da pesquisa científica da área nuclear.
Esta Licença Prévia é válida pelo período de 5 (cinco) anos, observadas as condições
discriminadas no verso deste documento e nos demais anexos constantes do processo
que, embora não transcritos, são partes integrantes deste licenciamento.

ARILENE RAMOS

Presidente do IBAMA



CONDICIONANTES DA LICENÇA PRÉVIA N° 500/2015

1. Condições Gerais

1.1 Esta Licença Prévia deverá ser publicada em conformidade com a Resolução n° 006/86
do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, sendo que cópia das publicações deverá ser
encaminhada ao IBAMA;

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, as medidas de
controle e adequação, bem como, suspender ou cancelar esta Licença, caso ocorra:

violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da
licença;

• superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

1.3. O IBAMA e o Órgão de Meio Ambiente do Estado de São Paulo deverão ser comunicados
imediatamente no caso de ocorrência de qualquer tipo de acidente (intencional ou ocasional);

1.4. Quaisquer alterações de Projeto deverão ser precedidas de anuência do IBAMA;

1.5. Em havendo necessidade de renovação desta Licença Prévia o empreendedor deverá
requerê-la num prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias, antes do término da sua validade;

1.6. O empreendedor é o único responsável perante o IBAMA, pela implementação dos Planos,
Programas, Medidas Mitigadoras e de Controle, e por qualquer dano ambiental;

1.7. O empreendedor é o único responsável perante o IBAMA, pelo atendimento às
condicionantes postuladas nesta Licença Prévia;

1.8. O não cumprimento das condicionantes e dos prazos aqui determinados acarretará
imediata suspensão desta Licença Prévia;

1.9. Esta Licença Prévia não autoriza a supressão de vegetação.

2. Condições Específicas:

2.1. Condicionantes para o meio físico:

2.1.1. Apresentar medidas para segurança da integridade da adutora/emissário, a manutenção e
melhoria dos sistemas de drenagem existentes na via, a fim de evitar a geração de processos
erosivos e exposição desta estrutura.

2.1.2. Apresentar inventário das substâncias convencionais que possam causar degradação
ambiental em acidentes, caso os sistemas de contenção e controle não atuem adequadamente.
Verificar também a necessidade, e se pertinente, apresentar avaliação qualitativa de riscos
ambientais, com identificação de volumes vazados, ambientes impactados, sensibilidade
ambiental, medidas de gerenciamento de riscos, ações de contingência, etc, para cada produto
identificado no inventário;

2.1.3. Apresentar o Plano de Descomissionamento do empreendimento quando finalizado;

2.2. Condicionantes para o meio biótico:
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2.2.1. Apresentar proposta de monitoramento da fauna e flora presentes na nascente tributária do
ribeirão do Ferro, localizada internamente ao empreendimento;

2.2.2. Apresentar proposta de monitoramento da biota do ribeirão do Ferro, a montante e a jusante
do RMB, bem como de sua nascente tributária, no âmbito do Programa de Resgate, Manejo e
Conservação da Fauna Terrestre e Aquática;

2.2.3. Apresentar proposta de monitoramento detalhado da flora, dentro da ADA, priorizando as
áreas que serão impactadas pela instalação do RMB;

2.2.4. Apresentar projeto da ponte de transposição do ribeirão Ferro a ser construída, apontando
alternativas que minimizem o impacto ambiental sobre a mata ciliar do mesmo;

2.2.5. Apresentar proposta conjunta com o CTMSP de cercamento da divisa da planta do RMB
com a planta de ARAMAR, que minimize a fragmentação da mata ciliar do ribeirão do Ferro e seu
tributário, de maneira a não comprometer o fluxo de fauna terrestre nessa mata;

2.2.6. Apresentar proposta de preservação e manutenção da conectividade dos fragmentos
florestais, na ADA;

2.2.7. Apresentar proposta de sinalização do empreendimento voltada para a mitigação de
impactos ambientais na fauna e na flora presentes nos fragmentos florestais da ADA;

2.2.8. Estabelecer, com a Marinha e o ICMBio, parcerias, convênios, acordos e ajustes,
implementando ações em prol da preservação dos recursos naturais presentes na ADA e na AID;

2.2.9. Disponibilizar para Universidades e Centros de Ensino e Pesquisa os dados de
monitoramento dos ecossistemas da ADA e da AID - considerando os remanescentes florestais e
APPs, sobre os impactos ambientais relacionados à implantação e operação do RMB e demais
pressões antrópicas advindas desse empreendimento - repassando anualmente ao IBAMA
publicações que tenham utilizado esses dados;

2.3. Condicionantes para o meio socioeconômico:

2.3.1. Apresentar mapeamento do uso e ocupação do solo da AID, por meio de mapas anuais, com
identificação das edificações, áreas de uso agropecuário, demais áreas antropizadas, fragmentos
florestais e as eventuais ampliações de aglomerados urbanos e de degradação dos fragmentos
confrontando as transformações do uso do solo na AID com sua adequabilidade ao Plano Diretor
do município de Iperó/SP e às medidas de resposta à emergência e demais padrões de segurança
do sítio;

2.3.2. Apresentar Estudo de Trafegabilidade e Segurança da estrada municipal Iperó-Bacaetava-
Sorocaba (Estrada Prefeito Benedito Paula Leite);

iVr^
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2.3.3. Elaborar projeto de comunicação com canal apropriado de informação junto às famílias em
processo de desapropriação, garantindo às famílias a transparência e a clareza do processo;

2.3.4. Elaborar projeto de comunicação direcionado aos proprietários dos imóveis adjacentes à
área planejada para a construção da adutora/emissário com objetivos de evitar o comprometimento
da integridade das estruturas da adutora/emissário durante a fase de operação e de fornecer
informações sobre os eventuais impactos que a adutora/emissário poderá gerar nas propriedades;

2.4. Apresentar os seguintes planos, programas e subprogramas básicos ambientais detalhados,
segundo as diretrizes expressas pelo IBAMA e no Parecer Técnico n° 02001.000992/2014
COEND/IBAMA, no Parecer Técnico 02001.003922/2014-06 COEND/IBAMA, no Despacho n°
02001.014485/2014 COEND/IBAMA e na Nota Técnica n° 02001.000370/2015-57:

2.4.1. Sistema de Gestão Ambiental - SGA;
2.4.2. Programa Ambiental para a Construção;
2.4.3. Programa de Monitoramento e Controle de Ruídos;
2.4.4. Programa de Monitoramento e Controle de Material Particulado;
2.4.5. Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos;
2.4.6. Programa de Gerenciamento de Efluentes Líquidos - Instalação;
2.4.7. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - Instalação;
2.4.8. Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais;
2.4.9. Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas;
2.4.10. Programa de Monitoramento com Radioisótopos Ambientais
2.4.11. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
2.4.12. Programa de Manejo e Conservação da Flora;
2.4.13. Programa de Resgate, Manejo e Conservação da Fauna Terrestre e Aquática;
2.4.14. Programa de Mitigação dos Impactos no Sistema Viário;
2.4.15. Programa de Educação Ambiental - PEA;

2.4.15.1. Subprograma de Educação Ambiental e Agricultura Familiar-PEAAF;
2.4.16. Programa de Comunicação Social - PCS;
2.4.17. Programa de Prospecção Arqueológica e Programa de Educação Patrimonial, a ser^
elaborado conforme diretrizes a serem estabelecidas pelo IPHAN e considerando orientações"
veiculadas pelo ofício n° 1025/2013-IPHAN/SP, pelo Estudo de Impacto Ambiental e o § 12, Art. 7o
da Portaria Interministerial n° 060/2015;
2.4.18. Programa de Fortalecimento de Infraestrutura Pública e Privada;
2.4.19. Programa de Capacitação da Mão de Obra Local;
2.4.20. Plano de Desmobilização de Mão de Obra;

2.4.21. Programa de Saúde;

2.5. Realizar anualmente seminário de devolução das ações de todos os Programas Ambientais
junto à população impactada pelo empreendimento;

2.6. Enviar ao IBAMA relatórios anuais de acompanhamento dos Programas e relatórios
semestrais de atendimento às Condicionantes;

2.7. Cumprir com as obrigações de compensação ambiental conforme deliberação do Comitê de
Compensação Ambiental.
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SERVIÇO PUBUCO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

LICENÇA PRÉVIA N° 500/2015

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, nomeada por Decreto de 5 de maio de
2015, publicado no Diário Oficial da União de 6 de maio de 2015, no uso das atribuições
que lhe conferem o art.22°, parágrafo único, inciso Vdo Decreto n° 6.099, de 26 de abril de
2007, que aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, publicado no Diário Oficial da União
de 27 de abril de 2007.

Expedir a presente Licença Prévia à:

EMPRESA: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
CNPJ: 00402552/0001-26 CTF: 5.113.939
ENDEREÇO: Rua Gal. Severiano, n° 90 - Botafogo, Rio de Janeiro - RJ
CEP: 22.290-901 CIDADE: Rio de Janeiro UF: RJ
TELEFONE: (21) 2173-2000 FAX: (21) 2173-2003
REGISTRO NO IBAMA: Processo n° 02001.007021/2010-51

Relativa ao Reator Multiproposito Brasileiro e estruturas auxiíiares, projeto de reator de
pesquisa tipo piscina aberta com potência nominal de 30 MW, uso de combustível de
urânio enriquecido a 20% em U-235 e resfriamento realizado a partir da circulação forçada
de água desmineralizada. Com proposta de localização no município de Iperó/SP, tem as
finalidades produzir radioisótopos com aplicação na saúde, indústria, agricultura e meio
ambiente; irradiar, testar e analisar materiais e combustíveis; utilizar feixe de nêutrons em
benefício da pesquisa científica da área nuclear.
Esta Licença Prévia é válida pelo período de 5 (cinco) anos, observadas as condições
discriminadas no verso deste documento e nos demais anexos constantes do processo
que, embora não transcritos, são partes integrantes deste licenciamento.

Brasília-DF,

07 JUL 2015

ARILENE RAMOS

Presidente do IBAMA



CONDICIONANTES DA LICENÇA PRÉVIA N° 500/2015

1. Condições Gerais

1.1 Esta Licença Prévia deverá ser publicada em conformidade com a Resolução n° 006/86
do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, sendo que cópia das publicações deverá ser
encaminhada ao IBAMA;

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, as medidas de
controle e adequação, bem como, suspender ou cancelar esta Licença, caso ocorra:

violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da

licença;

superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

1.3. O IBAMA e o Órgão de Meio Ambiente do Estado de São Paulo deverão ser comunicados
imediatamente no caso de ocorrência de qualquer tipo de acidente (intencional ou ocasional);
1.4. Quaisquer alterações de Projeto deverão ser precedidas de anuência do IBAMA;
1.5. Em havendo necessidade de renovação desta Licença Prévia o empreendedor deverá
requerê-la num prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias, antes do término da sua validade;
1.6. O empreendedor é o único responsável perante o IBAMA, pela implementação dos Planos,
Programas, Medidas Mitigadoras e de Controle, e porqualquer dano ambiental;
1.7. O empreendedor é o único responsável perante o IBAMA, pelo atendimento às
condicionantes postuladas nesta Licença Prévia;

1.8. O não cumprimento das condicionantes e dos prazos aqui determinados acarretará
imediata suspensão desta Licença Prévia;

1.9. Esta Licença Prévia não autoriza a supressão de vegetação.

2. Condições Específicas:

2.1. Condicionantes para o meio físico:

2.1.1. Apresentar medidas para segurança da integridade da adutora/emissário, a manutenção e
melhoria dos sistemas de drenagem existentes na via, a fim de evitar a geração de processos
erosivos e exposição desta estrutura.

2.1.2. Apresentar inventário das substâncias convencionais que possam causar degradação
ambiental em acidentes, caso os sistemas de contenção e controle não atuem adequadamente.
Verificar também a necessidade, e se pertinente, apresentar avaliação qualitativa de riscos
ambientais, com identificação de volumes vazados, ambientes impactados, sensibilidade
ambiental, medidas de gerenciamento de riscos, ações de contingência, etc, para cada produto
identificado no inventário;

2.1.3. Apresentar o Plano de Descomissionamento do empreendimento quando finalizado;

2.2. Condicionantes para o meio biótico:
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CONDICIONANTES DA LICENÇA PRÉVIA N° 500/2015

2.2.1. Apresentar proposta de monitoramento da fauna e flora presentes na nascente tributária do
ribeirão do Ferro, localizada internamente ao empreendimento;

2.2.2. Apresentar proposta de monitoramento da biota do ribeirão do Ferro, a montante e a jusante
do RMB, bem como de sua nascente tributária, no âmbito do Programa de Resgate, Manejo e
Conservação da Fauna Terrestre e Aquática;

2.2.3. Apresentar proposta de monitoramento detalhado da flora, dentro da ADA, priorizando as
áreas que serão impactadas pela instalação do RMB;

2.2.4. Apresentar projeto da ponte de transposição do ribeirão Ferro a ser construída, apontando
alternativas que minimizem o impacto ambiental sobre a mata ciliar do mesmo;

2.2.5. Apresentar proposta conjunta com o CTMSP de cercamento da divisa da planta do RMB
com a planta de ARAMAR, que minimize a fragmentação da mata ciliar do ribeirão do Ferro e seu
tributário, de maneira a não comprometer o fluxo de fauna terrestre nessa mata;

2.2.6. Apresentar proposta de preservação e manutenção da conectividade dos fragmentos
florestais, na ADA;

2.2.7. Apresentar proposta de sinalização do empreendimento voltada para a mitigação de
impactos ambientais na fauna e na flora presentes nos fragmentos florestais da ADA;

2.2.8. Estabelecer, com a Marinha e o ICMBio, parcerias, convênios, acordos e ajustes,
implementando ações em prol da preservação dos recursos naturais presentes na ADA e na AID;

2.2.9. Disponibilizar para Universidades e Centros de Ensino e Pesquisa os dados de
monitoramento dos ecossistemas da ADA e da AID - considerando os remanescentes florestais e
APPs, sobre os impactos ambientais relacionados à implantação e operação do RMB e demais
pressões antrópicas advindas desse empreendimento - repassando anualmente ao IBAMA
publicações que tenham utilizado esses dados;

2.3. Condicionantes para o meio socioeconômico:

2.3.1. Apresentar mapeamento do uso e ocupação do solo da AID, por meio de mapas anuais, com
identificação das edificações, áreas de uso agropecuário, demais áreas antropizadas, fragmentos
florestais e as eventuais ampliações de aglomerados urbanos e de degradação dos fragmentos
confrontando as transformações do uso do solo na AID com sua adequabilidade ao Plano Diretor
do município de Iperó/SP e às medidas de resposta à emergência e demais padrões de segurança
do sítio;

2.3.2. Apresentar Estudo de Trafegabilidade e Segurança da estrada municipal Iperó-Bacaetava-
Sorocaba (Estrada Prefeito Benedito Paula Leite);
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CONDICIONANTES DA LICENÇA PRÉVIA N° 500/2015

2.3.3. Elaborar projeto de comunicação com canal apropriado de informação junto às famílias em
processo de desapropriação, garantindo às famílias a transparência e a clareza do processo;

2.3.4. Elaborar projeto de comunicação direcionado aos proprietários dos imóveis adjacentes à
área planejada para a construção da adutora/emissário com objetivos de evitar ocomprometimento
da integridade das estruturas da adutora/emissário durante a fase de operação e de fornecer
informações sobre os eventuais impactos que a adutora/emissário poderá gerar nas propriedades;

2.4. Apresentar os seguintes planos, programas e subprogramas básicos ambientais detalhados,
segundo as diretrizes expressas pelo IBAMA e no Parecer Técnico n° 02001.000992/2014
COEND/IBAMA, no Parecer Técnico 02001.003922/2014-06 COEND/IBAMA no Despacho n°
02001.014485/2014 COEND/IBAMA e na Nota Técnica n° 02001.000370/2015-57:

2.4.1. Sistema de Gestão Ambiental - SGA;
2.4.2. Programa Ambiental para a Construção;
2.4.3. Programa de Monitoramento e Controle de Ruídos;
2.4.4. Programa de Monitoramento e Controle de Material Particulado;
2.4.5. Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos;
2.4.6. Programa de Gerenciamento de Efluentes Líquidos - Instalação;
2.4.7. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - Instalação,
2.4.8. Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais;
2.4.9. Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas;
2.4.10. Programa de Monitoramento com Radioisótopos Ambientais
2.4.11. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
2.4.12. Programa de Manejo e Conservação da Flora;
2 4.13. Programa de Resgate, Manejo e Conservação da Fauna Terrestre e Aquática;
2.4.14. Programa de Mitigação dos Impactos no Sistema Viário;
2.4.15. Programa de Educação Ambiental - PEA;

2.4.15.1. Subprograma de Educação Ambiental e Agricultura Familiar-PEAAF;
2.4.16. Programa de Comunicação Social - PCS;
2.4.17. Programa de Prospecção Arqueológica e Programa de Educação Patrimonial, a ser^
elaborado conforme diretrizes a serem estabelecidas pelo IPHAN e considerando orientações""
veiculadas pelo ofício n° 1025/2013-IPHAN/SP, pelo Estudo de Impacto Ambiental e o§ 12, Art. 7o
da Portaria Interministerial n° 060/2015;
2.4.18. Programa de Fortalecimento de Infraestrutura Pública e Privada;
2.4.19. Programa de Capacitação da Mão de Obra Local;
2.4.20. Plano de Desmobilização de Mão de Obra;

2.4.21. Programa de Saúde;

2.5. Realizar anualmente seminário de devolução das ações de todos os Programas Ambientais
junto à população impactada pelo empreendimento;

2.6. Enviar ao IBAMA relatórios anuais de acompanhamento dos Programas e relatórios
semestrais de atendimento às Condicionantes;

2.7. Cumprir com as obrigações de compensação ambiental conforme deliberação do Comitê de
Compensação Ambiental.
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MMA/IBAM/VSEDF. - PROTOCOLO

Documento -Tipo: ú^rCtO
|É> N°. 02001.0174jo_/2dl5 -J"ÍT
• Recebidoeri>.:0cM)9/2015

Assinatura

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SOROCABA

Av. Antônio Carlos Comitre, 295-2" andar - Campolim - Sorocaba/SP - CEP 18047-620 -Tel (015) 3238-6500
e-mail: prsp-gab03sorocaba@mpf.mp.br

OFÍCIO r*0 /2015- Extrajudicial
PRM-SRC-SP-oooo 3562^/2015

e^vVffiVí&c-SP- 0Wü0G32-/Po|Ç
À Senhora
GISELA DAMM FORATTINI
Diretora de Licenciamento Ambiental
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do IBAMA
70818-900
Brasília - DF

Sorocaba, 26 de agosto de 2015.

ijé.

Inquérito Civil Público - 1.34.016.000353/2013-20

Prezada Senhora,

O Ministério Público Federal solicita, para instruir o procedimento
sob referência, informações acerca da atual situação do empreendimento
denominado Reator Multiproposito Brasileiro- RMB, em Iperó, SP.

Fica estabelecido o prazo para resposta em dez dias úteis a contar
do recebimento deste ofício, prorrogável mediante solicitação justificada.

Atenciosamente.

RUBENS .JOSÉ DE CALASANS NETO
Procurador da República

Documento eletrônico assinado digitalmente. ut,""M•«»«•• -——>

IUI D C Signatano(a): RUBENS JOSÉ DE CALASANS NETO. MEMBRO DO
" JTJ! 1MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
w Certificado: 6c18d6f1c64b346b6d8d6f1c64b346b

Data/Hora: 26/08/2015 09:46:54
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibaina - Cx. Postal n" 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1292

www.ibama.gov.br

OF 02001.010160/2015-77 CGENE/IBAMA

•

Brasília, 11 de setembro de 2015.

Ao Senhor

Rubens José de Calasans Neto
Procurador da República da Procuradoria da República no Município de Sorocaba
Av. Antônio Carlos Comitre, 295 - 2Q andar - Campolim
SOROCABA - SAO PAULO

CEP.: 18047620

Assunto: Licenciamento Ambiental Reator Multiproposito Brasileiro - RMB.
Resposta of. 740/2015-Extrajudicial. ICP n^ 1.34.016.000353/2013-20. Prot.
IBAMA n* 02001.017480/2015-58

REFERENCIA: OF 02001.017480/2015-58/MPF/PRM/SOROCABA

Senhor Procurador da República,

1. Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, em resposta ao ofício
nQ 740/2015-Extrajudicial, protocolo IBAMA n^ 02001.017480/2015-58, informar-lhe que o
empreendimento Reator Multiproposito Brasileiro - RMB (processo IBAMA nQ
02001.007021/2010-51) teve Licença Prévia nQ 500/2015 emitida em 29/04/2015 e
retificada em 07/07/2015.
2. Por oportuno, informo que o empreendedor responsável pelo projeto, a
Comissão Nacional de Energia Nuclear, até o presente momento não oficializou junto ao
IBAMA pedido para Licença de Instalação.
3. Sem mais para o momento, estou à disposição para esclarecimentos que se
fizerem necessários.

IBAMA

Atenciosamente,

1L
REGINA C

Coorde

tí<âONTENEGRO GENERINO

ra-Geral da CGENE/IBAMA
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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

Coordenadoria Técnica do RMB-010/2015

São Paulo, 17 de dezembro de 2015.

lima Sra.

Cláudia Jeanne da Silva Barros

Coordenadora de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos.
Diretoria de Licenciamento Ambiental.

COEND/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Assunto: Licenciamento Ambiental do Empreendimento Reator Multiproposito
Brasileiro (RMB) - Processo IBAMA 02001.007021/2010-51.

Prezada Coordenadora,

Apresento no anexo, conforme acordado com os técnicos da COEND/IBAMA,

relatório de acompanhamento de atividades da empresa de comunicação contratada pela

CNEN para atuar junto ao grupo de pessoas com bens imóveis em processo de

desapropriação para instalação do RMB.

Colocando-nos à disposição, servimo-nos da oportunidade para apresentar à V.Sa.
atenciosos cumprimentos.

RMB

José Ai/( susto pefírott/
Coordenar dr Técnico do kMB

Comissão Nacional de EnergiaJnuclear

MMA/IBAMA/SEDE ^^ÓcÕlcT
áàt documento -Tipo- tX^fe
ifP N*. 02001.0255 ÍJj^OIsT

Recebido eny23/I2/2p35~

Assinatura
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REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO - RMB

PROJETO DE COMUNICAÇÃO COM FAMÍLIAS EM
PROCESSO DE DESAPROPRIAÇÃO

Relatório de Atividades

Período abrangido

junho de 2015 a novembro de 2015





Introdução l)

Neste Relatório estão apresentadas, com intervalos de 30 dias, as atividades

de comunicação e informação desenvolvidas pela Comissão Nacional de

Energia Nuclear - CNEN, por intermédio do Instituto Communità de

Comunicação Social Ltda, com a população lindeira ao terreno de localização

do Reator Multiproposito Brasileiro - RMB a ser expropriada.

O relatório tem caráter semestral e, nesse caso, o período abrangido

compreende o intervalo de junho de 2015 a novembro de 2015.





PERÍODO Junho 2015 1Julho 2015 l*L

I - REUNIÃO DE PLANEJAMENTO 1)

Reunião para o alinhamento das ações de comunicação e relacionamento

com os expropriados.

Data/Hora: 10/06/2015 Local: Coordenadoria técnica RMB

Esta reunião teve como objetivo o alinhamento das ações de comunicação e

relacionamento com os expropriados do RMB, bem como discutir os

procedimentos e estratégias a serem adotadas. Nesta reunião foi discutida a

tramitação do Processo de Desapropriação e seus encaminhamentos. As

informações atuais eram de que a Procuradoria tinha acatado os serviços

realizados pela CPOS e encaminhou o processo à Juíza responsável para a

nomeação de um perito judicial, seguindo a tramitação para os casos de

desapropriação no Estado. O Coordenador Técnico do Projeto apresentou uma

cópia, recebida da Secretaria de Desenvolvimento Ciência e Tecnologia do

Estado de São Paulo, do resumo da avaliação feita pela CPOS. Esse

documento resume o levantamento técnico realizado, onde são citados os

expropriados, medições de terreno e valores individualizados de cada

propriedade.

Após as discussões sobre o atual estágio do processo, ficou decidido que era

importante o contato da Communità com os expropriados para aferir o

conhecimento deles sobre o andamento do Processo, eventuais

questionamentos e como estão se preparando para atuação no processo.

II - CONTATOS COM OS EXPROPRIADOS

Após a reunião de planejamento realizada no dia 10 de junho, foram realizados

os contatos telefônicos com todos os expropriados e seus representantes para

levantar o nível de conhecimento deles sobre a tramitação do Processo de

Desapropriação e também agendar uma visita à Iperó no dia 16 de junho para

serem prestados maiores esclarecimentos.





•

No dia 11 de junho, em contato por e-mail, Dra. Lucimara Borges, advogada úaj^^-
Sra. Rita Aparecida Rosa e irmãos, e também do Sr. Ignácio Januário, informou

que teve acesso aos autos do Processo da Desapropriação, e que já havia sido

juntado a documentação relativa a área de cada um em separado, bem os

valores relativos a cada área. Foi informado a ela que a Communità estaria em

Iperó no dia 16 de junho, com o objetivo de prestar alguns esclarecimentos

sobre os próximos passos do processo e também levantar as possíveis dúvidas

existentes.

Após contato telefônico com todos os expropriados, ficou agendada a reunião

em Iperó no dia 16 de junho, a fim de levantar o nível de conhecimento deles

sobre o andamento e tramitação do Processo de Desapropriação, bem como

atualiza-los com informações que possam contribuir para o processo e os

passos futuros. A primeira reunião foi na residência da Sra. Rita Aparecida

Rosa, que foi acompanhada pela sua advogada, e de seus irmãos, a Dra.

Lucimara Borges, que também defende o expropriado Sr. Ignácio Januário e

esposa, e que não puderam estar presentes. Foi questionado inicialmente se

tinham conhecimento do atual andamento do processo, o que foi prontamente

respondido positivamente, pois tinham uma cópia do processo tirada junto ao

Fórum de Boituva. Questionadas se o processo estava de acordo com as

expectativas, inclusive sobre a titularidade e posse, os valores, as medidas

atribuídas aos terrenos e documentos anexados pela CPOS, ambas

responderam que o processo está bem detalhado e que estão muito satisfeitas

e na expectativa dos próximos passos.

A Dra. Lucimara também informou que o Sr. Ignácio e esposa estão satisfeitos

com os valores e demais registros apresentados nos laudos da CPOS e que

aguardam com grande expectativa os próximos passos. Entretanto, alertamos

à Dra. Lucimara que o processo de desapropriação do Sr. Ignácio cita os

herdeiros do Sr. Anoel e esposa, ou seja, Sr. Benedito Hessel e irmãos como

titulares de domínio, e que os mesmos deverão ser citados pela juíza, podendo

ela reconhecer o Sr. Ignácio e esposa como os titulares da posse, ou não, e

que ficaria a questão atrelada ao discernimento e interpretação da juíza. A

advogada informou que esse assunto já foi discutido diversas vezes com seus

clientes e que eles estão orientados dos fatos, mas que acredita que pelo perfil

da juíza ela fará o reconhecimento correto. Se não fizer, informou que caberá
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recurso e que poderá solicitar uma audiência de reconhecimento dos *=^
verdadeiros proprietários e que também poderá impedir o pagamento aos

herdeiros. Está bem segura e que seus clientes também estão satisfeitos e

aguardando o andamento do processo.

A segunda reunião foi com a Sra. Nilmara, que informou não saber da

tramitação do Processo e não tinha nenhuma informação sobre os laudos da

CPOS. Questionou muito a falta de orientação da Dra. Rosana, advogada da

família Hessel que foi contratada pelo Sr. Benedito para acompanhar o

processo. Citou que não tem contato com a advogada e por isso não tem

informação. O que ficou demonstrado é a falta de proatividade da Sra. Nilmara

em buscar informações, pois ficou evidente o total desconhecimento e

envolvimento dela e família em relação ao processo. Foi explicado a ela os

passos futuros e que a falta do inventário poderá complicar o processo, pois os

irmãos Hessel apesar de herdeiros, não constam como titulares nem do

domínio e nem da posse. Irá conversar com a família sobre os próximos

passos e se colocou à disposição para contribuir no que for necessário.

A terceira reunião ocorreu na residência do Sr. Benedito Hessel, com a

presença da esposa Sra. Leontina Hessel, a filha Fernanda Hessel, Sr. Orlando

Rivera e Sr. José Aparecido e esposa. As reuniões eram para acontecer

separadamente, mas a pedido do Sr. Orlando foram realizadas com a presença

de todos, pois sabem das implicações no Processo e que poderiam discutir em

conjunto algumas questões.

Todos os expropriados presentes sabiam superficialmente sobre o andamento

do processo. O Sr. Orlando informou que o seu advogado esteve no Fórum,

mas não tinham conseguido cópia do processo e que desconhecia o conteúdo

dos laudos realizados pela CPOS que foram incluídos ao processo.

Apresentamos cópia dos laudos da CPOS e se mostraram satisfeitos com os

registros contidos, ou seja, regularização das matrículas, divisas dos terrenos,

valores, etc. Somente o Sr. José Aparecido questionou e se mostrou insatisfeito

com o valor atribuído à sua propriedade. Foi orientado a verificar junto ao

Processo todo o laudo realizado pela CPOS. Os demais se mostraram

satisfeitos com os valores atribuídos e a reorganização das matrículas e dos

terrenos.





Ao final da reunião, após todos serem alertados sobre os próximos passos e,

para que participem mais ativamente do processo, a Dra. Rosana, advogada

da família, chegou e fizemos um resumo do que foi apresentado. Não tinha

conhecimento da tramitação do Processo, e foi então informada que já estava

disponível no Fórum de Boituva. Foi questionada pelos presentes sobre as

providencias a serem adotadas na defesa dos interessados, principalmente

sobre os documentos que não constam do Processo, mas que comprovam a

posse dos herdeiros, ou seja, o formal de partilha e inventário dos Hessel.

Informou que não apresentou os documentos antes pois irá anexar ao

processo assim que os herdeiros forem citados pela juíza e alertou que seus

clientes sempre souberam dos riscos pela falta de conclusão do inventário e da

regularização da documentação. Justificou que falta ao inventário o registro do

INCRA, citando que este foi o motivo principal da não regularização das

matrículas e por isso não ter a documentação regularizada. Informou ainda que

conhece bem o perfil da Juíza, e que ela deve reconhecer os proprietários e

citar todos os envolvidos, que não acredita que ela irá conduzir de maneira

negativa e seguir o processo ao "pé da letra".

Foram contatados por telefone os Srs. Miguel Campos e Agnaldo Borges, no

intuito de informa-los também sobre o andamento dos processos de

desapropriação e obter informações quanto as atitudes tomadas pelos

expropriados.

No contato realizado com o Sr. Miguel, este informou que soube da visita da

Communità, mas não pode comparecer e nem agendar um encontro. Soube do

status do processo por outras pessoas, mas não citou quais. Embora tenha a

documentação em ordem e também um advogado constituído no Município de

Sorocaba, não sabia do andamento processual e nem de sua disponibilidade

no Fórum de Boituva. Agradeceu a informação e disse que iria até lá para obter

a cópia do processo, mas pediu também que, se possível, a Communità

informasse o valor descrito no laudo da CPOS. Em novo contato, o Sr. Miguel

disse que o processo está indisponível, que continua em poder da juíza e que

não conseguiu acesso a informações e valores. Pediu ajuda da Communità e

envio do laudo.

O Sr. Agnaldo ficou contente com contato da Communità e em receber a notícia

de que há andamento processual. Porém, acreditou que já pudesse receber os
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valores após o laudo. Foi orientado sobre a determinação do perito judicial eos r

-rpróximos passos. Demonstrou-se bastante ansioso e irá buscar as informações

em Boituva. Informou que não possui advogado constituído e que tem a

documentação correta para o levantamento dos valores, mas está orientado a

buscar auxilio para o recebimento da indenização.

O Sr. José Aparecido, embora presente na reunião realizada na casa do Sr.

Benedito Hessel, informou que constituiu a Dra. Rosana como sua advogada.

Disse também que não se opõe a decisão que for tomada, e quanto aos

valores.

Ao final, todos se mostraram satisfeitos com as reuniões realizadas e estão

cientes dos riscos. A visita também serviu para alerta-los e serem mais ativos

na defesa de seus interesses.

III- CONTATOS EXTERNOS

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e

Inovação-SDECT

O Coordenador Técnico do projeto RMB enviou um e-mail com resposta do

assessor da SDECT, com a informação do Procurador Regional de Sorocaba

sobre o processo de desapropriação, citando que o perito judicial foi instado a

retirar o processo, mas não o fez. Como, após intimado, ele não tomou

nenhuma atitude, foi solicitada sua substituição, aguardando-se apreciação do

Juiz.

CPOS

O responsável técnico pela CPOS referendou a informação da Assessoria da

SDECT de que o Procurador também o informou que o perito havia sido citado

e que a juíza pediu a substituição em função da recusa em retirar o processo.

Citou que é importante que Secretaria faça uma "pressão" junto ao Cartório e a

juíza para acelerar o andamento do processo. Também reforçou sua sugestão

anterior para que os expropriados e seus advogados também façam uma

pressão junto à juíza e no cartório, que isso demonstra que há interesse para a
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rápida resolução do processo. Retransmitimos essas informações aos^=4^

expropriados para que conversem com seus advogados e/ou façam^uma &

verificação junto ao Cartório a fim de acompanhar a tramitação do processo. Ao

mesmo tempo, também foi solicitado a eles que nos informem caso tenham

alguma notícia sobre o andamento do processo.

N





PERÍODO Julho 2015 |Agosto 2015 j?= [é^Ja^

I - INFORMAÇÕES / ATUALIZAÇÕES DO PROCESSO DE

DESAPROPRIAÇÃO

No dia 24 de julho, se constatou no website do Tribunal de Justiça de São

Paulo, a deliberação da Juíza sobre o encaminhamento dado por ela ao

Processo de Desapropriação, acatando a avaliação da CPOS e destituindo o

perito do caso. A deliberação da juíza Informa ainda o agendamento de uma

audiência de conciliação entre os expropriados e o prazo para a posse dos

imóveis após a data da intimação aos expropriados. Abaixo segue parte do

texto da deliberação da juíza:

Considerando o relatório técnico apresentado pelo autor, que trouxe novos

valores de avaliação dos imóveis a serem desapropriados, RETIFICO de ofício

o valor da causa, para fazer constar o valor de R$11.058.500,00. Anote-se.

Observando que o perito indicado para avaliação prévia não se manifestou nos

autos, após intimações, DESTITUO JUAREZ PANTALEÃO do encargo de
perito judicial. Não há nenhum valor a ser arbitrado ao Sr. Perito, pois não

houve realização de perícia técnica. Considerando o relatório técnico

apresentado pelo autor, fartamente documentado, ACOLHO AAVALIAÇÃO dos
imóveis, constantes do laudo de fls. 329/857, para atribuir o valor provisório da

área total, no valor de R$11.058.500,00, e respectivas divisões entre

proprietários e possuidores, salvo a existência de direitos possessórios

supervenientes. Por cautela, determino a expedição de MANDADOS DE

CONSTATAÇÃO, devendo os oficiais de justiça responsáveis comparecerem à

área em desapropriação para certificar todos os proprietários registrais,

possuidores com ou sem título (contrato de compra e venda, por exemplo),

bem como eventuais sucessores, se houver. Dada a complexidade, determino

que o mandado seja cumprido por dois oficiais dejustiça. DEFIRO AIMISSÃO
PROVISÓRIA do autor na posse da área descrita na inicial, CONDICIONADA

AO DEPÓSITO PRÉVIO do valor da avaliação, R$11.058.500, que deverá ser

corrigido monetariamente desde a data de elaboração do laudo (fevereiro de
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2015 fl. 334) até a data do efetivo depósito. Afim de viabilizar o levantamentos^
de valores depositados pelo autor, necessária se faz a verificação de eventuais V
litígios entre proprietários registrais e possuidores, ou reconhecimento pelos

herdeiros e alienantes dos contratos de compra e venda das partes ideais dos

imóveis em desapropriação. Para tanto, designo audiência de conciliação

para o dia 27 de agosto de 2015 às 14:00 horas. Após confirmado o

depósito, expeça-se mandado de intimação aos proprietários e possuidores

para desocupação da área, que deverá ocorrer em até 60 dias contados a

partir da data da intimação. Consigno, por fim, que, havendo discordância

sobre os valores da avaliação: a) será deferido o levantamento de 80% do valor

depositado, respeitada a quota parte de cada proprietário; b) os possuidores,

que não estiverem registrados como proprietários na matrícula do imóvel, caso

haja reconhecimento das alienações e posse legítima, poderão igualmente

levantar 80% do valor depositado, valor este que será descontado da quota

que caberia ao proprietário registrai, ou seja, a indenização será devida ou ao

proprietário ou ao possuidor legítimo reconhecido; havendo litígio em relação

ao reconhecimento das alienações (contratos de compra e venda) e posse

legítima, os interessados deverão ajuizar ação direta autônoma (art. 20 do

Decreto n°3.365/41). Citem-se. Expeça-se mandado para citação, constatação

de posse e intimação da audiência. Intime-se.

Localização do Processo:

O processo pode ser encontrado no endereço abaixo

http://esaj.tjsp.jus.br/cpo/pg/search.do;jsessionid=0BB54D93E867D9F01CFFC

A97608B6D18.cpo3?conversationld=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLoc

al=-

1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoU

nificado=0000823-

65.2013&foroNumeroUnificado=0471 &dePesquisaNuUnificado

=0000823-65.2013.8.26.0471 &dePesquisaNuAntigo=
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II - CONTATOS COM OS EXPROPRIADOS

•Y.
Foram realizados no período contatos freqüentes com os expropriados e/ou

seus representantes legais para obter informações atualizadas sobre ~o "

Processo de Desapropriação.

Percebeu-se que os expropriados têm buscado informações sobre o processo

no cartório, conforme orientação dada na última reunião, realizada na

residência do Sr. Benedito Hessel. Estão ansiosos com a finalização desta

etapa, pois a Communità recebeu ligações da Nilmara, Sr. Miguel, José

Aparecido, questionando novidades.

Alguns até comemoraram, acreditando ser o fim da desapropriação, como o Sr.

Agnaldo, mas foi necessário explicar mais uma vez que trata-se de uma etapa

que está sendo cumprida, e que também precisa de muita atenção e empenho.

Neste período a Communità acompanhou o andamento do processo, auxiliada

também pelos advogados das partes.

Segundo a Dra. Lucimara, advogada da Sra. Rita e do Sr. Januário, o novo

perito é o Eng. Pantaleão. Ela informou que o perito juntou documentos no

processo na sexta-feira (17/7), e que iria buscar mais informações no Fórum e

nos passava. A Dra. acredita ser a solicitação de mais prazo para o

cumprimento do trabalho, mas até o momento não houve retorno dela com

essa confirmação.

Analisando as informações obtidas, procurou-se agendar visitas aos

desapropriados como forma de contribuir e colaborar com orientações sobre os

próximos passos a serem adotados no processo.

No dia 29 de julho, foi encaminhado a todos os expropriados e seus

representantes, um e-mail informando a deliberação da juíza sobre o processo,

disponível no website do Tribunal de Justiça. Informando que ela acatou a

avaliação da área e documentação realizada pela CPOS e destituiu o perito do

caso. E que constava também o agendamento de uma audiência de

conciliação com todos os expropriados, no dia 27 de agosto às 14h.

Como forma de acompanhar o processo e também de preparação para a

audiência com a Juíza, a Communità se colocou à disposição dos expropriados

para ajuda-los no que precisarem e também para ouvi-los e fazer a

lâo/i
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interlocução com a Coordenadoria do Projeto RMB, empreendido pela-CNEN.

Foi pré-agendada uma visita a Iperó no dia 5 de agosto, das 9h30 às 17h.-^

Após o envio de e-mail aos expropriados, somente o Sr. Miguel respondeu

solicitando mais informações sobre o processo, e foi agendada uma reunião na

data acima determinada. Embora tenha a documentação em ordem, também

possuía uma cópia do processo em mãos. Questionou a medição da área

realizada pela CPOS e apontou uma pequena discrepância de medida, e quis

saber se seria interessante pedir uma reavaliação da área e se isso implicaria

no atraso do recebimento da sua indenização. Informou que está de acordo

com os valores atribuídos à sua propriedade e que o seu questionamento é

para regularizar as medidas, mas se isso for motivo que inviabilize o seu

recebimento não fará esse encaminhamento. A outra dúvida foi em relação ao

prazo estabelecido para a entrega da propriedade, questionando os 60 dias

estabelecidos.

Foi orientado a avaliar com o seu advogado todas as questões envolvidas e

levar os questionamentos na audiência com a juíza.

III - CONTATOS EXTERNOS

CPOS

Em contato com o responsável técnico pela CPOS, foi informado que o

Procurador responsável pelo caso havia comunicado a ele que o primeiro perito

nomeado recusou a tarefa e que um novo perito havia sido nomeado. Em

relação ao processo, ele aconselha que neste momento, se faça mais um

trabalho de pressão, tanto da Secretaria quanto dos expropriados, para que a

Juíza perceba o interesse das partes no andamento do processo, como forma

de não permitir que o processo seja moroso.
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PERÍODO Agosto 2015 | Setembro 2015

I - REUNIÃO DE PLANEJAMENTO

Reunião para o alinhamento das ações de comunicação e relacionamento

com os expropriados.

Data/Hora: 19/08/2015 às 10h

Local: Coordenadoria técnica RMB

Inicialmente, a Communità informou que vem mantendo contatos freqüentes

com os expropriados e que a maior expectativa no momento é a audiência para

a desapropriação com a juíza no dia 27 de agosto. Há uma aparente

tranqüilidade em relação à reunião já que todas as dúvidas e esclarecimentos

vêm sendo discutidos e também os expropriados contam com o suporte de

seus advogados. Informou também que esteve com o Sr. Miguel Campos,

expropriado que relatou ter encontrado diferença na metragem feita pela

CPOS. Outra preocupação do Sr. Miguel foi em relação ao prazo que será

dado para a desocupação, que está registrada pela juíza com sendo de 60 dias

após a sentença de posse.

A Communità informou ainda que existe um consenso, por parte dos

expropriados, de que o valor a ser pago pelas propriedades é justo, pois

ninguém apresentou ou expôs qualquer manifestação contrária ao que foi

levantado pela CPOS. Foi esclarecido a alguns expropriados o rito para o

recebimento do dinheiro.

Foi identificada a necessidade imediata de conversar com a SDECT sobre o

trâmite de complementação da verba prevista para a expropriação, assim como

os próximos passos que envolvem a posse e ocupação do terreno. Outra

preocupação é com a segurança para evitar que a área dê a impressão de

abandono.

O Assessor da SDECT, que se encontrava no IPEN/CNEN-SP, nos recebeu no

Gabinete do Superintendente e informou que encaminhou para a Secretaria de

Planejamento o pedido para liberação dos recursos complementares e,
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segundo informou, a resposta quanto ao prazo para liberação deve ser dadíf"^
ainda nesse mês de agosto. Vj
Finalmente, informou que a posição da CNEN perante os expropriados é muito

bem vista por todos.

II - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE DESAPROPRIAÇÃO

A audiência de desapropriação com a Juíza se iniciou no horário exato, às 14h,

sendo convocados somente os advogados presentes: Dra Lucimara Borges,

representando Sr. Ignácio e esposa, também a Sra. Rita e família; Dra.

Rosana, representando Sr. Benedito Hessel e família Hessel, e também o Sr.

José Aparecido e esposa; e os advogados dos Srs. Orlando, Agnaldo e Miguel.

Também participou da audiência o Promotor Dr. Ângelo. Todos os expropriados

aguardaram no saguão do Fórum o término da audiência para saber os

encaminhamentos futuros.

Nesse espaço de tempo, a Communità aproveitou para conversar com todos os

expropriados e verificar que havia uma concordância em relação ás medições

de terreno e valores atribuídos no processo, mesmo havendo anteriormente,

por parte do Sr. Miguel, um breve questionamento sobre um possível erro nas

medições de terreno realizadas. Esse mesmo questionamento foi feito pelo Sr.

Agnaldo ontem, no dia da audiência. Ambos entenderam que a solicitação de

uma revisão poderia causar um atraso no processo e que os valores a serem

ressarcidos não compensaria esse atraso, pois estão satisfeitos com os valores

atribuídos e preferem o recebimento integral da indenização, ou seja, os 100%

do valor das indenizações.

O sentimento geral de todos, sem exceção, é de que estão satisfeitos com os

valores atribuídos nos imóveis e que gostariam de receber as indenizações no

menor prazo possível. A maioria já tem, ou está buscando, novos investimentos

e gostaria de ter a situação definida o quanto antes. Alguns informaram que já

têm negócios em andamento e que irão concretiza-los assim que receberem a

indenização.

Ao final da audiência, foi dito que a Juíza confirmou com todos os advogados

presentes as informações que constam no processo, sobre as individualizações

de todas as partes interessadas, sejam relacionadas à documentações de
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propriedade e posse, as medições de terreno e os valores atribuídos a cada um

de direito. Todos confirmaram os trabalhos realizados pela CPOS e que

constam do processo. Os advogados em conjunto deverão apresentar à juíza

uma petição concordando e ratificando o descrito no processo num prazo de 15

dias.

Foram informados pelo Procurador do Estado Dr. José Ângelo Remédio Júnior

que a previsão de depósito para o pagamento das indenizações será realizado

até o dia 31 de outubro deste ano. A juíza informou que assim que receba o

depósito fará a emissão da pose das propriedades. A pedido dos advogados,

será dado um prazo de 90 dias para a saída das propriedades assim que a

emissão na posse for publicada.

Todos se mostraram muito satisfeitos e irão aguardar o andamento do processo

com muita apreensão na expectativa do pagamento das indenizações. Muitos

questionaram o que poderia ser feito para agilizar o processo e argumentaram

que buscariam formas de pressionar o governo, e que buscariam apoio político

das lideranças locais, citando o prefeito, ex-prefeito e o prefeito de Sorocaba.

III - CONTATOS COM OS EXPROPRIADOS

São realizados contatos freqüentes com os expropriados e/ou seus

representantes legais para troca de informações e esclarecimentos sobre o

Processo de Desapropriação. Neste período, após a realização da audiência

com a juíza, os expropriados aguardam o prazo informado para as

indenizações e buscam algumas informações e esclarecimentos sobre

pequenas questões ainda pendentes.

^
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PERÍODO Setembro 2015| Outubro 2015

I - CONTATOS COM OS EXPROPRIADOS

São realizados contatos freqüentes com os expropriados e/ou seus

representantes legais para troca de informações e esclarecimentos sobre o

Processo de Desapropriação. Neste período, após a realização da audiência

com a juíza, os expropriados aguardam o prazo informado para as

indenizações e buscam algumas informações e esclarecimentos sobre

pequenas questões ainda pendentes. Segue abaixo o registro das solicitações

realizadas no período e o respectivo atendimento e/ou resposta:

1 - Dra. Lucimara Borges (30/setembro).

A Dra. Lucimara Borges é a advogada contratada para defender os interesses

dos expropriados: Sra. Rita Aparecida e irmãos e Sr. Ignácio Januário e

esposa. Ao final da audiência com a juíza, ficou acertado que os advogados

fariam algumas petições em conjunto e em separado, concordando com as

decisões inseridas no processo de desapropriação.

Segundo informou a Dra. Lucimara, as petições foram protocoladas no Fórum

por volta do dia 15 de setembro. Portanto, todos os expropriados concordaram

com o que determinava o processo de desapropriação e que foi concordado na

audiência com a Sra. Juíza. Informou ainda que a Juíza mantém o processo

em seu gabinete e sem acesso para consultas. Outra informação é do

afastamento da Juíza, que até o momento não retomou os trabalhos.

2 - Sr. Miguel Campos (05/outubro).

O Sr. Miguel Campos é um dos expropriados que vem mantendo contatos

regulares em busca de respostas sobre o pagamento das indenizações e,

consequentemente, questiona se o Governo do Estado fará ou já fez o depósito

dos valores acertados para o pagamento das indenizações. Por isso, foi

informado a ele que não temos nenhuma informação a respeito. Foi dito a ele

que como é parte diretamente interessada, provavelmente ele será comunicado

antes mesmo que a CNEN. Foi esclarecido ainda que se o valor não for

li 13
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depositado pelo Governo do Estado até a data estabelecida, o procurador^/
precisa comunicar a juíza oficialmente. Foi orientado a acompanhar o processo

pelo website do TJSP

Cenário Atual

Os demais expropriados mesmo contatados se mostraram tranqüilos e

apreensivos com o pagamento ou não das indenizações e estão na expectativa

do depósito no dinheiro até o dia 30 de outubro conforme informado pelo

Procurador do Estado na audiência com a Juíza.

O não pagamento ou depósito dos valores para as indenizações poderá causar

maiores questionamentos em relação ao processo. É importante que sejam

comunicados com a maior clareza do que irá acontecer.
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PERÍODO Outubro 2015 | Novembro 2015

I - REUNIÃO DE PLANEJAMENTO

Reunião para o alinhamento das ações de comunicação e relacionamento

com os expropriados.

Data/Hora: 03/11/2015 às 10h

Local: Coordenadoria técnica RMB

Inicialmente, a Communità informou que há uma certa apreensão por parte dos

expropriados em relação ao pagamento das indenizações. Como o prazo

estabelecido pela juíza foi até o dia 30/10, provavelmente os expropriados

busquem respostas caso o depósito não seja efetuado e as indenizações não

se viabilizem no prazo. Alguns questionamentos vêm sendo realizados ao

longo do tempo, pois a expectativa que foi criada é muito grande por parte dos

expropriados, muitos já estão buscando organizar a vida em função do

recebimento das indenizações. O não pagamento das indenizações irá fazer

com que busquem respostas e prazos para se organizarem.

O Coordenador Técnico do Projeto RMB, após contato por telefone com a

SDECT, informou que eles continuam tentando viabilizar o andamento do

processo de desapropriação. Que a posição da CNEN é aguardar a ação da

SDECT, mas com ansiedade de ter esse processo resolvido. Solicitou manter

informadas as pessoas de Iperó sobre essa situação atual e também para que

se verifique no processo de desapropriação a ata da reunião da juíza com os

advogados e o procurador.

II - CONTATOS COM OS EXPROPRIADOS

Entre os dias 10 de outubro e 09 de novembro, foram realizados alguns

contatos eventuais com os desapropriados e seus advogados para

acompanhamento do processo de desapropriação.
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Foi informado aos desapropriados e seus advogados que a CNEN, éur^qj-c
instituição responsável pela implantação do RMB em Iperó, e como parte m

interessada no processo, continua aguardando com ansiedade uma ação da--_..~

SDECT-Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciências e Tecnologia para

a continuidade do processo de desapropriação no qual são responsáveis por

parte do Estado de São Paulo, ou seja, o depósito dos valores para o

pagamento das indenizações de desapropriação. Foram informados ainda que

a SDECT continua tentando viabilizar o andamento de processo.

Foi perguntado a eles se tinham novas informações sobre o andamento do

processo, se haviam recebido alguma notificação e se este prazo para o

pagamento das indenizações havia sido estabelecido em algum documento ou

Ata na audiência com a Juíza. O Sr. José Aparecido informou que até o

presente momento não havia recebido nenhuma informação ou notificação.

Reclamou que o processo caminhou rápido e teme que agora no final sejam

somente promessas e que nada se realize, restando a eles aguardarem o

desfecho do processo.

A Dra. Lucimara citou que a sentença da juíza deverá ser publicada em breve.

Citou que numa conversa com a chefe do cartório, foi informada que os valores

não foram depositados ainda porque estão esperando as providências do

Governo do Estado. Disse que cabe aos expropriados aguardar a sentença da

juíza, que será publicada em breve, e só com o conteúdo da sentença é

possível fazer alguma coisa.

O Sr. Miguel Campos é um dos expropriados que vem mantendo contatos

regulares em busca de respostas sobre o pagamento das indenizações e

consequentemente questiona se o Governo do Estado fará ou já fez o depósito

dos valores acertados para o pagamento das indenizações. Foi informado a ele

que não temos nenhuma informação a respeito. Foi dito a ele que como é parte

diretamente interessada, provavelmente ele será comunicado antes mesmo

que a CNEN. Foi esclarecido ainda que se o valor não for depositado pelo

Governo do Estado até a data estabelecida, será preciso aguardar a sentença

da juíza. Foi orientado a acompanhar o processo pelo website do TJSP

A Dona Rita também questionou o não pagamento das indenizações no prazo

estabelecido pela juíza, se referindo às indenizações como "nosso dinheiro".

Cita que estão "amarrados" nesse processo e reclama dessa angústia de não
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saber o que fazer. Tem a informação de que não irão liberar o dirçh.e

enquanto não tiver uma data para iniciarem as obras de implantação do RMB,

pois os terrenos podem ser invadidos pelos "sem terra". Disse ainda que o

"ministro" que faz parte do processo de desapropriação saiu do cargo.

A todos os expropriados e seus respectivos advogados ou procuradores, foi

esclarecido algumas questões. Que o RMB é um projeto da CNEN, do Governo

Federal, e não do Governo do Estado. Para sua implantação é necessário que

o processo de indenização seja concluído e que as terras sejam doadas

oficialmente à CNEN pelo Governo do Estado, só depois é que o

empreendimento poderá ser implantado no local.

Os demais expropriados mesmo contatados se mostraram tranqüilos, mas

apreensivos com o pagamento ou não das indenizações e estão na expectativa

do depósito no dinheiro. O não pagamento ou depósito dos valores para as

indenizações poderá causar maiores questionamentos em relação ao

processo. É importante que sejam comunicados com a maior clareza do que irá

acontecer.
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OUTRAS INFORMAÇÕES:

A Coordenadoria técnica do RMB da CNEN realizou vários contatos com a Secretaria
de Desenvolvimento Econômico. Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo,
particularmente com a Subsecretária Ana Abreu, para verificar as ações que estão sendo
desenvolvidas pela Secretaria para obter o recurso adicional e pagar em juízo a
desapropriação. A Subsecretária indicou que oficio foi encaminhado à Secretaria de
Planejamento do Estado de São Paulo solicitando o recurso adicional para completar o
depósito necessário à desapropriação, e que ela estava aguardando resposta. A
Subsecretária foi convidada a visitar o IPEN/CNEN São Paulo, o que ocorreu em
12/11/2015, conforme reportagem apresentada no site do IPEN:
https://www.ipen.br/portal por/portal/interna.php?secao id=38&campo=5150

Subsecretária de C&T de São Paulo visita Centros do IPEN
12/11/2015

/

A subsecretária Ana, à direita, com o superintendente José Carlos Bressiani
e a assessora Vera Lúcia Hidalgo (Foto: Edvaldo Paiva).

O IPEN recebeu nesta quinta-feira, 12, a professora Ana Abreu, subsecretária de Desenvolvimento Econômico,
Ciência, Tecnologia e Inovação (SEDECTI) do Estado de São Paulo, para uma apresentação formal das atividades do
Instituto feita pelo superintendente José Carlos Bressiani. Acompanhada dos assessores Fernando Batolla Júnior e
Vera Lúcia Hidalgo Secco. Ana Abreu visitou o Centro de Radiofarmácia (CR) e depois o Centro do Reator de
Pesquisas (CRPq), e se disse "impressionada" com o que viu.
Recém-empossada no cargo, Ana Abreu já conhecia a Incubadora do IPEN, que fica no prédio do Centro de Inovação,
Empreendedorismo e Tecnologia da Universidade de São Paulo (Cietec/USP). mas ainda não tinha tido a oportunidade
de visitar os centros. O IPEN é uma autarquia gerida técnica e administrativamente pela CNEN/MCTI. mas é vinculada
à SEDECTI, dai o interesse da segunda titular da pasta em conhecer melhor o Instituto e ampliar o diálogo com os
gestores do IPEN.
"A visita foi extremamente positiva. A subsecretária Ana Abreu manifestou entusiasmo com a nossa produção de
radiofarmacos e deixou as portas abertas para qualquer necessidade que tenhamos. Ela ouviu nossas considerações
no que diz respeito à Incubadora e a outras pautas, e vai relatar ao secretário [Márcio França], que deve vir aqui em
breve", afirmou Bressiani, referindo-se à reunião que se seguiu às visitas.
A desapropriação do terreno para o Projeto Reator Multiproposito Brasileiro (RMB) foi um dos pontos de pauta da
reunião. Segundo Bressiani, "o processo de desapropriação está sendo finalizado pelo Governo do Estado, enquanto
que a gestão da comunicação e relacionamento com os futuros expropriados está sendo conduzida pela CNEN"
"Agora, caberá ao Estado a indenização, mas será necessário o ajuste do valor previsto inicialmente. E nós
conversamos com a subsecretária sobre essa questão", disse o superintendente
A ampliação do número de representantes de seis para oito na composição do Conselho Superior do IPEN, com a
inclusão de um representante dos servidores e outro do MCTI, bem como a indicação de novos membros também
foram abordados na reunião "O mandato dos membros atuais se encerra neste final de ano e é a SEDECTI que
nomeia os conselheiros. Quanto às duas possíveis novas representações, deve acontecer por meio de decreto
estadual, e nós pedimos agilidade no processo", explicou Bressiani.
Do IPEN, também estiveram presentes os diretores Wilson Calvo (Administração), Linda Caldas (Segurança), Marcelo
Linardi (Pesquisa, Desenvolvimento e Ensino), Jair Mengatti (Produtos e Serviços) e do coordenador técnico do Projeto
Reator Multiproposito Brasileiro (RMB), José Augusto Perrotta.
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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

REATOR MULTIPROPOSITO BRASILEIRO

Coordenadoria Técnica do RMB-005/2015

São Paulo, 14 de Julho de 2016.

lima Sra.

Cláudia Jeanne da Silva Barros

Coordenadora de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos.
Diretoria de Licenciamento Ambiental.

COEND/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Assunto: Licenciamento Ambiental do Empreendimento Reator Multiproposito

Brasileiro (RMB) - Processo IBAMA 02001.007021/2010-51.

Prezada Coordenadora,

Apresento no anexo, conforme item 2.6 da Licença Prévia 500/2015, relatório anual

sobre acompanhamento de planos ambientais, e relatório semestral sobre condicionantes.

Colocando-nos à disposição, servimo-nos da oportunidade para apresentar à V.Sa.
atenciosos cumprimentos.
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1. Introdução

A proposta de construção e operação do Reator Nuclear Multiproposito Brasileiro (RMB) foi
estabelecida em 2007 como meta do Plano de Ação em Ciência Tecnologia e Inovação (PACTI) do
Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação - MCTI (Linha de Ação 18 do PACTI 2007 - 2010).
O RMB é um empreendimento estruturante e de arraste tecnológico para o setor nuclear, e de
importância fundamental para viabilizar objetivos estratégicos do pais referente ao programa
nuclear brasileiro em atendimento às necessidades da sociedade.

O Empreendimento RMB é uma ação do Governo Federal, através do Ministério da Ciência
Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e tem sua execução sob a responsabilidade da
autarquia Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN).

No âmbito da CNEN o empreendimento é coordenado pela DPD - Diretoria de Pesquisa e
Desenvolvimento e desenvolvido por meio dos institutos de pesquisa dessa Diretoria.

O Empreendimento RMB tem como objetivo dotar o país de um reator nuclear de pesquisa e
instalações associadas para as seguintes aplicações: (i) Produzir radioisótopos para aplicação na
saúde, indústria, agricultura e meio ambiente; (ii) Irradiar materiais e combustíveis nucleares, de
forma a permitir sua análise de desempenho e comportamento sob os diversos campos de
radiação de um reator nuclear; (iii)Realizar pesquisas científicas e tecnológicas com feixes de
nêutrons.

Para instalação e operação do Empreendimento RMB, conforme prevê a Política Nacional do Meio
Ambiente (Lei 6.938/1981) e a Resolução CONAMA 237/97, é necessário, além do licenciamento
nuclear da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, o processo de licenciamento ambiental
junto ao Instituto Brasileirodo Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

O Empreendimento RMB elaborou e submeteu aos órgãos licenciadores os documentos
necessários para suas primeiras licenças: o Estudo de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Empreendimento para o IBAMA (processo n° 02001.007021/2010-51); e o Relatório de Local para
a Diretoria de Radioproteção e Segurança Nuclear - DRS/CNEN. Foram também realizadas três
audiências públicas, em outubro de 2013, como parte do processo de licenciamento ambiental.

A DRS/CNEN expediu a Licença de Aprovação do Local, que foi emitida pela Comissão
Deliberativa da CNEN (Resolução 184/2-15) em janeiro de 2015.

O IBAMA expediu a Licença Prévia -LP 500/2015- em maio de 2015, e posteriormente a expediu
com correções, em 07/julho/2015.

Atendendo ao disposto na condicionante 2.6 da Licença Prévia (LP 500/2015), o presente
documento relata o acompanhamento dos Programas Ambientais do Empreendimento RMB, bem

como o atendimento às condicionantes.

Há que se destacar que o Empreendimento RMB sofreu uma descontinuidade de ações e
realizações, a partir de 2015, em virtude de fatores relacionados a recursos financeiros e gerenciais
em função de política de governo. Consequentemente não foram realizadas ações efetivas no local
onde será construído o Empreendimento RMB.
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Houve, por parte do governo federal, contingenciamento de recursos orçamentários e não liberação
de recursos já empenhados, o que contribuiu de forma efetiva para a descontinuidade de ações e
realizações.

No período de janeiro de 2015 a julho de 2016, o MCTI teve quatro ministros diferentes, a CNEN
teve seu presidente substituído, e a Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento da CNEN também
teve seu diretor substituído. Esses fatos contribuíram de certa forma, em termos de gerenciamento,

para a descontinuidade de ações e realizações.

Das condicionantes relacionadas na LP 500/2015, apenas a condicionante 2.3.3, relativa à
comunicação com as famílias em processo de desapropriação, foi iniciada e seu desenvolvimento
tem sido informado através de relatórios semestrais para o IBAMA. As outras condicionantes ainda

não foram desenvolvidas pelo Empreendimento RMB. O relatório do período dezembro de 2015 a
maio de 2016 para a condicionante 2.3.3 é apresentado no Anexo 1.

Os Programas Básicos Ambientais (PBAs) ainda não foram desenvolvidos pelo Empreendimento
RMB. Existe expectativa de o serem iniciados ainda este ano após liberação, pelo governo federal,
de recursos orçamentários para a publicação de edital de licitação e contratação de empresa para
a elaboração de escopo e detalhamento dos PBAs.

No capítulo seguinte, a título de informação ao IBAMA, é apresentada a situação atual de
desenvolvimento do Empreendimento RMB.

2. Situação atual do Empreendimento RMB

As etapas de implantação do Empreendimento RMB compreendem: Prospecção do Local; Projeto
de Concepção; Projeto Básico de Engenharia; Projeto Detalhado de Engenharia; Suprimentos e
Contratações; Construção e Montagem; Fabricação do Combustível; Licenciamento Nuclear;
Licenciamento Ambiental e Comissionamento.

A seguir é descrita a situação atual de cada uma dessas etapas. O cronograma físico estimado
está apresentado na Figurai

2008 | | | | | | | 201S | 2022
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Figura 1. Cronograma físico estimado para a implantação do Empreendimento RMB.
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2.1-Prospecção do Local

O local definido para a implantação do Empreendimento RMB situa-se em área específica contígua
ao Centro Experimental de Aramar (CTMSP), município de Iperó em São Paulo. O total do terreno
é de 2,04 milhões de m2.
Parte da área destinada ao RMB (1,2 milhões de m2) foi transferida da Marinha do Brasil para a
CNEN. Aoutra parte da área, terreno de 840 mil m2, está em processo de desapropriação através
do Governo do Estado de São Paulo, que declarou a área de utilidade pública para fins de
desapropriação e posterior cessão à CNEN. (Decreto n. 58710 de 14/12/2012 do Governo do
Estado de São Paulo).
O Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico Ciência
Tecnologia e Inovação (SDECTI-SP), ainda não efetivou o depósito do valor estipulado em juízo e
aceito pelos desapropriados (R$ 11.058.500,00). Desde 2015 o Governo de São Paulo vem
postergando esse pagamento através de petições da Procuradoria do Estado junto à juíza da
Comarca de Boituva. A CNEN, a pedido da SDECTI, já prestou informações sobre a situação do
desenvolvimento do Empreendimento, mas o Governo de São Paulo ainda não disponibilizou os
recursos necessários para efetivação da desapropriação. A CNEN continua aguardando a decisão
do Governo de São Paulo. Cabe esclarecer que o Secretário da SDECTI é o Sr. Mareio França,
vice-governador de São Paulo.

A CNEN não efetuou qualquer ação no local do Empreendimento devido à não realização da
desapropriação.

2.2 - Projeto Conceituai

O projeto conceituai das instalações do Empreendimento RMB foi concluído.

2.3 - Projeto Básico de Engenharia

Por meio do Convênio CNEN/FINEP/REDETEC No. 01.10.0704.00 foi disponibilizado R$ 50
milhões para desenvolvimento do projeto básico, cujas principais etapas foram:

• Projeto de engenharia conceituai e básico de prédios, sistemas e infraestrutura: empresa
nacional INTERTECHNE - contratada em 02/01/2012. Projeto concluído em dezembro de
2014.

• Acordo de Cooperação CNEN/CNEA, no âmbito da COBEN (Cooperação Binacional em
Energia Nuclear - Brasil-Argentina), assinado em 31 de janeiro de 2011.

• Neste acordo foi assumido que Brasil e Argentina adotariam o reator de pesquisa OPAL,
construído na Austrália e projetado pela empresa argentina INVAP, como reator de
referência para os projetos básicos dos reatores de pesquisa RMB (a ser construído no
Brasil) e RA-10 (a ser construído na Argentina).

• Projeto de engenharia básico dos itens e sistemas nucleares do reator: empresa argentina
INVAP - contratada em 06/05/2013. Projeto concluído em dezembro de 2014.

2.4 - Projeto Detalhado de Engenharia

Em 2014 foi aprovado e publicado (DOU 252 - 30/12/2014 - seção3, pg13) um novo convênio
FINEP/Pátria/CNEN No.01.14.0240.00 no valor de R$150 milhões para o projeto detalhado de
engenharia dos prédios, sistemas, estruturas e componentes do reator. Destacam-se as seguintes
informações:
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•Y• Contrato em discussão pela Fundação PÁTRIA com a empresa INVAP da Argentina, com

base no convênio CNEN-CNEA para os reatores RMB e RA-10.
• Base de engenharia de 455 mil homens-hora. Duração de 2 anos de trabalho.

O contrato entre a INVAP e a Fundação PÁTRIA para elaboração do projeto detalhado de
engenharia do reator (prédios, sistemas, componentes) do empreendimento RMB encontra-se em
fase final de negociação. No momento, aguarda-se a disponibilização dos recursos pela FINEP.
Embora os recursos iniciais para o convênio tenham sido empenhados em dezembro de 2014, a
Fundação PÁTRIA não recebeu os recursos financeiros, na sua totalidade, para efetivar o contrato.
Em vista disso, o projeto detalhado de engenharia que deveria ter início em janeiro de 2015 não foi
iniciado até a data presente (julho 2016).

2.5 - Suprimentos e Contratações

Não iniciado.

2.6 - Construção e Montagem

Não iniciado.

2.7 - Desenvolvimento do Combustível

Encontra-se em execução o Convênio FINEP/CNEN/CTMSP/Fundação PÁTRIA No. 01.13.0389.00
no valor de R$ 25 milhões. Esse projeto prevê adequação das instalações do IPEN/CNEN-SP e
CTMSP com os seguintes objetivos:

• CTMSP - adequação de uma linha exclusiva de enriquecimento de urânio a 20% para
atender o RMB;

• IPEN - adequação do Centro do Combustível Nuclear (CCN) para atender a produção de
elementos combustíveis do RMB e de alvos de U para a produção de "Mo. Produzirá
também um conjunto de 19 elementos combustíveis tipo placa para operação no reator
IPEN/MB-01;

• IPEN - projeto, adequação, comissionamento e operação de um núcleo tipo placa
combustível (tipo RMB) no reator IPEN/MB-01.

Esse projeto encontra-se em fase de execução, com final previsto para 2018.

2.8 - Licenciamento Nuclear

• Foi elaborado e entregue à DRS/CNEN o Relatório de Local do RMB, com a solicitação de
emissão de Licença de Local (LL), primeira das licenças requeridas no processo do
licenciamento nuclear.

• A LL foi emitida pela Comissão Deliberativa da CNEN a Resolução 184/2-15, e publicada no
D.O.U de 14/01/2015, com a aprovação do Relatório de Local pela DRS/CNEN.

• O Relatório Preliminar de Análise de Segurança (RPAS) do reator está sendo elaborado

pelos técnicos do IPEN/CNEN-SP.
• São coletadas, periodicamente, amostras para o Programa de Monitoração Radiologica

Ambiental (PMRA), fase pré-operacional. As amostras são analisadas pelos Institutos da

CNEN (IPEN, IRD, CDTN). O anexo 2 apresenta um resumo dos itens realizados nesse
PMRA.
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• Foi elaborado o EIA/RIMA e encaminhado ao IBAMA com a solicitação de emissão de
Licença Prévia (LP), primeira licença do processo de licenciamento ambiental em 2013.

• Foram realizadas as três Audiências Públicas definidas pelo IBAMA sobre o EIA/RIMA do
RMB, nos municípios de Iperó, Sorocaba e São Paulo, nos dias 22, 23 e 24 de outubro de
2013 respectivamente. As Audiências foram consideradas válidas pelo IBAMA.

• A Licença Prévia foi concedida, e publicada pelo IBAMA em maio de 2015 (Licença IBAMA
n. 500/2015) e expedida a licença com correções, em 07/julho/2015.

• Foi aprovado pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê (CBH-SMT)
o uso de água do Rio Sorocaba e água subterrânea do Aqüífero Tubarão para o RMB em
2014.

• Foi aprovada pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) o uso de água do Rio
Sorocaba e água subterrânea do Aqüífero Tubarão para o RMB, e publicado no D.O de SP
de 28 de junho de 2014, pg.80.

Foram recém-descontingenciados recursos orçamentários da CNEN para a contratação de
empresa especializada para elaboração dos programas ambientais. Essa ação visa atender às
condicionantes da LP500/2015 e também executar os procedimentos necessários à solicitação da

licença de instalação (LI) do Empreendimento. O atraso da execução dessas ações se deve ao
atraso do desenvolvimento do projeto detalhado, ao atraso da desapropriação e, principalmente, ao
contingenciamento dos recursos federais alocados ao Empreendimento.

2.10 - Comissionamento

Não iniciado.

2.11 -Gestão do Empreendimento

O RMB foi incluído pelo MCTIC no PAC a partir de 2016. O RMB está alocado na ação 12P1:
Implantação do Empreendimento RMB.

Previsão orçamentária para 2016 e situação atual:

PAC

Limite de

Empenho
LOA 2016

Valor de

Empenho
Liberado

Financeiro

Liberado
Utilização

PAC/CNEN

(R$1,00)
1.750.440 1.414.694 414.694

• Campanhas de
monitoração radiologica
pré-operacional

• Planos Ambientais

• Serviços Diversos

PAC/FNDCT

FINEP

(R$1,00)

59.004.821 47.687.292 ZERO

• Aplicar no Convênio
FINEP/PATRIA/CNEN

01.14.0240.00 para
Contratação do projeto
detalhado do reator

2.12 - Atividades previstas para 2016
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• Conclusão do processo de desapropriação da área de 840 mil m2 pelo Governo do Estado de
São Paulo. (Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação
SDECTI/SP).

• Executar as ações de infraestrutura no local de implantação do RMB. (Recursos orçamentários
existentes em 2016). (OBS: Essas ações no terreno dependem da liberação da área em
desapropriação por parte da SDECT/SP para a CNEN. Quanto mais cedo for realizada essa
transferência, maior a possibilidade de execução em 2016).

> Ações de proteção física do terreno desapropriado a ser cedido pela SDECTI/SP;

r- Instalar, em uma das casas existentes no terreno desapropriado a ser cedida pela
SDECT/SP, a CNEN-lperó como base de atuação do Empreendimento RMB;

• Contratar empresa para elaboração dos planos ambientais para obtenção da Licença de
Instalação junto ao IBAMA;

• Contratar empresa para o projeto detalhado de engenharia do reator e sistemas associados
(Convênio FINEP/PATRIA/CNEN No. 01.14.0240.00).

• Elaborar o Relatório Preliminar de Análise de Segurança e iniciar processo para a Licença de
Construção do prédio do reator junto à DRS/CNEN.

• Continuar a execução do projeto de implantação da linha de fornecimento de combustível com
a participação da CNEN/IPEN e CTMSP (Convênio FINEP/CNEN/PATRIA N°. 01.13.0389.00).
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PROJETO DE COMUNICAÇÃO COM FAMÍLIAS EM
PROCESSO DE DESAPROPRIAÇÃO

Relatório de Atividades

Período abrangido

Dezembro de 2015 a maio de 2016

Introdução

\0>
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Seguindo o procedimento que vem sendo adotado, neste Relatório estão apresentadas, com

intervalos de 30 dias, as atividades de comunicação e informação desenvolvidas pela Comissão

Nacional de Energia Nuclear - CNEN, por intermédio do Instituto Communità de Comunicação

Social Ltda, com a população lindeira ao terreno de localização do Empreendimento Reator

Multiproposito Brasileiro - RMB a ser expropriada.

O relatório tem caráter semestral e, nesse caso, o período abrangido compreende o intervalo de

dezembro de 2015 a maio de 2016.

PERÍODO Novembro 2015 I Dezembro 2015

I - REUNIÃO DE PLANEJAMENTO

Reunião para o alinhamento das ações de comunicação e relacionamento com os

expropriados.

Data/Hora: 21/12/2015 Local: Coordenadoria técnica RMB

A Communità informou que há uma apreensão por parte dos expropriados em relação ao

pagamento das indenizações. Com os constantes adiamentos na data para o depósito dos

recursos a serem usados na indenização, alguns questionamentos vem sendo realizados pelos

expropriados, deduz-se que o não pagamento das indenizações irá gerar uma grande insatisfação.

Foi decidido que a posição da Diretoria Técnica do Projeto é aguardar a ação da SDECTI

(Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do estado de São

Paulo).

II - CONTATOS COM OS EXPROPRIADOS

No período foram realizados contatos eventuais com os desapropriados e seus advogados, via

telefone, e-mail, msn, whatsApp, para acompanhamento do processo de desapropriação. Segue

abaixo a relação de e-mails no período:
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Desapropriação RMB Iperó/SP &**« •

BBkUi Ribeiro vbai*mOcommun«a com br>

p*>eMiguel fem«.ndahei.»el námaiti-?Q09,|OM.<

Boa tarde • lodo»

Oese» que estejam todos bem'

ACNENrtPEN, m m«Kinçô« responsave«* pala imptantaçio doRMB emlp«ro conwtufBn aguardando com ansiedade um* eçso deSecretaria deDtawnwoMmínto EconòVnlco
Ciências e Ticnotogla-SDECT. paraa continuidade doprocesso da desapropriação noqual oàoresponsáveis pofparto doEstado doSao Pauto Neste caso.odeposito dos
parao pagamento das indenizações dodesaproprUç3o AWormaçio queaCNEN/IPEN obteve atoo presente e quea SDECT continua tentando vlabilzar oandamento de
pfocosso

Gostaria do saber se «vetam novas Inlomwçoossobre o andamento do processo"'
Morecordoque haviasidoeslebelocldo umadala parao depósitodos recurso» que seriadia 30de outubro Receberamalgumanotflcaçao''
Sabem se este prato ficouestabelecido em algum documento ou Ata na audiência com a Juíza?

Fico a Disposição para o que proctsarem

Lc*d-»."•>:••

.afLntdoguln* Rfla frenotoleao <

ivW communità
Bascker Ribeiro
110*369 4030

U4.7S2-OW7

ww«•. *ommur>n ê .oom-b*

Joaã Aparecido <)osfiapareddoía«}gma* oonw

psia8acksr •

Boauude

Bodiaf
Alá o presonta mornamos nao racabtmos nada só ficouem promessa u oWcaa o que moiaata 4 aguardai
«n
JOSÉ APARECIDO
UM FORTE ABÇO

Enviado do meu iPnono

hjcanaia boroas •lucaiwfaboioM adv©gmall com> 16Í11/15 *>,
para Bockof •

Bom-dia!

A sentença vai sair provavelmente esta semana.
Em relação aos valores conversei com a chefe de cartório e ela me informou o seguinte:
O valor n3o foi depositado ainda pois estão esperando as providências do governo do Estado em
relação as obras, pois compete a eles a construção, sem estas respostas os valores nâo serão
pagos posto existir um risco em relação a invasão na área.
att.

luciMfaborgas >!udmaiaboiges aoVggmaa.com> 16/11/15 «
psiaBacKoi •

Boa -tarde:

Bom nâo temos muito o que fazer. A sentença será publica em breve e só com o conteúdo da
sentença que veremos se é possível fazer alguma coisa.
Mas se está havendo uma discordância entre os órgãos competentes acho que nâo se tem muito o
que fazer.

0 que você me diz?
att.

Dia 18 de novembro fomos informados por e-mail que o Superintendente do IPEN havia

conversado com a SDECTI, sendo informado que o depósito para o pagamento das

desapropriações ainda não havia sido feito, mas que a SDECTI iria mandar nova solicitação de

recursos a Secretaria de Planejamento, e que também seria solicitado o adiamento à Juíza. Esta

confirmação também foi comunicada ao Diretor Técnico do Projeto RMB.

Este adiamento foi posteriormente comprovado em conversa com um dos expropriados, o Sr.

Miguel Campos, informando que a juíza havia adiado por mais 60 dias para o depósito do dinheiro.

O que também foi comprovado pela consulta ao website do TJSP. (Adendo 1).
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Devido às festividades de final de ano, Natal e Réveillon, decidiu-se enviar um e-mail desejando

Boas Festas a todos os expropriados e seus advogados e representantes, conforme segue abaixo:

BOAS FESTAS ««. :., r-i '*.i--i.;i' .in'. - • —i 11 'ir

Becker Hibelro -;becker©remmun«acom br»
|MraMiguel K>n- Rua lamarKlaK*'.». nam»f*.?009 mamadoguma l.«M>iara fwmden(M C«M'P«rrMU

Pio.-aduiflts Sra e Sras

Um Fefe Natal e um Pióeporo Ano Novo Que em 2016 poesamoa brinde» |untoe com Alegria a conclueJo do processo de oesapropnaçAo
Mufllproposlto Bresaeao

Agredecemoe t gonMuai mc<xd<#lidíd*> comqu« «empretomo»recebidos n« euascasa,,e propriedade., pera oadiversosencontros e reuniões leahzsdss ao longo deste
•.o oncono lorno».a convIccAoquo o ptoceceo caminhou a patuos leigo1.e*M ano a que a conclusão e<vtã próxima Maiiwanton aqui o nooeo destejode ver AnAh?ado o procasendo
«•Mr-opriaçío de maneiroque vocês se)am°» nwlon» beneficiados, e lambem contentando todas as partes envolvidas diretao ln*et»menu>

i«quino

21/12/1S

Ofcngedo pele compf.wm.ao w ptciencia tenham . cwcuuii que eataremoe junto» no próximo «no Detalhando par*
a lodoa os moredores de Ipero e suas vizinhanças

IijtHai"ttBi«n, «qu» titmbém

h«hdd.tO«5l

s votos d* ÜNtN/IPtfN. debando um Mataicom muRa paz e u

NtM communità
Becher Ribairo

L1MM9-403Q

I14MJ-OS0T

• w«r iomnnwvria.com.bi

Backer Ribeiro

Envledol Meneagem encaminhada De Becker Ribeiro tbacfce

lucfcna-ra borgjes

para !.•>.•• km -

o In.rto da Implantação do Reato-

realureçao de um p-oj-to que muilo no» ofpuBiw* u também

Ano Novo (oplnlo do r-iudo o do roeiOTaçAoe

Obrigado, desejo a vocês muita saúde e paz e que no próximo ano estaremos juntos novamente para
darmos continuidade nesse projeto que nos aproximou.
Abçs.

Na semana que antecede o Natal fomos informados pelo Sr. Miguel Campos que havia sido

publicado no site do TJSP outro adiamento de mais 30 dias para o depósito do valor das

indenizações. (Adendo 2).

Os expropriados têm questionado se o prazo de 30 dias para o pagamento das indenizações será

efetivamente cumprido.

desapropriação f*»iU > tiiai&amutiUttmür t

m garcia•carnpos@bol.corn.br
parabacker •

11 iodo bus

o que vcesta sabendo sobrea desapropriação''
temalguma informação nova *?
a juiza deu 30(fiasparaque o estado taça o pagamento
caso lenhaalgumanrjvtdade agradeçose eu forinformado.

ate maise obrigado pesasua atenção

PERÍODO Janeiro 2016 I Fevereiro 2016

I A- REUNIÃO DE PLANEJAMENTO

Q f? .«•

4òijan(Ha11olas)

Reunião para o alinhamento das ações de comunicação e relacionamento com os

expropriados.

LI
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Data/Hora: 19/01/2016 às 10h Local: Coordenadoria técnica RMB

A Communità informou que há um grande desapontamento por parte dos expropriados em relação

ao não pagamento das indenizações nos prazos estabelecidos pela juíza. Em contrapartida,

informou que não há nenhuma mobilização por parte dos expropriados em buscar apoio para

ajudá-los no processo e, por orientação dos advogados, dizem que não há o que fazer além de

aguardar a decisão da justiça. Ficou decidido que a Diretoria Técnica do Projeto continuaria

aguardando uma ação da SDECTI.

I B - REUNIÃO DE PLANEJAMENTO

Reunião para o alinhamento das ações de comunicação e relacionamento com os

expropriados.

Data/Hora: 26/02/2016 às 10h Local: Coordenadoria técnica RMB

A Communità relatou que na reunião com os desapropriados o sentimento era de

descontentamento em relação a todo o processo final e citou que é grande a insatisfação e

desconfiança com o desenrolar do processo. Relatou também que pode haver desconfiança por

parte dos advogados em relação à mediação da Communità. O Diretor Técnico do Projeto

enfatizou que é importante lembrar aos desapropriados que a Communità foi contratada pela

CNEN, pois eles desapropriados reclamaram com o IBAMA sobre a falta de informação e que essa

exigência está na LP do IBAMA como uma condicionante. O Diretor Técnico do Projeto também

relatou que a SDECTI, informou que o chefe de gabinete da secretaria foi à Secretaria de

Planejamento de SP pedir solução de liberação de recursos para cumprir com a desapropriação. E

citou ainda que o Ministro do MCTI foi informado pelo presidente da CNEN sobre a situação da

desapropriação. O Ministro ficou de contatar o Vice-Govemador para buscar uma solução. Ao final,

o Diretor Técnico do Projeto informou que na reunião do Conselho do RMB, ficou acertado que

será firmado um convênio entre a CNEN e o CTMSP para garantir um serviço de vigilância no

terreno após a desapropriação.

II A - CONTATOS COM OS EXPROPRIADOS

No período foram realizados diversos contatos com os desapropriados e seus advogados, via

telefone, e-mail, msn, whatsApp, para acompanhamento do processo de desapropriação. A

Communità recebeu ligações e e-mails do Sr. Miguel e Dra. Lucimara Borges questionando se o
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lprazo de 30 dias para o pagamento das indenizações será efetivamente cumprido. A Dra. Lucimara |

Borges informou que a juíza determinou que o depósito fosse feito até o dia 17/01. Informou ainda

que peticionou o Processo informando que as famílias precisam usar a área para as plantações e

que isso tem um custo que caso não consigam fazer a colheita as mesmas devem ser indenizadas

dos valores investidos, já que o prazo para pagamento existe. Conforme e-mail abaixo:

liKimaia boigat •liKimafa&oig*. acvQgmail <om> tSdoJan *
... •:'.„.•- -

Boa noite!

A juíza determinou que o deposito fosse feito até o dia 17/01. caso não seja efetuado gostaríamos de
saber se existe uma data exata.

Peticioneí informando que as famílias precisam usar a ãrea para as plantações e que isso tem um custo que
caso não consigam fazer a colheita as mesmas devem ser indenizadas dos valores investidos, já que o prazo
para pagamento existe.
att.

A Communità informou aos expropriados sobre a visita do Ministro da Defesa, Aldo Rebelo, à

ARAMAR. Citando ainda que em declaração aos jornalistas o ministro disse que o Ministério da

Ciência, Tecnologia e Inovação estava trabalhando para acelerar a aquisição do terreno para a

implantação do RMB. Foi enviado um e-mail aos expropriados com uma clippagem das notícias

publicadas nos principais jornais da região:

Desípropnaçào RMB lp«ro'SP - Mlnntro Aldo R«6*o vwiou ARAMAR a * s

B.k«.i Ribolio cummuna* com M-

I ••<(. | '..V

Nao wi w soubaram ma* e MmutroAldo Rac-tfo«amouARAMAR no Aa 22 da jano-o a navaww qua houvouma raoueaooo. «wmwoi a informououa o pco»aao do RMB Io.
«cWito no PAC a qua «tia convanando icm o Gouvno OaSao Paulo para raaohw . aquário oo tarrano Boas notiòa» ao mau v«n

Vaiam ot Irtj da maioria, putaVarta* noa jomait da naoUko

«• !•

b&Àcommunità
B«k.r Rlbaaro

.1 •--•• . .- -.

MB- CONTATOS COM OS EXPROPRIADOS

Reunião da Communità com os expropriados em Iperó

Data/Hora: 19/2/2016 às 9h

Inicialmente a reunião tinha sido agendada na residência do Sr. Benedito Hessel. No dia anterior,

por volta das 20h, a Dra. Rosana Bueno, advogada do Sr. Benedito, telefonou à Communità

informando que a Dna. Leontina, esposa do Sr. Benedito, tinha feito uma cirurgia de catarata e que

n
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não poderia receber a Communità e os demais para a reunião. Foi informado que a Communità iria <\üJ\
para Iperó para encontrar os demais no local combinado e depois todos seguiriam para outro local.

Chegando na manhã do dia 19, às 10h, estavam presentes somente os Srs. Agnaldo Borges,

Orlando Rivera e José Aparecido Oliveira. Algumas ausências dos que confirmaram presença

foram justificadas por telefone no transcorrer do dia:

O Sr. Benedito e família não quiseram participar de reunião em outro local e preferiram aguardar

orientações da advogada Dra. Rosana Bueno.

A Dra. Lucimara Borges, advogada da Sra. Rita Aparecida e irmãos e também do Sr. Ignácio

Januário e esposa, justificou a ausência informando que já faz o acompanhamento do processo

jurídico e que as reuniões deveriam ter a participação dos expropriados, e não de representantes.

Informou ainda que a Dona Rita não poderia estar presente em função do trabalho, e que os irmãos

moram distantes, e que o Sr. Ignácio tinha outro compromisso e não poderia participar da reunião.

O Sr. Miguel informou que não poderia participar por ter um compromisso em Sorocaba. Informou

ainda que não pretende mais aguardar a decisão do Estado e já pediu ao seu advogado para entrar

com uma petição ao processo pedindo a exclusão do imóvel do processo de desapropriação.

A Sra. Nilmara informou que não estaria em Iperó para a reunião.

Após o encontro no horário e local agendado, seguiram todos para a propriedade em frente a do

Sr. Benedito Hessel, um vizinho amigo, onde a reunião transcorreu até às 12h.

Inicialmente, a Communità informou que tinha ido até Iperó era para ouvir deles um posicionamento

em relação ao processo, para saber o sentimento deles e quais as questões teriam em relação ao

processo. Questões apontadas:

- Foram unanimes em dizer que todos estão angustiados com a demora no pagamento das

indenizações e que não acreditam que o Estado irá cumprir o que foi acertado na audiência com a

juíza. Todos aceitaram os valores ofertados na ocasião, mas disseram que os juros não

acompanham a valorização dos imóveis na região e temem em perder dinheiro em função do

processo de desapropriação;

- Que o tempo está contra eles. O Sr. Orlando citou inclusive que deixou de fazer um bom negócio

na compra de outra propriedade, havia acertado a compra e pagaria assim que recebesse a

indenização, o que não ocorreu. Argumentaram também que não tem feito nenhuma benfeitoria e

nem manutenção nas propriedades, dispensando inclusive pessoas que trabalhavam nessa

manutenção e conservação e cancelando inclusive os serviços de fornecimento de energia e água.

Se sentem de mãos atadas em relação às propriedades, não querem ter despesas pois não sabem

do futuro. Mas também temem pela depreciação das propriedades caso não façam a conservação.
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- Informaram ainda que precisam de uma resposta do Estado, da juíza, de um responsável, pçistájJ
sentem preteridos no processo. Questionam seus advogados, e estes dizem não receber nenhumá\/
informação da juíza, que ela só pede para aguardar o desfecho.

A Dra. Lucimara informou que a juíza precisa se manifestar no processo, provavelmente

aguardando o prazo regimental para se manifestar. Informou ainda que após o parecer da juíza o

Estado precisará pagar as indenizações. Se isso não ocorrer a juíza pode encerrar o processo.

Todos de maneira geral se sentem desamparados e sem perspectiva futura, reclamam que não

tem uma resposta do Estado, que o único elo de relacionamento com eles é a Diretoria Técnica do

Projeto. Questionaram se a Diretoria Técnica do Projeto pode ajudá-los e interceder junto ao

Estado para que as indenizações sejam pagas. Foi explicado que o empreendedor é parte do

processo e que também aguarda um desfecho por parte do Estado. Ficaram de buscar apoio com

políticos e no ministério público.

Deixaram claro que hoje preferiam estar fora do processo de desapropriação. Não conseguem

seguir a diante, nem produzir nem negociar suas terras. Não mais existe um clima favorável ao

processo, estão desconfiados e receosos pelo que pode acontecer a eles, pois temem que o

Estado perpetue esse processo impedindo-os de negociar suas propriedades.

PERÍODO Marco 2015 I Abril 2016

I - REUNIÃO DE PLANEJAMENTO

Reunião para o alinhamento das ações de comunicação e relacionamento com os

expropriados.

Data/Hora: 05/04/2016 às 9:30h Local: Coordenadoria técnica RMB

A Communità relatou que, agora, os expropriados aguardam sem grandes expectativas o desfecho

do processo. Com o não pagamento das indenizações e a alteração dos prazos pela juíza, é

grande a desconfiança de se o processo vai caminhar. O que antes era entusiasmo com a

regularização dos imóveis em função da desapropriação e a possibilidade de receber um valor

justo com a indenização, agora o sentimento é de descrença de que o projeto seguirá adiante. Irão

aguardar os prazos estabelecidos pela juíza, embora sem nenhuma expectativa. Muitos

mencionaram que gostariam de sair do processo e tocar a vida em frente, ou deixar tudo como

estava e ficarem tranqüilos.
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Ficou acertado que a Communità irá agendar uma visita a Iperó para novas sondagens junto aosi rt^l
desapropriados, verificar o processo junto ao Fórum e levantar possíveis informações sobre outras

possíveis interferências no processo.

II - CONTATO COM OS EXPROPRIADOS

Após a última reunião ocorrida em Iperó, alguns dos expropriados passaram a não mais questionar

o processo e sim aguardar o desfecho final, ou seja, orientados por seus advogados, aguardam

uma decisão da juíza. Os contatos agora não ocorrem com a mesma freqüência de antes, são

poucos e esporádicos.

Contatos realizados:

09/3 - Sr. José Aparecido:

José Aparecido <joseap*recido jeggmoí corr»

para Ba>•; •

Bktai
Vc tem alguma novidade da ieunrao que vcs variam.
ATT
JoseApdo

Enviado do mou iPhone

/.* Mi

Ba^J«rRíbako'bat*ef@romrm1nttacombr> lJde mar *

para José •

Boa tarde José Apdo

ACNEN iráaguardar a manitBslação do Estado noprocesso, nao háoqualazera naoser asperaro rasuüado final Acredita que hidosararesolvido da metiormaneira poasiveJ
pois o ernpreendlmonto tem apoio de Iodos. Acreditam que fosrjMdo a questão do orçamento etes irão pagar aa indenizações

Vamos aguardar

Abraço.

KW communità
Backer Ribeiro

ll(jfiJ69-a030

114M2-0607

wmw.tammarátã cem tu

28/3 - Dona Rita escreveu pelo whatsapp perguntando por noticias, lhe foi informada que a

Gerência do RMB também aguarda uma posição do Estado.

PERÍODO Abril 2016 I Maio 2016

I - STATUS DO RELACIONAMENTO COM OS EXPROPRIADOS

No ultimo mês, foram realizadas diferentes tentativas de contato com os expropriados, com pouco

retorno da grande maioria. Entretanto, nas duas últimas semanas a Communità conseguiu

conversar com quase todos os expropriados e, os resultados obtidos foram semelhantes, ou seja.

que não possuem nenhuma informação sobre o processo, e que não receberam nenhuma posição

por parte da juíza, e que só lhes resta aguardar uma decisão. Eles sabem que, no processo, o
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último prazo determinado para o pagamento das indenizações é 15 de maio, conforme despag,..

da Juíza, realizado no dia 10 de março de 2016 (ANEXO 3).

O grande questionamento foi: será que o Estado irá depositar o dinheiro? O sentimento geraj é de.--'

descrédito. Eles não acreditam que o Estado irá pagar as indenizações.

II - CONTATOS COM OS EXPROPRIADOS

Os contatos feitos pela Communità, neste último mês, trouxeram algumas novidades sobre o ânimo

dos expropriados:

1- Sr. Miguel Campos

Informou que irá aguardar a data de 15 de maio, mas tem a certeza que o pagamento não será

realizado. Comentou sobre o prazo do Decreto de Utilidade Pública, sabe que o prazo é de 5 anos

e que o mesmo perde a validade se o processo de desapropriação não for concluído. Citou ainda

que alguns dos expropriados sabem desse prazo e que por isso não estão se manifestando ou

pressionando para que a desapropriação se conclua, pois preferem ficar no local ao invés de sair e

ter que procurar outra propriedade. Acredita que o Estado irá postergar até essa data para que o

processo perca a validade.

2- Dra. Lucimara Borges

A Dra. Lucimara informou que esteve recentemente em audiência com a juíza e que já peticionou o

processo duas vezes cobrando prazo para o pagamento. Segundo ela, a juíza citou que não dará

mais prazo para o pagamento, irá citar o Estado para finalizar o processo, ou paga ou encerra o

processo. Mas também citou que a Fazenda do Estado é um órgão que tem seus privilégios

jurídicos e que o processo pode se arrastar. Outra citação importante foi o argumento que a juíza

usou para justificar o não pagamento do Estado, segundo ela, foi informada de que o pagamento

não foi realizado porque o Estado não quer desapropriar a área antes que o empreendedor informe

quando irá iniciar o projeto, pois teme que ao liberar o terreno novas invasões ocorram.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO

|COMAR( A Dl BOITUVA
IFORO DE BOITUVA
11-VARA

RUA MANOEL DOS SANTOS FREIRE. 161. Boituva-SP - CEP

18550-000

Horário de Atendimento ao Público: das I2h30min àsl9h()0min

ONCLUSÃO: Era 10/03/2016. laço estes autos conclusos a MM. Juíza de Direito da Ia Varada Comarca
e Boituva. DRA LILIANA REGINA DE ARAÚJO HEIDORN ABDALA, Eu. (ecre). escrevente.\

Processo Físico n":

Classe - Assunto:

Requerente:

Rcu e Requerido:

DESPACHO

IMMI0823-S5.20I.Í.8.26.0471

Desapropriava» - Desapropriação por Utilidade Pública/ DL 3.365/1941
Estado de São 1'aulo

Benedito Martins e outros

Juiz(a) de Direito: Drta). Uliana Regina de Araújo Heidorn Abdala

Vistos.

De firo o prazo suplementar de 60 dias para depósito da indenização.

Int.

Boituva. 10 de março de 2016.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMEME NOS I ERMOS DA LEI 11.419/2006.
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

tâ'
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Execução do Programa de Monitoração Radiologica Ambiental Pré-Operacional

Conforme detalhado no Capítulo 6, Seção 6.1, do Relatório do Local do empreendimento RMB, e
aprovado pela DRS/CNEN, caberá à DPD/CNEN conceber um Programa de Monitoração
Radiologica Ambiental (PMRA) para suplementar os programas de controle da fonte e da descarga
de efluentes radioativos. Esse programa pode ser dirigido a mais de uma única prática, para avaliar
o impacto resultante da implantação de várias práticas em um mesmo sítio.

O PMRA deve ser conduzido durante os diversos estágios de implantação do empreendimento. As
fases do PMRA são definidas em função de cada estágio, conforme aplicável, em pré-operacional,
operacional, descomissionamento e pós-descomissionamento.

De acordo com a Posição Regulatóría 3.01/008:2011 - "Programa de Monitoração Radiologica
Ambiental" da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), os principais objetivos do PMRA
para a fase pré-operacional são:

• Caracterizar os níveis de radioatividade e os campos de radiação existentes e suas
flutuações sazonais e periódicas, abrangendo as áreas de impacto e as que servirão de
controle na fase operacional;

• Identificar e determinar valores de parâmetros específicos que possam ser relevantes para
a estimativa da dose e para a avaliação do impacto ambiental radiológico;

• Implantar e avaliar a adequação dos procedimentos, equipamentos e técnicas de: medição;
coleta, identificação, preservação e transporte de amostras; e métodos analíticos e
radiométricos usados nos laboratórios;

• Determinar a necessidade de recursos humanos, financeiros e de infraestrutura necessários
à condução do programa na fase operacional; e

• Capacitar o pessoal técnico para a condução adequada do programa na fase operacional.

Dessa maneira, a DPD/CNEN, através de suas equipes e laboratórios técnicos do Instituto de
Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN), Centro para o Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear
(CDTN), Instituto de Radioproteção e Dosimetria (IRD) têm conduzido uma série de campanhas de
campo com o objetivo de atender os objetivos do PMRA para a fase pré-operacional do
empreendimento RMB. A DPD/CNEN conta ainda com o apoio técnico de análise de amostras do
Laboratório de Poços de Caldas (LAPOC) vinculado à DRS/CNEN.

Cabe ressaltar o apoio logístico do Laboratório Radioecológico (LARE) do Centro Experimental
Aramar do Centro de Tecnologia da Marinha em São Paulo (CEA-CTMSP) localizado em Iperó. O
LARE tem colaborado com o programa pré-operacional do Empreendimento RMB cedendo seus
laboratórios químicos para a segregação e preparação das amostras ambientais coletadas durante
as campanhas de campo para posterior distribuição aos laboratórios da DPD/CNEN.

Durante o período de Abril a Dezembro de 2015 foram realizadas quatro campanhas de campo
para a coleta de amostras ambientais e levantamento radiométricos em torno da área do
Empreendimento RMB:
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• 4a Campanha de Campo - realizada de 6 a 11 de abril

• 5a Campanha de Campo - realizada de 28 de junho a 3 de julho

• 6a Campanha de Campo - realizada de 30 de agosto a 4 de setembro

• 7a Campanha de Campo - realizada de 29 de novembro a 4 de dezembro

Durante o período de Janeiro a Maio de 2016 não foi realizada qualquer campanha de campo
devido a restrições orçamentárias da DPD/CNEN para a mobilização das equipes em campo e
coleta/preparação das amostras ambientais. Essa descontinuidade nas coletas irá postergar a
finalização do PRMA pré-operacional previsto inicialmente para Dezembro de 2016.

O PMRA pré-operacional do Empreendimento RMB tem compreendido a monitoração de várias
matrizes ambientais e medidas de taxa equivalente de dose ambiente, ambas as atividades
realizadas tanto na área de impacto futuro da instalação, como em outros locais para controle.

Para monitorar a área de impacto, foram pré-selecionados nove locais de amostragem de
diferentes matrizes ambientais que compõem o programa: ar (material particulado, gases e água
atmosférica), água (água de chuva, água de superfície, água subterrânea), solo, sedimento,
produtos agrícolas, leite e pasto.

Cabe ao IRD/CNEN a coordenação das atividades para a coleta, segregação, preparação e
distribuição das amostras ambientais para os diversos institutos e laboratórios da CNEN. A
elaboração do relatório técnico apresentando os resultados ambientais e radiométricos observados
após as análises das amostras, e que devem ser enviados à DRS/CNEN, também são de
responsabilidade do IRD/CNEN.

Na Tabela A1-1 é apresentado o Programa de Monitoração Ambiental Radiologica Pré-Operacional
do RMB, com a identificação das matrizes que estão sendo analisadas, a localização dos pontos de
monitoração, com as suas coordenadas geográficas, tipo de análise a ser realizada, freqüência de
coleta e análise.

Os pontos de controle (PC) do PMRA são:

• PC1: ponto de controle de amostragem de ar, solo e água de chuva;

• PC2: ponto de controle de amostragem de água de superfície e sedimento de fundo de rio;

• PC3: ponto de controle de amostragem de água subterrânea;

• PC4: ponto de controle de amostragem de pasto e leite;

• PC5: ponto de controle de amostragem de produtos agrícolas (milho e feijão).
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Tabela A1-1. Programa de Monitoração Radiologica Ambiental Pré-Operacional
Empreendimento RMB.

Amoatra Tipo Analises
Identificação

do Ponto
Localização

Cootrienedae Gacjfjrewcaa Freqüência
da

Fraquancie
da

eeuMIeeX Y

Ar

Material

Particular»

(MP>

- Alia a bala lca.il

- Espectrometna
gama (em

especial. Ba-7
Am-241.Cs-137.
C0-6O0K4O

-Uan
- Pu-240/239

PC1 Pomo da Controle Prefeitura da Sarapul 211483 7383942

Mensal

(contínua)

Mensal

PMP1 Iparo 224709 7414988-

PMP2
1' Direção preferencial - proximidadesda

Fazenda Sio Benedito 231385 7413074

Gasss

1-131

(Especlromelna
gama)

PC1 Porrto de Controle Prefeitura de Sarapul 211483 7383942

PGI1 Iperó 224709 7414988-

PGC
1" Oiteçio pietetencial- proximidade,da

Fazenda Sio Benedito
231985 7413074

Agu.
etmosfénca

H-3

PCI Ponto da ControlaPrefeiturade Sarapul 211483 7383942

PAA1 Iperó 224709 7414988-

PAA2
1" Direçãopreferencial - proximidadesda

Fazenda Sio Benedito
231985 7413074

Amoatra ripo Analisais
Identificação do

Ponto
Localização

Coordenadas Geográficas
Fraqirêncla d,
amo.tr agom

Freqüência da
analisaX Y

Água
Água da

chuva

- Alfa e Bala lotai

• Especlromelna gama
lem espacial. Be-7. Am-

241. Cs-137. Co-60eK-

40)

-H-3

PC1

Porrlo da

Controle

Prefeitura de

Sarapul

211483 7383942

Composta
tnmestraf

Tnmestral
PAC1 Ipeió 224709 7414988-

PAC2

1' Direçio
preferencial -

proximidades da
Fazenda Sio

Benedito

231985 7413074

Amoatra Analisas
Identificação

do Ponto
Locallzaçio

Coordenadas Geográficas
FntqOtnda da

amostragem a análiseX Y

Sedamanlos

dl '.":!'

- Alfa a bala

lotai

Espactromatna
gama (em

espacial. Am-

241.1-131. Cs-
137. Co-60. K-

40 e

Ba-7)
-Uiaaaipor

analisa por
ativação

neutrómca

PC2
Ribeirão do Ferro, a montante do

empreendimento
231725 7409219

Tnme&tral

PSE1
Ribeirão do Ferro, a jusante do

empreendimento 232523 7411043

PSE2
Rio Sorocaba, a jusante do ponto de

descarga do nb do Ferro 232666 7413599

PSE3

Rio Sorocaba, a montante do ponto de
descarga do nbeirio do Ferro, após o

ponto de descarga do no Ipanema no no
Sorocaba

234169 7414130

do
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Tabela A1-1. Programa de Monitoração Radiologica Ambiental Pré-Operacional do
Empreendimento RMB (cont.)

Amostra Análises
Identificação do

Ponlo
Localização Coordenadas Geográficas

Freqüência de
amostragem e

análise

Solo

- AMa e beta lotai

- Especlromelna gama (em
especial. Am-241.

r-131, Cs-137. Co-60.
K-40e Be-7)
• UpaaiPOf aUiaJlse por
ativação neutrônica

PC1 Ponto de Controle Prefeitura de Sarapui 211485 7383939

Tnmastral

PS01 Iperó 224709 7414988-

PS02
1" Direção preferenciai dos ventos-

proximidades da Fazenda Sio Benedito
231985 7413074

PS03
Fazenda Regina

Sarapul 237715 7*02647

PS04
1*direção preferencial dos ventos - SHIo

Quilo - Sr Luiz
234889 7411992

PS05
Ponto de Controle - Fazenda São

Joaquim- Sarapul 233632 7400694

Amostra Análiaas
Identificação

ato Ponto
Loceilzeçlo

Coord «nadas Geográficas Freqüência da
Freqüência de
amostragem e

análise

X Y

Produtos agrícolas

Imitho feijão ou cana-de-
açúcar, dependendo da

disponibilidade do produto)

- Especlromelna
gama (em especial.

Am-241. 1-131 Cs-

137. Co-60. K-40 e

Be-7)

PAG1
1*. Direção preferencial - Sitio
Quito - Sr Luiz

234889 7411992

Inmesttal

PC5
Ponto de Controle - Fazenda Sio

Joaquim - Sarapul 233632 7400694

LHe

•1-131 por

especlromelna gama

• Sr-90

PL1

1'. Direção preferencial -
proxinadades da Fazenda São
Benedito

231985 7413074

Tnmestral

PC4
Ponto de Controla

Fazenda Regina • Sarapui 237715 7402647

['. :-

- Especlromelna
gama (em especial
Am-241

M31. Cs-137. Co-60

K-40 a Be-7)
-Ulolal

PPA1

!• Diieyáu pieleiBiicial do veiilu -
proximidades da Fazenda Sio
Benedito

231985 7413074

Tnmestral

pa
Ponto de Controle Fazenda
Regina - - Sarapui 237715 7402647

Medida Tipo
Identlficaçáo do

Ponto
localização

Coordenadas Geográficas Freqüência
ds

amostragem

• analisa

X Y

Taxa de Equivalente de
Dose Ambiente

Dosimetna

termolumnescente

TLC Ponto de Controle

Prefeitura de Sarapui 211485 7383939

Tnmestral

TL1 Iperó 221709 7414988-

TL2

1' Direção preferencial
dos ventos- proximidades
d3 Fazenda São Benedito

231985 7413074

TL3»TL18
(16 setores

cardeias

ctrcunvinzinhos ao

perímetro do

empreendimento

com o centro no

reator RMB)

TL3 231ÍCG 7409815

TL4 232046 7409950

TL5 232176 7409934

TL6 232239 7409938

TL7 232316 7409922

TL8 232373 7409953

TL9 232542 7410009

TI 10 ?3?575 7410105

TL11 232636 7410241

II 12 232575 7410105

UI3 ."31 3-35 7410909

TL14 232651 7410952

TLI5 232191 7411474

I116 231365 7410909

TL17 2)1227 7410510

TL18 231393 7410102

o/
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MEMORANDO n. 00628/2016/CO.IUD/PFE-IBAMA-SEDE/PGF/AGU

Brasília, 03 de agosto de 2016.

Ao Senhor(a)
Diretor(a) da Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Técnico Administrativo
MaWcvIa: 2175833

OIUC/IBAMA

Q5l0$)&lk

NUP: 00408.013702/2016-46
INTERESSADOS: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF E OUTROS
ASSUNTOS: CONTRA O MEIO AMBIENTE

Por meio do presente, encaminho-lhe demanda oriunda da Procuradoria Seccional
Federal em Sorocaba/SP, que trata da ação civil pública n. 0005498-02.2016.403.6110,
ajuizada pelo Ministério Público Federal contra o IBAMA e aComissão Nacional de
Energia Nuclear - CNEN, que questiona diversos aspectos do licenciamento ambiental
do empreendimento "Reator Multiproposito Brasileiro" no âmbito do IBAMA. Nesse
sentido, a PSFem Sorocaba solicita subsídios paraa defesa da autarquia (quesitos em
mensagem eletrônica abaixo).
Tratando-se de demanda judicial com prazo fixado, solicita-se resposta até o dia 15 de
agosto de 2016.

Segue, em anexo, cópia da petição inicial da referida ação judicial.
Atenciosamente,

Júlio César Melo Borges
Procurador Federal

PFE-IBAMA/Sede

De: Naiara Rezende Michelsohn <naiara.rezende@agu.gov.br>

Data: quarta-feira, 3 de agosto de 2016 3:26 PM
Para: Usuário <julio.borges@agu.gov.br>
Ce: Rodolfo Fedeli <rodolfo.fedeli@agu.gov.br>
Assunto: ENC: Carta Precatória - autos originários 5498-02.2016.4.03.6110 (MPF x CNEN e
IBAMA)

Prezado Júlio - COJUD/PFE/IBAMA/SEDE,

Em relação à tarefa aberta ontem no NUP
os quesitos enviados pelo Procurador atuante no feito.
Att.,

Naiara Rezende Michelsohn

Procuradora Federal

Coordenadora - PFE/IBAMA/SP

De: Rodolfo Fedeli

Enviada em: quarta-feira, 3 de agosto de 2016 14:59

, encaminho



Kiece b.i p o

Ass

Pai^: Naiara Rezende Michelsohn <naiara.rezende@agu.gov.br>
Assunto: RES: Carta Precatória -autos originários 5498-02.2016.4.03.6110 (MPF xCNEN
IBAMA)

Boa tarde

Necessito esclarecer:

1. foi emitida licencia prévia para o Reator Nuclear Multiproposito Brasileiro - RMB com
condicionantes? Ha prazo para cumprimento das condicionantes?
2. houve análise ambiental com emissão de licença prévia. Foram emitidas licenças de
instalação e de operação?

3. foram observadas as orientações e condicionantes inseridas no Termo de Referencia de
setembro de 2011? '

23!oí3SS?nPfÍdOS °S PreSSUP°St0S d° art 6°' inc l> alínea "a"' da Resolução CONAMA 01, de
5. a licença emitida atende ao determinado no item 2.2.2 do acórdão 1869/2006, Plenário TCU?

Solicito ainda análise e parecer técnico acerba do laudo pericial elaborado pelo Ministério
Publico Federal, como transcrito no item 2.3 da inicial (fls. 29/55).

Grato

Rodolfo Fedeli

Procurador Federal
PSF Sorocaba

De: Naiara Rezende Michelsohn

Enviado: segunda-feira, 1 de agosto de 2016 15:08
Para: Rodolfo Fedeli

Assunto: RES: Carta Precatória - autos originários 5498-02.2016.4.03.6110 (MPF xCNEN e
IBAMA)

Certo. Envie, então, por email mesmo os quesitos que vc quer que sejam respondidos.

Naiara Rezende Michelsohn

Procuradora Federal

Coordenadora - PFE/IBAMA/SP

De: Rodolfo Fedeli

Enviada em: segunda-feira, 1 de agosto de 2016 15:04
Para: Naiara Rezende Michelsohn <naiara.rezende(S)aeu.gov.br>

Assunto: RES: Carta Precatória - autos originários 5498-02.2016.4.03.6110 (MPF xCNEN e
IBAMA)

Prezada Dra Naiara. Não tenho acesso ao sapiens...

De: Naiara Rezende Michelsohn

Enviado: segunda-feira, 1 de agosto de 2016 13:32
Para: Erika Pires Ramos; vmsantos@icnen.aov.br; Rodolfo Fedeli



Assunto: RES: Carta Precatória - autos originários 5498-02.2016.4.03.6110 (MPF x CNEN e
IBAMA) fai
Prezado Dr. Rodolfo, ^V
Solicito a gentileza de que envie essa demanda via sapiens e especifique quais quesitos devem
ser respondidos, nos termos da Ordem de Serviço PGF 04/2010.
Grata.

Att.,

Naiara Rezende Michelsohn

Procuradora Federal

Coordenadora - PFE/IBAMA/SP

De: Erika Pires Ramos

Enviada em: segunda-feira, 1 de agosto de 2016 12:56
Para: vmsantos(5>cnen.gov.br, Rodolfo Fedeli <rodolfo.fedeli(aagu.gov.br>; Naiara Rezende
Michelsohn <naiara.rezende(5)agu.gov.br>
Assunto: ENC: Carta Precatória - autos originários 5498-02.2016.4.03.6110 (MPF x CNEN e
IBAMA)
Prioridade: Alta

Bom dia, Rodolfo!
Tudo bem?

Encaminho o presente email à Chefe da PFE-IBAMA-SP, Dra. Naiara Michelsohn,
que poderá lhe orientar melhor sobre o encaminhamento da presente
demanda.

Atenciosamente,

Érika Pires Ramos
Procuradora Federal
PFE/IBAMA/SP - PGF/AGU
erika.ramostaaau.Qov.br

(11) 3066-2659 r. 2729

De: Rodolfo Fedeli

Enviado: segunda-feira, 1 de agosto de 2016 10:45
Para: Erika Pires Ramos

Ce: ymsantos(5)cnen.gov.br
Assunto: ENC: Carta Precatória - autos originários 5498-02.2016.4.03.6110 (MPF x CNEN e
IBAMA)

Bom dia.

Ref.: Ação Civil Publica - Min Publico Federal Sorocaba x Ibama e Cnen.

Solicito subsídios técnicos acerca do alegado na petição inicial copiada em anexo.

Prazo: 15 dias.

Grato



Rodolfo Fedeli

PSF Sorocaba

De: PSF/SOR/SP - Procuradoria Seccional Federal em Sorocaba
Enviada em: sexta-feira, 29 de julhode 2016 15:07
Para: Rodolfo Fedeli<rodolfo.fedeli(5)agu,gov.br>
Assunto: ENC: Carta Precatória - autos originários 5498-02.2016.4.03.6110 (MPF xCNEN e
IBAMA)

Prioridade: Alta

Rodolfo, boa tarde.

Ainda sobre a ACP ajuizada na 4a VF pelo MPF contra o CNEN e o IBAMA.

O IBAMA recebeu a carta precatória de citação, conforme anexo.

Att.

Fábio Eduardo Negrini Ferro
Procurador Federal

(15) 3321-9300

Advocacia-Geral da União

Procuradoria-Seccional Federal em Sorocaba

De: Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva
Enviado: sexta-feira, 29 de julho de 2016 14:21
Para: PRF3 - Procuradoria Regional Federal da 3a Região; PSF/SOR/SP - Procuradoria Seccional
Federal em Sorocaba

Assunto: Carta Precatória - autos originários 5498-02.2016.4.03.6110 (MPF xCNEN e IBAMA)

Prezados,

Esta PRFl recebeuem 25/07/2016 Carta Precatória, referente a processo oriundo da4?Vara Federal
de Sorocaba.

Cuida-se de ACP proposta pelo MPF, em face do CNEN e IBAMA.

Neste sentido, encaminhamos o arquivo em anexo, a fim de que sejam todas as providências de
praxe.

Rogamos a gentileza de informar ao Juízo local acerca do endereço da AGU, a fim de se evitar novas
Precatórias.

No mais, colocamo-nos à disposição para o que precisar.

Peço a gentileza de confirmar recebimento.

Att,

Fernando Mosna

Procurador Federal

PRF-1? REGIÃO

i
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS R

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

DESP. ENC. ABERT. 02001.001022/2016-88 COEND/IBAMA

Fil;m
.Ass fAp. j

Brasília, 26 de agosto de 2016

Ao Arquivo Setorial da SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento e abertura de volume do processo nQ
02001.007021/2010-51. Após o encerramento e abertura do volume tramite o processo
para à Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos.

Atenciosamente,

Chefe de Serviço Substituto da COEND/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 26/08/2016 - 16:47
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 26 dias do mês de agosto de 2016, procedemos ao encerramento deste
volume nQ VII do processo de nQ 02001.007021/2010-51, contendo 195 folhas. Abrindo-se
em seguida o volume nQ VIII. Assim sendo subscrevo e assino.

IBAMA

1

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA

pag. 1/1 26/08/2016-17:33
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